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Editorial
Carlos Matias Ramos | Director

Desenhar a mudança, preparar o futuro

Todos sabemos que não será pela via
da “mão-de-obra barata” que a nossa 

economia vai recuperar.
Terá de ser pelo uso das qualificações 
profissionais, pela investigação e pela 

obtenção de soluções inovadoras
que nos possam diferenciar

dos outros países.

Nesta edição da “ingenium” damos destaque ao XViii Con-
gresso da ordem dos Engenheiros, bem como ao dia Nacio-

nal do Engenheiro, ambos decorridos em Novembro último.
Na definição dos temas do Congresso teve-se a preocupação de que 
ele constituísse um fórum onde, a par de uma reflexão sobre o pas-
sado próximo, se debatessem as linhas de acção futura, quer na ac-
tividade profissional dos engenheiros, quer na sua contribuição para 
o progresso económico e social do País.
os trabalhos centraram-se em temas fundamentais como a organi-
zação da profissão, os efeitos das mudanças no regime do ensino su-
perior de Engenharia, a qualificação e o 
desenvolvimento profissional, as relações 
entre a escola e a indústria e o fomento 
do empreendedorismo. Constituem temas 
particularmente relevantes na situação 
actual, face aos desafios de uma socie-
dade global, em permanente mutação, 
altamente competitiva e, consequente-
mente, exigente.
o problema da Qualificação está ligado 
ao princípio básico de que a Engenharia 
e a tecnologia modernas são, antes de 
tudo mais, capital humano a valorizar e 
a desenvolver, valorização essa que passa, 
necessariamente, por um ensino da En-
genharia de qualidade, naturalmente ajustado a diferentes objecti-
vos e garantindo diversos níveis de competências para o exercício 
profissional.
Esta qualificação passa por uma análise da oferta de cursos com o 
nome de Engenharia, neste momento atingindo cerca de 600, e 
que, no nosso entender, deve estar fundamentalmente escudada 
em três condições essenciais: mercado de trabalho na área da oferta 
do curso; garantia de que corresponde a formação académica está-
vel e ajustada a esse mercado; conteúdos baseados em saberes con-
solidados.
daí a importância da avaliação dos efeitos das recentes mudanças 
no ensino superior de Engenharia, na organização da profissão de 
engenheiro e na qualificação e desenvolvimento profissional, as-
sunto que está a ser amplamente debatido no seio da ordem dos 
Engenheiros através de sessões de reflexão subordinadas ao tema 
“Estratégias para o Enquadramento da Profissão”, as quais permi-
tirão sustentar as decisões a tomar no domínio da admissão de mem-
bros à ordem.
No que se refere aos temas inovação e Empreendedorismo, de uma 
forma geral, as intervenções acentuaram a sua importância, desta-

cando a tendência actual para que sejam abordados numa óptica in-
tegrada, salientando que os empreendedores são agentes de mudança 
e crescimento numa economia de mercado, podendo agir para ace-
lerar a geração, a disseminação e a aplicação de ideias inovadoras.
Não é por acaso, que documentos recentes com origem na Comis-
são Europeia, de várias inspirações e objectivos, reforçam a ideia 
de promover o empreendedorismo, principalmente quando a ino-
vação, a competitividade e o emprego são preocupações políticas e 
estratégicas.
Naturalmente, estes objectivos estão associados à actividade de En-

genharia, pressupondo um sector em-
presarial capaz de incorporar a inovação 
e de promover uma evolução tecnoló-
gica ao serviço de uma economia de bens 
de valor acrescentado e, no caso do nosso 
País, estimulando, de forma acelerada e 
urgente, a criação de bens transaccioná-
veis. Há que apostar não só numa En-
genharia muito centrada no sector ter-
ciário, mas também numa Engenharia 
mais interventiva nos sectores primário 
e secundário.
todos sabemos que não será pela via da 
“mão-de-obra barata” que a nossa eco-
nomia vai recuperar. terá de ser pelo uso 

das qualificações profissionais, pela investigação e pela obtenção de 
soluções inovadoras que nos possam diferenciar dos outros países.
Foi esta também a posição defendida no Congresso pelo Professor 
augusto Mateus ao afirmar que, na actual conjuntura, a recupera-
ção económica passa necessariamente por factores diferenciadores, 
como a cultura, a criatividade e o conhecimento. Nesse ponto de 
vista é, obviamente, a concepção e a distribuição que estão aqui em 
causa. a indústria é a capacidade de gerar valor a partir do conhe-
cimento, dominando tecnologias e processos. “Será pelo projecto, 
pela concepção, pela qualidade, que vamos ser capazes de defen-
der a possibilidade de termos actividades qualificadas na Europa”.
todos estes aspectos estão devidamente identificados nas conclu-
sões do Congresso que, incidindo sobre os planos económico e so-
cial, o plano profissional e as perspectivas futuras da actividade de 
Engenharia, foram enviadas, em tempo útil, ao Governo.
os Engenheiros, tal como o fizeram no passado, demonstraram 
neste Congresso que têm soluções e que estão à altura dos desafios 
que a sociedade portuguesa tem de enfrentar. É nas situações difí-
ceis que se desenham as grandes mudanças; as futuras gerações não 
nos perdoarão se falharmos.  



OHotel CS Madeira acolheu no dia 27 de Novembro as come-
morações do Dia Nacional do Engenheiro (DNE), este ano de-
corrido no Funchal num sinal de apoio dos engenheiros portu-

gueses e da Ordem dos Engenheiros (OE) àquela região, no decurso 
da catástrofe natural que em Fevereiro abalou o território.
Do programa constou a Assembleia Magna, espaço de apresentação 
do trabalho efectuado ao longo do ano pelos dirigentes da Ordem 
e de interpelações abertas por parte dos membros participantes. No 
período da tarde, composto pela Sessão Solene, foram distinguidos 
os engenheiros que completaram 50 anos de inscrição na Ordem e 
os profissionais a quem foram outorgados os níveis de qualificação 
de Membro Conselheiro, Sénior e Especialista. Como incentivo aos 
membros mais jovens, foram também entregues os Prémios Nacio-
nais de Engenharia de cada um dos Colégios de Especialidade aos 
melhores estágios 2009/2010 para efeitos de admissão à OE. A Ses-
são Solene incluiu ainda uma Conferência a cargo do Eng. António 
Reis, conceituado projectista de estruturas, natural da Madeira.

Passado, Presente e futuro
Espaço de apresentação, discussão e debate sobre a actividade de-
senvolvida pelos órgãos da OE ao longo de 2010, a Assembleia Magna 
permitiu evidenciar o estado actual de desenvolvimento da Ordem 
e o trabalho que tem sido efectivado para atingir os objectivos pro-
postos pelos diversos órgãos recentemente eleitos. Numa primeira 
análise, mais global, o Bastonário Eng. Carlos Matias Ramos come-
çou por fazer uma apresentação e balanço relativamente ao Programa 
de Acção definido pela actual Direcção para o presente mandato, 
Programa esse, nas suas palavras, estruturado com base na missão 
de defesa da qualidade da Engenharia e em torno de três áreas es-
tratégicas: a Envolvente Profissional, a Envolvente Externa e a So-

ciedade e a Organização Interna da OE. Nesse sentido, apresentou 
aquele que tem sido um dos grandes desígnios da Ordem: a dispo-
nibilidade da Engenharia para intervir activamente nas respostas às 
necessidades do país. Para tal, a intervenção dos engenheiros deverá 
materializar-se a dois níveis, defendeu: (i) na prática de actos que 
exigem confiança pública e elevadas responsabilidades perante a so-
ciedade e (ii) elevando a competitividade das organizações através 
da investigação, desenvolvimento de processos e produtos e inova-
ção, cabendo à OE a regulação no exercício da profissão.

Intervenção PúblIca
De seguida, o Bastonário enumerou as diversas iniciativas legislativas 
onde a Ordem tem participado de forma activa, no sentido de “con-
tribuir para o aperfeiçoamento legislativo e para a salvaguarda das si-
tuações que se mostrem contrárias à dignificação dos Actos de Enge-
nharia, ou a actos que visem prejudicar os legítimos direitos dos en-
genheiros”. Referiu, a título de exemplo, a contestação à Portaria n.º 
1379/2009, que, “apresentando vários aspectos que se consideram 
desajustados em termos de exigências profissionais para a prática dos 

Actos de Engenharia”, foi objecto de uma petição à Assembleia da 
República assinada por mais de 4.400 subscritores. Outro aspecto re-
levante identificado é a Portaria n.º 782/2009, que estabelece a Re-
gulamentação do Quadro Nacional de Qualificações, e que “no seu 
Anexo III atribui o mesmo nível ao bacharelato e à licenciatura [nível 
6], sem diferenciar se os títulos foram obtidos antes ou depois da Re-
forma [de Bolonha]”, classificação esta “que desvaloriza, de forma 
gravosa, injusta e incompreensível, a qualificação profissional de cen-
tenas de milhar de licenciados pré-Bolonha na medida em que, não 
só colide com o reconhecimento das suas qualificações profissionais, 
aceite há dezenas de anos pela Sociedade, como também colide com 
o próprio ordenamento jurídico nacional.”
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Dia Nacional do Engenheiro
A Engenharia no combate à crise

A cidade do Funchal acolheu este ano as celebrações do Dia Nacional do Engenheiro. O programa, que teve início com uma 
recepção na Câmara Municipal e foi encerrado na presença do Presidente do Governo Regional da Madeira, teve como ponto alto 
a atribuição de diplomas aos diversos engenheiros este ano distinguidos.

Por Nuno Miguel Tomás     Fotos Videovida – Produções de Vídeo
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Por outro lado, o Bastonário fez um balanço daquilo que tem sido 
a posição da OE em termos de intervenção na produção legislativa 
relacionada com a prática da Engenharia: evocou o Código dos Con-
tratos Públicos (CCP), a definição das qualificações técnicas para 
instaladores e projectistas no âmbito das normas ITED/ITUR, o 
projecto de resolução sobre redução de vulnerabilidade sísmica, a 
proposta de revisão do PDM de Lisboa e a análise do protocolo ce-
lebrado no âmbito do RSECE, entre outros.
No ano em que atingiu os 45 mil membros, e a fechar, o Bastoná-
rio anunciou para 2011, o lançamento do novo portal da OE e a 
criação do Prémio de Engenharia Eugénio dos Santos – à semelhança 
do Prémio Valmor de Arquitectura – em colaboração com a Câmara 
Municipal de Lisboa.

admIssão e QualIfIcação
Coube ao Eng. José Vieira, Vice-presidente Nacional, divulgar a ac-
tividade desenvolvida pela OE relativamente à Admissão e Qualifi-
cação dos seus membros, por avaliação curricular, entre 2005 e 2009. 
Apresentou os novos documentos elaborados ao longo de 2010, de 
onde se destacam o Novo Regulamento de Funcionamento do CAQ, 
o Regulamento para a Admissão de Estrangeiros a Membros da OE, 
o Documento preparatório para Admissão de Membros e o Docu-
mento preparatório para Formação Contínua dos Engenheiros.
Ao nível da Qualificação Profissional, José Vieira falou sobre as re-
formas que o Processo de Bolonha tem vindo a introduzir, tendo em 
conta o papel que a Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 

Superior tem desenvolvido, e a consequente isenção de prestação 
de provas de admissão à OE através dos procedimentos de “acredi-
tação” promovidos até 2007, questões que, nas suas palavras, me-
recem uma discussão atenta e cuidada. Apresentou aquilo que tem 
sido o percurso da OE nesta matéria e divulgou a proposta de alar-
gar esta discussão às Regiões, Secções Regionais e Delegações Dis-
tritais, a partir de Janeiro de 2011, com o objectivo de envolver toda 
a Ordem nesta pertinente discussão, pendências que, aliás, suscita-
ram grande discussão no momento de debate que posteriormente 
se seguiu. Apresentou ainda o projecto “engineerING card”, que 
tem como objectivo fomentar a mobilidade de engenheiros por toda 
a Europa, apelando aos participantes que investiguem e participem 
nesta iniciativa (informações em www.engineering-card.de).

colégIos de esPecIalIdade

De seguida, tempo para abordar a actividade dos Conselhos Nacio-
nais de Colégio que, em função das eleições de Fevereiro último, so-
freram mudanças substanciais nas suas composições, o que levou a 
“algum tempo de adaptação” e contribuiu, nas palavras do Eng. Vic-
tor Gonçalves de Brito, Vice-presidente Nacional, para “uma quebra 

Eng. FErNaNdO dE alMEida SaNTOS,
Presidente da Região Norte

“revemo-nos nos desígnios da actual direcção. 
[…] 2011 será o ano da externalização. defendemos 
uma maior celeridade de processos e vamos 
continuar a trabalhar para modernizar a estrutura interna 
da região Norte, continuando a promover um melhor atendimento em 
questões como a quotização dos membros, a participação mais activa 
dos delegados distritais, melhorando as nossas instalações. Pretendemos 
criar um Observatório do Engenheiro em colaboração com as universidades, 
para, entre outros objectivos, aferir sobre graus de empregabilidade 
da profissão. […] a título pessoal, defendo que a Engenharia em 
Portugal deve falar a uma só voz.”

Eng. OcTáViO alExaNdriNO,
Presidente da Região Centro

“a região centro tem uma dinâmica muito 
própria, totalmente consolidada nos seis distritos 
que abrange. desde abril, realizámos mais de 
70 eventos da região centro e participámos em 
vários outros eventos a nível nacional, em parceria e a convite, a nível 
social, cultural, profissional e técnico. de futuro, defendemos uma 
alteração nos estatutos da OE para melhor responder às novas realidades 
e pretendemos debater de forma aprofundada, em todas as nossas 
delegações, o tema da Qualificação Profissional.”

Eng. carlOS MiNEirO airES,
Presidente da Região Sul

“Há mais de 300 pessoas que abdicam de boa 
parte da sua vida pela OE. apelo, por isso, a 
todos, que se juntem a nós neste trabalho, porque 
temos de pensar na ineficiência das regiões em 
função de nem sempre haver total disponibilidade dos membros eleitos. 
[…] Temos grandes desafios, o maior passa por arranjar uma saída 
para a questão do ensino/qualificação/acesso à OE. […] Entre várias 
iniciativas para 2011, destaco a criação do dia regional do Engenheiro 
e a manutenção do Prémio inovação Jovem Engenheiro ou a Formação 
avançada em Gestão com o iSEG. […] a região Sul apoiará sempre 
a Madeira e os açores.”
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no número de acções técnicas, quer por parte das Especialidades, 
quer por parte das Especializações, esperando-se, no entanto, o seu 
retorno à ‘normalidade’ em 2011” afirmou.
Manifestou “continuar como prioridade, no âmbito do Conselho 
Coordenador de Colégios, a caracterização dos Actos de Engenha-
ria por Especialidade”, referenciando existirem já Colégios onde esse 
trabalho está em curso. Por outro lado, o trabalho relativo à partici-
pação e adaptação interna, decorrente da preparação e publicação 
de legislação com implicações na prática profissional dos engenhei-
ros, teve uma redução relativamente ao mandato anterior, “porque 
a produção legislativa abrandou, quer do lado do Governo, quer do 
lado da Assembleia da República”, apontou.
Gonçalves de Brito falou ainda da proliferação de cursos de Enge-
nharia com designações e conteúdos programáticos diferenciados, 
em geral com maior ênfase em preparações académicas de “banda 
estreita” e que têm vindo a dificultar o ingresso nas 12 Especialida-
des existentes na OE. “Trata-se de um assunto para o qual urge de-
dicar uma especial atenção nos próximos tempos”, concluiu.

sessão solene

“Uma enorme honra e satisfação. Este acto de solidariedade toca- 
-nos profundamente”. Foi desta forma que o Presidente da Secção 
Regional da Madeira, Eng. Armando Ribeiro, acolheu os participan-
tes na Sessão Solene deste DNE que, durante a parte da tarde, re-
cebeu mais de 400 pessoas para assistirem à cerimónia de entrega 
de prémios e outorga de títulos profissionais aos membros homena-
geados.

A anteceder as homenagens, tempo para o Vice-presidente da Câ-
mara Municipal do Funchal, Dr. Bruno Pereira, apresentar a Madeira 
e o Funchal – cidade centenária –, aludindo à força e ao engenho da 
Engenharia, enquanto ferramenta que construiu, na história, a cidade, 
e conduziu ao seu actual estado de desenvolvimento. “Muitos desa-
fios se colocam hoje, sobretudo tendo em conta o carácter ultra-pe-
riférico da região, ao nível da visibilidade territorial, da sustentabili-
dade e da eficiência. Aí, a Engenharia desempenhará um papel fun-
damental. Temos de conseguir olhar o futuro com confiança no papel 
que os senhores [engenheiros] podem desenvolver”, rematou.
Coube ao Eng. António Reis, reputado projectista de estruturas, 
oriundo da Madeira, proferir a Conferência “Infra-estruturas rodo-
viárias na Madeira: contribuição (e reflexões) da Engenharia de Es-
truturas”. A exposição, em tom de reflexão, enunciou algumas das 
mais emblemáticas infra-estruturas rodoviárias locais, construídas 
entre 1980 e 2010. Numa outra perspectiva, abordou a escala do 
território, evidenciando a ocupação do espaço e o equilíbrio com a 
envolvente, como factores importantes a ter em conta aquando do 
dimensionamento do projecto. “Em grandes projectos de infra-es-
truturas, os condicionamentos ambientais influenciam fortemente as 
opções do projecto”, salientou. No caso da Madeira, a densidade de 
infra-estruturas, a percepção da envolvente, a integração paisagística 

OuTOrGaS/diPlOMaS aTribuídOS EM 2010

• Membros conselheiros: 28
• 50 anos de inscrição na OE: 107
• Membros Seniores: 1.701
• Especialistas: 75

Eng. arMaNdO ribEirO,
Presidente da Secção Regional da Madeira

“O futuro da OE passa pela revisão dos seus 
estatutos. Essa revisão deve tornar a Ordem 
numa instituição mais inclusiva, passando a 
constituir um veículo de modernização do seu 
funcionamento, permitindo que as Secções regionais da Madeira e 
dos açores tenham assento no conselho directivo Nacional. […] Nos 
dias de hoje, cabe a cada um de nós impedir a degradação do exercício 
da Engenharia.”
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e a sensibilidade da Administração e dos projectistas, são factores a 
considerar, tendo em conta, sobretudo, a orografia daquela região, 
apontou.

marca ‘Portugal’ e guIão Para as obras PúblIcas
“A marca ‘Portugal’ dos produtos e serviços só se poderá impor se 
internamente tivermos uma política que conduza à valorização da 
tecnologia e da Engenharia, isto é, uma política baseada na defini-
ção de estratégias potenciadoras da criação de valor nos serviços de 

Engenharia”, apontou o Eng. Carlos Matias Ramos, defendendo uma 
aposta no sector secundário, na convicção de que ele é determinante 
para o desígnio nacional de aumentar as exportações.
Por último, salientou a importância que a Ordem tem dedicado “à 
discussão séria e sem conotações corporativas ou de natureza parti-
dária” dos problemas que mais preocupam os engenheiros, enquanto 
cidadãos tecnicamente preparados, traduzida na apresentação de 
propostas para a sustentação da decisão política em investimentos 
públicos, designadamente no domínio das obras públicas. “As deci-
sões sobre investimentos públicos não podem ser conjunturais, mas 
sim estabelecidas numa base de estratégia nacional que tenha por 
base não decisões estritamente de um Governo em funções, mas 
que resultem de um consenso mobilizador da sociedade como um 
todo”, defendeu. Nesta conformidade, propôs “a criação de um 
Guião Nacional para Avaliação de Investimentos, que constitua um 
instrumento de apoio à decisão, necessariamente política, estabele-
cendo critérios objectivos consensuais que permitam a avaliação e 
comparação de diversos tipos de projectos.”

“madeIra: aula PrátIca de engenharIa”
O Presidente do Governo Regional da Madeira, Dr. Alberto João 
Jardim, presidiu à Sessão Solene do DNE, onde marcou também 
presença o Secretário Regional do Equipamento Social, Eng. Santos 
Costa, distinguido, aliás, como Membro Conselheiro, a mais alta dis-
tinção atribuída pela OE aos seus membros. Jardim comparou o de-
senvolvimento da Madeira a “uma aula prática de Engenharia” numa 
alusão à complexidade associada às grandes obras que habitam a Re-
gião e na relação destas com a singular orografia que compõe toda a 
envolvente geográfica do território. E aproveitou a ocasião para des-
tacar a importância que a Engenharia teve na minimização dos efei-
tos do temporal de Fevereiro último: “a vossa classe saiu, mais uma 
vez, com o maior prestígio no pós-recuperação” do território.

Falando para um auditório repleto, o Chefe do Executivo madeirense 
reiterou que foi “com a autonomia que se deu o grande desenvolvi-
mento da Madeira” tendo “por base os conhecimentos e as ciências 
da Engenharia”, citando como exemplos o Aeroporto do Funchal e 
o Porto do Caniçal. Revelou as intenções e preocupações do Governo 
Regional ao nível de obras públicas e aproveitou para fazer um ba-
lanço à situação actual do país, considerando inadmissível a subjuga-
ção da Economia, que cria empregos, às Finanças, “quando devia ser 
o contrário”. E perguntou: “onde estão os grandes políticos que tí-
nhamos há 30 anos?” Classificou o sistema político constitucional ac-
tual como “inadequado” à realidade do país e alertou para os perigos 
iminentes relacionados com a possibilidade de uma emergência de 
convulsões sociais, porque, “transformámos valores em não valores” 
e “estamos hoje à mercê da partidarização política.”  

colégIo nome título do estágIo curso

agronómica
Eng.ª Maria
Manuela Santos 
Mendes cordeiro

“Efeito das Intervenções em Verde e 
da Carga no Comportamento Eco-
fisiológico e Agronómico da Videira 
(Vitis vinifera L.), Casta Baga”

Licenciatura em
Eng. Agronómica
ISA/UTL

ambiente
Eng. andré Miguel 
cascais Ferreira
Pinto

“Avaliação do desempenho da 
bacia de drenagem de Verdelhos – 
Concelho da Covilhã”

Mestrado em
Eng. do Ambiente
IST/UTL

civil
Eng. João Francisco 
de carvalho Santos 
Henriques

“Projecto de Estruturas de Edifícios 
e de Obras de Arte”

Mestrado em
Eng. Civil
IST/UTL

Electrotécnica
Eng. carlos Pedro 
Quitério inverno

“Avaliação energética e económica 
da aplicação de variadores electró-
nicos de velocidade em motores”

Mestrado em
Eng. Electrotécnica
e de Computadores
FCT/UC

Geográfica
Eng.ª Virgínia clara 
Macedo Elói
Fernandes Manta 

“Utilização de imagens de satélite 
de alta resolução num contexto 
municipal”

Licenciatura em
Eng. Geográfica
FCT/UC

Geológica
e de Minas

Eng. américo luís 
almirante Parreirão
e Gomes

“A Mecânica de Rochas na Regula-
ção das Técnicas de Desmonte na 
Mina de Neves Corvo - Explosivos/
Smart Cables”

Mestrado em
Eng. Geológica
IST/UTL

informática Eng. carlos Miguel 
lebre ribeiro

“Sistemas de Informação para o 
sector das comunicações móveis”

Licenciatura em
Eng. Informática
FCT/UC

Mecânica
Eng. antónio José 
de andrade Gomes 
correia

“Risk-Based Inspection – Aplicação 
do Conceito a Equipamentos 
Industriais”

Mestrado em
Eng. Mecânica
FEUP

Melhores estágios de admissão à OE em 2010
Eng. JOãO SaNTOS HENriQuES
(Melhor Estágio de Engenharia Civil)

“Estes prémios constituem uma excelente 
iniciativa para os jovens engenheiros na transição 
da faculdade para o meio profissional. com esta 
acção, a Ordem pretende distinguir e premiar os estágios que se 
destacaram em cada um dos seus diversos colégios, o que representa 
uma agradável oportunidade para os jovens engenheiros – nas nossas 
vidas profissionais ainda muito curtas –, constituindo, simultaneamente, 
um importante estímulo dentro da nossa classe profissional. resta-me 
desejar que a iniciativa se repita nos anos vindouros, promovendo e 
incentivando, sempre, a excelência da prática da Engenharia.”
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“Estratégia para o Enquadramento da Profissão”
Sessões-debate em todo o país

A18 de Dezembro foram amplamente divulgadas na comunicação so-
cial declarações do Professor Mariano Gago, Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, proferidas durante um encontro partidário, 

tecendo criticas generalizadas às Ordens Profissionais, acusando-as de pre-
tenderem condicionar o acesso às profissões em benefício dos profissionais 
“que já estão instalados”. “Nas declarações gravadas, foi possível ouvir o 

tom jocoso como se referiu aos princípios das Ordens quanto à defesa da 
deontologia profissional, fazendo declarações com base em juízos de valor, 
genéricos e não sustentados, situação que a Ordem dos Engenheiros (OE) 
repudia de forma veemente, considerando-as impróprias de um governante”, 
pode ler-se no comunicado que a OE emitiu sobre esta matéria, disponível, 
na íntegra, no Portal do Engenheiro em www.ordemengenheiros.pt.

OE repudia críticas do Ministro Mariano Gago
Comunicado disponível no Portal do Engenheiro

Com a entrada em vigor, há cerca de dois anos, do Código dos Con-
tratos Públicos (CCP - Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro), 
entendeu a Ordem dos Engenheiros (OE) promover, em colabora-

ção com a APPC e a FEPICOP, uma sessão sobre a “Experiência de dois 
anos de vigência”, na qual serão apresentadas e debatidas as matérias 
do CCP que, pela sua natureza, condicionam os procedimentos pré- 
-contratuais e o regime substantivo dos contratos administrativos.
Com este objectivo, foram convidadas personalidades que, em jeito de 
balanço e com visões sectoriais diferentes, têm uma grande vivência 
na aplicação do CCP, em particular sobre as matérias respeitantes às 
aquisições de serviços de obras públicas e às empreitadas.
A sessão decorrerá no dia 3 de Fevereiro, no Auditório da Universidade 
Nova de Lisboa, em Campolide. A abertura ficará a cargo do Bastoná-
rio da OE, Eng. Carlos Matias Ramos, do Presidente da Região Sul da 
OE, Eng. Carlos Mineiro Aires, e do Presidente do Instituto da Constru-
ção e do Imobiliário, Dr. António Flores de Andrade. O Professor Miguel 
Catela fará o balanço relativo aos dois anos de vigência do CCP e ca-
berá aos Engenheiros Jorge Meneses, Coordenador do GT da APPC 
sobre o CCP, e Ricardo Pedrosa Gomes, Presidente da FEPICOP, apre-
sentarem as suas visões relativas aos impactos que a aplicação do CCP 
tem tido nas actividades dos Projectistas e das Empresas de Constru-
ção, respectivamente. A sessão terminará com um período de debate 
sobre os temas abordados.

Código dos Contratos Públicos
Experiência de dois anos

de vigência

PréMiO PriMuS intEr ParES
Candidaturas até 15 de Fevereiro

As profundas alterações legislativas verificadas no 
sistema de ensino superior, decorrentes do desig-
nado “Processo de Bolonha”, incluindo a institui-

ção, em 2007, da Agência de Avaliação e Acreditação 
do Ensino Superior (A3ES), vieram colocar novos pro-
blemas e desafios à Ordem dos Engenheiros (OE) no 
que se refere aos procedimentos estabelecidos para a 
admissão e qualificação dos seus membros. Reconhece-se, 
assim, fundamental para a OE, a revisão da organização e en-
quadramento da regulação do exercício da actividade profissional, face 
à evolução legislativa e aos constrangimentos estatutários.
Nesse sentido, e com o objectivo de promover sessões de reflexão 

que fundamentem e sustentem decisões a tomar no 
domínio da admissão de membros à OE, o Conselho 
Directivo Nacional entendeu oportuna a realização de 
um ciclo de debates em todo o território nacional, su-
bordinado ao tema “Estratégia para o Enquadramento 
Profissional”, coordenado pelas Regiões e Secções Re-

gionais.
Durante o mês de Janeiro decorreu a maioria dessas ses-

sões-debate. Para Fevereiro estão ainda previstas sessões em 
Coimbra, Portalegre, Lisboa, Funchal e Ponta Delgada.
O calendário de realização das referidas sessões está disponível no 
Portal do Engenheiro em www.ordemengenheiros.pt.

Na sua 8.ª edição, o Prémio Primus 
Inter Pares tem como objectivo 
valorizar o talento em Portugal e 

contribuir para o desenvolvimento de 
uma cultura de profissionalismo e de 
excelência. Em cada edição, são esco-
lhidos os três melhores finalistas de 
mestrado dos cursos de Economia, Ges-
tão ou Engenharia, através de um com-
pleto processo de avaliação que tem 
por base critérios como as capacidades 
de liderança, iniciativa e trabalho em 
equipa, fundamentais para encontrar 
os futuros líderes.
O prémio para os três primeiros classi-
ficados consiste na oferta de um MBA 
em prestigiadas universidades (Nova/Católica, ISCTE, ISEG, INSEAD, 
Instituto de Empresa e IESE). Este ano, pela primeira vez, os 4.º e 
5.º classificados também serão premiados, com um curso de pós-gra-
duação no ISEG.
O Primus Inter Pares é uma iniciativa conjunta do Banco Santander Totta 
e do Jornal Expresso, que conta com a participação da Fundação Ma-
nuel Violante (Mckinsey) e com o apoio da Ordem dos Engenheiros.
As candidaturas encontram-se abertas até 15 de Fevereiro. Toda a in-
formação sobre esta iniciativa está disponível em www.universia.pt.
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Apoiar a classificação da Ponte da Arrá-
bida como Monumento Nacional, com 
um apelo público e um abaixo-assinado, 

foi o mote lançado pelo Departamento de En-
genharia Civil da Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto (FEUP) no dia 17 de 
Dezembro. A sessão, apresentada pelo Direc-
tor do Departamento de Engenharia Civil, Ma-
nuel Matos Fernandes, contou com a partici-
pação do Bastonário da OE, Carlos Matias 
Ramos, do Director da FEUP, Sebastião Feyo 
de Azevedo, e de Luís Braga da Cruz, Rai-
mundo Delgado e Augusto Sousa, docentes 
da FEUP.

Os participantes na sessão notaram que a 
classificação da Ponte responsabilizará o Es-
tado português na garantia da perenidade da 
estrutura. Na opinião de Manuel Matos Fer-
nandes, “tal como no nosso século XXI pode-
mos usufruir das pontes do século XIX e con-
sideramos impensável delas prescindir, impõe- 
-se que deixemos aos vindouros as pontes que 
construímos no século XX.” Uma das mais 
fortes razões invocadas para a urgente classi-
ficação da Ponte foi a preocupação com novas 
construções, em ambas as margens, quer à 
cota alta, quer à cota das duas estradas mar-
ginais. A classificação da Ponte asseguraria 

que quaisquer novas construções e estruturas 
na zona envolvente seriam apreciadas tomando 
em devida consideração o extraordinário valor 
patrimonial da Ponte da Arrábida.
Na petição lançada – disponível online em www.
ipetitions.com/petition/ponte_da_arrabida_a_ 
_monumento_nacional – é também enfatizado 
o valor da Ponte enquanto obra-prima da En-
genharia de Pontes e como um dos mais po-
derosos símbolos da cidade do Porto. É ainda 
lembrado que a Ponte completa 50 anos em 
2013, ano do centenário do nascimento, no 
Porto, do seu autor, o Engenheiro Edgar Car-
doso, formado na FEUP.

Petição online propõe Ponte da arrábida
a Monumento nacional

AUniversidade do Porto (UP) e o Instituto Su-
perior Técnico (IST) celebram cem anos de 
vida em 2011. Para assinalar as datas his-

tóricas, ambas as instituições prepararam progra-
mas de comemoração que contemplam diversas 
actividades e iniciativas.
Ocasião de “encontro” entre a academia e a so-
ciedade civil, o Centenário da UP deverá “ajudar 
a projectar a Universidade para o futuro” e, mais 
especificamente, “para 2020, onde queremos estar 
entre as cem melhores do mundo”. O desejo foi 
expresso pelo Reitor daquela instituição, José Marques dos Santos, no pas-
sado dia 16 de Dezembro, durante a sessão de apresentação do programa 
de comemorações dos cem anos da maior universidade portuguesa, dispo-
nível em http://centenario.up.pt. A esse propósito, referiu ainda que 2011 
vai ser um ano “muito importante para a UP”, não só para “homenagear 
quem ajudou a criar a Universidade”, como para “confirmar o forte cresci-
mento” que a instituição vem evidenciando ao longo dos últimos anos. Do 
programa constam espectáculos musicais, exposições com os “tesouros” da 
UP, conferências culturais e científicas, encontros internacionais, competi-
ções desportivas e até a criação de um pastel único, entre outros eventos 
que prometem animar toda a cidade durante o próximo ano.

Também em 2011, o Instituto Superior Técnico 
(IST), em Lisboa, celebra cem anos de vida. Para 
assinalar a efeméride, é proposto um vasto pro-
grama que contempla uma série de eventos repre-
sentativos do que foi feito em cem anos de existên-
cia e de que forma o IST pretende continuar a cons-
truir o futuro, “expandindo as fronteiras do conhe-
cimento e explorando as interfaces entre ciência, 
engenharia, empreendedorismo e inovação”, afirma 
António Cruz Serra, Presidente do IST.
A abertura das comemorações do Centenário teve 

como mote a exposição “A Génese do IST: Alfredo Bensaude”, que poderá 
ser visitada até Março no átrio do Pavilhão Central. No âmbito das come-
morações, é também promovido o concurso literário “Estórias para 100 
anos de História”, que pretende aproximar da Escola os seus alumni desa-
fiando todas as pessoas que em alguma fase das suas vidas passaram pelo 
IST a relatar as suas experiências e vivências.

O programa das comemorações pode ser consultado na página do cente-
nário do IST, disponível em http://100.ist.utl.pt.
O Bastonário da OE, Eng. Carlos Matias Ramos, integra as Comissões de 
Honra de ambas as iniciativas.

uP e iSt comemoram Centenário
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Com as fortes chuvas registadas em Novembro, cerca de metade da 
população de Montenegro viu as suas casas invadidas pela água e 
lamas, o que forçou à retirada de milhares de famílias. O elevado grau 

de destruição causado, e a gravidade da situação humana que provocou, 
levou o Governo de Montenegro, e o Consulado de Montenegro em Portu-
gal, a apelar a todo o tipo de ajuda internacional. Está, pois, em marcha 
uma campanha de angariação de donativos – financeiros, roupa, calçado 
e outro tipo de assistência – promovida pelo Consulado em Portugal. A 
Ordem dos Engenheiros (OE) mostra-se solidária com a situação e associa-
se a este pedido de auxílio.
Mais informações disponíveis no Portal do Engenheiro em:
www.ordemengenheiros.pt.

OE associa-se
ao auxílio a Montenegro

aME elege
órgãos sociais

Oprotocolo, solenizado no passado mês de Outubro,
prevê colocar à disposição dos engenheiros e seus 
familiares directos que pretendam iniciar-se nesta 

prática, as vantagens estabelecidas entre o Clube e outros 
parceiros, como campos de golfe, academias ou escolas
de formação onde a modalidade seja ministrada.

Para dinamizar o acordo, está previsto o contacto junto das 
Escolas de Engenharia com o objectivo de divulgar acções 
culturais e desportivas para incrementar o desenvolvimento
da modalidade junto das camadas jovens de estudantes.

O protocolo prevê, ainda, a organização anual de um torneio 
de golfe de âmbito nacional, fazendo coincidir este evento, 
sempre que possível, com o Congresso Nacional da Ordem 
dos Engenheiros (OE), nos anos em que tal realização
tenha lugar.

Clube de Golfe dos Engenheiros 
celebra protocolo com a OE

Clube de Golfe dos Engenheiros 
celebra protocolo com a OE

PUBLICIDADE

Decorreram no passado dia 15 de 
Dezembro as primeiras eleições 
para os órgãos da Associação 

Mutualista dos Engenheiros (AME). O 
Eng. Francisco Sousa Soares foi eleito 
Presidente e os Engenheiros João Porto e 
António Liberal Ferreira são, respectivamente, os novos Presidentes da As-
sembleia Geral e do Conselho Fiscal.
A AME está enquadrada no âmbito do Código das Associações Mutualistas 
e tem como objectivo promover a solidariedade social e o apoio na área da 
saúde aos seus membros.
www.mutualidadeengenheiros.pt
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AXV Assembleia Geral de Representantes do 
Conselho Geral dos Colégios Oficiais de En-

genheiros Agrónomos de Espanha, decorrida nos 
dias 18 e 19 de Novembro, na Corunha, em Es-
panha, decidiu atribuir a Medalha do Conselho 
ao Eng. Vítor Correia, Coordenador do Conselho 
de Colégio de Engenharia Agronómica da Região 

Norte, pelos serviços prestados em prol do de-
senvolvimento da actividade profissional dos En-
genheiros Agrónomos de Espanha e Portugal, do 
contributo para a sua mobilidade transfronteiriça, 
nomeadamente através do Projecto PLATENG – 
Plataforma para a Mobilidade e Cooperação das 
Engenharias, e para a dignificação e desenvolvi-
mento da Actividade Agro-alimentar. A cerimónia 
de homenagem decorreu durante o jantar de gala 
no Palazo de Vilaboa, onde foi também homena-
geado o desaparecido Decano do Colégio Oficial 
de Engenheiros Agrónomos da Galiza, D. Ramón 
Giménez de Azcárate Cornide.
A Assembleia Geral de Representantes do Conse-
lho Geral dos Colégios Oficiais de Engenheiros 
Agrónomos de Espanha é o órgão deliberativo que 

reúne os Colégios de Engenheiros Agrónomos de 
todas as autonomias espanholas e é presidido 
pelo D. Baldomero Segura que, simultaneamente, 
é também o Decano do Colégio Oficial de Enge-
nheiros Agrónomos do Centro e Canárias.
Desde 2006 que as relações entre os Colégios 
da Galiza, Castela e Leão e Cantábria e a Região 
Norte de Portugal, são muito próximas, com reu-
niões conjuntas e participações cruzadas em 
eventos de iniciativa de cada uma das organiza-
ções. A cada ano, é promovido um evento con-
junto de cada um dos lados da fronteira. O Pro-
jecto PLATENG envolve a OERN (Colégios de 
Agronómica, Ambiente, Civil, Electrotécnica, Me-
cânica e Química e Biológica), o Conselho dos 
Colégios Oficiais de Engenheiros Agrónomos de 
Espanha e os Colégios Oficiais de Engenheiros 
de Caminhos, Portos e Pontes e de Engenheiros 
Industriais da Galiza.

R E G I Ã O

AOERN promoveu uma visita de estudo às obras do reforço de potên-
cia da Central Hidroeléctrica da Bemposta. A nova central, situada no 

concelho de Mogadouro, está a ser construída na margem direita do rio 
Douro e permitirá a optimização da gestão da energia hidroeléctrica a par-
tir da albufeira da Bemposta. Tendo a EDP como gestor e projectista da 
obra, este projecto envolve várias empresas, nomeadamente a Somague, 
responsável pela construção civil, a VA Tech Hydro Andritz e a Ensulmeci, 
como fornecedoras de equipamentos, a Fase para a fiscalização da obra e 
a Tabique na coordenação de segurança em obra.
A visita decorrida, no dia 13 de Novembro, contou com a presença de cerca 
de 40 participantes. Iniciou-se com uma pequena apresentação, pelo Direc-
tor de Projecto, Eng. António Freitas da Costa, dos empreendimentos em que 
a EDP está a intervir, designadamente Picote, Bemposta, Venda Nova, Sa-
lamonde, Paradela e Alqueva, incidindo especificamente na obra da Bem-

posta. Para o responsável, estes reforços de potência das centrais hidroeléc-
tricas justificam-se para recuperar e aproveitar a energia que se descarrega 
(850 hm3 no caso da Bemposta), para aumentar a potência disponível para 
as horas de ponta e para aumentar a produção com fontes renováveis, con-
tribuindo, assim, para os objectivos nacionais de emissões de gases com 
efeitos de estufa.
O projecto consiste na construção de uma central subterrânea em poço, 
equipada com um grupo gerador e inclui ainda um circuito hidráulico em 
túnel. De referir que o importante neste tipo de construções subterrâneas é 
criar condições de habitabilidade e trabalho aceitáveis, daí se exigir muito 
trabalho do ponto de vista da qualidade e da segurança da construção. Um 
dos objectivos referenciados passa precisamente por manter este nível de 
qualidade, destacando o facto de, apesar de ainda faltar algum tempo para 
o final da construção, não se terem registado acidentes graves.
Seguiu-se uma visita ao local onde decorrem os trabalhos de construção, ini-
ciados em 2008 e que se espera estarem finalizados em Setembro de 2011. 
Esta nova unidade terá uma potência de 191 MW, uma produtibilidade média 
anual de 134 GWh e uma incorporação nacional de 80% a 85%. Os visi-
tantes tiveram a oportunidade de aceder a partes do circuito hidráulico do 
novo grupo, designadamente ao interior da espiral da turbina.
Após a visita à obra, seguiu-se o almoço oferecido pela Somague. Aprovei-
tando a ocasião, o Presidente da Região Norte, Eng. Fernando de Almeida 
Santos, agradeceu a todos os presentes e, em especial, aos representantes 
das várias entidades envolvidas na obra, aos quais ofereceu uma pequena 
recordação, entregue pelo Eng. António Machado e Moura, Vice-presidente 
do Conselho Directivo.
No final da visita, o Eng. António Freitas da Costa destacou a importância 
da engenharia para o desenvolvimento do país e afirmou ser sempre um 
prazer e uma honra receber uma instituição como a OE.

OCódigo dos Contratos Públicos, publicado em anexo ao Decreto- 
-Lei n.º 18/2008, entrou em vigor há mais de dois anos, lapso 

de tempo que permite já uma reflexão em torno da aplicação dos princípios 
que nortearam a sua elaboração. Este Congresso, a realizar na Universi-
dade de Coimbra entre os dias 12 e 14 de Julho próximo, pretende deba-
ter as diversas vertentes da contratação pública que dizem respeito à in-
dústria da construção, nomeadamente as prestações de serviços de projecto 
ou de fiscalização de obras e a realização de empreitadas. Serão debatidas 
questões como as novas possibilidades da contratação electrónica; trans-

parência nos processos de concurso; concorrência do mercado; avaliação 
técnica e financeira de propostas; gestão de contratos; contratação pública 
num ambiente de contracção do mercado; e internacionalização e merca-
dos emergentes.
Para além da comunidade científica, aguarda-se a participação dos inter-
venientes directos nos procedimentos de contratação.
Submissão de resumo alargado de artigos até 31 de Janeiro, para o e-mail 
ccpic2011@itecons.uc.pt.
Mais informações em www.itecons.uc.pt/eventos.php.

R E G I Ã O

R E G I Ã O

Eng. Vítor Correia homenageado em Espanha

Visita à Central
Hidroeléctrica da Bemposta

Congresso “Contratação Pública na Indústria da Construção 2011”



16 NOVEMBRO / DEZEMBRO 2010INGENIUM

REGIÕES

OConselho Directivo da Região Cen-
tro homenageou o Eng. Celestino 

Quaresma, e os Conselhos Directivos 
Regionais a que presidiu, procedendo à 
colocação da sua fotografia na Galeria 
dos Presidentes da Região.
O Eng. Celestino Quaresma dirigiu a Re-
gião Centro entre 2004 e 2010, dois 
mandatos que ficam associados, entre 
numerosas realizações, ao projecto de remodelação e ampliação do edifício 
sede da Região.
A cerimónia teve lugar no dia 7 de Dezembro, tendo-se-lhe seguido o tradi-
cional Jantar de Natal.

R E G I Ã O

Teve lugar no dia 1 de Dezembro o “II Encontro de Engenheiros do Dis-
trito de Castelo Branco”. Foi um evento preenchido com uma compo-

nente cultural (passeio com Visita Guiada aos Museus de Belmonte), técnica 
(palestra sobre a produção de vinho e visita à adega Quinta dos Termos) e 
gastronómica (prova de vinhos e almoço convívio).

R E G I Ã O

Uma verdadeira lição de História foi ao que se assistiu no dia 23 de 
Novembro no auditório da sede regional, em Coimbra, com a pa-

lestra do Professor Pedro Dias, da Faculdade de Letras da Universidade 
de Coimbra, sobre “A Engenharia Militar Portuguesa Além-Mar nos Sé-
culos XVI e XVII”. A iniciativa deu a conhecer um vasto leque de exem-
plos do património edificado pelos engenheiros militares portugueses 
nos vários continentes.

R E G I Ã O

A “Produção de Energia Eléctrica a partir de 
Fontes Renováveis” deu o mote a uma jor-

nada técnica promovida pelo Colégio Regional de 

Engenharia Electrotécnica, realizada em Coimbra 
no dia 20 de Novembro.
Esgotando os 160 lugares disponíveis do auditó-
rio e contando com a presença dos mais reputa-
dos especialistas na área, esta jornada, conduzida 
pelos Engenheiros José Geria (Coordenador do Co-
légio), Carlos Estevinho (Chairman) e Moura e Sá 
(Moderador), contou com as seguintes interven-
ções: “Mini-hídrica: passado e futuro”, Eng. Mário 

Alcobia, LusoWatt; “Fotovoltaica na óptica do fa-
bricante”, Eng. Luís Barroso, Solar Plus; “Fotovol-
taica na óptica do instalador”, Eng. Filipe Viana, 
Efacec; “Eólica: projecto e seu licenciamento”, Eng. 
Hélder Serranho, Generg; “Biomassa: energia com 
futuro em Portugal?”, Eng. Leitão Amaro, Nutro-
ton Energia; “As renováveis no quadro do desen-
volvimento sustentável – Enquadramento global”, 
Dr. Luís Marques Mendes; “Protecções”, Eng. José 
Marques, Iso-Sigma; e “Enquadramento tarifário” 
pelo Eng. Pedro Ferreira, EDP.

Na sessão de abertura esteve presente o Eng. 
Mário Paulo, em representação do Secretário de 
Estado da Energia e da Inovação, e o Presidente 
da Região Centro, Eng. Octávio Alexandrino.
O Comendador Joaquim Morão, Vice-presidente 
da Associação Nacional de Municípios Portugue-
ses, participou na sessão de encerramento.

R E G I Ã O OProjecto do Eco Parque do Relvão, criado em 
2005 pela Câmara Municipal da Chamusca 

(CMC), pretende ser um caso de estudo nacional 
e internacional na área do desenvolvimento da 
Ecologia Industrial e Simbioses Industriais. A Vi-
sita, levada a cabo pelos Colégios Regionais de 
Engenharia Mecânica e Engenharia do Ambiente 
no dia 12 de Novembro, permitiu conhecer o pro-
jecto e as instalações do Centro Integrado de Re-
cuperação, Valorização e Eliminação de Resíduos 
Perigosos (Cirver) Sisav e da Resitejo.
O Sisav é uma Unidade Integrada de Recupera-
ção, Valorização e Eliminação de Resíduos Peri-
gosos, constituída por um agrupamento de orga-
nizações: Auto-Vila, Sapec Portugal, Sarp Indus-
tries (Veolia Environnement) e CMC. O investi-
mento global foi de 33 milhões de euros, cobrindo 
uma área total de 34 ha. Tem uma capacidade 
média para tratamento de resíduos industriais de 
150 mil toneladas por ano e é o motor de desen-
volvimento local, com a criação de cerca de 75 
postos de trabalho directos, entre técnicos espe-
cializados e não especializados.
A Resitejo é a associação de tratamento dos lixos 
do médio Tejo, constituída por dez municípios e 
que abrange cerca de 220 mil habitantes. Esta 
associação, para além de tratar da questão dos 
RSU, tem em funcionamento uma central de tria-
gem por onde passam todas as fileiras da recicla-
gem (Ecopontos), para além de outros projectos 
no terreno destinados a outros tipos de resíduos. 
A Resitejo emprega cerca de 120 pessoas.

R E G I Ã O

Homenagem ao
Eng. Celestino Quaresma

Engenheiros de Castelo
Branco em Encontro

“A Engenharia Militar Portuguesa
Além-Mar nos Séculos XVI e XVII”

Visita Técnica ao
Eco Parque do Relvão,
Cirver Sisav e Resitejo

“Energia Eléctrica a partir
de Renováveis” em debate



OColégio Regional de Engenharia Informática está a promover a forma-
ção de Núcleos de Membros Estudantes nas principais Universidades 

com cursos de Engenharia dispensados da prestação de provas de admis-
são à OE, numa estratégia de aproximação aos estudantes e com um apelo 
à sua participação activa, desde cedo, na defesa da sua profissão e de ade-
quação da oferta e apoio a acções mais próximas às suas necessidades e 
preocupações.
O primeiro grupo foi formado no início de Novembro na Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa (FCT-UNL), sendo a equipa 
constituída por Cláudio Ângelo Gonçalves Gomes (coordenador), Fernando 
Cristiano Lima Veiga de Freitas e Joana Isabel da Costa Roque. No dia 25 
de Novembro, decorreu a primeira acção deste Núcleo em cooperação com 
o Núcleo de Estudantes do Instituto de Engenheiros Electricistas e Electró-
nicos (IEEE). O evento, que tratou do tema do uso do látex como ferramenta 
de produção de documentação de qualidade, teve uma adesão que ultra-
passou as expectativas, pelo que está já a ser planeada uma segunda edi-
ção na UNL e outra no IST.
Está prevista a formação de grupos análogos noutras escolas.
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O interesse na compreensão dos fenómenos ocorridos quando se cozi-
nha tem sido um impulsionador na grande inovação e criatividade 

gastronómica dos últimos anos, que caracteriza a chamada Cozinha Tecno- 
-emocional. Este foi o mote para a sessão organizada pelo Colégio Regional 
de Engenharia Química, decorrida em Coimbra no dia 11 de Novembro, e 
que foi conduzida pelas engenheiras químicas Paulina Mata (Professora da 
FCT-UNL) e Margarida Guerreiro (Cooking.Lab). Assistiram a esta sessão 40 
participantes, que tiveram a oportunidade, para além do enquadramento 
conceptual, de saborear diversas iguarias.

“Cozinhar com uma Pitada de Ciência 
(Os quês e os porquês da cozinha)”

R E G I Ã O

ASessão Técnica, que teve como orador o Eng. José Cardoso Guedes, 
foi promovida pelo Conselho Regional de Colégio de Engenharia Geo-

lógica e de Minas no dia 9 de Novembro.
Os desafios de uma “exploração em circuito fechado”, a recuperação am-
biental e paisagística da pedreira em simultâneo com a actividade extrac-
tiva, vantagens e constrangimentos, particularidades da actividade de ges-
tão do aterro de inertes, a recepção, a deposição e o acondicionamento de 
resíduos, bem como a importância do controlo de recepção e de deposição 
de resíduos, a monitorização ambiental do aterro e o cumprimento das exi-
gências legais, foram alguns dos muitos aspectos abordados na sessão.

“A Gestão de Aterros
de Resíduos Inertes na Recuperação 

Paisagística de Pedreiras”

R E G I Ã O

No dia 3 de Dezembro, o Colégio Regional de Engenharia do Ambiente 
promoveu o primeiro “Benchmarking Lounge em Ambiente” que in-

cidiu sobre “Sistemas de drenagem e de tratamento de águas residuais ur-
banas com grande contributo de pluviais”. O evento realizou-se na sede da 
OE e contou com grande adesão por parte dos membros. A sessão foi en-
riquecida com a troca de experiências e de conhecimento entre os orado-
res convidados – Prof. Saldanha Matos, do IST, e representantes da Degre-
mont, da Veolia Water e da Acciona Água – e a assistência, em domínios 
como a concepção, a construção, a operação e a manutenção.

R E G I Ã O

ARegião Sul fez-se repre-
sentar na “XI Feira do 

Montado”, decorrida em Portel 
entre 26 de Novembro e 1 de 
Dezembro, marcando presença 
com um stand próprio e exi-
bindo um vídeo da BBC sobre 
o tratamento da cortiça.
Realizou-se uma Mesa Redonda 
subordinada ao tema “A Biodi-
versidade dos Montados e a Singularidade da Cortiça”, promovida pela Con-
fraria do Sobreiro e pela Região Sul através do Colégio Regional de Enge-
nharia Florestal.

R E G I Ã O

R E G I Ã O

Oauditório da OE acolheu, no dia 12 de Novembro, um seminário in-
titulado “Saúde Pública e Ambiente”. Organizado pelo Colégio Regio-

nal de Engenharia do Ambiente, o tema despoletou o interesse não só de 
engenheiros do ambiente ligados à concepção e operação de sistemas de 
tratamento de águas, de águas residuais e de resíduos, mas também de 
engenheiros de outras especialidades e técnicos de saúde ambiental, mé-
dicos e delegados de saúde.
A apresentação da regulamentação, controlo, fiscalização e segurança as-
sociada ao consumo da água ficou a cargo da Entidade Reguladora dos 
Serviços de Águas e de Resíduos, tendo a Direcção-geral da Saúde apre-
sentado os riscos para a saúde pública das descargas de águas residuais. 
A Fundação Portuguesa do Pulmão partilhou a sua experiência sobre a qua-
lidade do ar e a Valorsul reflectiu sobre a importância do tratamento de re-
síduos na protecção da saúde pública.

R E G I Ã O

OE presente
na “XI Feira do Montado”

Ambiente promove
“Benchmarking Lounge”

Núcleo de Estudantes
de Engenharia Informática

Seminário
“Saúde Pública e Ambiente”



Decorreu, no dia 26 de Outubro, a ce-
rimónia de entrega dos prémios da 

19.ª edição do “Prémio Inovação Jovem Enge-
nheiro” (PIJE), presidida pelo Bastonário da OE, 
Eng. Carlos Matias Ramos.
Nesta edição, o Júri deliberou atribuir, com a 
aprovação do Conselho Directivo da Região Sul, 
um 1.º Prémio e dois 2.os Prémios, bem como 
duas Menções Honrosas.
João Francisco Henriques e Pedro de Albuquer-
que, co-autores do trabalho “Sistema de Avalia-
ção da Vulnerabilidade Sísmica de Edifícios. Apli-
cação a Unidades de Saúde”, foram os vencedo-
res do PIJE 2009. O 2.º Prémio foi atribuído, em 
ex-aequo, a João Pinto da Cruz, pelo trabalho 
“Modelação Numérica e Experimental de um Sis-
tema de Dessalinização movido a Energia das 
Ondas”, e a Paulo Jorge Mendes, pelo trabalho 
“Monitorização em contínuo do comportamento 
dinâmico de barragens de betão”. As duas Men-

ções Honrosas distinguiram os trabalhos ”Desen-
volvimento de um Modelo de Propagação Unifi-
cado para o Planeamento de Sistemas de Comu-
nicação Wi-Fi, UMTS e WiMAX” e “Estudo dos 

factores que promovem o desgaste nas rodas dos 
veículos ferroviários”, cujos autores são, respec-
tivamente, Frederico Varela e João Pombo.
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OColégio Regional de Engenharia Geográfica levou a cabo, 
no dia 27 de Outubro, um workshop dedicado ao tema “Im-

plementação do Sistema Europeu de Referência Geodésica ETRS89 
em Portugal Continental”.
A actual importância deste assunto está relacionada com a im-
posição da directiva comunitária INSPIRE (Directiva 2007/2/EC) 
que, no seu Anexo I, relativo 
aos temas de Dados Espa-
ciais, impõe a utilização do 
ETRS89 como Sistema de 
Referência no espaço euro-
peu. O evento contou com 
a participação dos Engenhei-
ros João Agria Torres (Asso-
ciação Internacional de Ge-
odesia), José Alberto Gonçalves (Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto) e Manuela Vasconcelos (Instituto Geográfico 
Português).
Estiveram presentes mais de 90 assistentes de diferentes áreas 
de Engenharia e, após as apresentações, houve lugar a um par-
ticipado debate, onde ficou evidenciado o facto de, tanto a nível 
do poder local como regional, se sentir dificuldade em imple-
mentar oficialmente o sistema, o que se traduz numa acumula-
ção de problemas de gestão de informação geográfica diversa. 
Constatou-se, igualmente, que esta continua a ser produzida em 
diferentes sistemas de coordenadas, acontecendo mesmo haver 
informação geográfica sem indicação do sistema utilizado. Foi 
referida a necessidade de o assunto dever ser transposto para a 
lei nacional à semelhança do que ocorreu em diferentes países 
europeus. Nesse sentido, e tendo por objectivo ultrapassar a di-
ficuldade em implementar a nível nacional o novo sistema de 
referência, foi referido que o IGP está a trabalhar numa proposta 
legislativa que regulamentará a referida implementação.

R E G I Ã O

R E G I Ã O

O rganização conjunta da Região Sul, Grupo Português 
do Betão Estrutural, Associação Nacional dos Indus-

triais de Pré-fabricação em Betão e Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, este Semi-
nário inseriu-se no âmbito dos trabalhos da Comissão 6 
(Prefabrication) da Federation Internationale du Beton e 
teve como objectivo divulgar os mais recentes desenvolvi-
mentos do conhecimento na produção e projecto de estruturas pré-fabricadas em betão 
no mundo. Decorrido no dia 21 de Outubro, na sede da OE em Lisboa, o evento con-
tou com a presença do Prof. Marco Menegotto (Itália), Chairman da Comissão 6, ou-
tros membros desta comissão e representantes do Precast Prestressed Concrete Insti-
tute, para além de diversos especialistas da área.

R E G I Ã O

OConselho Regional Sul do Colégio de Engenharia Geo-
gráfica organizou, no dia 29 de Setembro, no auditó-

rio da sede da OE, em Lisboa, o Colóquio “Reconstrução 
Digital de Batalhas em SIG Opensource – O Caso das Inva-
sões Francesas”, apresentado pelo Coronel Eng. Geógrafo 
Luís Nunes. Na exposição foram representados digitalmente 
os eventos, condicionantes, forças envolvidas e ambientes onde decorreram as principais 
batalhas das Invasões Francesas, incluindo os Fortes das Linhas Torres Vedras. Para ope-
racionalizar as ilações académicas apresentadas, o autor efectuou um estudo dos princi-
pais documentos descritivos das batalhas, mapas, livros, locais de passagem, movimen-
tos de tropas, e elaborou uma análise pormenorizada do terreno recorrendo a levantamen-
tos GPS, com o objectivo de poderem ser integrados e representados coerentemente num 
SIG, tendo sido adoptado para modelação um sistema geoespacial opensource.

R E G I Ã O

ETRS89 em
Portugal Continental

Seminário Internacional
“Estruturas Pré-fabricadas em

Betão – Pré-fabricação no Mundo”

“Reconstrução Digital de Batalhas
em SIG Opensource – O Caso

das Invasões Francesas”

PIJE 2009 distingue cinco trabalhos



A ENGENHARIA NO SÉCULO XXI
QUALIFICAÇÃO, INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO

ESPEC IA
L

XVIII Congresso da ordem dos engenheIros
A EngEnhAriA no Século XXi – QuAlificAção,
inovAção E EmprEEndEdoriSmo

A indúStriA mEtAlomEcânicA no Apoio
à conStrução dE infrA-EStruturAS
eng. Carlos martins, Presidente da Martifer

o gnSS (gpS+glonASS+gAlilEo) E A EngEnhAriA
eng. José nuno Lima, Engenheiro Geógrafo, Investigador no LNEC

redes de energIa eLéCtrICa InteLIgentes.
dESAfio globAl pArA o cluStEr dE EngEnhAriA
eng. antónio aires messias, Engenheiro Electrotécnico, Administrador Inovgrid ACE

oS dESAfioS SobrE AS EmprESAS E AS pESSoAS.
A inovAção E AS novAS formAS dE trAbAlho
Eng. miguel figueiredo, Territory Business Manager da Cisco Systems Portugal

AvAliAção dE invEStimEntoS.
contributoS pArA um guião nAcionAl
eng. artur ravara, Presidente do GAPRES

EmprEEndimEntoS hidroEléctricoS.
dA concEpção à EXplorAção dAS bArrAgEnS
Eng. carlos pina, Presidente do LNEC, Investigador Coordenador do LNEC

mobilidAdE EléctricA
Eng. António vidigal, Presidente Executivo da EDP Inovação

litorAl, SuStEntAbilidAdE AmEAçAdA
Eng. António guedes marques, Secretário-geral da ARH do Norte

A EficiênciA EnErgéticA como umA QuEStão dE cidAdAniA
Eng. Joaquim borges gouveia, Prof. Catedrático do DEGEI da Universidade de Aveiro

AS mudAnçAS E o EnSino dE EngEnhAriA
Eng. luís vicente ferreira, Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa (IPL)

A EngEnhAriA E A EXcElênciA. conStruir um futuro
mAiS QuAlificAdo produzindo conhEcimEnto E riQuEzA
eng. rui manuel moura Leal,  Director da Divisão de Transporte e Distribuição de Energia 

do Sector Energy da Siemens Portugal

o ensIno de engenharIa
Eng. fernando Santana,  Director da Faculdade de Ciências e Tecnologia / 

Universidade Nova de Lisboa (FCT/UNL)

EmprEEndEdoriSmo
prof. francisco costa pereira,  Professor da Esc. Sup. de Comunicação Social de Lisboa

o EnSino SupErior, A inovAção tEcnológicA
E A compEtitividAdE induStriAl
Eng. clemente pedro nunes, Professor Catedrático do Instituto Superior Técnico

EngEnhEiroS civiS. inScrição no icE
E QuAlificAção profiSSionAl no rEino unido
Eng. richard coackley, Institution of Civil Engineers

o EnQuAdrAmEnto dA profiSSão dE EngEnhEiro
Em pAíSES EuropEuS. rEQuiSitoS dE QuAlificAção profiSSionAl
Eng.  Sebastião feyo de Azevedo, Professor Catedrático e Director da Faculdade de 

Engenharia da Universidade do Porto; Vice-presidente da ENAEE – European Network 
for Accreditation of Engineering Education

QuAlificAção profiSSionAl E orgAnizAção dA profiSSão
eng. José Vieira, Vice-presidente Nacional da Ordem dos Engenheiros

entreVIsta
professor doutor augusto mateus,
Economista, Presidente da Augusto Mateus & Associados
“ Ao contrário dAS outrAS, QuE ErAm criSES dE inSuficiênciA 
dE dESpESA, EStA é umA criSE dE dESpESA A mAiS”

Caso de estudo
ShoEinov. trAnSformAr idEiAS Em rESultAdoS
Eng. J. leandro de melo, Director Geral do Centro Tecnológico do Calçado de Portugal
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XVIII CONGRESSO

Dividido em oito sessões de trabalho e com-
plementado com um vasto programa social 
e uma visita técnica ao Porto de Aveiro, o 
XVIII Congresso da Ordem dos Engenhei-
ros (OE) contou com a presença de quase 
400 congressistas. Além da conferência inau-
gural do Professor Augusto Mateus, subor-
dinada ao tema “Os Novos Desafios do De-
senvolvimento Económico e Social”, tiveram 
lugar três mesas redondas sobre o “Ensino 
da Engenharia”, “Empreendedorismo” e “Re-
lações Ensino Superior – Indústria”, com-
plementadas com sessões técnicas dedicadas 
à “Inovação Tecnológica” e ao “Desenvolvi-
mento e Sustentabilidade”. No âmbito pro-
fissional, foram abordados os temas do “En-
quadramento Profissional da Engenharia no 
Espaço Europeu” e a “Qualificação Profis-
sional e Organização da Profissão”.
Na sessão “Inovação Tecnológica” foram dis-
cutidas matérias relacionadas com a produ-
ção industrial: caracterizou-se o negócio de 
pasta de papel e fez-se o enquadramento eco-
nómico e ambiental dos sectores da bovini-
cultura e da horticulutura no litoral centro 

de Portugal, definindo-se os contornos prin-
cipais daquilo que pode ser considerada uma 
estratégia de inovação nestas áreas. Também 
a indústria metalomecânica, na perspectiva 
do apoio à construção de infra-estruturas, foi 
alvo de uma comunicação. Neste âmbito, de 
cariz mais técnico, foi apresentado um paper 
sobre as potencialidades do GNSS (Global 
Navigation Satellite System) nas aplicações 
dos mais diversos campos de Engenharia, e 
um outro sobre redes de energia eléctrica in-
teligentes onde foram relacionadas a integra-
ção das energias renováveis e do veículo eléc-

trico e as necessidades de investigação e de-
senvolvimento em tecnologias emergentes, 
que hoje se posicionam como “um desafio 
global para o cluster da Engenharia”. A fina-
lizar, foi discutido o papel que as TIC pode-
rão desempenhar no próximo decénio en-
quanto ferramentas indutoras de inovação na 
retoma económica, elencando os principais 
imperativos de negócio e produtividade e as 
oportunidades futuras que se levantam para 
as empresas e organizações nacionais.
Outra área que mereceu destaque neste Con-
gresso foi a do “Desenvolvimento e Susten-
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XVIII Congresso
da ordem dos engenheIros

a engenharia no século XXI – Qualif icação,
Inovação e empreendedorismo

AOrdem dos Engenheiros realizou o 
seu XVIII Congresso entre os dias 4 
e 6 de Novembro na cidade de Aveiro. 

O tema escolhido foi alvo de uma participada 
e relevante análise nas diversas sessões 
que compuseram o programa do Congresso. 
De entre as conclusões que daí ressaltaram, 
destaque para o contributo que os engenheiros 
podem dar para ajudar o país a ultrapassar 
o difícil momento que atravessa. Nesse 
sentido, a chave para a revitalização da 
economia nacional passa, obrigatoriamente, 
pela qualificação, especialização, diferenciação 
e inovação, matérias onde a Engenharia 
desempenhará um papel central.

Por Nuno Miguel Tomás



tabilidade”: debateram-se a rede rodoviária 
e o papel que as Parcerias Público-Privadas 
têm desempenhado neste campo, a mobili-
dade e os empreendimentos hidroeléctricos. 
A eficiência energética, enquanto questão 
na agenda do dia, as ameaças à sustentabili-
dade e a proposta de um guião nacional de 
avaliação de grandes investimentos, foram 
outros temas em análise.

A mesa-redonda dedicada ao “Ensino da En-
genharia” reuniu um painel de excelência. 
Aqui analisaram-se os desafios actuais e as 
oportunidades que hoje se perspectivam no 
universo da Engenharia – o ensino, a qualifi-
cação, as mudanças, Bolonha – não esque-
cendo as políticas de financiamento e a orga-
nização do ensino superior em Portugal, tendo 
sempre como base a excelência do ensino.
Já a mesa-redonda ligada ao “Empreende-
dorismo” apresentou diversos casos de su-
cesso que se afirmam no plano económico 
nacional e internacional. Foram contempla-

das a inovação, a competitividade e o em-
prego, bem como a gestão da inovação em 
empresas de base tecnológica. Seguiu-se um 
debate sobre a importante Relação Ensino 
Superior – Indústria e, por fim, tempo ainda 
para abordar o enquadramento profissional 
da Engenharia no espaço europeu. A fechar 
o Congresso, o Eng. José Vieira, Vice-presi-

dente Nacional, apresentou a conferência 
“Qualificação Profissional e Organização da 
Profissão”.
Os temas analisados e discutidos neste Con-
gresso são apresentados, em formato de ar-
tigo, nas páginas seguintes da “Ingenium”.

LegisLação em vigor ignora
competências profissionais
O Congresso pretendeu acolher, simultane-
amente, uma reflexão sobre o passado pró-
ximo e um debate sobre as linhas de acção 
futura, quer na actividade profissional dos 

engenheiros, quer na sua contribuição para 
o progresso económico e social de Portugal. 
Com o Alto Patrocínio do Presidente da Re-
pública, contou, na sua sessão inaugural, com 
as intervenções do Dr. Élio Maia, Presidente 
da Câmara Municipal de Aveiro, e do Eng. 
Carlos Matias Ramos, Bastonário da OE, 
entre outros participantes.
Na sua alocução, o Bastonário manifestou-se 
contra a suspensão indiscriminada de obras e 
investimentos e apontou como solução para 
os problemas do país a aposta que deve ser 
feita em “mão-de-obra qualificada”. Recor-
dou as exigências que nem sempre têm sido 
contempladas pelo poder político ao nível do 
quadro de qualificações académicas e criticou 
a nova legislação em vigor, que “equipara ba-
charelatos a licenciaturas e desvaloriza a qua-
lificação profissional de centenas de milhares 
de engenheiros que se licenciaram antes da 
entrada em vigor do Processo de Bolonha”. 
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“É uma honra e um privilégio receber em Aveiro esta 
reunião magna, pelo passado, pelo prestígio e pelo 
nome que a OE tem e também pelas perspectivas de 
futuro que aqui se lançam. Há temáticas interessan-
tes, decisivas para a construção de um futuro melhor 
e daí esta nossa ‘obrigação’ em criar condições para 
que este encontro possa decorrer com a qualidade e 
com a dignidade que, naturalmente, merecem os en-
genheiros.”

Dr. Élio Maia
Presidente da Câmara Municipal
de Aveiro

“Na nossa perspectiva, enquanto arquitectos, espe-
ramos que deste Congresso saia uma crescente apro-
ximação aos engenheiros, e vice-versa, e que tudo 
aquilo que foi feito nos últimos anos continue e dê 
mais frutos.”

arq. João Belo RoDeia
Presidente da Ordem
dos Arquitectos

“A OE continua a bater-se para que o poder político 
encare, não aquilo que é a ‘política fácil’, mas os pro-
blemas do país, de uma forma responsável e em que 
os engenheiros, e a Engenharia em particular, se cons-
tituem como recursos estratégicos. Sem isso, conti-
nuaremos a arranjar boas desculpas enquanto houver 
mercados financeiros que nos financiem! Considero 
que este Congresso será mais um contributo para que 
o país e a sociedade civil reconheçam o papel da OE 
e para que possamos mudar de rumo.”

eng. FeRnanDo Santo
Anterior Bastonário
da Ordem dos Engenheiros

“O tema do Congresso é muito actual e essencial para 
o futuro do país. Ao participarem nesta iniciativa, os 
engenheiros sairão daqui mais capazes para enfren-
tarem os desafios do futuro próximo.”

eng. CaRloS Pina
Presidente
do LNEC

“Estas matérias da qualificação e da inovação são 
muito importantes para a OE mas também o são para 
a Universidade, que está muito empenhada no desen-
volvimento do empreendedorismo. Na Engenharia por-
tuguesa, e nas escolas de Engenharia, temos um pro-
blema ligado ao empreendedorismo: o sucesso da 
nossa formação de engenheiros! Como os nossos mes-
tres têm emprego praticamente garantido antes de 
acabar o curso, são tentados a uma solução mais fácil 
do que seja criar a sua própria empresa. Temos o dever 
de lhes facilitar formação no empreendedorismo e, 
fundamentalmente, não matar o espírito empreende-
dor que têm quando vêm para a Universidade e que 
mais tarde, por diversas razões, perdem. A qualifica-
ção é uma questão vital. Precisamos de quem faça 
auditoria dos cursos que são administrados em Por-
tugal e precisamos de regular o sistema.”

eng. antónio CRuz SeRRa
Presidente do IST

“Temos uma cooperação que funciona muito bem entre 
a OE de Portugal e a OE de Cabo Verde. Os congres-
sos são sempre uma oportunidade para actualizar-
mos conhecimentos na área científica e tecnológica 
e também para reforçar os laços de cooperação que 
já existem. Os temas em debate são actuais, preo-
cupam-nos a todos, particularmente neste momento 
de crise, onde há, efectivamente, dificuldades a vá-
rios níveis. O empreendedorismo é uma questão muito 
actual e que vai, seguramente, despertar a atenção 
dos engenheiros, no sentido de procurarem novas 
formas de se posicionarem no mercado. A procura da 
qualidade terá de ser sempre um objectivo a ter em 
conta pela Engenharia.”

eng. João RaMoS
Bastonário da Ordem
do Engenheiros de Cabo Verde
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Matias Ramos qualificou de “gra-
vosa, injusta e incompreensível” 

esta medida, porque “potencia injusti-
ças” ao não reconhecer a qualificação de 

muitos profissionais. O Bastonário alertou 
ainda para o facto desta situação poder con-
duzir “a uma descapitalização do Estado e das 
empresas menos atentas” já que se corre o 
risco de a formação de três anos ser preferida 
por ser mais rápida e logo “mais barata e com 
acesso imediato ao mercado de trabalho.”

Em termos económicos, realçou a necessi-
dade de se apostar no sector secundário, na 
convicção de que ele é relevante para o “de-
sígnio nacional de aumentar as exportações 
e diminuir as importações”, e apelou às Pe-
quenas e Médias Empresas para passarem 
“a empregar mais técnicos superiores, em 
particular engenheiros”, de forma a contra-
riar a “redução significativa da actividade de 
Engenharia que se tem vindo a assistir nos 
últimos anos” neste mesmo sector. 
O Professor Augusto Mateus veio ao Con-
gresso da OE falar sobre “Os Novos Desa-
fios do Desenvolvimento Económico e So-
cial”: “temos um imenso problema de finan-
ciamento externo longe de estar resolvido e 
as duas últimas semanas em Portugal ajuda-

ram imenso com um desmesurado teatro 
político absolutamente irresponsável”, disse, 
ao iniciar o seu discurso.
Para o antigo Ministro da Economia, a solu-
ção para a crise é clara: “não vamos lá com 
mais investimento público, nem com mais 
despesa. Vamos lá com menos endividamento, 
mais poupança, mais eficiência no consumo 
e, sobretudo, com uma nova maneira de criar 
riqueza com economias, sociedades e empre-
sas mais competitivas”, sustentou.

Na eventualidade de Portugal vir a precisar 
de pedir empréstimos externos de “quase 
100 mil milhões de euros no próximo ano” 
[2011], para fornecer recursos à economia 
nacional e para cobrir o défice externo pú-
blico e do país, para Augusto Mateus estes 
números ilustram o “enorme problema do 
financiamento externo” que não se deixa ilu-
dir com “declarações voluntaristas sobre a 
situação portuguesa”, concluiu.

Que soLuções?
A chave para a revitalização da economia na-
cional assenta na “qualificação, especializa-
ção, diferenciação e inovação”, defendeu em 
Aveiro o Vice-presidente Nacional da OE, 
Eng. Victor Gonçalves de Brito. No encer-

ramento deste XVIII Congresso, o respon-
sável realçou que a ‘marca Portugal’ tem de 
se “impor”, salvaguardando, porém, que “a 
actividade económica deve inserir-se plena-
mente na globalização.” Gonçalves de Brito 
assumiu que “a recuperação económica por-
tuguesa será lenta e exige soluções diferen-
tes das adoptadas em crises precedentes”, 
mas deve ser encarada como “uma oportu-
nidade para corrigir erros”, possibilitando 
novas formas de entendimento entre os agen-
tes económicos envolvidos.
Soluções que potenciem a “mão-de-obra ba-
rata, a energia baseada nos combustíveis fós-
seis e o facilitismo” no sistema de ensino devem 
ser “banidas da sociedade”, defendeu.
Por outro lado, sustentou que a realidade 
actual do tecido empresarial nacional, com 
a “pulverização de PME industriais”, deve 
ter reflexos nos conteúdos programáticos 
dos cursos superiores de Engenharia: “as al-
terações no Ensino Superior e a massifica-
ção não devem induzir a adulteração de pa-
drões de qualificação profissional”, advertiu, 
sublinhando a importância de uma “sólida 
formação de base na preparação académica” 
dos profissionais do sector, a qual deve aliar- 
-se a uma “formação especializada e com-
plementar nos domínios do empreendedo-
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“É com bastante agrado que vejo muitos brasileiros 
presentes para podermos cimentar ainda mais o re-
lacionamento na área da Engenharia entre Brasil e 
Portugal. Este Congresso tem excelentes oradores, 
grandes mestres na área da Engenharia, tem tudo para 
ser um sucesso. As questões em análise são extre-
mamente importantes porque sem qualificação, sem 
inovação, perde-se a motivação para trabalhar e de-
senvolver a Engenharia.”

eng. GuilheRMe neto
Representante da ABENC na UE e
Vice-presidente da ALAEST (Brasil)

“As engenharias têm na sua base o desenvolvimento 
e o crescimento das regiões. Nesse sentido, preten-
demos trocar experiências entre países irmãos, uma 
vez que partilhamos necessidades e objectivos co-
muns. Queremos levar conhecimento sobre novos pro-
dutos, novos processos, empreendedorismo. Este Con-
gresso reúne todas as condições para o fazermos.”

eng. JoSÉ DiaS
Bastonário da Ordem
do Engenheiros de Angola

“Os níveis de Engenharia têm crescido bastante e 
somos obrigados a acompanhar esse crescimento. As 
dificuldades que Portugal tem hoje são diferentes das 
dificuldades que hoje se sentem em Moçambique, por-
que estamos ainda numa fase de infra-estruturação 
do país – água, escolas, hospitais – procurando tec-
nologias acessíveis e duradouras. As questões cen-
trais deste Congresso são muito importantes.”

eng. FeliCiano DiaS
Presidente do Colégio de Engenharia 
Civil da OE de Moçambique

“Este é um evento da maior importância em relação 
à representatividade que a OE, pela sua natureza, 
exerce. É um momento extremamente rico onde se 
discutem os pontos cruciais do desenvolvimento pro-
fissional dos engenheiros: a inovação e o empreen-
dedorismo. As contribuições que levamos daqui são 
imensas, nas questões do conhecimento, da inovação 
e, principalmente, na troca de experiências entre os 
nossos profissionais, não só com Portugal, mas com 
Espanha, Moçambique, Angola, entre outros, para o 
nosso desenvolvimento humano e técnico.”

eng. CÉzaR Benoliel
Presidente da ALAEST
do Brasil



rismo, economia e gestão, comunicação, lín-
gua e culturas estrangeiras.”
O Vice-presidente reforçou que a OE, “pela 
prática de dezenas de anos ao serviço do país 
e reiterada disponibilidade em contribuir para 
soluções de grandes questões nacionais que 
envolvem a Engenharia”, considera-se “legi-
timada para exigir dos poderes púbicos a au-
dição e envolvimento no que à profissão e aos 
profissionais diz respeito, nomeadamente em 
matérias de regulamentação profissional, fi-
xação de qualificações e acesso a sectores de 

actividade de confiança pública”, afirmando 
que a Engenharia desempenhará um papel 
fulcral no novo paradigma do desenvolvimento 
económico e na garantia da sua sustentabili-
dade. Sublinhou ainda que “os engenheiros, 
tal como o fizeram no passado, demonstra-
ram neste Congresso que têm soluções e que 
estão à altura dos desafios que a sociedade 
portuguesa tem de enfrentar.”
O Secretário de Estado Adjunto da Indús-
tria e do Desenvolvimento, Dr. Fernando 
Medina, representou o Governo neste XVIII 
Congresso da OE. Dirigiu-se aos presentes 
reflectindo sobre o caminho que Portugal 
atravessa – “difícil”, classificou – sem esque-
cer o caminho já percorrido. Fez uma aná-

lise ao estado económico do país, realçando 
a “queda” sofrida pelo sector da construção 
nos últimos três anos, a conjuntura econó-
mica internacional e as dificuldades daí re-
sultantes no acesso ao crédito, como indu-
toras da situação actual. Destacou a reabili-
tação urbana, enquanto espaço que “pode 
criar actividade económica” e, relativamente 
às obras públicas, o programa de barragens 
em curso, a reabilitação do parque escolar e 

os concursos entretanto lançados para a cons-
trução de alguns hospitais. Apelando à ino-
vação e ao empenho dos engenheiros e da 
Engenharia para o momento difícil que o 
país atravessa, o governante destacou ainda 
a internacionalização como forma de contra- 
-atacar a actual crise, realçando a aposta que 
tem sido dada aos apoios à exportação das 
empresas nacionais e que muito têm contri-
buído para o saldo positivo da Balança Tec-
nológica nacional.
As conclusões finais do Congresso e outras 
informações estão disponíveis em www.or-
demengenheiros.pt/pt/centro-de-informa-
cao/dossiers/geral/xviii-congresso-da-ordem-
dos-engenheiros  
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“Este Congresso, em particular, surge numa altura 
muito importante do ponto de vista nacional. Nesse 
sentido, a reflexão sobre o papel da OE na sociedade 
portuguesa não pode ser menosprezada. Por outro 
lado, é uma oportunidade para organizarmos o diálogo 
entre engenheiros, porque apesar de a OE ser uma 
associação profissional pacífica, precisa de cimentar 
melhor as ligações entre os diversos membros que a 
compõem. Os engenheiros em geral têm característi-
cas muito importantes para reformular toda a conjun-
tura que estamos a viver, a todos os níveis. Penso que, 
fruto da sua visão, e muito mais do que outras pro-
fissões, terão uma palavra a dizer face aos desafios 
actuais. Mas não se podem deixar atar por algumas 
perspectivas corporativas que aparecem. Têm de pôr 
a Engenharia ao serviço do país, muito mais do que 
ao seu próprio serviço.”

eng. SilveiRa RaMoS
Vencedor do Prémio Secil
de Engenharia Civil 2009

“Hoje em dia, o nível de desenvolvimento de um país 
mede-se pelo nível de qualidade da sua Engenharia, 
pela sua capacidade de gerar novos conhecimentos, 
pela qualidade de vida que oferece às populações. 
Qualquer Congresso desta natureza, onde se discute 
o futuro e as possibilidades que a Engenharia oferece, 
é sempre importante.”

eng.ª MaRia teReSa Pino
Centro Paraguaio
de Engenheiros

“Participei no painel das ‘Relações Ensino Superior – 
Indústria’. Foi uma excelente plataforma de troca de 
opiniões e de estímulo à utilização da tecnologia como 
fonte de competitividade para as empresas portugue-
sas. Foram dados exemplos muito importantes em 
como o sucesso pode ter como utilização a ciência e 
a tecnologia.”

eng. CleMente PeDRo nuneS
Professor Catedrático do IST

“A Universidade de Aveiro é a escola, no contexto na-
cional, com maior percentagem de alunos por cursos 
de Engenharia: 44% dos nossos alunos frequentam 
cursos da área. Temos os cursos reconhecidos pela 
OE e a nossa colaboração tem sido sempre muito útil 
e muito frutuosa. Foi, por isso, com muito prazer que 
participei e colaborei neste Congresso, que me pare-
ceu muito útil e interessante.”

Professor Doutor
Manuel aSSunção
Reitor da Universidade de Aveiro

“Estamos numa altura de crise e em função disso o 
tema deste Congresso afigura-se bastante sugestivo. 
Para nós, este tipo de iniciativas é sempre interes-
sante porque temos a oportunidade de alargar a nossa 
base de conhecimentos. Quisemos conhecer e ouvir, 
em primeira-mão, aqueles com quem um dia vamos 
aprender no mercado de trabalho. Pretendemos ficar 
com uma visão da situação actual e perceber de que 
forma a Engenharia pode ajudar a ultrapassar o mo-
mento que o país vive.”

tiaGo PiReS e
Joana MoRGaDo
Estudantes
de Engenharia
Química na FCTUC

“É sempre prestigiante participar num Congresso da 
OE. Os conteúdos foram muito interessantes, diria 
mesmo fundamentais. Congratulo-me por as questões 
do empreendedorismo e da inovação estarem na ordem 
no dia para uma instituição como a OE.”

eng. FRanCiSCo BalSeMão
Presidente da Associação Nacional
de Jovens Empresários
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S e retomarmos ao século XIX, todas as 
grandes infra-estruturas, sem excepção, 
eram construídas em aço. As pontes, 

ou outras obras de referência, eram construí-
das em soluções estruturais, desenvolvidas 
por perfis feitos a partir de chapas unidas por 
rebites. Durante o século XX, o betão ar-
mado veio e ocupou o seu espaço, como uma 
solução que, em muitas ocasiões, se tornou 
mais eficiente e mais competitiva.
Há, no entanto, desafios em que a solução 
de estrutura metálica é ainda a única capaz 
de resolver aquilo que em muitas vezes se 
considera quase impossível. Pontes de com-
plexidade superior, ou por vãos que se jus-
tificam, ou quando a arquitectura impõe que 
uma ponte seja verdadeiramente uma obra 
de arte; infra-estruturas desportivas, nome-
adamente estádios de futebol, onde a arqui-
tectura e o design permitem o conforto ne-
cessário para assistir a um grande espectá-
culo; infra-estruturas ligadas à cultura, como 
por exemplo o Museu Guggenheim, em Bil-
bao, ou a Cidade da Ciência, em Valência, 
sem nunca esquecer a inigualável Torre Eif-
fel, em Paris.
A indústria metalomecânica evoluiu. As em-
presas hoje são globais e apresentam soluções 
de engenharia capazes de realizar projectos 

mais difíceis, em tempos de execução cada 
vez mais curtos. A engenharia de detalhe, as-
sociada ao trabalho em fábrica, cada vez mais 
elaborado, facilita processos de montagem 
em estaleiro, permitindo também que as ope-
rações a realizar a jusante da estrutura metá-
lica principal possam avançar em simultâneo, 
de modo a que o tempo total de execução 
seja cada vez mais reduzido.

A qualidade tem vindo a aumentar porque 
a tecnologia de produção o tem permitido, 
desde o software de preparação e a engenha-
ria de detalhe, à qualidade do aço, às me-
lhores e mais evoluídas técnicas de soldadura 
e, finalmente, às soluções de tratamento anti-
corrosivo mais duradouras e mais amigas do 
ambiente.
A indústria metalomecânica permite desen-
volver soluções cada vez mais económicas, 
em tempos cada vez mais reduzidos, em lu-

gares de difícil acesso, encontrando as solu-
ções mais adequadas para os problemas mais 
exigentes em termos de engenharia.
Este congresso em Aveiro focou-se no em-
preendedorismo e na inovação. A Martifer, 
com a sua vontade empreendedora, perce-
beu, desde muito cedo, que a inovação era o 
único caminho para se conseguir impor no 
mercado da indústria metalomecânica para a 
construção a nível internacional. Aproveitou 
a Expo’98 de Lisboa e a organização do Euro 
2004 em Portugal para se munir de todas as 
competências técnicas para se poder interna-
cionalizar. Está em quatro continentes, sabe 
fazer obra em qualquer parte do globo e está 
preparada para os grandes desafios que dia-
riamente lhe são colocados. Neste momento, 
estamos a construir mais uma fábrica de es-
truturas metálicas no Brasil, desenhada para 
fazer face às novas infra-estruturas que este 
país vai necessitar, quer para o Mundial de 
Futebol de 2014, quer para os Jogos Olímpi-
cos de 2016.

Hoje, as empresas metalomecânicas voca-
cionadas para as infra-estruturas têm um 
grande desafio pela frente, que só serão ca-
pazes de ultrapassar se forem realmente glo-
bais e, para isso, têm de adquirir competên-
cias técnicas, ser cumpridoras dos prazos 
contratuais, ter padrões de qualidade muito 
elevados, quer ao nível do produto, quer ao 
nível do processo, e serem muito competi-
tivas nos preços que praticam. Isto tudo só 
se consegue com uma grande equipa. 
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E stima-se que hoje existam cerca de mil 
milhões de receptores GPS. Para a maior 
parte dos utilizadores, o GPS não passa 

de uma pequena caixa: o receptor GPS. Uma 
simples caixa (por vezes, pode não ser mais 
do que um conjunto de circuitos integrados 
inseridos num telemóvel, ou num computa-
dor portátil) que é extremamente funcional, 
fiável, precisa e de utilização simples. No en-
tanto, tem a montante um complexo sistema 
tecnológico que possibilita a existência do 
Global Positioning System e o sucesso que 
lhe é reconhecido.
Triangulando os sinais de quatro satélites, os 
receptores GPS permitem posicionar instan-
taneamente a sua localização na Terra, num 
mapa, numa carta, numa imagem de satélite, 
num sistema de informação geográfica ou até 
no Google Earth. Também permitem sincro-
nizar os relógios ou equipamentos com o 
Tempo Universal Coordenado com uma pre-
cisão de alguns nanossegundos.
Nos últimos anos, tem-se verificado um 
grande desenvolvimento no posicionamento 
e navegação por satélite. Com o arranque do 
primeiro sistema civil, o europeu GALILEO, 
a modernização do GPS, o relançamento do 
sistema russo GLONASS (inicialmente um 
produto da Guerra Fria, a resposta soviética 
ao GPS dos EUA) e as iniciativas na nave-
gação por satélite do Japão, da China e da 
Índia, surge um novo conceito, o Global Na-
vigation Satellite System (GNSS), inspirado 
nos princípios do GPS, que consiste na com-
patibilização e utilização simultânea de todos 
estes sistemas.
Talvez seja importante recordar que o GPS 
foi criado para fins exclusivamente milita-
res, nos anos setenta do século passado. Mas 
devido a um infeliz incidente aéreo, ocor-
rido a 1 de Setembro de 1983, em que um 
Boeing 747 das linhas aéreas sul coreanas 
viola o espaço aéreo soviético, e por essa 
razão é abatido, o então Presidente dos Es-
tados Unidos, Ronald Reagan, permite à so-
ciedade civil aceder ao GPS de forma livre 

e sem custos, havendo, no entanto, um acesso 
diferenciado ao GPS para os civis e para os 
militares. Os civis tinham acesso a um ser-
viço menos preciso, através do código stan-
dard C/A, e, por razões de segurança, a pre-
cisão no posicionamento que este serviço 
oferecia ainda era degradada propositada-
mente, devido ao efeito designado por Se-
lective Availability.

As potencialidades do GPS não passaram des-
percebidas na sociedade civil. Com efeito, 
em poucos anos, desenvolveram-se algori-
tmos, técnicas e padrões que, aliados a esta-
ções GPS a operarem em modo contínuo 
(também designadas por referência, perma-
nentes e fiduciais), permitiram os civis usar 
o GPS e posicionar com muito mais rigor do 
que o serviço que este sistema proporcionava 
aos militares, através do código P (Precise 
Code). O IGS, o International GNSS Ser-
vice (antes designado por International GPS 
Service), criado em 1992, desempenha um 
papel fundamental na exploração e desenvol-
vimento das potencialidades do GPS. Este 
serviço internacional é constituído por insti-
tutos governamentais, universidades e fabri-

cantes de software e de hardware, contribui 
para a realização dos sistemas de referência 
terrestres (do International Earth Rotation 
Service, IERS), calcula as órbitas precisas dos 
satélites e outros parâmetros importantes para 
o posicionamento preciso com satélites.
Analogamente ao GPS, a União Soviética 
desenvolveu um sistema muito semelhante 
ao sistema norte-americano designado por 
GLONASS, curiosamente é o acrónimo de 
Global Navigation Satellite System em russo. 
Mas este sistema de posicionamento por sa-
télites não sobreviveu ao fim da União So-
viética. Felizmente, no início deste século, a 
Federação Russa decidiu recuperar o GLO-
NASS e permitir a sua livre utilização.
No final do século XX, a União Europeia 
decidiu criar o primeiro sistema de posicio-
namento por satélites exclusivamente civil, 
o GALILEO. Este sistema, quando estiver 
operacional (prevê-se para 2014), irá pro-
porcionar vários tipos de serviço, alguns deles 
pagos ou de acesso restrito. O anúncio for-
mal da União Europeia sobre o desenvolvi-
mento do GALILEO deverá ter influenciado 
o então Presidente dos Estados Unidos, Bill 
Clinton, a ordenar desactivar o Selective 
Availability, a partir de 1 de Maio de 2000. 
Com o fim desta degradação imposta, a in-
certeza no posicionamento com o GPS, atra-
vés do código C/A, baixou quase cem vezes. 
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Figura 1 – Monitorização de placas tectónicas
com GNSS, na Califórnia, EUA

Figura 2 – Monitorização de barragens com GNSS
em Portugal



Consequentemente, a utilização do GPS 
cresceu exponencialmente. Hoje em dia, 
inúmeras actividades do nosso quotidiano 
recorrem ao GPS. Existem diversos tipos de 
equipamento que permitem posicionar com 
este sistema com uma incerteza de poucos 
metros a um milímetro. Mas esta tecnologia 
ainda está em crescimento. De facto, quando 
o GLONASS e o GALILEO estiverem com-
pletos e o GPS utilizar os novos sinais, novos 
horizontes de aplicação se perspectivam para 
o GNSS.
Segundo a European GNSS Agency (GSA), 
foram identificadas várias áreas onde se uti-
lizará o GNSS, em particular o GALILEO:
1.  Agricultura e Pescas (por exemplo, na mo-

nitorização de epidemias, pesticidas, fer-
tilizantes, culturas, armazenamento e dis-
tribuição de produtos, pescas);

2.  Engenharia Civil (monitorização de estru-
turas, orientação de máquinas, gestão e lo-
gística de frotas, manutenção rodoviária e 
ferroviária);

3.  Energia (sincronização de redes de pro-
dução e distribuição de energia, sistemas 
de informação geográfica das infra-estru-
turas);

4.  Ambiente (monitorização de poluição, 
vulcões, placas tectónicas, encostas instá-
veis, seguimento de animais selvagens, se-
gurança ambiental);

5.  Finanças, Banca e Seguros (segurança elec-
trónica de documentos, codificação de 
dados, comércio electrónico, seguros);

6.  Telecomunicações (localização de telemó-
veis, redes de comunicação, localização de 
serviços);

7.  Aviação (transportes aéreo e comercial, 
controlo de tráfego aéreo, logística aero-
portuária);

8.  Protecção Civil (previsão e monitorização 
de desastres, optimização de operações 
de salvamento, gestão de chamadas de 
emergência e de acidentes, apoio a ope-
rações de ajuda humanitária);

9.  Marítimo (navegação offshore, operações 
portuárias, navegação em canais, hidrogra-
fia, engenharia marítima, investigação ma-
rítima, resgate de náufragos, operações 
comerciais marítimas);

10.  Transportes Públicos (orientação, gestão 
de frotas, informação aos utentes, táxis, 
aluguer de viaturas, segurança);

11.  Aplicações Rodoviárias (orientação rodo-
viária e sistemas de informação, gestão de 
tráfego, serviços de emergência, sistemas 
de assistência à condução, portagens);

12.  Aplicações Ferroviárias (controlo de com-
boios, European Rail Traffic Management 
System, gestão de frotas e seguimento 
de bens, optimização de energia, moni-
torização de linhas).

Esta extensa lista de aplicação do GALILEO 
evidencia bem a importância que este sistema 
tem para a Europa. O bem-estar, a segurança, 
as ligações, o comércio, dependem cada vez 
mais do GNSS. Mas os europeus não podem 
estar dependentes de sistemas de posiciona-
mento por satélites de terceiros, como são o 
GPS e o GLONASS, cujos serviços podem 
cessar em caso de conflito bélico. No entanto, 
o clima entre estes sistemas é de cooperação 

e, até, de compatibilização dos sinais emiti-
dos pelos satélites. Enquanto assim for só se 
perspectiva um bom futuro para o GNSS.
Em Portugal, a utilização do GNSS está bas-
tante diversificada e popularizada. De facto, 
os transportes públicos, os táxis, os trans-
portes comerciais e os automóveis particu-
lares recorrem com frequência ao GPS. No 
continente há duas redes de estações GNSS 

permanentes: a RENEP, do Instituto Geo-
gráfico Português, e a SERVIR, do Instituto 
Geográfico do Exército, que permitem o 
posicionamento com precisão centimétrica 
em tempo real. Recorrem a estes serviços 
muitas empresas de cartografia, de topogra-
fia e até de construção civil. Há também 
empresas nacionais a desenvolver aplicações 
com o GNSS, algumas delas desenvolvendo 
inclusivamente software e hardware.
Em conclusão, apesar de o GNSS ainda estar 
em desenvolvimento, verifica-se que este sis-
tema é cada vez mais uma ferramenta de uti-
lização transversal na Engenharia. Espera-se 
que o desenvolvimento do GALILEO vá in-
centivar as empresas de engenharia portugue-
sas a explorar novas aplicações do GNSS. 
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Figura 3 – Na orientação de máquinas agrícolas

Figura 4 – Na construção civil
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Os NOvOs DesafiOs para as reDes De eNergia
e Os ObjectivOs 20.20.20...
As respostas aos desafios à escala global para, progressivamente, des-
carbonizar a economia e melhorar a segurança de fornecimento de 
energia exigem um esforço bem evidenciado nas projecções feitas pela 
Agência Internacional de Energia (AIE) para 2050, que apontam para 
um objectivo de 14 Gt de emissões fortemente suportado na efici-
ência energética e na integração da produção de energia renovável.

Os Investimentos previstos pela AIE necessários para atingir os ob-
jectivos apresentam elevados montantes nas redes eléctricas, estando 
a União Europeia (UE) fortemente envolvida nestes objectivos de 
descarbonização progressiva da economia, concretizados de forma 
bastante ambiciosa nos seus objectivos 20.20.20.
De facto, a penetração crescente das renováveis potencia novos de-
safios a nível da gestão das redes de energia eléctrica resultantes da 
Intermitência das fontes renováveis, exigindo novas soluções a nível 
de flexibilidade e gestão bidireccional de energia nas redes de dis-
tribuição, bem como na tecnologia de storage, hoje basicamente su-
portada na bombagem hidroeléctrica.

a respOsta: smart griDs...
As Redes de Energia Eléctrica Inteligentes (Smart Grids) surgem, 
assim, como fundamentais numa solução que potencia melhorias e 
benefícios significativos para os stakeholders do sector eléctrico, no-
meadamente a nível da Eficiência Energética, permitindo a disponi-
bilidade de Produtos e Serviços como gadgets e software a instalar 
nos PC ou PDA que incentivam uma participação activa dos consu-
midores, suportada numa arquitectura da infra-estrutura integrada 
orientada para os Serviços a disponibilizar.
Assim, mais que uma questão Técnica, teremos uma questão Cultu-
ral, quando passamos a integrar o impacto de todos os stakeholders na 

cadeia de valor, começando pelos consumidores que, para além de po-
derem tomar as suas decisões com um conhecimento mais detalhados 
do seu perfil de consumo, poderão igualmente beneficiar como micro-
produtores, surgindo assim num novo papel como “prosumidores”. Os 
restantes stakeholders com interesse neste mercado terão igualmente 
benefícios que resultam de uma maior flexibilidade a nível dos Co-
mercializadores, maior transparência com novos modelos tarifários a 
nível de Regulação, para além dos benefícios de uma gestão operacio-
nal mais eficiente pelo operador de rede ou dos benefícios para a eco-
nomia nacional, com a criação de novos empregos de elevado valor 
acrescentado e potenciando um desenvolvimento mais sustentável.

DemONstraçãO DO cONceitO Nas smartcities...
O projecto Inovgrid promovido pela EDP em Évora, em 2009, surge, 
assim, fortemente alinhado com estes novos desafios e metas am-
biciosas para progressivamente descarbonizar a economia.
Évora InovCity, como a primeira smartcity ibérica, como exemplo 
entre outras iniciativas pelo mundo fora, assenta na demonstração 
deste conceito Smart Grids. O lançamento da InovCity Évora ocorre 
em 2010, estando previsto o seu desenvolvimento no decurso de 
2010-2011, após a conclusão da avaliação tecnológica e pré-comercial 
liderada pela EDP e envolvendo diversos parceiros tecnológicos, como 
a Efacec, Janz/Contar e Logica, suportada numa excelente ligação à 
Academia através do Inesc Porto. A escolha de Évora (Património 
Mundial da Unesco, 54 mil habitantes com 1.307 km2 de área urbana 
e áreas rurais) resulta de uma avaliação criteriosa (em termos da di-
mensão, diversidade da rede, clientes e contexto), que permitirá apoiar 
uma avaliação da solução. Decorre agora o primeiro passo de instalar 
a plataforma com mais de 30 mil Energy Boxes (EB), cerca de 340 
Distribution Tranformer Controller (DTC), Integração de Sistemas 
de Informação, infra-estruturas de comunicações e a disponibilização 
de um conjunto de novos serviços e produtos, com o envolvimento 
das principais entidades do município. Todo este programa envolve 
ainda equipas específicas a trabalhar nos principais factores de criação 
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Redes de Energia Eléctrica Inteligentes.
Desaf io global para o Cluster de Engenharia

Eng. António Aires Messias
Engenheiro Electrotécnico, Administrador Inovgrid ACE
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de valor da solução, focadas nas acções e na medição dos resultados, 
para além do seu alargamento a outros parceiros tecnológicos como a 
Tekever, ISA ou Cside. Será ainda feita a coordenação das acções ne-
cessárias com a rede de carregamento de veículos eléctricos.

Com este projecto serão potenciadas melhorias importantes a nível 
do fornecimento de energia aos clientes, desenvolvimento de novos 
processos de planeamento e gestão da rede (integrando a geração 
distribuída, os fluxos de energia bidireccional...), desenvolvimento 
de novas tecnologias para a rede (armazenamento de energia…), 
novos modelos de negócio (DSM, preços de energia dinâmicos...) ou 
a integração dos Veículos Eléctricos (V2G, tarifação inteligente...), 
mas, principalmente, vai permitir que os clientes adoptem compor-
tamentos mais amigos do ambiente, promovendo a eficiência ener-
gética e a redução dos consumos com base na informação disponibi-
lizada. Temos, assim, um projecto de demonstração do conceito Smart 
Grids que permitirá ao cliente tomar decisões mais fundamentadas 
a nível do acesso à geração distribuída, gestão dos consumos energé-
ticos, Serviços de Valor Acrescentado, tarifas e planos de preços com 
base no acesso à informação e dados assim disponibilizados.
Todas as actividades envolvem um cuidado especial na preservação de 
locais históricos de Évora, como património mundial, nomeadamente 
ao nível da integração na rede de carregamento de Veículos Eléctricos 
como parte do grupo piloto de 25 cidades, onde se prevê instalar cerca 
de 20 pontos de carregamento durante os próximos 12 meses.
O Projecto vai permitir testar diversos produtos e serviços com di-
ferentes níveis de complexidade e envolvimento do cliente, avaliando 
a informação disponibilizada, bem como o custo/complexidade da 
implementação, tendo por base alguns estudos de referência.
Ao nível da Eficiência Energética, os Produtos e Serviços serão tes-
tados em segmentos seleccionados de clientes e validados contra os 
grupos de controlo. Deste modo, alguns milhares de clientes foram 

seleccionados para teste de serviços especiais por forma a permitir 
a comparação do seu comportamento com grupos de controlo se-
leccionado, dentro e fora de Évora. Os clientes seleccionados terão 
disponíveis, nomeadamente, vários gadgets e software a instalar em 
PC ou PDA ligados à Energy Box.
A Eficiência Energética será igualmente promovida a nível da Ilu-
minação Pública em Évora, que passará por melhorias, tais como a 
introdução de LEDs e reguladores de luz. A Iluminação pública na 
InovCity terá, assim, uma melhor eficiência resultante da substitui-
ção de lâmpadas tradicionais por LED, em alguns lugares centrais, 
e introdução de reguladores de luz e sensores de presença, comple-
mentada com um controlo mais leve e flexível, operado pelo cliente 
(município) por meio do portal da Web.

DesafiO glObal para O cluster De eNgeNHaria…
A Economia Nacional poderá beneficiar com o incremento de efi-
ciência energética, projectos industriais e centros de competência, 
criação de emprego e vantagens competitivas indutoras de exporta-
ção. A melhor integração das energias renováveis e do veículo eléc-
trico potenciará um posicionamento competitivo (first mover ad-
vantage) da indústria nacional, constituindo um desafio global para 
o cluster de engenharia. O Inovgrid é um projecto de vanguarda a 
ser testado comercialmente em Évora, reflectindo o “Smart Grid 
Thinking” da EDP e está em consonância com as tendências tecno-
lógicas mais avançadas no mundo das redes inteligentes, sendo uma 
referência no sector. Inovcity Évora, integrando um conjunto de be-
nefícios e agregando players portugueses e internacionais, é um pro-
jecto fundamental para alcançar as metas energéticas europeias.

cONclusões
As Smart Grids surgem como um conceito assente na criação de 
valor para o Consumidor, focando a eficiência energética e permi-
tindo a progressiva descarbonização da economia.
As Smart Grids são críticas na integração de mais renováveis e do 
veículo eléctrico, no alinhamento com os objectivos europeus e com 
a melhoria da segurança de fornecimento de energia eléctrica.
A Demonstração do Conceito das SmartCities decorre já em Por-
tugal, com a EDP a liderar um projecto pioneiro em Évora – a pri-
meira InovCity Ibérica – em linha com as tendências tecnológicas 
globais e constituindo uma referência no Sector.
As Smartgrids constituem, deste modo, um desafio global para o 
Cluster de Engenharia, potenciando um posicionamento competi-
tivo (first mover advantage) no desenvolvimento de projectos in-
dustriais agregando players portugueses e internacionais, dotando 
a economia nacional com centros de competência, emprego qualifi-
cado e exportações baseadas na inovação. 
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Diversos estudos suportam os objectivos de criação de valor
para os consumidores em ganhos de eficiência no consumo...
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A s Tecnologias de Informação e Comu-
nicação têm tido um enorme impacto 
na vida das empresas e, mais recente-

mente, na vida dos seus colaboradores, alte-
rando a forma como estes se relacionam com 
o trabalho.
Em Portugal, a adaptação das pessoas tem 
sido rápida e contínua – até porque Portu-
gal tradicionalmente é um país de “early 
adopters” – mas, curiosamente, os empre-
gadores parecem demorar mais tempo a 
adaptar-se. Talvez porque a mudança implica 
também um repensar dos modelos de negó-
cio e do seu posicionamento.
O lema da Cisco “Juntos, somos a Rede Hu-
mana” (Together, We Are the Human Net
work) e o objectivo que mantemos de mudar 
a forma como as pessoas vivem, trabalham, 
brincam e aprendem (Changing The Way 
People Live, Work, Play and Learn), têm 
sido a base do nosso crescimento e estão 
subjacentes a todas as soluções que traze-
mos para o mercado. Porque não nos que-
remos limitar a resolver problemas técnicos, 
mas procuramos ser indutores de processos 
de negócio inovadores que conduzem a mais 
produtividade, eficiência e satisfação.
A Cisco aposta sempre em ser o primeiro 
utilizador, e campo de teste, das soluções 
que lança para o mercado, representando 
um laboratório presente em todo o mundo 
e com mais de 65.500 empregados.
Vejamos primeiro alguns imperativos de ne-

gócio, que valem para a maioria das empresas, 
e a forma como poderemos lidar com eles.

Desafios Dos Negócios
Imperativos de Negócio e Produtividade
Alguns fenómenos recentes, como a globa-
lização, implicaram a abertura dos merca-
dos, e o território onde as empresas compe-
tem passou a ser um único, muito maior, 
acabando-se (ou quase) fronteiras e zonas 
de conforto.
Esta necessidade de competitividade tem 
três pressupostos interligados – necessidade 
de altos níveis de produtividade, de altera-
ção de processos que a permitam e capaci-
dade de empresas e pessoas para a adapta-
ção a ambos. Não podemos ignorar que a 
nossa economia só muito recentemente evo-
luiu de uma indústria alavancada na mão-de- 
-obra pouco qualificada e de baixo custo.
Tendo caído a palavra em uso quase leviano, 
por normalmente não estar ligada a soluções, 
a produtividade será sempre a primeira preo-
cupação das empresas, porque só com ela 
conseguirão ser sustentáveis. E este é um 
desafio que se coloca tanto ao nível macro 
como micro – de cada trabalhador.
Em qualquer dos planos, as tecnologias as-
sociadas aos sistemas de informação e co-
municação oferecem soluções e plataformas 
que permitem a cada pessoa fazer mais, mais 
rapidamente, mais informadamente, e tudo 
sem um aumento de esforço proporcional.

Por exemplo, a informação, seja sobre pro-
cessos, estado de fabrico ou transporte, en-
comendas ou clientes, é essencial para o dia- 
-a-dia das empresas. Quanto mais rápido e 
eficaz for o acesso à informação, mais efi-
ciente será a operação de cada trabalhador.

Novos coNceitos
Colaboração e Contacto Permanente
Num curto espaço de tempo, os PC portá-
teis, os telemóveis e os acessos móveis de 
banda larga quebraram as barreiras físicas 
entre o trabalho e a casa, entre o tempo no 
escritório e os momentos familiares. Com 
isto, vieram desafios ao nível da gestão do 
tempo profissional, pessoal e familiar. Este 
factor tem fortes implicações na motivação 
e na produção no trabalho (mesmo na ges-
tão de tempo por tarefa) e determina a ne-
cessidade de novas regras comportamentais 
e sociais que antes não existiam, como seja 
a gestão de quando ligar, o que esperar, como 
trabalhar. Também surgem novas oportuni-
dades, nomeadamente para a flexibilização 
da rigidez laboral, e para a criação de novos 
paradigmas no que são as métricas de pro-
dutividade.
Cada vez mais o nosso contacto e o nosso 
trabalho conseguem chegar a quem interessa, 
quando interessa. É o conceito de “Anyone, 
Anytime, Anywhere”, ou seja, o fim das fron-
teiras no trabalho. Hoje, qualquer pessoa, 
em qualquer lado, pode produzir a 100% 
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para a empresa, naturalmente se as funções 
forem consentâneas.
A facilidade de comunicar e colaborar intro-
duz ainda uma agravante ao já omnipresente 
sentimento de urgência com que se vive. Por 
exemplo, em termos comerciais, as transac-
ções que há uns anos se faziam por carta, 
demorando dias, aceleraram para apenas al-
gumas horas, com a introdução dos apare-
lhos de fax e com o correio electrónico. Mais 
recentemente, as expectativas agudizaram- 
-se e, com a introdução de mecanismos que 
possibilitam a comunicação online móvel, 
espera-se a resposta quase imediata.
E porque muitas empresas evoluem de um 
modelo de “comando e controlo”, altamente 
centralizado e hierarquizado, para estruturas 
horizontais – permitindo o envolvimento e 
a motivação das pessoas –, resulta disto tam-
bém uma maior responsabilização em que 
as pessoas comunicam além hierarquias e 
resolvem problemas rapidamente.
Além disso, os processos de decisão são ace-
lerados quando existem plataformas que per-
mitem envolvimento activo e imediato das 
partes interessadas.
Estes novos modelos têm possibilitado a 
todos chegarmos mais longe, mais rapida-
mente, a mais informação e, muito impor-
tante, de forma mais fácil – ou seja, os fac-
tores que estão na base da produtividade. E 
estas práticas são, aos poucos, então impor-
tadas pelas pessoas para as empresas.
Na Cisco, este fenómeno e a arquitectura 
tecnológica que o possibilita chama-se Co-
laboração. E a Cisco tem apostado forte-
mente na área que endereça este desafio e 
que engloba sistemas de telefonia, comuni-
cação vídeo, conferência via Web e redes 
sociais empresariais para partilha de infor-
mação.
Para a Cisco e dentro da Cisco, a Colabora-
ção assume um papel primordial na vida de 
todos. É este factor que leva a uma transição 
do colaborador, de parte acrítica do processo 
a parte inteligente e que determina o pro-
cesso, passando-se das tradicionais linhas de 
produção às plataformas de colaboração.

a Prática Do Discurso
Colaboração dentro da Cisco
Com uma liderança de mercado forte, em 
praticamente todas as áreas de negócio onde 
intervém, a Cisco coloca grandes níveis de 
exigência sobre as pessoas, equilibrando isso 

com a disponibilidade de ferramentas que 
todos utilizam diariamente para ser mais pro-
dutivos e eficazes.
O primeiro factor relevante para o tema 
deste texto – as novas formas de trabalhar 
– surge pelo facto de a equipa de trabalho, 
em que cada pessoa está inserida, depender 
das características, conhecimentos e mais- 
-valias de cada um e não da sua localização 
geográfica. Ou seja, existem cada vez mais 
equipas formadas por elementos de várias 
nacionalidades, localizados em diversos lo-
cais do globo.
Um exemplo próximo – e que não é excep-
ção – é alguém que trabalha como Enge-
nheiro de Arquitecturas para os mercados 
emergentes do Leste da Europa, dando apoio 
às equipas locais, estando baseado em casa, 
em Braga.
Actualmente, as ferramentas de colaboração 
como WebEx – para colaboração via Inter-
net, com partilha de voz, vídeo e documen-
tos, online – possibilitam quebrar a barreira 
da distância.
Outras tecnologias, como a Telepresença (ví-
deo-conferência imersiva, onde se simula a 
presença física de todos os participantes), 
têm um impacto enorme ao nível da efici-
ência empresarial – facilitando a comunica-
ção não verbal entre as pessoas, que na vida 
e nos negócios é tão ou mais importante que 
a comunicação verbal, e diminuição de per-
das de tempo e redução de custos associa-
dos às deslocações.
Por outro lado, em muitos casos é dada pos-
sibilidade às pessoas de trabalhar a partir de 
casa, o que permite, por exemplo, que mães 
possam passar tempo com os filhos e ao mesmo 
tempo estarem activas, e que cada um con-
siga gerir o seu tempo tendo como objectivo 
a produtividade e os resultados.
Uma das maiores oportunidades, acredita-
mos, vem do facto de as ferramentas de co-
laboração permitirem, como já referido, eli-
minar o factor de limitação geográfica e pos-
sibilitar que as pessoas possam exercer uma 
actividade profissional baseada no seu mérito 
e conhecimento, abrindo portas à progressão 
de carreira de cada um.
Aliás, actualmente, existem várias operações 
que, com pessoas baseadas em Portugal, exer-
cem funções de suporte – na área de parcei-
ros ou de recrutamento – para toda a região 
europeia da Cisco, desde a Islândia até Is-
rael ou Grécia.

soluções
Vídeo. Presença. Contexto
As soluções são simples. Aliás, a simplici-
dade, para o utilizador, é um dos principais 
factores de sucesso.
O vídeo é, sem dúvida, o grande impulsio-
nador da colaboração remota, e para qual-
quer colaborador da Cisco é muito comum 
participar em reuniões onde o vídeo o faz 
chegar a locais distantes, a partir de casa, do 
escritório ou de um aeroporto. No entanto, 
é necessário que haja alguma inteligência na 
componente tecnológica para que a comu-
nicação seja contextualizada, adaptando-se 
ao momento e aos dispositivos disponíveis.
O acesso à informação num computador 
portátil é diferente do de um dispositivo 
móvel, com um pequeno ecrã, assim como 
uma sala de telepresença tem exigências di-
ferentes de um dispositivo de comunicação 
de vídeo portátil. Existe, por isso, necessi-
dade de garantir o acesso à informação ne-
cessária, independentemente do local onde 
se está, do momento, ou mesmo do dispo-
sitivo, no formato mais simples, natural e 
fluído para o utilizador e permitindo inte-
racções entre pessoas ou entre pessoas e sis-
temas. E isto consegue-se através de uma 
plataforma integrada.

oPortuNiDaDes Para o futuro
A realidade portuguesa
As oportunidades que se abrem com os sis-
temas de colaboração podem ser importan-
tíssimas, para nós, em Portugal, já que não 
temos de nos limitar ao território adjacente 
ao local onde vivemos, mas poderemos ser 
valorizados pelas nossas capacidades profis-
sionais. Isso motiva e abre portas a novos de-
safios de carreira e de expansão para as em-
presas. Mais uma vez, no caso da Cisco, é 
grande a quantidade de pessoas que muda 
de funções ao longo dos anos, criando-se 
sempre novos factores de motivação, e apor-
tando mais-valias às equipas trazidas pelos 
diversos backgrounds.
Acredito que a maior oportunidade para as 
pessoas reside no facto de permitir que al-
guém, que se diferencie por uma valência, 
não esteja limitado ao mercado local. Assim, 
abrem-se ambientes de interligação a vários 
países, ou mesmo a mobilidade entre países, 
deixamos de falar apenas em internaciona-
lização de negócios e poderemos falar de in-
ternacionalização de pessoas e carreiras. 
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1. Antecedentes

Em 2 de Novembro de 2009 a Ordem dos 
Engenheiros organizou um Seminário sobre 
“Avaliação dos Impactos dos Grandes Pro-
jectos de Investimento”, do qual cumpre 
aqui destacar duas comunicações:
“Impacto dos Grandes Projectos de Inves-
timento em Sistemas de Transportes”, pelo 
Prof. José Manuel Viegas; “A Avaliação das 
Grandes Obras Públicas – O caso do Metro 
do Porto”, pelos Professores Paulo Pinho 
(FEUP) e Manuel Vilares (UNL).
Na sua comunicação, José Manuel Viegas sis-
tematiza com grande objectividade e clareza 
os conceitos básicos envolvidos na avaliação 
de impactos, tanto quanto à sua natureza (im-
pactos financeiros, económicos, sociais e am-
bientais), como quanto a aspectos específicos 
de cada um relativamente a custos e benefí-
cios, conforme se trata de impactos directos, 
indirectos ou induzidos, quer na fase de cons-
trução, quer na fase de operação.
“A Avaliação das Grandes Obras Públicas 
– O caso do Metro do Porto” constitui um 
livro editado pela FEUP e apresentado pelos 
seus Autores no Seminário referido.
Resulta da decisão tomada em 2006 pela Ad-
ministração do Metro do Porto de solicitar à 
Universidade do Porto (UP) e à Universidade 
Nova de Lisboa (UNL) a avaliação do con-
junto dos impactos da construção e funcio-
namento da 1.ª fase do Metro do Porto.
Trata-se de um trabalho muito detalhado, 
do qual se salientam aqui os seguintes aspec-
tos:
São apresentados em detalhe os critérios 
existentes e adoptados na avaliação dos im-
pactos económicos, sociais e ambientais do 
projecto.
Salienta-se que a metodologia input-ouput 
utilizada tem sido aplicada na avaliação ma-
croeconómica de grandes projectos, quer a 
nível regional, quer a nível nacional, é de 
larga utilização, tanto por instituições por-
tuguesas como por instituições estrangeiras, 
sendo de um modo geral considerada como 

a mais adequada. A nível nacional, o Depar-
tamento de Prospectiva e Planeamento (DPP) 
apresenta uma vasta experiência neste tipo 
de avaliações, tendo realizado, entre outras, 
as avaliações da Expo’98, do PIDDAC e dos 
diversos Quadros Comunitários de Apoio. 
Outras instituições têm utilizado esta meto-
dologia, como são os casos das universidades 
que procederam à avaliação do impacto-eco-
nómico do Euro 2004.
Recorde-se que a Comissão Europeia exige 
uma análise custo-benefício, segundo regras 
por ela estipuladas, na candidatura de gran-
des projectos a Fundos Estruturais.
Convém ainda salientar a existência, em vá-
rios países, de guiões de avaliação de inves-
timentos públicos, nomeadamente no Reino 
Unido, onde é sistematicamente aplicado o 
guião designado por “The Green Book – Ap-
praisal and Evaluation in Central Govern-
ment”, editado pelo Ministério das Finanças. 
Trata-se de um texto muito pormenorizado, 
suportado por vasta documentação de apoio, 
do qual se salientam três aspectos de impor-
tância relevante:
  O seu âmbito abrangente, que permite 
aplicá-lo a todos os tipos de projectos, fa-
cultando, portanto, a comparação de inte-
resse financeiro, sócio-económico e am-
biental de projectos de natureza muito dis-
tinta.

  O abarcar de todo o ciclo de preparação, 
implementação e monitorização do pro-
jecto, constituindo, primeiro um elemento 
fundamental no processo de decisão e, se-
guidamente, um apuramento do real valor 
do projecto e do ajustamento das orienta-
ções a adoptar em projectos futuros.

  O ser de aplicação obrigatória e sistemática 
pelas entidades responsáveis pela promo-
ção dos projectos, o que permite escolhas 
objectivas e serenas, desligadas do “calor” 
ideológico próprio dos ciclos eleitorais.

É com base nestas considerações introdutó-
rias que se advoga nos parágrafos seguintes 
deste trabalho um Guião Nacional de Ava-

liação de Investimentos e algumas das orien-
tações que se considera deverem presidir à 
sua elaboração.

2. ObjectivO e âmbitO dO GuiãO

É hoje consensual que uma decisão sobre in-
vestimento público deve ser suportada por 
uma análise custo-benefício das suas impli-
cações que contemple as componentes fi-
nanceira, económica, social e ambiental.
Na conjuntura de endividamento e desem-
prego que Portugal atravessa, em que o in-
vestimento público é encarado como um 
importante instrumento de combate à crise, 
é particularmente relevante dispor, como 
instrumento de apoio à decisão, de um guião 
que estabeleça critérios objectivos e simples 
de avaliação e comparação de diversos tipos 
de investimentos.
Afigura-se, com efeito, de particular impor-
tância dispor de um instrumento de suporte 
à decisão que permita comparar projectos 
de índole muito diversa (e.g. envolvendo ou 
não construção). Tal permitiria conferir ra-
cionalidade aos acalorados debates sobre 
prioridade de investimento, que têm sido 
condicionados pelo contexto político-parti-
dário, já que o Guião permitiria uma meto-
dologia de avaliação objectiva, com base cien-
tífica e técnica, aplicável a todos os tipos de 
investimento, independentemente de ciclos 
eleitorais, o que facilitaria certamente a ne-
gociação entre as forças políticas determi-
nantes para a aprovação dos investimentos 
prioritários.
E permitiria igualmente aperfeiçoar a afecta-
ção de recursos às grandes áreas económicas 
e sociais, já que essa afectação seria apoiada 
desde o seu início por estudos custo-benefí-
cio, substituindo a prática actual em que tais 
estudos são feitos só depois da primeira alo-
cação de verbas aos diferentes ministérios.
E permitiria certamente racionalizar Planos 
sectoriais que se limitam muitas vezes a ser 
compilações de intenções de investimento das 
entidades tuteladas por cada ministério.
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Competirá evidentemente ao Governo e às 
entidades responsáveis pela execução dos 
investimentos a respectiva identificação, a 
avaliação segundo o referido guião e final-
mente a decisão sobre prioridades de reali-
zação, tendo em conta a conjuntura socio- 
-económica na altura da decisão.
Assim, a análise custo-benefício não deve estar 
condicionada pela conjuntura. Deve ser rigo-
rosa, completa, evidenciando todas as impli-
cações em apreço. Cabe aos técnicos que a 
realizam só considerar soluções válidas sob o 
ponto de vista funcional e técnico, mas é aos 
decisores e não aos técnicos que compete 
atribuir pesos às diferentes implicações con-
sideradas na análise.
Dentre as metodologias e suas aplicações já 
referidas, é de salientar que os estudos que o 
LNEC desenvolveu relativamente à localiza-
ção do NAL (Ota versus Alcochete) e da 3.ª 
Travessia do Tejo (Chelas – Barreiro versus 
Beato-Montijo) basearam-se numa metodo-
logia de selecção e análise comparativa de 
Factores Críticos de Decisão que cobriu as 
quatro componentes referidas atrás. Tal me-
todologia seguiu os princípios da Avaliação 
Ambiental Estratégica e afigura-se particular-
mente adequada, com alguns ajustamentos, 
para avaliar a gama dos investimentos públi-
cos da construção que se perspectivam nos 
diferentes domínios de actividade sectorial.
Pelo exposto, afigura-se da maior oportuni-
dade a elaboração de um Guião de Avalia-
ção de Investimentos Públicos, que tenha 
em conta a realidade e a experiência nacio-
nal nessa matéria.
Julga-se que o Guião em vigor no Reino Unido 
seria uma base de trabalho particularmente 

adequada, face às suas características, ante-
riormente referidas, integrando naturalmente 
a experiência das entidades nacionais e as re-
gras comunitárias nesta matéria.

3. O GuiãO nA Presente cOnjunturA

É incontestável que Portugal tem que supe-
rar:
  A curto prazo, o elevado endividamento e 
desemprego;

  A médio prazo, as fragilidades estruturais 
da sua economia – desequilíbrio entre im-
portações e exportações e uma economia 
muito baseada em actividades que só são 
viáveis com salários muito baixos.

A implementação e utilização sistemática do 
Guião Nacional de Avaliação de Investimen-
tos com as características preconizadas cons-
tituirá, sem dúvida, um valioso instrumento 
de apoio aos processos de decisão, na me-
dida em que:
  Quanto a endividamento, clarifica e dis-
tingue com rigor a sustentabilidade finan-
ceira e económica de investimentos de 
todos os tipos, o que permitirá, na pre-
sente conjuntura, privilegiar os que ofere-
çam melhores condições de sustentabili-
dade financeira (cobertura dos custos as-
segurada pelas receitas operacionais);

  Quanto a emprego, a avaliação preconi-
zada inclui obrigatoriamente a estimativa 
do emprego criado, a nível nacional, regio-
nal e local, tanto em termos da quantidade 
como da qualidade de emprego, que são 
muito variáveis com a natureza do inves-
timento e com a duração das fases da sua 

realização (fases de preparação, execução 
e operação);

  Quanto à correcção do desequilíbrio entre 
exportações e importações, a avaliação in-
clui a determinação dos bens e serviços 
importados e realizados pelo sistema pro-
dutivo nacional, bem como do potencial 
de exportação;

  Quanto ao aumento do valor dos bens e 
serviços produzidos e seu impacto na com-
petitividade da nossa economia, a avalia-
ção inclui a determinação detalhada dos 
impactos económicos e ambientais do in-
vestimento e das suas implicações sobre a 
competitividade e sustentabilidade da eco-
nomia.

Neste contexto, é de recordar o projecto “En-
genharia e Tecnologia 2000”, lançado pela 
Academia de Engenharia, Ordem dos Enge-
nheiros e Associação Industrial Portuguesa em 
2000, com uma reflexão prospectiva e estra-
tégica para o período 2000-2020, cobrindo 
17 sectores de actividade económica.
O âmbito deste projecto insere-se directa-
mente na necessidade de fortalecer o sis-
tema produtivo nacional, pelo que se afigura 
imperativo que ele seja retomado com dina-
mismo, como elemento orientador dos in-
vestimentos a realizar com vista a superar as 
fragilidades estruturais, atrás referidas, da 
nossa economia.

4.  exequibilidAde 
dA PrePArAçãO dO GuiãO

De tudo o que foi referido resulta que a ela-
boração do Guião é tarefa de fácil e rápida 
execução, face à experiência nacional e inter-
nacional na matéria. Competirá forçosamente 
a equipas multidisciplinares, cujas principais 
valências serão a Engenharia e a Economia, 
como resulta bem patente designadamente 
da Avaliação do Metro do Porto.
Já a decisão de elaborar, divulgar e aplicar 
sistematicamente o Guião depende do re-
conhecimento da sua utilidade pelas instân-
cias de decisão, encabeçadas naturalmente 
pelos responsáveis políticos.
Competirá certamente à Engenharia Na-
cional e à Ordem dos Engenheiros prestar 
uma contribuição relevante na prossecução 
das tarefas inerentes à Avaliação e Monito-
rização de Investimentos referidos neste 
trabalho. 
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Antecedentes

Em meados do século XX, inicia-se em Portugal um importante de-
senvolvimento da Engenharia de barragens e, em particular, das bar-
ragens de betão. A construção de grandes obras integradas em apro-
veitamentos hidroeléctricos ou com outros fins, como o abasteci-
mento de água e a rega, esteve na origem deste rápido desenvolvi-
mento. Inicialmente, estas realizações tiveram o apoio de técnicos 
estrangeiros, mas, rapidamente, passaram a ser da quase exclusiva 
responsabilidade da engenharia portuguesa. A construção das barra-
gens de Castelo de Bode e Venda Nova, que, em 2011, atingirão os 
sessenta anos de exploração, correspondem precisamente ao início 
de uma fase de intensa actividade de construção de aproveitamen-
tos hidroeléctricos em Portugal, traduzindo, na prática, a política 
oficial da época: a produção eléctrica deveria ser principalmente de 
origem hidráulica [Sanches, 1987].

Foi também nas barragens de Castelo de Bode e Venda Nova que 
se deu início a uma metodologia de abordagem do controlo de se-
gurança das grandes barragens portuguesas baseada numa estreita 
cooperação entre o Dono de Obra, a Autoridade portuguesa no do-
mínio da segurança de barragens (actualmente o Instituto da Água 
– INAG) e o Laboratório Nacional de Engenharia Civil – LNEC. 
Pode afirmar-se que cabe a esta metodologia [que está hoje consa-
grada na regulamentação portuguesa de barragens (RSB, 1990 e 
2007)], a par da qualidade e empenhamento dos engenheiros liga-
dos a estas actividades, a principal responsabilidade por não terem 
ocorrido acidentes em grandes barragens, em Portugal.
No último quartel do século XX, tal como na maioria dos países de-
senvolvidos, cresceu muito a sensibilidade da opinião pública portu-
guesa em relação aos impactos negativos da construção de grandes 
barragens, o que fez diminuir significativamente o ritmo de constru-

ção de novas barragens. Neste período, apenas se manteve o ritmo 
de construção de barragens de menor dimensão, essencialmente des-
tinadas a abastecimento de água e regadio.
Na última década, a necessidade de redução das emissões de CO2 
fez crescer o interesse pelas energias renováveis, particularmente a 
energia eólica e solar. Portugal definiu como objectivo aumentar sig-
nificativamente a percentagem de electricidade produzida a partir de 
energias renováveis, quer para garantir um desenvolvimento mais sus-
tentável, quer para reduzir a dependência energética do exterior.
O significativo crescimento da produção de energia eólica que se 
tem vindo a verificar introduz uma grande instabilidade no sistema 
eléctrico nacional, dado que a sua variação é muito rápida e de di-
fícil previsão. Como as condições de vento são, em geral, muito se-
melhantes ao longo do território nacional, a capacidade de compen-
sação da produção é limitada. Desta forma, a energia hidroeléctrica 
é um parceiro natural da energia eólica, não só porque as turbinas 
hidráulicas podem ser colocadas em serviço rapidamente quando 
necessário, mas fundamentalmente porque, nos aproveitamentos 
hidráulicos reversíveis, se pode utilizar a energia em excesso (por 
exemplo, à noite em períodos de muito vento) para bombear água 
para as albufeiras.

ProgrAmA nAcionAl de BArrAgens
com elevAdo PotenciAl Hidroeléctrico

Dado que Portugal é um dos países da União Europeia com maior 
potencial hídrico por explorar (cerca de 50%) e com maior depen-
dência energética do exterior, em 2007, foi lançado o Programa Na-
cional de Barragens com Elevado Potencial Hidroeléctrico (PNBEPH), 
tendo como meta atingir, em 2020, 7000 MW de capacidade de pro-
dução de energia hidroeléctrica, acrescentando 2000 MW à actual 
potência hidroeléctrica instalada. Para alcançar este objectivo, será 
necessário realizar, a par de outros projectos já em curso, um con-
junto de investimentos em novos aproveitamentos hidroeléctricos 
que garantam uma potência instalada de cerca de 1100 MW.
Tendo naturalmente em conta o novo paradigma na construção de in-
fra-estruturas, a definição do PNBEPH foi antecedida de um processo 
de Avaliação Ambiental Estratégica aplicado a um conjunto, definido 
pelo INAG e pela Direcção Geral de Energia e Geologia, de 25 pos-
síveis locais para a construção de barragens, com elevado potencial de 
produção de energia hidroeléctrica (mais de 30 MW), anteriormente 
identificados. Neste processo foi considerado como objectivo estraté-
gico a optimização simultânea da capacidade de produção de energia, 
dos benefícios socioeconómicos e da redução dos impactos ambien-
tais. Este estudo permitiu chegar ao conjunto final de dez aproveita-
mentos que se indica no quadro seguinte [Oliveira, 2009].
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Decorreu em 2008 o concurso público, promovido pelo INAG, para 
estes locais, tendo sido atribuídas 8 concessões provisórias: 4 à IBER-
DROLA (Alto Tâmega, Padroselos, Gouvães e Daivões), 3 à EDP 
(Foz Tua, Fridão e Alvito) e 1 à ENDESA (Girabolhos). Cada con-
cessionário teve que desenvolver estudos mais detalhados, promo-
vendo inicialmente a realização de Estudos de Impacte Ambiental 
com vista à obtenção da necessária Declaração de Impacte Ambien-
tal (DIA), a que se segue a elaboração do projecto para aprovação. 
Considerando que, em Julho de 2010, foi emitida a última DIA 
(Girabolhos), é previsível que, ainda em 2011, as obras sejam ini-
ciadas em alguns dos restantes aproveitamentos. Refira-se que um 
dos aproveitamentos (Padroselos) não obteve uma DIA favorável, 
pelo que não irá ser construído.

controlo de segurAnçA

Dado o risco potencial das grandes barragens, desde sempre existiu 
uma grande preocupação com o seu controlo de segurança, em es-
pecial da segurança estrutural, em todas as fases da vida da obra 
(projecto, construção, primeiro enchimento da albufeira, explora-
ção, abandono e demolição).
O controlo de segurança das barragens corresponde ao conjunto de 
medidas a tomar com vista ao conhecimento adequado e continuado 
do estado da barragem, à detecção oportuna de eventuais anomalias 
e a uma intervenção eficaz sempre que se revele necessária.
O Plano de Observação constitui um elemento fundamental nas ac-
tividades do controlo de segurança estrutural ao longo de toda a “vida” 
da barragem. É um documento que deve ser incluído no projecto a 
aprovar, sendo elaborado tendo em consideração os principais cená-
rios de incidente e acidente previstos no seu dimensionamento. No 
Plano de Observação estão contidas: i) indicações relativas à instala-
ção e exploração do sistema de observação; ii) a definição da perio-
dicidade das inspecções visuais a efectuar; e iii) a indicação da forma 
como deverá ser realizada a interpretação do comportamento obser-
vado e a avaliação das suas condições de segurança. Dada a dimensão 
das tarefas envolvidas, as actividades da observação e controlo de se-
gurança passam hoje por uma crescente automatização através de sis-
temas automáticos, quer de Aquisição e Transmissão de Dados, quer 
de Processamento e Gestão de Dados, possibilitando a realização do 
controlo de segurança em tempo real ou, pelo menos, encurtando 
drasticamente o ciclo das actividades de controlo de segurança.

O LNEC, no cumprimento das atribuições que lhe são cometidas 
pelo Regulamento de Segurança de Barragens, promove a constitui-
ção, na sua sede, de um arquivo informático dos dados dos sistemas 
de observação das grandes barragens portuguesas que explora de 
modo a manter um conhecimento actualizado do seu comporta-
mento. Esta base de dados, designada por GestBarragens, é um sis-
tema que trabalha com módulos integrados acessíveis via Web. Esta 
flexibilidade permite aos utilizadores (técnicos do INAG, LNEC e 
Donos de Obra) utilizar mecanismos avançados de consulta e aná-
lise da informação a partir de qualquer computador que tenha liga-
ção à Internet. Os acessos são, naturalmente, condicionados de 
acordo com os perfis de utilizadores previamente definidos.

A solução adoptada para o sistema GestBarragens permite a distri-
buição de instâncias múltiplas, a serem instaladas e geridas em di-
ferentes organizações. Há, porém, uma instância central, no LNEC, 
a partir da qual todas as outras instâncias deverão desencadear pro-
cessos de sincronização e disseminação da informação, de forma a 
manter um arquivo central actualizado.

notA finAl

A construção dos aproveitamentos hidroeléctricos incluídos no PN-
BEPH coloca desafios importantes à engenharia de barragens portu-
guesa, dado que, como já se referiu, o largo período em que não houve 
investimentos em barragens em Portugal fez diminuir a dimensão das 
empresas especializadas nesta actividade, tendo apenas resistido aque-
las que aplicaram as suas capacidades internacionalmente. Outro as-
pecto relevante é a entrada na área das grandes barragens em Portugal 
de novos Donos de Obra (IBERDROLA e ENDESA), de grande di-
mensão a nível internacional, mas com culturas técnicas, científicas e 
regulamentares diferentes das portuguesas. No entanto, estas dificul-
dades têm vindo a ser ultrapassadas com sucesso nas fases de ante-pro-
jecto e projecto, e certamente também o serão durante a construção 
e exploração. De facto, o reconhecimento pelos Donos de Obra das 
capacidades da engenharia de barragens portuguesa, nomeadamente 
INAG, LNEC, empresas de projecto e de construção, irá, com cer-
teza, permitir manter o elevado nível de qualidade e segurança das bar-
ragens em Portugal. 
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Aproveitamento
Bacia

Hidrográfica
Curso

de água

Altura
máxima  

(m)

Área
da bacia

(km2)

Capacidade 
da albufeira

(hm3)

Potência 
Instalada

(MW)

Foz-Tua Douro Rio Tua 135 3.822 310 234

Gouvães Douro Rio Torno 92 100 13 112

Padroselos Douro Rio Beça 82 315 147 113

Alto Tâmega Douro Rio Tâmega 70 1.557 96 90

Daivões Douro Rio Tâmega 24 1.984 66 109

Fridão Douro Rio Tâmega 90 2.630 195 163

Pinhosão Vouga Rio Vouga 76 401 68 77

Girabolhos Mondego Rio Mondego 24 980 143 72

Alvito Tejo Rio Ocreza 87 968 209 48

Almorol Tejo Rio Tejo 73 36

TOTAL 1.054

Portal do sistema GestBarragens



O relançar da MObilidade eléctrica

Tudo indica que a Mobilidade Eléctrica vai 
ser, a curto prazo, uma realidade. Depois de 
uma última partida em falso, a meio dos anos 
90, que deixou para trás vários mitos, bem 
retratados no filme “Who Killed the Elec-
tric Car?”, agora, a Mobilidade Eléctrica pa-
rece ter vindo para ficar.
E Portugal está, para já, no centro da acção. 
Prova-o o facto da Nissan ter escolhido Lis-
boa para o lançamento do “Leaf”, decisão que 
terá tido como base a existência, no País, de 
um projecto pioneiro na área do Veículo Eléc-
trico (VE), o projecto Mobi.E. Este projecto 
procura tratar de forma integrada o Modelo 
de Negócios, a Tecnologia e a Legislação, 
criando a possibilidade de Portugal se assu-
mir como um “Living Lab” para a Mobilidade 
Eléctrica, com todas as vantagens que daí 
podem vir para o tecido industrial local.

a necessidade de uM nOvO
paradigMa da MObilidade

Tornou-se para todos evidente a necessidade 
de abandonar o actual paradigma energético 
baseado nos hidrocarbonetos. Com efeito, o 
actual modelo estará, a curto prazo, esgotado. 
Contra ele jogam a sua pouca eficiência e o 
facto de as emissões de CO2 e poluentes se 
realizar junto às áreas populacionais. O risco 
crescente das explorações petrolíferas ficou, 
também, bem patente no acidente, recente, 
do Deepwater Horizon, cuja dimensão foi de 
tal ordem que nas piores semanas foram der-
ramados no Golfo do México o equivalente 
à totalidade do acidente do Exxon Valdez, 
que no seu tempo representou já um escân-
dalo inaceitável. À partida, um novo para-
digma energético deverá permitir libertar- 
-nos da escravatura dos hidrocarbonetos, 
possibilitando a utilização de energia de todas 
as origens, nomea damente energia renová-
vel. Deverá também ser intrinsecamente efi-
ciente, garantindo emissões zero ao nível do 
veículo e, idealmente, permitir armazenar 
energia, contribuindo para a regularização da 
volatilidade das energias renováveis.

Como solução, perfilam-se duas alternativas: 
o veículo a hidrogénio e o veículo eléctrico. 
O veículo eléctrico tem fortes vantagens, no-
meadamente no plano da eficiência da cadeia 
“generation-to-wheels” que é de 64% contra 
24% no caso do veículo a células de combus-
tível. Joga, também, a favor do veículo eléc-
trico o facto da infra-estrutura de distribui-
ção – a Rede Eléctrica – existir já e não pre-
cisar de investimentos excessivos, no caso de, 
como está planeado em Portugal, a infra-es-
trutura de carregamento ser orquestrada pela 
tecnologia das “Smart Grids”.

Os veículOs eléctricOs trazeM
uMa eficiência superiOr à MObilidade

Com os VEs deixaremos de pensar em “li-
tros aos 100”, para passarmos a pensar em 
“kWh aos 100”. É interessante familiari-
zarmo-nos com esta unidade. Um veículo a 
gasóleo, que tenha um consumo de 5 l/100 
km consome 53 kWh/100km e, por sua vez, 
um veículo a gasolina, que consuma 6 l/100 
km, consome 58 kWh/100km. Nesta ma-
téria, os VEs são imbatíveis, em virtude da 
sua maior eficiência, consumindo apenas 20 
kWh/100 km. O que, traduzido em Euros, 
lhes permite percorrer 100 km com apenas 
2 Euros.
Onde o veículo movido por motor de com-
bustão interna tem, ainda, uma enorme van-
tagem é na autonomia: um depósito de 60 

litros de gasóleo, por exemplo, armazena 640 
kWh de energia, o que é suficiente para per-
correr 1200 km. Trata-se de um valor mui-
tas vezes superior aos 150 km de autonomia 
de um VE, equipado com uma bateria de 
30 kW – o valor típico hoje em dia.
 Existem VEs há mais de 100 anos, e sempre 
foram exemplo de simplicidade de utilização 
e fiabilidade de funcionamento, ao ponto de 
alguns dos primeiros exemplares ainda se en-
contrarem operacionais. Dois motivos impe-
diram, contudo, até agora, a sua generaliza-
ção: o baixo desempenho das baterias e o ad-
vento do petróleo a baixo custo.

a tecnOlOgia das baterias,
peça central para O êxitO
da MObilidade eléctrica

Foi precisamente o progresso, recente, na 
tecnologia de baterias, que possibilitou o re-
lançamento dos VEs. Este desenvolvimento 
foi em grande parte alavancado pela telefo-
nia móvel, para cujo êxito deu, de resto, um 
contributo fundamental.
Se nos próximos anos as baterias continuarem 
a evoluir com o mesmo ritmo, os VEs torna-
rão, definitivamente, obsoletos os veículos 
movidos por motor de combustão interna. 
Vale a pena relembrar quais as principais ca-
racterísticas de um Sistema de Baterias para 
percebermos quais os aspectos críticos do seu 
desenvolvimento:
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Os veículos eléctricos deverão ser introduzidos numa nova realidade do sistema eléctrico:
  Rede de BT cada vez mais automática e monitorizada:  ;

  Crescente penetração de energias renováveis voláteis e de Microgeração;
  Cada vez mais inteligentes aplicações eléctricas;

  Um mercado liberalizado e flexível.

Os Veículos Eléctricos e o Sistema Eléctrico



  Densidade energética que consegue arma-
zenar para cada kg transportado. O valor 
corrente é de 150 Wh/kg (30 kWh = 200 
Kg);

  Potência – (W/kg) Capacidade de receber 
e debitar energia. Valor corrente é de 1.5 
kW/kg;

  Tempo de Vida em anos e ciclos de carga 
e descarga completa. 1000-1500c é o valor 
corrente;

  Estabilidade e Segurança da célula quando 
submetida a danos mecânicos e correntes 
elevadas;

  Intervalo de temperatura a que consegue 
funcionar sem se desgastar;

  Custo e facilidade de produção que de-
pende do custo dos elementos, mas tam-
bém da tecnologia de fabrico. Valor cor-
rente de 750 €/kWh (30kWh=22.500€);

  Facilidade de Reciclagem que depende do 
tipo de materiais utilizados e da constru-
ção.

A tecnologia de baterias dominante, neste 
momento, é a de iões de lítio, mas outras al-
ternativas se perfilam, com potencial para 
permitir avanços determinantes nas distintas 
variáveis de desempenho. Trata-se de uma 
área em grande desenvolvimento, em que 
apostam, quer as grandes empresas, quer um 
conjunto de promissoras “start-ups” tecnoló-
gicas. Na mesa estão tecnologias como os po-
límeros de iões de lítio, as baterias de iões de 
lítio fosfato de ferro e manganésio, o cloreto 
de sódio e níquel e o níquel cádmio. São tec-
nologias que têm muito a dar, e com os ele-
vados recursos que estão a ser investidos neste 
campo, existe alta probabilidade de, no fu-
turo próximo, aparecerem desenvolvimentos 
disruptivos, o que assegurará inexoravelmente 
o sucesso da Mobilidade Eléctrica.

Os veículOs eléctricOs
e as “sMart grids”

Um dos melhores exemplos da necessidade 
das redes de distribuição evoluírem do actual 
modelo hierárquico para o paradigma das 
“Smart Grids” é a Mobilidade Eléctrica.
Com efeito, os veículos eléctricos constitui-
rão para o sistema eléctrico um novo tipo 
de carga, a qual introduzirá novos problemas 
e novas possibilidades de actuação. A dife-
rença surge, em primeiro lugar, do facto de 
se tratar de cargas móveis e com comporta-
mento estocástico.

Os problemas, para as redes distribuição, 
surgirão da ocorrência de situações de carga 
simultânea dos veículos. Dois tipos de pro-
blemas poderão aparecer: ao nível de ma-
croscópico poderá surgir uma solicitação ex-
cessiva da geração. Se pensarmos numa si-
tuação de 1 milhão de veículos eléctricos a 
serem ligados a circuitos de baixa tensão de 
16 A, no mesmo intervalo quarto-horário, 
isso implicaria uma necessidade de tomada 
rápida de carga do sistema electroprodutor 
de 3.700 MW. Um problema que só acon-
tecerá a prazo quando a penetração de veí-
culos eléctricos for substancial, mas que se 
torna necessário prever desde já.
É ao nível da distribuição que poderão sur-
gir problemas mais cedo. Se pensarmos num 
transformador de distribuição a alimentar 
200 clientes residenciais, a colocação em 
carga simultânea de um número elevado de 
veículos eléctricos pode provocar facilmente 
a sua sobrecarga.
Em vez de se optar por sobredimensionar a 
geração, a transformação e a rede de distri-
buição, é mais interessante, do ponto de vista 
económico, solucionar este problema adop-
tando a tecnologia das “Smart Charging”, a 
qual permitirá regular, em cada instante, a 
potência pedida por cada veículo, de acordo 
com a disponibilidade do Sistema de Ener-
gia. Mas os veículos eléctricos permitirão, no 
futuro, actuações muito mais poderosas, como 
por exemplo a utilização das suas baterias para 
armazenar a energia excedentária da rede.
Na prática seria assim: os veículos eléctricos 
seriam dotados de uma ficha para ligar à rede 
eléctrica e de outra para ligar à Net. Ao es-
tacionar o carro à noite, em casa, ligaríamos 
ambas as fichas, e voltaríamos a ligá-las quando 
chegássemos, de manhã, ao emprego.
Durante todo o tempo o automóvel iria to-

mando as suas decisões de acordo com o 
preço incremental da energia, sinalizado atra-
vés da Internet. Armazenaria energia nas ba-
terias quando ela fosse barata, por existir em 
grande quantidade, e devolvê-la-ia à rede 
quando o preço aumentasse, por a energia se 
ter tornado escassa. Mantendo sempre, claro, 
uma reserva de energia, que nos permita con-
tinuar a utilizar o carro no nosso dia a dia.
Estacionados na garagem, os automóveis po-
derão, no futuro, estar a ganhar dinheiro, ar-
bitrando o preço da electricidade, ajudando 
assim a pagar-se!
É este o conceito do “V2G – Vehicle to Grid” 
que, embora utilize tecnologias existentes e 
dominadas, obriga a repensar, completamente, 
as redes de distribuição de energia eléctrica, 
obrigando ao desenvolvimento de sistemas 
descentralizados e inteligentes, com funcio-
namento “peer-to-peer”, o que corresponde, 
precisamente, à forma de funcionamento das 
“Smart Grids”. Trata-se de uma mudança 
profunda de paradigma, inevitável a prazo, 
que os veículos eléctricos vão potenciar.

uMa OpOrtunidade para O país

Nos próximos anos, os Veículos Eléctricos 
vão, com grande probabilidade, repetir o 
êxito dos telemóveis. Portugal tem muito a 
ganhar em apostar, cedo, nesta mudança de 
paradigma.
O projecto de Mobilidade Eléctrica nacio-
nal Mobi.E, se bem aproveitado, possibili-
tará a empresas portuguesas tentarem posi-
cionar-se como “players” globais na área da 
Mobilidade Eléctrica.
Nesta linha de raciocínio, porque não ambi-
cionar que o Sistema Mobi-E se venha a tor-
nar o Google ou o “Pay Pal” da Mobilidade 
Eléctrica? 
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A s zonas costeiras assumem importân
cia estratégica em termos ambientais, 
económicos, sociais, culturais e recrea

tivos, pelo que o aproveitamento das suas 
potencialidades e a resolução dos seus pro
blemas exigem uma política de desenvolvi
mento sustentável apoiado numa gestão in
tegrada e coordenada dessas áreas”. Esta afir
mação consta da introdução da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 82/2009, de 
8 de Setembro, que contém a designada Es
tratégia Nacional para a Gestão Integrada da 
Zona Costeira.
Desde a Conferência das Nações Unidas 
sobre o Ambiente e Desenvolvimento Sus
tentável do Rio de Janeiro que a gestão in
tegrada das zonas costeiras deu origem a 
muitos estudos e recomendações, no sen
tido de garantir a protecção e requalificação 
do litoral e o seu desenvolvimento social e 
económico. A zona costeira está sujeita a um 
conjunto de riscos, que comprometem a sua 
sustentabilidade, centrandose esta reflexão 
naquele que, em meu entender, será o risco 
mais importante – a erosão costeira.

As CAusAs

São múltiplos os factores que influenciam a 
erosão costeira, sendo os mais responsáveis 
os de natureza antrópica, embora as causas 
naturais tenham igualmente grande impor
tância no recuo da linha de costa.
As causas mais importantes são as seguintes:
1.  Elevação do nível do mar;
2.  Diminuição do fornecimento de sedimen

tos à costa;
3.  Acção humana;
4.  Obras costeiras.

1.  Relativamente à elevação do nível do mar, 
são diversas as projecções quanto ao au
mento da temperatura ambiente e das 
consequências que tal aumento terá na 
subida das águas dos oceanos.

  Estimase que o aumento da temperatura 
ambiente na Europa foi de 0,8º centígra
dos, tendo o maior aumento ocorrido na 
década de 90.

  As projecções apontam para aumentos de 
temperatura entre 1 e 6º centígrados nas 
próximas décadas, podendo originar uma 
subida do nível médio do mar de 90cm 
(cfr. Programa Comunitário de Acção em 
matéria de Ambiente 20012010).

  Uma subida de temperatura de 1,4º porá 
em risco 10 milhões de pessoas e uma su
bida de 3,2º centígrados colocará em risco 
80 milhões de pessoas, segundo estimati
vas do relatório da União Europeia – “Win
ning the Battle Against Global Climate 
Change” (2005).

  Em Portugal, a subida das águas do mar, 
que na Região do Norte se poderá estimar 
em 10cm no último século, será um factor 
de importância relativa na erosão costeira.

2.  O factor que mais influi na erosão costeira 
será a diminuição do fornecimento de se
dimentos à costa. A principal causa dessa 
diminuição será a construção de Barra
gens, que impedem, por um lado, o trans
porte de sedimentos e, por outro, tendo 
implicações na regularização de caudais, 
impedem que as cheias depositem esses 
sedimentos na plataforma continental.

  Não quero dizer que seja contra a cons
trução de novas barragens, que julgo de
veras importantes para o aumento da au

tonomia energética e regularização fluvial, 
mas quero apenas alertar para a necessi
dade de, nos estudos de impacte ambien
tal, este fenómeno ter sido em conta e de 
se proporem soluções mitigadoras de tal 
problema.

  O Rio Douro, que em regime natural pode
ria fornecer pelo menos 1.200.000 m3/ano 
(este valor poderá ser superior 1.800.000m3, 
segundo Mota Oliveira), não debita, actu
almente, mais do 200 a 250.000m3/ano. 
As barragens serão responsáveis por 25% 
da retenção de sedimentos.

  De igual modo, o rio Minho tem o seu 
caudal sólido reduzido a 45%.

  Estimase que na Europa são retirados do 
seu circuito natural cerca de 100 milhões 
de toneladas de sedimentos por ano.

3.  As causas antrópicas são também muito 
importantes, sendo o apelo turístico do 
litoral uma das causas que mais influen
ciam a dinâmica costeira.

  O turismo representa cerca de 10% do PIB 
da União Europeia, suportando 20 milhões 
de empregos e em algumas das regiões eu
ropeias assegura 40% do emprego.

  O mediterrâneo representa 35% do co
mércio turístico mundial, tendo acolhido 
50 milhões de turistas na década de 80, 
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prevendose que possa aumentar para 250 
a 350 milhões, ou mesmo mais em 2025, 
o que implicou para já uma duplicação do 
espaço ocupado entre 1990 e 2000.

  Entre 1990 e 2000, a artificialização da zo 
na costeira aumentou em todos os países 
da União Europeia, com Portugal em 1.º 
lugar, com um aumento de 34%, seguindo 
se a Irlanda e os países mediterrânicos. 
Portugal perdeu nesse período 317km2 de 
áreas agrícolas na sua zona costeira.

  Cerca de 50% da costa mediterrânica está 
artificializada.

  A densidade populacional cresce muito 
mais rapidamente nas zonas litorais do que 
nas zonas interiores, em cerca de 30%.

  Na Europa, 25% das suas costas estão su
jeitas a fenómenos erosivos de intensidade 
elevada ou moderada.

4.  Também a construção de obras de enge
nharia pesada, principalmente as obras 
fixas transversais, agravam a erosão cos
teira, provocando o recuo da linha de costa 
a sotamar dessas obras.

Os EfEitOs

Na Europa
  Cerca de 25% da costa europeia observa 
efeitos de erosão, com recuos de 0,52 me
tros por ano, e em alguns casos pode atin
gir 15 metros;

  Cerca de 10% da costa europeia está arti
ficializada, com algumas regiões acima dos 
50%;

  Em 2001, cerca de 7.600 km de costa be
neficiavam de estruturas de defesa cos
teira, podendo incrementar 10.000 km até 
2020.

Em Portugal
  Nalguns casos o recuo da costa atinge em 
média 10 m/ano, podendo, em situações 
extremas, atingir 20 m/ano;

  1/3 encontrase em risco muito intenso, 
sendo ocupadas por uma população de cerca 
de 1,3 milhões de habitantes (60% da re
gião Norte e 52 % da região centro).

  Cerca de 100 km da costa estão artificia
lizados com estruturas de defesa.

As sOluçõEs

São conhecidas as soluções tradicionais para 
combater os fenómenos de erosão, sendo as 
obras de engenharia pesada necessárias para 
as acções de curto prazo.
As soluções normalmente utilizadas são as 
seguintes:
  Estruturas permanentes, em blocos ou en
rocamentos, representam cerca de 70% 
das intervenções:

 –  Obras longitudinais aderentes;
 –  Esporões;
 –  Quebramares destacados.
  Alimentação artificial de areia, para resta
belecimento de dunas e praias.

  Deslocalização de pessoas e bens.

De futuro, deverão adoptarse soluções pla
neadas, fruto de monitorização e investigação 

e que deverão apontar para soluções combi
nadas, entre as tradicionais obras pesadas de 
engenharia e a alimentação artificial de areia, 
sem descurar a hipótese de, em situações mais 
extremas, se recorrer à deslocalização de pes
soas e bens. Julgo que deverá darse saliência 
a uma das propostas do programa Eurosion, 
apresentado em 2006, que recomenda aos 
Estadosmembros a elaboração de Planos de 
Gestão de Sedimentos Costeiros, os quais 
devem fornecer uma avaliação de longo prazo 
dos riscos associados ao desenvolvimento do 
litoral, definindo objectivos para atingir um 
balanço sedimentar favorável.

As RECOmEndAçõEs

As acções a desenvolver necessitam de uma 
monitorização contínua e coerente, de um 
suporte científico que aprofunde o conheci
mento nesta temática, de um modelo de go
vernança eficaz e de um suporte financeiro 
adequado às medidas a adoptar.
A situação actual, sendo de um continuado 
agravamento dos fenómenos de erosão, exige 
medidas urgentes para a prevenção de risco 
e vulnerabilidades que pode passar pela in
terdição de novas construções, ou mesmo 
pelo recuo de frentes edificadas, para além 
das necessárias intervenções de engenharia 
pesada de defesa costeira.
Numa perspectiva de médio prazo, é funda
mentalmente necessário:
  Promover o desenvolvimento sustentável 
de actividades geradoras de riqueza e que 
contribuam para a valorização dos recur
sos específicos da zona costeira;

  Antecipar, prevenir e gerir situações de 
risco e de impactes de natureza ambien
tal, social e económica;

  Desenvolver mecanismos e redes de mo
nitorização e observação;

  Aprofundar o conhecimento científico 
sobre os sistemas, os ecossistemas e as pai
sagens costeiras;

  Reforçar a articulação institucional.

Através dos Polis do Litoral, das acções apoia
das pelo Quadro de Referência Estratégico 
Nacional (Programa Operacional de Valori
zação do Território), da Revisão dos Planos 
de Ordenamento da Orla Costeira, está a 
fazerse um esforço para suster e até inver
ter a actual tendência de agravamento da 
erosão costeira. Será suficiente? 
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O sector de Energia tem passado, nos úl-
timos anos, por um processo de rees-
truturação a nível mundial sem par e, 

provavelmente, sem ainda se ter uma visão 
completa do que o sector irá ser dentro das 
próximas décadas.
A energia, mais do que nunca, tornou-se um 
bem económico decisivo no desenvolvimento 
económico e social e, por isso, obriga os or-
ganismos internacionais, nacionais e locais a 
uma maior atenção às novas formas de ne-
gócio, à sua utilização eficiente e aos efeitos 
provocados pelas emissões de CO2.
A política energética, hoje em dia, já não é 
um problema de âmbito de um só país, mas 
tem de ser sempre equacionada por grandes 
áreas económicas e depois também a um 
nível global.
As questões energéticas estão intimamente 
relacionadas com as questões ambientais e, 
desde logo, obrigam a uma concertação ao 
nível político entre os responsáveis destas 
duas áreas temáticas. O discurso político tem 
vindo a incorporar, de uma forma cada vez 
mais significativa, a questão das alterações 
climáticas, o que conduziu a que a União 
Europeia fizesse aprovar um conjunto de re-

soluções conhecidas pelo pacote Energia-
Clima (2008) e que tentam fazer acelerar 
nos Estados-membros os diversos planos de 
acção para a eficiência energética e para as 
energias renováveis para que as metas defi-
nidas na política energética europeia possam 
ser atingidas.
É neste sentido que a União Europeia, no iní-
cio do ano 2009, lança o Pacto dos Autarcas, 
conhecido pelo “Covenant of Mayors”, e que, 
acima de tudo, tem como objectivo criar um 
compromisso dos decisores políticos, presi-
dentes das autarquias, para desenvolverem 
em cada um dos seus territórios um plano de 
acção para a sustentabilidade energética, que 
define um conjunto de medidas, projectos e 
acções que visam reduzir pelo menos 20% 
das emissões de CO2, promover em 20% a 
eficiência energética e aumentar a penetra-
ção das energias renováveis em 20%.
Este compromisso passa pela enorme res-
ponsabilização dos actores locais e dos cida-
dãos, co-responsabilizando os consumidores 
pelo esforço na obtenção daquelas metas. 
Por isso, cada vez mais, esta visão da defini-
ção das políticas públicas da energia, am-
biente e alterações climáticas pelo lados dos 

consumidores, tornam esta questão numa 
verdadeira questão de cidadania.
A definição da estratégia para a política ener-
gética, definida no último mês de Novem-
bro, focaliza-se em cinco linhas: construir um 
verdadeiro mercado pan-europeu da energia, 
promover a eficiência energética, compro-
meter os consumidores para atingir um ele-
vado nível de segurança do sistema energé-
tico, fazer da Europa o líder das tecnologias 
energéticas e da inovação neste sector, e, fi-
nalmente, fortalecer a dimensão externa do 
mercado energético da União Europeia.
A primeira preocupação tem, contudo, de ser 
colocada na garantia de abastecimento da 
energia aos consumidores, sem que possa 
haver hipótese de ruptura, e para que isto não 
aconteça há um conjunto de medidas que 
têm de ser tomadas, das quais se destaca a 
questão do aprovisionamento de energia.
Como o mercado único da Energia está a ser 
construído desde a década anterior, uma outra 
linha de orientação da política energética de-
verá ser a consolidação da presença, no mer-
cado Europeu da Energia – de acordo com as 
medidas de mercado único que passam pela 
liberalização e privatização das empresas do 
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sector eléctrico e do sector de gás 
–, de uma politica e prática de pre-

ços de mercado sem impostos que im-
possibilitem uma concorrência entre os di-

versos vectores energéticos, entre um outro, 
mais vasto, conjunto de medidas com menor 
impacto, mas importantes nos seus efeitos, 
dos quais se deve destacar um reforço da ca-
pacidade do planeamento da produção e da 
rede de transporte (“Bulk Power System”).
Uma outra questão tem a ver com uma clara 
política de preços dos diferentes vectores 
energéticos e respectivas infra-estruturas de 
abastecimento, bem como a sua implemen-
tação no todo do território nacional. A com-
petitividade das regiões, das cidades e das 
empresas é muito afectada pela sua capaci-
dade de definir quais os produtos energéticos 
mais adequados para as suas necessidades, de 
acordo com as diferentes características dos 
consumidores.
Por exemplo, uma cidade cujos transportes 
são fundamentalmente baseados na gasolina 
e no diesel, é com certeza menos competi-
tiva do que outra que disponha de um sis-
tema de transporte integrado com uma forte 
componente do transporte eléctrico.
A penalização ambiental por efeito do CO2 

poderá vir a ser bem menor num futuro, onde 
haja taxas ambientais a pagar pela quantidade 
de CO2 indevidamente produzida. Por outro 
lado, numa cidade onde não haja distribuição 
de gás natural, o custo de aquecimento por 
metro quadrado é bem maior, penalizando os 
consumidores desta mesma cidade.
Esta nova orientação da política energética 
europeia, dando maior importância à gestão 
pela procura de energia e respectiva adequa-
ção ao tipo de consumo, só será possível pela 
sensibilização dos actores locais com o ob-
jectivo de tornar os consumos mais regrados, 
com menor impacto na emissão de CO2 e 
consequente impacto nas mudanças clima-
téricas.
Entre os vários tipos de consumidores des-
tacam-se os edifícios, pelo que o não cum-
primento dos regulamentos energéticos dos 
edifícios, incluindo os públicos, introduz ne-
fastos problemas nos consumos energéticos 
que, contabilizados durante o período de 
vida útil do edifício, conduzem a desperdí-
cios inacreditáveis, de elevado custo energé-
tico e, por isso, também ambiental.
Assim, uma outra linha de orientação estra-
tégica será a promoção da eficiência energé-

tica onde o muito que tem vindo a ser rea-
lizado implica que muito mais terá de ser 
feito, pois os indicadores energéticos, como 
a elasticidade ou a intensidade energética, 
dizem-nos que, para andar um quilómetro 
em Portugal, consome-se três a quatro vezes 
mais energia do que consome um holandês 
ou um dinamarquês. Este indicador é-nos 
desfavorável duas vezes, pois não só o nosso 
produto ou serviço é mais caro em energia, 
mas também poluímos bem mais do que os 
outros, comparativamente, o que trará um 
outro custo com as emissões de CO2.

Uma estratégia clara na introdução de uma 
política de eficiência energética passa pela 
sensibilização dos consumidores, especial-
mente os mais pequenos e os alunos do en-
sino básico e secundário, com actividades do 
tipo área escola/sociedade, criando nos jo-
vens um verdadeiro espírito de missão da 
poupança energética, para a utilização das 
energias renováveis e para as melhorias prá-
ticas na defesa ambiental. No fundo, incen-
tivando uma verdadeira educação para a ci-
dadania energética.
Muitas outras actividades poderiam ser par-
ticularizadas a partir do conjunto de medi-
das acima referidas. Duas linhas deverão, 
contudo, merecer uma discussão mais ampla. 
A primeira é a questão da mobilidade nas 
cidades e a segunda a discussão das platafor-
mas logísticas que se prendem com questões 
como a localização e definição dos novos mo-
delos de pólos  de competitividade empre-
sarial, pólos industriais ou das novas áreas de 
localização empresarial, isto é, a da reorga-
nização das localizações e dos espaços nas 
nossas cidades.
Outra linha estratégica será desenvolver uma 
política pela gestão da procura, pelo que o 
apoio à criação, desenvolvimento e imple-
mentação das agências de energia e ambiente, 
de âmbito nacional, municipal e regional, 

como agentes locais é importante. O objec-
tivo é criar uma consciência cívica e as com-
petências técnicas nas áreas da energia e do 
ambiente, colocando-as como provedores 
dos consumidores, sejam eles consumidores 
domésticos, industriais, agrícolas, dos servi-
ços públicos autárquicos ou privados ou dos 
transportes. Estas Agências têm sido prota-
gonistas do desenvolvimento de uma polí-
tica energética local, ao nível municipal e re-
gional, e têm como missão promover a uti-
lização racional da energia, a promoção de 
medidas de protecção do ambiente e a sen-

sibilização das populações, com especial ên-
fase da população escolar, o que pode ser 
verificado nas actividades destas agências em 
vários países da Comunidade Europeia.
Tem cabido a estas agências municipais e re-
gionais de energia a promoção da sensibili-
zação dos decisores locais, em especial aos 
presidentes das autarquias, na sua adesão ao 
Pacto dos Autarcas e na consequente elabo-
ração do Plano de Acção para a Sustentabi-
lidade Energética com uma elevada compo-
nente de actividades de sensibilização dos 
consumidores para as questões da Energia e 
das Alterações Climáticas, relevando o papel 
da eficiência energética como uma questão 
de cidadania e que envolve a responsabili-
dade de cada um dos consumidores de ener-
gia, que somos todos nós.
Uma nota final sobre a questão da política 
energética. Só uma visão integrada sobre 
todas as formas de intervenção e das medi-
das a implementar, pode conduzir a resulta-
dos visíveis a curto prazo, que são de uma 
necessidade imperiosa para este país rever a 
sua situação da falta de competitividade ener-
gética, que se traduz numa menor produti-
vidade das empresas e dos organismos e, por 
consequência, num factor negativo de com-
petitividade das empresas e das organizações, 
das cidades, das regiões e do país. 



N as últimas décadas, com particular incidência nos últimos 
trinta a quarenta anos, operaram-se mudanças muito signifi-
cativas nas sociedades ocidentais, algumas das quais forte-

mente perceptíveis na sociedade portuguesa, que estão permanen-
temente a exigir alterações nas formações de nível superior. A nossa 
proposta assenta na análise a essas mudanças e nas suas implicações 
para o futuro do ensino da engenharia.

Entre as mudanças mais significativas, salientamos:

  Alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo
Esta alteração ocorrida recentemente, tendo em vista a adequação 
ao processo de Bolonha, veio definir para o ensino da engenharia 
três ciclos de graduação: primeiro ciclo de três anos com a atribui-
ção do grau de licenciatura (ensino universitário e politécnico); se-
gundo ciclo de mais dois anos com a atribuição do grau de mestre 
(ensino universitário e politécnico), ou cinco anos consecutivos com 
mestrado integrado (apenas ensino universitário); terceiro ciclo de 
três a cinco anos seguido de uma defesa de dissertação para a atri-
buição do grau de doutor (apenas ensino universitário), conforme 
ilustra o Quadro 1.

  Evolução dos Métodos de Aprendizagem
Se analisarmos o período entre a década de 60 até aos nossos dias, 
constatamos que os métodos de aprendizagem, quer ao nível dos 
recursos técnicos, quer ao nível das fontes bibliográficas, sofreram 
uma enorme evolução.
De facto, passámos do modesto quadro de giz causador de tantas 
alergias e alguns arrepios, da simples régua de cálculo que exigia 
enorme destreza e habilidade para determinar os cálculos mais com-
plexos e dos práticos ábacos e gráficos que simplificavam os cálcu-
los de rotina, para uma panóplia de equipamento que tem no com-
putador e na Internet a sua expressão mais sofisticada. Também ao 
nível das fontes bibliográficas passámos das velhas sebentas para as 
potentíssimas bases de dados de fácil acesso (ver Quadro 2).

O conhecimento, até então hermético, democratizou-se com esta 
mudança radical de meios, acelerando a sua transmissibilidade, en-

curtando os tempos de aprendizagem e deslocando o epicentro do 
conhecimento do PROFESSOR para o COMPUTADOR.

  Evolução do Conhecimento
Com a democratização do acesso ao conhecimento e a disponibili-
dade de recursos informáticos cada vez mais potentes, a humani-
dade presenciou, nos últimos anos, uma evolução histórica sem pre-
cedentes em vários domínios científicos. Assistimos à duplicação 
sistematizada do conhecimento em períodos extremamente curtos 
na mesma área científica, nalguns casos com tempos de duplicação 
de um ano e meio (ver Quadro 3).

Esta evolução tão rápida tem afectado particularmente os processos 
tecnológicos, originando a obsolescência prematura de activos, em 
particular nos domínios da engenharia. Por isso, é imperativo que as 
instituições de ensino superior sejam capazes de promover planos 
adequados de formação contínua ao longo da vida, para dar resposta 
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Lei de Bases do Sistema Educativo
Licenciatura - Mestrado - Doutoramento

Universitário

Politécnico

Mestrado Integrado Doutoramento

Doutoramento1.º Ciclo
Licenciatura

1.º Ciclo
Licenciatura

3 anos

5 anos 3 a 5 anos

2 anos

2.º Ciclo
Mestrado

2.º Ciclo
Mestrado

Quadro 1 – Lei de Bases do Sistema Educativo

Quadro 2 – Recursos de Aprendizagem

Década 60/70 Década 70/80 Década 80/90 Década 90/10

RE
CU

RS
OS

 TÉ
CN

IC
OS

Quadro giz
Régua cálculo
Ábaco e Grafic.

Quadro giz
Retroprojector
Máquina de calcular

Quadro canetas
Retroprojector
Vídeo filme
Calculadora científica
Computador
Programação

Quadro caneta
Retroprojector
Vídeo filme
Data show
Calculadora científica
Programação
Software específico
Vídeo projector slid.
Computador
Internet
Telemóvel

BI
BL

IO
GR

AF
IA Sebentas

Textos de apoio
Monografias
Revistas

Sebentas
Textos de apoio
Monografias
Revistas

Sebentas
Textos de apoio
Monografias
Revistas

Sebentas
Textos de apoio
Monografias
Revistas
Bases de dados

Epicentro conhecimento PROFESSOR Epicentro conhecimento COMPUTADOR

DUPLICAÇÃO CONHECIMENTO
TEMPOS MUITO CURTOS

ORIGINA

RISCO

PODENDO INDUZIR

APONTA

ACONSELHA

Obsolescência prematura de activos

Menor maturidade para o exercício profissional

Funções profissionais de menor responsabilidade

Formação contínua

Tempos mais curtos de aprendizagem
Áreas conhecimento com

duplicação em cada 1,5 anos

Quadro 3 – Evolução do Conhecimento
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a este problema, que afecta a competitividade das em-
presas e, consequentemente, a produtividade nacional.

Este aspecto, a evolução do conhecimento, e outros porventura 
mais de ordem economicista, estiveram na origem da reformulação 
da nova Lei de Bases do Sistema Educativo Nacional, onde os tem-
pos de formação formais foram substancialmente reduzidos ao nível 
do primeiro ciclo.
Esta redução apresenta como principal risco a menor maturidade 
do candidato a engenheiro para o exercício profissional, podendo 
induzir funções de menor responsabilidade.

  Os Mercados e as Oportunidades
Até à década de 70, a economia nacional, sustentada por uma in-
dústria emergente muito de base monopolista, tinha como mercado 
de referência o espaço nacional e as ex-colónias ultramarinas, as-
sente num princípio proteccionista extensível a muitos sectores pro-
dutivos.
A evolução, desde então, levou à globalização dos mercados mundiais, 
fazendo desaparecer a maior parte dos proteccionismos internos em 
quase todos os países, aumentando as oportunidades e também o risco 
face a maior concorrência, obrigando a desenvolver factores de com-
petitividade ou a reduzir margens comerciais, criando um maior di-
namismo e aumento de produtividade em todos os sectores empre-
sariais (ver Quadro 4).

  Estrutura do Tecido Empresarial
Paralelamente à evolução dos mercados, verificaram-se também, 
neste espaço de tempo, grandes mudanças na estrutura do tecido 
empresarial nacional, como se pode ver no Quadro 5.

Perante este panorama de mudança, a interrogação que se nos co-
loca desde logo é Ensino de Engenharia para que Competências:
  Para deter conhecimento: saber saber?
  Para executar: saber fazer?
  Para empreender: inovar, criar?
  Para actuar nos mercados: ser “agressivo”, dominar línguas, co-
nhecer culturas?

Porventura, uma só destas competências será insuficiente para o 
engenheiro do futuro. O ideal seria que ele reunisse, em si, todas 
elas. Todavia, já seria muito bom se todos cumprissem pelo menos 
duas ou três. Mas para além destas competências, há pelo menos 
mais duas, que são imprescindíveis para o engenheiro: bom senso 
e ética.

Para a aquisição destas competências é preciso que o curriculum 
do curso contemple fortes conhecimentos de base suportados pelas 
unidades curriculares básicas e estruturantes para cada domínio 
científico, conhecimentos especializados suportados pelas unida-
des curriculares instrumentais e conhecimentos complementares 
suportados pelas unidades curriculares transversais a outras áreas 
de conhecimento.
Alicerçado numa cultura de muito trabalho fora da sala de aula e 
sustentado pela participação do formando:
a) em projectos científicos da instituição,
b)  em ambiente de simulação industrial/empresarial desenvolvido 

em laboratório e
c) em envolvimento industrial real.

Se as competências definidas podem ser excelentes ferramentas de 
trabalho para um engenheiro, o seu desempenho e sucesso profis-
sionais dependerão do modo como as aplicar para desenvolver as 
suas capacidades ao nível da:
 i)  Eficiência: forma como potencia os conhecimentos adquiridos 

de saber e saber fazer.
 ii)  Eficácia: modo como desenvolve um espírito empreendedor, ta-

lento para criar e engenho para inovar.
 iii)  Versatilidade: aptidão para trabalhar em vários domínios cientí-

ficos e contextos ambientais.

Estas exigências levam-nos à formulação de um modelo para o en-
sino da engenharia que sintetizaríamos na seguinte expressão mate-
mática:

FE = .EFICIÊNCIA + .EFICÁCIA + .VERSATILIDADE

FE – Futuro Engenheiro
Factores de Ponderação: ,  e 

Para concluir, diríamos que importa olhar para a evolução e exigên-
cias dos mercados no contexto mundial, para que possamos tentar 
interpretar o futuro analisando a evolução do passado, de modo a 
que as instituições de ensino superior portuguesas sejam capazes de 
formar engenheiros bem adequados às necessidades empresariais do 
espaço europeu. 

Quadro 4 – Os Mercados e as Oportunidades

Até década 70 Até década 90 A partir década 90

Mercado referência:
•  Nacional
•  Colónias

Mercado referência:
•  Nacional
•  Europeu

Mercado referência:
•  Nacional
•  Europeu
•  Mundial

Quadro 5 – Estrutura do Tecido Empresarial

Passado Presente

Tecido empresarial composto por grandes unida-
des industriais de produção.

Tecido empresarial composto por pequenas, mé-
dias e micro empresas.

Aumento da produção industrial suportada por 
tecnologia importada, muitas vezes inadequada 
para produção nos países de origem, sustentada 
pela M.O. barata.

Diminuição da produção industrial, com desloca-
lização de unidades de produção para países de 
M.O. mais barata.

Modelo industrial estático, com baixo desenvol- 
vimento tecnológico, sustentado no sector secun- 
dário.

Modelo industrial dinâmico com forte desenvol-
vimento tecnológico ao nível da concepção, pro-
jecto e design, com maior sustentação no sector 
terciário.

Recurso a M.O. intensiva, indiferenciada e pouco 
especializada.

Recurso a novas tecnologias, a M. O. pouco inten-
siva e muito especializada.

Mercado local protegido e fechado, empresas em 
regime de monopólio, com pouca concorrência.

Mercado global aberto pouco protegido, regulado 
pela oferta e procura, com muita concorrência.



XVIII CONGRESSO

EnquadramEnto

No final da década de 80 do século passado, 
enquanto em Portugal se promovia o ensino 
superior de forma quase obsessiva, na Eu-
ropa mais evoluída já se falava de que forma 
a universidade e o ensino superior poderiam 
contribuir directamente para a competitivi-
dade do tecido produtivo, da sociedade e 
do país.
O crescimento em termos de ensino supe-
rior em Portugal, com o aumento significa-
tivo das instituições de ensino superior, com 
o aumento da diversidade de cursos, com o 
aparecimento do ensino privado, maiorita-
riamente na área das Ciências Sociais e Em-
presariais, com o aparecimento das pós-gra-
duações, com o incremento da cooperação 

com instituições internacionais de renome, 
foi feito com o enfoque centrado no número 
de vagas. Ou seja, quantas mais vagas hou-
vesse melhor para o modelo de desenvolvi-
mento do país. O resultado foi uma desade-
quação total entre aquilo que era o “produto 
acabado” do ensino superior e as necessida-
des da sociedade, das empresas e até da co-
munidade científica nacionais.
Depois veio Bolonha e a mobilidade do es-
paço europeu mas os resultados não deslum-
braram.

Então como poderemos promover a Exce-
lência no ensino superior?
Indo à génese da questão. Quais os fundamen-
tos do ensino e qual a sua função em socieda-
des mais evoluídas e transnacionais? Preparar 

pessoas não só para os seus desafios profissio-
nais dentro ou fora do seu país de origem, mas 
também para a sua vida pessoal e social. Au-
mentar a qualificação dos nossos recursos hu-
manos, satisfazendo o mercado e apoiando o 
desenvolvimento económico do país.
Um engenheiro deve ser um técnico alta-
mente qualificado que tem que estar prepa-
rado para assumir responsabilidades tão di-
versas como a gestão financeira de uma em-
presa, a gestão dos seus recursos humanos, 
a gestão dos seus activos, questões ambien-
tais e de segurança, questões de ética nos 
negócios, sustentabilidade e responsabilidade 
social das organizações.
O ensino superior, e as instituições que o re-
presentam, tem que definir, de forma abso-
lutamente transparente e objectiva, o perfil 
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de formação que pretendem promover. Um 
perfil mais científico e mais orientado para 
a investigação ou um perfil mais prático, mais 
direccionado para a aplicação, para o saber 
fazer, para a indústria. Depois desta defini-
ção estar completamente estabilizada, há 
que investir fortemente nos recursos huma-
nos e nos recursos físicos mais adequados ao 
perfil definido.
Por outro lado, a moderna sociedade da in-
formação e do conhecimento e os estrondo-
sos e rápidos desenvolvimentos tecnológicos, 
levam a que a formação superior clássica es-
teja permanentemente ultrapassada. Só uma 
formação de base sólida, complementada por 
permanentes acções de reciclagem ou for-
mação contínua nas empresas pode assegu-
rar a actualidade do engenheiro.

um novo modElo Económico
implica novas idEias para o Ensino

Vivemos um período particularmente difícil. 
O velho modelo económico pode estar falido. 
A economia baseada nos combustíveis e ener-
gia baratos está a definhar. A ideia de que po-
demos continuar a danificar o meio ambiente 
está praticamente posta de lado. Temos que 
pensar na electrificação das economias numa 
perspectiva de aproveitamento do potencial 
das energias renováveis. Temos que pensar 
que as megacidades vão colocar novos desa-
fios para o fornecimento seguro e fiável de 
energia e água. Temos que pensar que vão ser 
necessários mais e melhores meios de trans-
porte amigos do ambiente. Temos que pen-
sar que vão ser necessários mais sofisticados 
sistemas de segurança. Temos que pensar que 
as descobertas na área da saúde vão prolon-
gar a vida das pessoas, com consequências 
brutais no aumento da população mundial.

Aqui chegados só podemos estar satisfeitos. 
É que para resolver todos estes novos e de-
safiantes problemas, a Engenharia vai ter um 
papel determinante e o ensino vai ter que 
se adaptar de forma rápida e determinada.

Como?
Muito simplesmente com vontade política, 
com determinação e organização:

  Com a democratização do acesso à Internet 
e da utilização do computador nas escolas 
básicas. A velocidade com que os alunos 

mais jovens aprendem, obrigam os corpos 
docentes a permanente actualização promo-
vendo a melhoria do ensino e o seu enrique-
cimento profissional e cultural;

  Com a melhoria dos acessos à “aldeia glo-
bal”. Dinamizando as comunidades da in-
formação;

  Com a orientação do ensino para o desen-
volvimento das capacidades associadas à 
selecção e processamento da informação. 
Não vai ser possível processar toda a infor-
mação disponível. Há que ser selectivo;

  Com a remoção das assimetrias entre o in-
terior deserto e as grandes cidades. As 
auto-estradas da informação como veículo 
de desenvolvimento regional;

  Com um ensino pré-universitário exigente, 
focado em ensinar os futuros universitá-
rios a raciocinar – com disciplinas como a 
Matemática, a Física, a Química e a Bio-
logia – a experimentar e, muito impor-
tante, a consolidar valores e a comunicar;

  As universidades devem criar o seu pró-
prio modelo de financiamento baseado no 
suporte que podem e devem dar às indús-
trias, sejam elas quais forem, dependendo 
da estratégia do país;

  O ensino superior deve integrar modelos 
de sustentabilidade social e ambiental pro-
movendo a responsabilidade social das or-
ganizações com quem interagem.

Por outro lado, devem ser accionados meca-
nismos de adaptação do ensino da Engenha-
ria às novas realidades, às novas necessidades 
da sociedade e às novas oportunidades que 
inevitavelmente vão surgir.

Vejamos as oportunidades criadas com o clus-
ter industrial associado à energia eólica. Veja- 
-se o que foi possivel fazer e o potencial de 
exportação que se criou. A necessidade ala-
vancou o engenho. A política deu o enqua-
dramento legal e regulatório,  promoveu o 
surgimento de investidores e a obra apareceu. 
Criaram-se inúmeros novos postos de traba-
lho qualificados e estamos a exportar. Inová-
mos. E a escola tem que perceber de que 
forma pode contribuir para o desenvolvimento 
de novos paradigmas económicos.

Porque não um cluster associado à energia 
solar/fotovoltaica? Existem já inúmeras fá-
bricas de produtos ligados ao solar. Mais em-
prego. Maior qualificação. Mais riqueza para 
o país.

Porque não um cluster associado à mobili-
dade eléctrica? O MOBI.E é já uma reali-
dade. Dentro de muito poucos anos será 
possível carregar veiculos eléctricos em todo 
o país. Os carros completamente eléctricos 
serão uma realidade. Uma fábrica de bate-
rias vai surgir em Portugal. Vai haver, com 
certeza, necessidade de continuar a investi-
gar na área das baterias. Os futuros veículos 
eléctricos têm que ter maior autonomia. 
Mais investigação. Mais emprego. Mais qua-
lificação. Mais riqueza.

Mas pode haver mais. Porque não um clus-
ter associado às ciências da vida?
Novos sistemas de diagnóstico. Diagnósticos 
remotos. Cuidados continuados. Biotecno-
logia.

Porque não um cluster associado ao mar?
Embarcações de recreio. Fabrico, reparação 
e manutenção. Pescas. Técnicas tradicionais 
adaptadas. Gestão dos recursos marinhos. 
Aquacultura. Turismo costeiro.
Talvez nos falte escala. Sim, é verdade. Então 
porque não pensar em outros mercados?

Para dar corpo a todas estas ideias são neces-
sárias boas escolas de engenharia. Com esco-
las de engenharia de braço dado com a econo-
mia, com o tecido produtivo e capazes de dar 
todo o suporte necessário ao desenvolvimento 
de novos modelos de negócios. A escola tem 
que ir ter com as empresas oferecendo os 
seus serviços e as suas valências.
A escola tem que passar a funcionar como 
uma empresa. Com um orçamento, com uma 
administração e com capital humano. Tem 
que ter objectivos e estratégias adequadas à 
sua missão e valores. Tem que avaliar a sua 
concorrência. Como na vida empresarial, tem 
que desenvolver parcerias estratégicas com 
outras escolas no país e no estrangeiro e tem 
que apresentar resultados. E os resultados 
têm que ser contabilizados e analisados pela 
pujança da economia e solidez das empresas 
que absorveram os produtos da escola.
As empresas, para se lançarem nos novos 
desígnios da nova economia, da Energia, da 
Saúde, do Mar, etc., precisam de técnicos 
qualificados e preparados, com mentes aber-
tas, despertas, disponíveis e com muita ca-
pacidade de inovar e criar alternativas.

Sejamos Excelentes, a começar pela escola. 
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N ão sendo indiferente para a Sociedade 
o tipo de ensino de Engenharia que as 
Escolas vêm realizando, facilmente se 

compreende a inclusão deste tema no XVIII 
Congresso da Ordem dos Engenheiros, “A 
Engenharia no Século XXI – Qualificação, 
Inovação e Empreendedorismo”, ao qual foi 
consagrada uma Sessão Plenária (Mesa Re-
donda) que contou com a participação do 
Prof. Doutor Manuel Assunção (Reitor da 
Universidade de Aveiro) e dos Colegas An-
tónio Cruz Serra (Presidente do IST), Luís 
Vicente Ferreira (Presidente do IPL) e Rui 
Leal (Siemens), sendo moderada pelo autor 
desta síntese.

Foi assim produzida uma interessante refle-
xão sobre a evolução do ensino de Engenha-
ria, fruto da inexorável mudança e das vicis-
situdes sofridas pela imposição de um novo 
formato de estruturas curriculares, decor-
rente do designado Processo de Bolonha. Re-
flectiu-se ainda sobre os desafios e oportu-
nidades que em tempo de crise se colocam 
a uma grande Escola, o IST, quando come-
mora 100 anos de ensino de Engenharia.

Da adaptação a Bolonha, pode considerar-se 
como tendo sido consensual que a transição 
do ensino por transmissão de conhecimen-
tos para o novo modelo centrado na aquisi-
ção de competências está ainda numa fase 
preliminar, por enquanto praticamente ma-
terializada por pouco mais do que a respec-
tiva formalização processual, e não tanto, 
como seria desejável e é objectivo central do 
novo paradigma, por uma alteração signifi-
cativa de práticas pedagógicas. De momento, 
e na maior parte dos casos, a adaptação a 
Bolonha ter-se-á traduzido por abordagens 
pedagógicas contraproducentes, por exem-
plo, pela compactação de programas sem 
cuidar de assegurar que a pretendida apren-
dizagem não resultava prejudicada.
Constatou-se assim do longo caminho ainda 
a percorrer, para o qual será imprescindível 
a pro-actividade das Escolas no sentido de 
procurar que os seus docentes progressiva-

mente adiram à implementação do novo pa-
radigma. Por outro lado, os potenciais incon-
venientes da falta de uniformização dos fi-
gurinos de formação actualmente admitidos, 
primeiro e segundo ciclos versus ciclos de 
estudos integrados, foram também analisa-
dos, nomeadamente pela redução da mobi-
lidade dos estudantes que potenciam, não 
sendo contudo despiciendos os benefícios 
da formação longa para determinadas espe-
cialidades.

O que mudou no ensino de Engenharia foi 
também objecto de reflexão. Desde a evo-
lução do respectivo enquadramento legal, 
das ferramentas pedagógicas à inevitável in-
corporação de novos saberes, de algum modo 
reproduzindo um esforço não apenas de ac-
tualização do conhecimento ministrado, mas 
também de resposta à silenciosa modifica-
ção do tecido empresarial, consequência da 
evolução de mercados e oportunidades. Com 
efeito, na década de 70, ao mercado nacio-
nal adicionava-se, praticamente apenas, o 
das colónias, enquanto que com o desapare-
cimento deste e, já na década de 90, surgiu 
o alargamento ao mercado europeu e, pos-
teriormente, a um âmbito global.
No entanto, a mudança terá sido principal-
mente centrada numa preocupação de actua-
lidade, favorecida pela difusão de novas fer-
ramentas tecnológicas, e não tanto por uma 
reflectida e programada alteração de objecti-
vos de formação visando disponibilizar, à So-
ciedade, profissionais melhor qualificados.
Ainda assim, as repercussões de tal evolução 
não terão sido significativas, porque a forte 
preparação de base dos engenheiros, nomea-
damente em Matemática e Física, terá per-
mitido a necessária adaptação para minimi-
zar a obsolescência prematura de activos 
quando confrontados com a rápida evolução 
do conhecimento nalguns domínios.
Considerou-se que a ampliação do mercado 
de trabalho, pela crescente globalização, e 
em particular no espaço europeu, não poderá 
ser ignorada pelas Escolas, que deverão pro-
piciar aos seus estudantes a experiência da 

mobilidade, patrocinada por alguns progra-
mas de apoio, por forma a alargar significa-
tivamente o seu horizonte de oportunidades 
de emprego.

Ainda relacionado com esta interacção “Es-
cola – Mercado de Trabalho”, reconheceu- 
-se a responsabilidade do sistema de ensino 
em procurar estimular a capacidade dos es-
tudantes para a inovação dirigida à geração 
dos seus próprios empregos, através da cria-
ção das suas empresas, como é tradição nas 
grandes Escolas de Engenharia internacio-
nais, que de há muito preferiram uma orien-
tação pedagógica com base na investigação. 
Importa, portanto, que as nossas Escolas de 
Engenharia, sem se desviarem de objectivos 
fundamentais das formações de base e de 
especialidade, não descurem a preparação 
dos estudantes em áreas emergentes, como 
o empreendedorismo e a liderança, sem pre-
juízo das designadas soft skills.

A mudança verificada no ensino da Enge-
nharia acomodou uma criação exagerada de 
novas áreas de especialidade, para além das 
convencionais. Surgiram novos cursos, as 
novas engenharias, muitos destinados a co-
brir necessidades do mercado de trabalho 
francamente exíguas, logo sem continuidade 
sustentável. Ou seja, o poder político, para 
além de se demitir de regular a dimensão do 
sistema de ensino, leia-se a adequação do 
número de escolas às necessidades do País, 
escusou-se também a distinguir o que deve-
ria ser apenas um ramo de uma especiali-
dade convencional do que, de facto, justifi-
cava a criação de uma nova especialidade, 
optando pela autorização de cursos que re-
sultaram apenas da criatividade de algumas 
Escolas para enfrentarem problemas de cap-
tação de estudantes e, em muitos casos, be-
neficiando de um mercado de trabalho pouco 
esclarecido.
Contudo, reconheça-se, algumas dessas novas 
engenharias consolidaram-se pelas suas abor-
dagens específicas para a resolução de alguns 
problemas, entretanto, e bem, melhor valo-
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rizados pela Sociedade, caso da Engenharia 
do Ambiente, ou para proporcionar forma-
ção em áreas surgidas com a evolução tec-
nológica, como, por exemplo, a Engenharia 
Informática.

Se a liberdade, de escolha ou outra, é algo 
essencial e imprescindível, não deve, no en-
tanto, constituir factor de inaceitável entro-
pia no sistema de ensino, quando, por uma 
exagerada dispersão de recursos, conduzir a 
inevitáveis reduções de qualidade, como in-
felizmente se está a verificar.

Olhando para o passado recente, das últimas 
quatro décadas, é por demais óbvio que a 
sociedade portuguesa teve um percurso de 
desenvolvimento impressionante num cur-
tíssimo espaço de tempo. Este “crescimento 
forçado” teve consequências em diversas 
áreas, não se podendo ignorar o enorme es-
forço realizado pelo País no sentido de ofe-
recer aos cidadãos uma estrutura social mais 
digna e igualitária. Parece, assim, chegado o 
tempo da Escola se adaptar ao contexto con-
correncial prevalecente, privilegiando práti-
cas de gestão que, sem perda da qualidade 
do ensino que oferece, lhe permitam desen-
volver-se de forma sustentável para satisfa-
ção do seu objecto social. A este propósito, 
foram salientados os inquestionáveis bene-
fícios do estreitamento das relações “acade-
mia – mundo do trabalho”, através de maior 
abertura das Escolas à colaboração com as 
empresas. Mas, se este desígnio se aceita 

como desejável e importante, reconheça-se 
também que, apesar de alguns progressos, a 
receptividade das empresas ainda não satis-
faz condições necessárias à efectiva concre-
tização daquela colaboração.
As preocupações, a capacidade, o potencial 
e a contribuição do IST para a Engenharia e 
para o País foram analisadas na perspectiva 
da inserção no sistema nacional do ensino 
superior de uma grande Escola. Releve-se a 
formação de mais de 60.000 alunos nos 100 
anos da sua existência. Note-se a discrepân-
cia entre o valor gerado para a economia na-
cional pelos profissionais de Engenharia, em 
boa parte do IST, e o valor dos recursos dis-
ponibilizados pelo Estado para o ensino desta 
área. Saliente-se a forte actividade de inves-
tigação desta Escola, que lhe tem assegurado 
um percurso com reconhecida notoriedade 
e, sobretudo, refira-se uma condição essen-
cial do ensino que pratica: uma forte forma-
ção científica de base.

As preocupações com o nível de conheci-
mentos dos novos estudantes de Engenharia 
foram também afloradas, sendo notória a di-
ferença de classificações obtidas no ensino 
secundário e nas provas de aferição realiza-
das aquando do ingresso no ensino superior, 
sendo evidente que importa melhorar o nível 
de aquisição de conhecimentos no Secun-
dário.

Por outro lado, inevitavelmente, abordaram- 
-se os prejuízos causados ao ensino pela cons-

tante incerteza do financiamento do Estado, 
o que dificulta, ou mesmo impede, uma ade-
quada programação de objectivos, necessa-
riamente, consentânea com requisitos de 
qualidade.

Extraíram-se da Sessão as conclusões a se-
guir indicadas:
  A necessidade das Escolas de Engenharia 
proporcionarem, aos profissionais que for-
mam, bases científicas sólidas, que lhes 
permitam acompanhar a inexorável e cé-
lere mudança, sem prejuízo de uma ade-
quada formação de especialidade que lhes 
preserve características fundamentais de 
engenheiros habilitados a responder às so-
licitações do mercado de trabalho;

  A fragilidade do sistema nacional do ensino 
superior público para o cumprimento de 
objectivos de excelência, face às vicissitu-
des do financiamento do Estado, em boa 
parte decorrentes da dispersão de meios 
que um excessivo número de unidades de 
ensino e de cursos oferecidos provoca;

  A necessidade de uma maior aproximação 
entre Escolas e Empresas, através de um 
esforço que deverá ser mútuo, sob pena 
de se perderem sinergias que muito pode-
riam beneficiar o País;

  A importância das Escolas progredirem na 
implementação do designado Processo de 
Bolonha, no sentido de privilegiarem, de 
facto, um ensino mais centrado na aquisi-
ção de competências do que na exclusiva 
transmissão de conhecimentos. 
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A mesa redonda sobre Empreendedo-
rismo, constituída pelo moderador Fran-
cisco Costa Pereira, e os participantes 

Francisco Maria Balsemão, Emídio Gomes, 
José Mendes e Gonçalo Quadros, centrou- 
-se na discussão da importância do empre-
endedorismo em Portugal, a sua contribuição 
para o desenvolvimento económico do País 
e as formas de o incrementar, mostrando al-
guns exemplos de como se deve seguir.

A discussão centrou-se, numa primeira fase, 
na importância do empreendedorismo como 
promotor da inovação, competitividade e 
emprego para o desenvolvimento do País. 
Mostrou-se que o nosso tecido empresarial 
tem de mudar, uma vez que existem mais 
de 99% de micro, pequenas e médias em-
presas com empresários de baixas qualifica-
ções, enquanto na União Europeia este valor 
desce para os 95%, com qualificações muito 
mais elevadas. Temos apenas 14% de em-
presários com formação superior e nas PME 
mais de 40% estão com uma escolaridade 
abaixo do 9.º ano. Na Europa, a escolaridade 
com mais empresários é a que corresponde 
à formação entre o 10.º e o 12.º anos e a 
formação dos empresários com formação su-
perior encontra-se acima dos 20%.
Esta reconversão exige uma aposta maior do 
empreendedorismo no ensino a todos os ní-
veis e em especial no superior, considerando- 
-o como uma vertente chave, quer para in-
centivar mais os estudantes a serem empre-
endedores, quer para se conseguir converter 
o conhecimento científico e tecnológico nele 
desenvolvido em valor empresarial.
Estamos perante uma cultura portuguesa 
que ainda penaliza demasiado o risco que 
tem de se incentivar a mudar, criando con-
dições para que os empreendedores entrem 
no mercado com planos de negócios rigoro-
sos e credíveis.

Numa segunda fase, abordou-se o empreen-
dedorismo como uma solução de futuro, 
preparando os futuros empreendedores para 
que possam responder à redefinição das re-

gras do jogo competitivo e ao mesmo tempo 
adquirir e explorar os recursos do conheci-
mento de um modo sempre actual e estra-
tegicamente eficaz. Ficou claro que devem 
existir políticas públicas que possam ajudar 
a mudar a classe empresarial portuguesa. 
Estas políticas públicas deveriam centrar-se 
no apoio à criação de redes de inovação, a 
colocar as empresas no centro do sistema de 
inovação e no potenciar os sectores com 
maior impacto inovador, para se poder acor-
dar num conjunto de princípios que sirvam 
de base a uma política integral, coerente e 
sistémica de inovação para o país e no con-
sequente modelo organizativo e operativo.
Foi ainda focado que esta mudança só pode 
ocorrer se o empreendedorismo for consi-
derado o elemento central das políticas pú-
blicas, ajudando a que o País se abra ao 
mundo, pensando-o de uma forma global e 
não apenas local.
Tem de existir também uma mudança cul-
tural que começa nos bancos da Escola e 
permita que se possam mudar as mentalida-
des para termos um País mais qualificado, 
mais aberto e mais inovador, contribuindo 
para que o novo mundo e as novas oportu-
nidades que estão a surgir estejam disponí-
veis na mente das novas pessoas que entram 
no mundo do trabalho. Temos de efectuar 
um investimento nos recursos humanos au-
mentando-lhes as qualificações.

Numa terceira e quarta fases, foram apre-
sentadas realidades do que está a ser reali-
zado em Portugal para mudar o tecido em-
presarial. Num primeiro momento, mostrou- 
-se como estão a ser criados ecossistemas de 
inovação que muito contribuem para criar 
dinâmicas de parcerias que permitam um 
funcionamento em rede, de modo a que 
sejam uma complementaridade de compe-
tências e, ao mesmo tempo, permitam ul-
trapassar as limitações do modelo de desen-
volvimento económico do passado.

Afirmou-se, mais uma vez, que a chave do 
sucesso está na diferente combinação de fac-

tores como a formação dos recursos huma-
nos, a criatividade, a inovação e o empreen-
dedorismo, para que se possa ter um modelo 
mais ajustado a uma economia do conheci-
mento.

Outro dos grandes temas focado foi o de po-
dermos mostrar que somos capazes de traba-
lhar na diferenciação e no valor acrescentado. 
Nalguns sectores ainda se trabalha bastante 
nos níveis mais baixos do valor acrescentado, 
o que torna a nossa economia pouco compe-
titiva. Foi ainda mostrado que se estão a criar, 
em torno de instituições de ensino superior, 
parques de ciência e tecnologia, com equipa-
mentos especializados, como laboratórios e 
incubadoras, entre outros, contribuindo para 
se criar redes de PME regionais de modo a 
ganharem economias de escala. É deste modo 
que se pode contribuir para criar plataformas 
de conversão do conhecimento em riqueza. 
Foi dado o exemplo do que se está a realizar 
na Universidade do Minho, no eixo Braga- 
-Guimarães, na criação de conhecimento, ino-
vação e empreendedorismo com forte aposta 
nos sectores que transaccionam serviços e 
bens de base tecnológica e inspirados nos ma-
teriais avançados. Ao mesmo tempo, foi mos-
trado como se apoia esta transferência do co-
nhecimento para o mundo empresarial com 
o incentivo à criação de empresas em todas 
as fases do seu desenvolvimento até atingi-
rem a maturidade como uma empresa adulta. 
Começa na investigação que se desenvolve 
nos laboratórios, na sua transformação uma 
ideia de negócio e na forma como se conse-
gue encontrar uma proposta de valor que per-
mita desenvolver um plano de negócios cre-
dível que leve à criação da empresa e ao seu 
desenvolvimento, apoiando-a até atingir a ma-
turidade, ultrapassando o já conhecido “vale 
da morte”. Para além das ideias de negócio 
que conduzem à criação de empresas, foi mos-
trado também o registo de patentes resultan-
tes dos processos de investigação. Ficou claro 
que, para alcançar estes resultados, se torna 
necessário criar uma rede de parceiros nacio-
nais, associando-os para apoiar este projecto 
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de sucesso que já conta com dezenas de em-
presas criadas e muitas ainda para criar.

Por fim, foi dado o exemplo de como uma 
empresa, a Critical Software, gere a inova-
ção para o seu desenvolvimento e cresci-
mento como grupo empresarial. Mostrou 
como a sua internacionalização a trabalhar 
num mundo global se deveu essencialmente 
à sua capacidade de desenvolver a criativi-
dade, a inovação e a excelência dos seus pro-
dutos. Os seus pilares e valores são a inova-
ção e investigação a ela associada, fazendo 
parcerias. Ter uma visão global, criando mar-
cas internacionais e uma cultura na sua força 
de trabalho internacional estabelecendo redes 
de contactos. Criar comunidades de pessoas 
onde se consegue seleccionar os melhores 
que se orgulham de pertencer à empresa, 
premiando-os pelo mérito. Fazer uma aposta 

na qualidade para conseguir ser credível e 
estar permanentemente a reinvestir para 
poder crescer e ao mesmo tempo estar em-
penhado no mercado e com os clientes. Mos-
trou ainda que a inovação começa e termina 
com o cliente, isto é, no mercado, e que é 
um processo onde a empresa investe bas-
tante, desde a investigação até à concepção 
do protótipo que se pode transformar num 
produto aceite pelo mercado. Este é um pro-
cesso lento e que tem de ser bem planeado. 
A sua investigação é própria, mas também 
em parcerias com Instituições do Ensino Su-
perior e Laboratórios formando consórcios. 
Mostrou também como o insucesso é um 
factor natural das nossas vidas e que em 3000 
ideias emerge um produto bem sucedido, o 
que os leva a desenvolver uma cultura de 
risco para que as pessoas não se inibam de 
ter iniciativas e ser pró-activas. O maior de-

safio da empresa é o fomento da criatividade 
e como transformá-la em conhecimento, es-
timulando as pessoas nos valores que elas 
privilegiam, desenvolver o espírito de parti-
lha e evitando regulamentar em excesso este 
domínio, para que não se torne demasiado 
burocrático. Para concluir, mostrou que uma 
das chaves do sucesso é uma boa gestão, 
tendo paixão pelo que se faz, ser capaz de 
praticar a humildade, ser ambicioso, ter ca-
pacidade de delegar, saber gerir o stress, con-
ciliando a vida profissional com a pessoal e 
efectuar uma gestão estratégica entre outros 
elementos de uma boa gestão.

Seguiu-se um período de debate com a as-
sistência, que foi bastante profícuo, e du-
rante o qual foram clarificados conceitos do 
que foi debatido na mesa. Focou-se a trans-
ferência de tecnologias para o tecido empre-

sarial, a formação das instituições de ensino 
superior e o que elas ainda não estão a rea-
lizar para a dimensão do que lhes falta. Foi 
focado que a maioria não ensina “o empre-
ender” que permita tornar os estudantes 
mais pró-activos, inovadores e flexíveis. De 
qualquer modo, já existem iniciativas nas 
Universidades, e em especial nos Politécni-
cos, com o seu programa de empreendedo-
rismo – o Poliempreende –, que inclui todas 
as instituições de ensino superior Politécnico 
para integrar o empreendedorismo como 
elemento curricular.

No final, podemos dizer que existiu um fio 
condutor neste painel que nos mostrou duas 
realidades a coexistirem em Portugal: uma 
baseada num tecido empresarial que é, no 
seu global, frágil, baseado em serviços, mas 
também uma nova realidade, baseada em 

bens transaccionáveis, a emergir, que pode 
contribuir para mudar o País. Os investimen-
tos em I&D têm subido desde 2005 e esta-
mos a atingir os níveis europeus em percen-
tagem do PIB. Em 1995 tínhamos 240 em-
presas que investiam em I&D e actualmente 
temos mais de 2500. Começa a emergir um 
outro tecido empresarial baseado no capital 
humano e associado à ciência como factor 
produtivo. Apesar destes passos que se estão 
a dar, ainda existe um longo caminho a per-
correr na medida em que o número de pa-
tentes, apesar deste investimento em I&D, 
ainda é bastante baixo. Existem bastantes 
dificuldades ao nível do cooperativismo e da 
formação do tecido empresarial. O empre-
sariado português está altamente pulverizado 
em associações. É necessário que o tecido 
empresarial comece a estar unido e a falar a 
uma só voz, deixando de lado os problemas 

corporativos e preocupando-se mais com o 
interesse nacional. A formação começa a 
mudar. A realidade portuguesa é muito di-
ferente nos jovens; se em 1970 apenas 9% 
completavam o ensino secundário e 5% o 
superior, actualmente temos uma realidade 
completamente diferente: 32% acabam o 
secundário e 14% o superior, apesar destes 
números serem ainda inferiores à média da 
União Europeia.

O nosso tecido empresarial ainda não está a 
efectuar a aposta nesta nova qualificação dos 
nossos jovens, apesar da produtividade nas 
empresas, com licenciados, ser muito supe-
rior às que não os possuem. No entanto, torna- 
-se necessário não desanimar e olhar sempre 
para o futuro com o lema de que é sempre 
possível fazer melhor, que a união faz a força 
e que é sempre possível vencer. 
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É cada vez mais consensual que a susten-
tabilidade económica de Portugal de-
pende fundamentalmente da compe-

titividade das empresas que produzem bens 
directamente transaccionáveis.

Por isso, na Mesa Redonda sobre o tema “Re-
lações Ensino Superior – Indústria”, reali-
zada no âmbito do XVIII Congresso da 
Ordem dos Engenheiros, foi muito gratifi-
cante analisar e debater três apresentações 
de responsáveis por importantes sectores in-
dustriais em que a respectiva competitivi-
dade depende da Inovação Tecnológica, sendo 
que esta está obviamente muito ligada às re-
lações existentes com estabelecimentos de 
Ensino Superior.

Note-se que houve a preocupação de con-
vidar representantes de sectores à partida 
muito diferentes entre si, a fim de se poder 
ter uma perspectiva tão abrangente quanto 

possível da importância da Inovação Tecno-
lógica no conjunto da indústria portuguesa. 

Assim, o Eng. Leandro de Melo mostrou bem 
como um sector industrial considerado “tra-
dicional”, como é o caso da indústria do cal-
çado, depende hoje da Inovação Tecnológica 
para poder concorrer no mercado global.

Para isso, o CTCP – Centro Tecnológico do 
Calçado de Portugal criou em 1995 uma rede 
de inovação da fileira (cluster tecnológico) que 
inclui empresas produtoras de tecnologia, em-
presas demonstradoras/utilizadoras e Centros 
de I+DT ligados ao Ensino Superior, que con-
seguiram dar uma qualidade ao calçado pro-
duzido que lhe confere já hoje o segundo lugar 
a nível mundial em termos do respectivo preço 
de venda à saída da fábrica.

Como foi salientado, tanto na apresentação 
como no debate que se seguiu, o sucesso do 

Programa ShoeInov 2015, actualmente em 
curso, depende de três factores fundamen-
tais:
  Participação das empresas líder;
  Focalização nas áreas críticas para as em-
presas;

  Sobreposição da visão empresarial sobre a 
visão científica.

No quadro do objectivo já acima referido de 
se obter uma visão diversificada da realidade 
dos diferentes sectores industriais existen-
tes em Portugal, a apresentação seguinte, sob 
o título “A Inovação e o Desenvolvimento 
Tecnológico na CUF-QI”, tratou de uma in-
dústria da fileira petroquímica, que é, à par-
tida, uma actividade tecnologicamente mais 
sofisticada.

O Eng. João Fugas referiu a importância que 
a CUF-QI atribui à Inovação Tecnológica dis-
pondo, para isso, de uma Direcção de Inova-
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ção Tecnológica dotada de laboratórios, equi-
pamentos e instalações piloto próprios, e em 
que colaboram mais de uma dezena de téc-
nicos altamente qualificados, muitos deles 
doutorados.

Para poder assegurar uma adequada dinâ-
mica de aplicação industrial de novos desen-
volvimentos científico-tecnológicos, a em-
presa tem também estimulado uma estreita 
ligação a vários estabelecimentos de Ensino 
Superior, de que se destacam, nomeada-
mente, o Instituto Superior Técnico, a Fa-
culdade de Engenharia da Universidade do 
Porto, a Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade de Coimbra e a Universi-
dade Nova de Lisboa, no âmbito da qual têm 

sido orientados na própria empresa vários 
programas de doutoramento (no contexto 
das Bolsas de Doutoramento em meio Em-
presarial – BDE’s) com temas da maior im-
portância para a respectiva competitividade 
empresarial.

Foi salientado, tanto na apresentação como 
no debate, que tendo a CUF parceiros di-
rectos de dimensão global, como é o caso da 
DOW e da Air Liquide, os seus processos 
de fabrico têm que estar permanentemente 
optimizados e têm que beneficiar das mais 
recentes evoluções científico-tecnológicas, 
pois só assim é possível manter a confiança 
deste tipo de clientes.

Baseado na sua experiência empresarial, o 
Eng. Paulo Nordeste, na sua apresenta-
ção intitulada “Saber e 
Fazer, a Mistura Indispen-
sável”, sublinhou que tam-
bém na área da electrónica 
e das telecomunicações as 
empresas para se manterem 
competitivas em Portugal 
têm que fazer a necessária 
simbiose entre a fundamen-
tação científica de base e a ne-
cessidade de colocar no mer-
cado produtos e serviços con-
cretos que satisfaçam os desejos 
e as necessidades do público con-
sumidor.

Neste âmbito, salientou o facto do Centro 
de Desenvolvimento Tecnológico da Elec-
trónica e Telecomunicações ter sido um dos 
embriões da criação da universidade de 
Aveiro, e a actual PT Inovação continuar a 
manter com esta Universidade relações muito 
profícuas.

Mas sublinhou que a PT Inovação tem tido 
que demonstrar junto do próprio Grupo PT 
a aplicabilidade concreta das suas inovações 
tecnológicas a fim de assegurar que o “cliente” 
fica convencido que o seu respectivo contri-
buto, em termos de desenvolvimento tec-
nológico, é fundamental para a sua própria 
actividade empresarial.

No interessante debate que se seguiu sobre 
as várias apresentações efectuadas, e em que 
participaram também de forma muito dinâ-

mica vários membros da assistência, apon-
taram-se vários aspectos complementares 
concretos que podem contribuir para inten-
sificar as relações entre o Ensino Superior e 
a Indústria, nomeadamente a revitalização 
das acções da ADI – Agência de Inovação e 
dos Programas de Inserção de Doutorados 
nas Empresas, evitando-se, assim, o desper-
dício de recursos humanos altamente quali-
ficados, em termos de contributo para a 
competitividade económica de Portugal, em 
que muitas vezes se traduz a atribuição de 
sucessivas bolsas de pós-doutoramento a jo-
vens doutorados em ciência e tecnologia.

Uma outra vertente também devidamen- 
te sublinhada para garantir o sucesso das 
relações entre a 

Indústria e o Ensino Su-
perior é a necessidade de existência, no seio 
das próprias empresas, de técnicos respon-
sáveis capazes de “dialogar” em profundi-
dade com as instituições de Ensino Superior, 
a fim de poderem definir internamente os 
projectos de I&DT mais importantes para 
as empresas e estabelecer de seguida com as 
instituições de Ensino Superior as parcerias 
de desenvolvimento tecnológico que sejam 
o mais proveitosas possível para ambas as 
partes.

Resultou, pois, claro desta Mesa Redonda 
que o papel do Engenheiro, como agente 
privilegiado da concretização da Inovação 
Tecnológica susceptível de reforçar a com-
petitividade empresarial, é indispensável para 
o relançamento do país, e para lhe devolver 
a sustentabilidade económica pela qual a so-
ciedade portuguesa tanto anseia neste mo-
mento crucial. 
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PROGRAMA  SHOEINOV 2015

LANçAmENtO dE Um NOVO pROGRAmA 
dE I&dt: mAtERIAIS, pROdUtOS
E EqUIpAmENtOS
	 ‣	12	projectos	em	curso
	 ‣		1	projecto	mobilizador	em	fase	de	

arranque:

NOVO ObjECtIVO pARA pORtUGAL
	 ‣		ter	o	preço	de	venda	à	saída	da	

fábrica	mais	elevado	do	mundo	
(hoje	é	o	2.º)

RazõES dO SucESSO
dO pROgRama

‣ Participação	das	empresas	líder
‣  Focalização	nas	áreas	críticas	para	
as	empresas

‣ 	Envolvimento	de	toda	a	cadeia	de	
valor	da	inovação:	

	 •		criação	de	conhecimento;
	 •		utilização	do	novo	conhecimento	

em	protótipos;
	 •		desenvolvimento	de	protótipos	

industriais;
	 •		experimentação	dos	protótipos	em	

ambiente	real;
	 •		comercialização	das	novas	

soluções	no	país	e	no	estrangeiro.
‣  Sobreposição	do	visão	empresarial	
sobre	a	visão	científica
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O Eng. Richard Coackley é o Presidente 
eleito do Instituto dos Engenheiros Civis 
(ICE – Institution of Civil Engineers) 

do Reino Unido (RU) e ex-Presidente do 
Conselho Europeu dos Engenheiros Civis 
(2005-2007). Na sua actividade profissional, 
é Director do Departamento de Desenvolvi-
mento Energético para a URS/Scott Wilson, 
um grupo de prestação de serviços profissio-
nais globais, com cerca de 50 mil pessoas, nos 
sectores da engenharia e do ambiente. Ao 
longo da sua carreira, tem trabalhado na con-
tratação e consultoria em engenharia, no RU 
e no estrangeiro, nas vertentes da energia, 
água e águas residuais. Teve a honra de lhe 
ser pedido que realizasse uma apresentação, 
no XVIII Congresso da Ordem dos Engenhei-
ros, sobre o ICE e as qualificações profissio-
nais no RU.

Descrição geral do Instituto
dos Engenheiros Civis (ICE)
Fundado em 1818, o ICE tornou-se reco-
nhecido mundialmente pela sua excelência 
enquanto organismo de qualificação e en-

quanto academia. Conforme estipu-
lado pela Carta Real que nos foi con-
cedida em 1828, o nosso objectivo 
consiste em qualificar profissionais 

envolvidos na engenharia civil, 
intercambiar conheci-

mentos e boas 
práticas, e pro-
mover o con-

tributo dos mes-
mos para a sociedade. 

“O objecto do Instituto é 
apoiar e promover a arte e a 
ciência da engenharia civil”.
O ICE, com sede em Lon-
dres, é o principal organismo 
de qualificação para a enge-
nharia civil no RU, com mais 
de 80 mil membros em 159 
países, 25% dos quais vivem 

e trabalham fora do RU. O ICE tem 12 co-
mités regionais no RU, compostos por Mem-
bros e, actualmente, 79 Membros em países 
de todo o mundo, que trabalham como vo-
luntários na qualidade de Representantes do 
ICE para as respectivas regiões (apoiados 
pela sede no RU).
Garantimos o cumprimento dos elevados pa-
drões profissionais necessários para ser um 
engenheiro civil. Os nossos membros estão 
entre os melhores engenheiros civis a nível 
mundial e defendem os nossos valores nuclea-
res de integridade, confiança, comportamento 
ético, qualidade e profissionalismo.
O ICE é uma fonte internacionalmente re-
conhecida de conhecimento e especialização 
em engenharia civil. Graças aos seus mem-
bros, o ICE tem autoridade para informar e 
aconselhar o Governo, através da apresen-
tação de relatórios sobre questões que vão 
desde a engenharia sustentável à gestão de 
resíduos, passando pelos transportes. Res-
pondemos também a consultas governamen-
tais, fornecemos provas em inquéritos do 
Governo e publicamos informações e decla-
rações de posicionamento para influenciar 
os políticos e os principais decisores.

Vantagens
A qualificação profissional junto do ICE ofe-
rece uma vasta gama de vantagens:
  Uma qualificação internacionalmente re-
conhecida e extremamente respeitada;

  Acesso à rede global exclusiva do ICE, com 
Representantes em mais de 90 países;

  Acesso gratuito à biblioteca virtual do ICE, 
uma das bibliotecas relacionadas com a en-
genharia civil mais completas do mundo;

  Acesso aos Procedimentos do ICE, um 
conjunto extenso de jornais académicos 
de engenharia civil;

  Oportunidades para trabalhar em rede e 
partilhar conhecimentos;

  Exemplar mensal da revista “New Civil 
Engineer International” (NCEI);

  Uma vasta gama de eventos sociais e de 
formação em todo o mundo.

O Desenvolvimento Profissional
Contínuo e o Código de Conduta
Profissional do ICE
Parte integrante da inscrição no ICE são as 
duas componentes fundamentais de desen-
volvimento profissional contínuo (CPD – 
Continuing Professional Development) e o 
Código de Conduta Profissional do ICE.
O CPD define-se como a manutenção, me-
lhoria e ampliação sistemática dos conheci-
mentos e aptidões. Abrange tópicos técnicos 
e profissionais ao longo da vida laboral dos 
nossos membros.
O CPD não trata apenas da frequência de 
cursos e conferências, mas sim de identifi-
car os conhecimentos e aptidões que se pre-
tendem desenvolver, e planear a forma como 
os atingir. O ICE fornece orientação e fer-
ramentas que permitem aos seus membros 
planear e registar o CPD, realizando tam-
bém auditorias anuais aos registos dos mem-
bros.
O ICE tem um Código de Conduta Profis-
sional que determina os padrões éticos pelos 
quais todos os seus membros se devem reger. 
O código aplica-se a todos os membros, in-
dependentemente dos respectivos graus, da 
função profissional que desempenham e dos 
países nos quais exercem a sua actividade. 
Caso os membros violem este código, pode-
rão ser exonerados da sua qualidade de mem-
bros da organização.

Qualificação Profissional
Existem três fases para a qualificação pro-
fissional no ICE:
1.  Habilitações literárias de base
2.  Desenvolvimento Profissional Inicial
3.  Análise Profissional

Os graus de filiação que acompanham estas 
fases são: Aluno, enquanto estiver a obter a 
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sua licenciatura (habilitações literárias de 
base); Licenciado, enquanto ganha experi-
ência profissional (habitualmente na estru-
tura de conclusão dos objectivos de desen-
volvimento definidos pelo ICE); e a afiliação 
como profissional qualificado (MICE), de-
pois de ter concluído com êxito uma Aná-
lise Profissional.

Afiliação progressiva
A filiação no ICE pode também ser progres-
siva; existem três graus de qualificação pro-
fissional:
  Membro Técnico – TMICE
  Membro – MICE
  Membro – MICE e “Engenheiro Civil Cer-
tificado”

ligados, respectivamente, ao registo no En-
gineering Council como:
  Técnico em Engenharia (EngTech)
  Engenheiro Registado (IEng)
  Engenheiro Certificado (CEng)

Ao contrário de muitas outras qualificações 
profissionais europeias, é possível avançar de 
um nível para outro através da conclusão do 
nível de aprendizagem académica e da ex-
periência profissional necessários, e depois 
de obter aprovação numa Análise Profissio-
nal para o novo nível.
A filiação no ICE está estruturada de forma 
a permitir aos nossos Membros que cresçam 
na profissão, através do processo de desen-
volvimento profissional contínuo (CPD).

Habilitações literárias de base
Os EngTech TMICE estão envolvidos na 
aplicação de técnicas comprovadas para so-
lucionar problemas práticos de engenharia, 
têm responsabilidade técnica ou de super-
visão e podem exercer as suas capacidades 
e aptidões criativas em campos de tecnolo-
gia definidos.
As suas habilitações literárias de base são um 
certificado/diploma nacional do RU ou qua-
lificações avaliadas como equivalentes; o seu 
nível académico para reconhecimento pro-
fissional é o 11(c), conforme definido na Di-
rectiva 2005/36.
O ICE detectou a existência de um grande 
número de engenheiros a trabalhar com este 
nível no RU.
Os IEng MICE são engenheiros civis que ac-
tuam como expoentes da tecnologia actual 

e aplicam e gerem a aplicação da mesma no 
vasto âmbito da engenharia civil.
As suas habilitações literárias de base são o 
Bacharelato homologado de 3 anos no RU 
(BSc ou BEng com distinção) em engenha-
ria civil, ou qualificações avaliadas como equi-
valentes. É uma qualificação de primeiro 
ciclo no âmbito de Bolonha, sendo o seu 
nível académico para reconhecimento pro-
fissional o 11(d), conforme definido na Di-
rectiva 2005/36. Este nível equivale ao de 
Engenheiro Técnico em Portugal.
Os CEng MICE são engenheiros civis que, 
além das responsabilidades indicadas nos 
graus anteriores, lideram equipas no desen-
volvimento de soluções criativas e inovado-
ras para problemas de engenharia.
As suas habilitações literárias de base são um 
Bacharelato homologado de 3 anos no RU 
(BEng ou BSc com distinção) em engenha-
ria civil, além de um MSc ou uma licencia-
tura de 4 anos como MEng em engenharia 
civil, ou qualificações avaliadas como equi-
valentes. É uma qualificação de segundo ciclo 
no âmbito de Bolonha, sendo o seu nível aca-
démico para reconhecimento profissional o 
11(e), conforme definido na Directiva 2005/36. 
Este nível equivale ao de Engenheiro Civil 
em Portugal.
Embora os três graus sejam distintos, é im-
portante salientar que existe uma relação 
harmoniosa entre eles. Não existem colisões 
entre os diferentes graus em termos de re-
conhecimento ou de posição no ICE.  

Desenvolvimento Profissional Inicial
Um componente fundamental da formação 
profissional no ICE é um período de “de-
senvolvimento profissional inicial”, durante 
o qual um engenheiro licenciado obtém ex-
periência a partir do local de trabalho, cujos 
componentes se encontram estipulados pelo 
ICE como “Objectivos de Desenvolvimento”. 
Esta fase difere significativamente dos re-
quisitos para o registo profissional de mui-
tos outros organismos europeus. O IPD pode 
ser estruturado e apoiado pela entidade pa-
tronal ou ser auto-gerido pelo indivíduo. Os 
membros potenciais não podem candidatar- 
-se para Análise Profissional sem esta fase 
ter sido avaliada e aprovada pelo ICE.

Análise Profissional
A fase final para atingir a qualificação pro-
fissional é obter aprovação numa Análise 

Profissional. Esta análise consiste numa ava-
liação de competências analisadas pelos seus 
pares, composta por uma apresentação de 
15 minutos sobre um relatório de projecto, 
uma entrevista com dois Membros do ICE 
experientes, com cerca de 60 minutos de 
duração, e um trabalho escrito de duas horas 
sobre uma questão colocada pelos Analisa-
dores.
Através de uma série de perguntas e debate 
durante a entrevista, pede-se ao candidato 
que demonstre a sua competência nos nove 
Atributos do Membro:
1.  Conhecimentos e Entendimento da Enge-

nharia
2.  Aplicação da Engenharia
3.  Gestão e Liderança
4.  Avaliação Independente e Responsabili-

dade
5.  Aptidão Comercial
6.  Saúde, Segurança e Bem-estar
7.  Desenvolvimento Sustentável
8.  Aptidões Interpessoais e de Comunicação
9.  Empenho Profissional

Mobilidade Profissional dentro da UE
A Directiva Europeia 2005/36 relativa ao 
reconhecimento das qualificações profissio-
nais confere aos engenheiros civis (entre ou-
tros) com uma qualificação profissional o di-
reito de trabalharem noutro Estado-membro 
da UE, no qual é necessário que se inscre-
vam para exercer essa profissão.
Embora a profissão de engenheiro civil não 
seja regulamentada no RU, os títulos de 
TMICE EngTech, MICE IEng e MICE CEng 
são regulamentados para os fins da Direc-
tiva. Por esse motivo, o ICE criou uma via 
de afiliação ao abrigo da Directiva Europeia, 
que pode ser utilizada por todos os enge-
nheiros civis da UE elegíveis. Um Engenheiro 
Civil, por exemplo, é habitualmente elegí-
vel para se candidatar ao ICE para CEng 
MICE através da nossa via para a Directiva 
Europeia.
É importante salientar, contudo, que a Di-
rectiva não garante o reconhecimento auto-
mático e que o ICE avaliará as qualificações 
académicas e a experiência profissional do 
candidato relativamente aos padrões e cri-
térios acima referidos.
Para mais informações sobre o ICE e sobre 
os assuntos anteriormente mencionados, vi-
site o website do ICE disponível em www.
ice.org.uk/membership. 
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Pa lavras-chave: quadros de qualificações em 
engenharia, regulação da profissão, sistema 
binário, dilema massificação-qualidade

A dimensão dos problemas com que Por-
tugal se debate nos dias de hoje, e que 
certamente vão perdurar por muitos 

anos, não é obviamente resultado de uma 
causa só. A situação exige que se despertem 
consciências. Não podemos ‘dourar ou ado-
çar a pílula’ com palavras suaves.

É certo que parte dessas dificuldades encon-
tra raiz na ‘crise internacional’, mas, no es-
sencial, estamos a pagar um duro preço por 
uma incapacidade governativa e colectiva 
continuada em promover e aceitar uma ne-
cessária evolução de aspectos culturais fun-
damentais da nossa sociedade, pensando nas 
exigências da nossa integração Europeia e, 
particularmente, na nossa competitividade 
internacional. Releva anotar, para o contexto 
deste artigo, que (i) mantemos uma incapa-
cidade muito grande em compreender e im-
plementar critérios de qualidade, de organi-
zação e de gestão adoptados pelos países Eu-
ropeus com que mais directamente convi-
vemos e competimos, e (ii) não conseguimos 
formar, em número e qualidade, os recursos 
humanos necessários para fortalecer a nossa 
competitividade.

No que se segue falo de requisitos de forma-
ção e de organização profissional em engenha-
ria, na Europa. O texto está estruturado em 
duas partes: (i) na primeira, apresento uma 
visão do quadro Europeu de formações, de 
regulação e de exigências de qualificações para 

o desenvolvimento de actividades de enge-
nharia; (ii) na segunda, comento criticamente 
a estrutura de oferta de formações de enge-
nharia em Portugal, nomeadamente na pers-
pectiva do caminho da reestruturação urgente 
que entendo que o nosso sistema do ensino 
superior deve trilhar para dar satisfação à pro-
cura por parte dos nossos jovens e para dar 
resposta mais adequada às exigências do de-
senvolvimento nacional competitivo.

1.  Quadro EuropEu dE formaçõEs 
E dE rEgulação profissional

Nos idos anos de 2003 a 2005 decorreu a 
nível Europeu, no seio da FEANI1, um de-
bate intenso a respeito da revisão da direc-
tiva Europeia relativa ao reconhecimento das 
qualificações profissionais2.
Dessa discussão, e da directiva, ficou claro 
que relevam dois grandes tipos/perfis de for-
mações para as actividades de engenharia, 
normalmente associados a percursos distin-
tos em orientação académica:
  Uma formação de primeiro ciclo, de três 
a quatro anos de duração, tendencialmente 
de índole mais vocacional;

  Uma formação acumulada de quatro ou 
mais anos (normalmente cinco), com um 
percurso de pendor mais teórico, que de-
verá constituir a porta de entrada para a 
actividade de engenharia ao nível mais ele-
vado de responsabilidade técnica e social, 
nomeadamente para engenharia de con-
cepção.

Ainda em 2005 a FEANI promoveu um es-
tudo alargado3 sobre regulação e protecção 

do título profissional na Europa. Desse es-
tudo, o panorama identificado revelou-se 
como de grande diversidade, sintetizada da 
forma seguinte:
  Países sem qualquer regulação – Bélgica, 
Finlândia, Holanda, Noruega e Suécia.

  Países que regulam apenas algumas activi-
dades, em algumas áreas – Áustria, Bulgá-
ria, Dinamarca, Eslováquia, Eslovénia, 
França, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, 
República Checa, Roménia e Suíça.

  Países que protegem somente o título – 
Reino Unido (Chartered Engineer).

  Países que protegem o título e que regu-
lam parcialmente a profissão – Alemanha, 
Irlanda, Islândia, Itália, Malta, Polónia e 
Portugal.

  Países que regulam a generalidade das ac-
tividades na maioria das áreas – Chipre, 
Espanha, Grécia.

Globalmente, verifica-se que predomina o 
conceito de regulação parcial, em que se opta 
por limitar essa regulação a actos com con-
sequências particularmente sentidas na so-
ciedade, nomeadamente a nível da confiança 
pública e segurança.

2.  a Estrutura da ofErta 
de formações em Portugal – 
– as grandes questões, o que 
tEmos E o QuE dEvEríamos tEr

Grande questão – o dilema 
massificação-qualidade
Vivemos um período de desenvolvimento 
que assume a construção activa da Europa 
do Conhecimento. Essa construção passa 

56 NOVEMBRO / DEZEMBRO 2010INGENIUM

ESPEC IA
L

O Enquadramento da Prof issão
de Engenheiro em Países Europeus 

Requisitos de Qualif icação Prof issional
Eng. Sebastião Feyo de Azevedo

Professor Catedrático e Director da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto;
Vice-presidente da ENAEE – European Network for Accreditation of Engineering Education

1	 	FEANI	–	Fédération	Européenne	d’Associations	Nationales	d’Ingénieurs,	federação	de	profissionais	de	engenharia	que	reúne	associações	de	engenharia	de	31	países	Europeus.
2	 	Directiva	2005/36/CE,	aprovada	a	7	de	Setembro	pelo	Parlamento	Europeu	e	pelo	Conselho,	 subsequentemente	 transcrita	para	o	quadro	 legal	dos	países	da	União	 (em	Portugal,	Lei	n.º	9/2009	de	4 

de	Março).
3	 	FEANI	News	Special	October	2005	–	Survey	on	the	regulations	of	the	engineering	profession	in	Europe,	disponível	em	www.feani.org/webfeani/news.html.



pela ‘massificação’ da educação, num qua-
dro de formação ao longo da vida.

Neste contexto, temos que perceber que a 
massificação não se faz pelos segundos ciclos 
de Bolonha (os actuais mestrados). Faz-se 
pelos primeiros ciclos, hoje (mal) designados 
por licenciaturas, mas efectivamente próxi-
mos dos antigos bacharelatos, e faz-se igual-
mente por cursos pós-secundários curtos de 
índole vocacional, que no nosso quadro de 
formações se designam genericamente por 
cursos de especialização tecnológica (CET).

O desafio está, pois, em resolvermos o di-
lema massificação-qualidade, tanto em favor 
dessa massificação inevitável e necessária, 
como da não menos imprescindível quali-
dade. Esta constatação não é um paradoxo, 
nem é uma equação sem solução. É uma ne-
cessidade para o desenvolvimento competi-
tivo de Portugal e tem solução.

Garantia de qualidade na massificação – 
– acesso ao ensino superior
A exigência de conhecimentos de base apro-
priados para acesso a um dado programa re-
presenta uma condição essencial de qualidade. 
A Ordem dos Engenheiros tem-se manifes-
tado com muita persistência sobre este tema, 
acrescente-se que com sucesso visível.

Efectivamente, importa mencionar o reco-
nhecimento e a correcção de percurso que 
o Governo fez recentemente neste problema, 
corporizado na publicação da Portaria n.º 
1031/2009, de 9 de Outubro, que fixa um 
conjunto de provas obrigatórias para acesso 

a vários tipos de formações superiores, avul-
tando a introdução da exigência da matemá-
tica para acesso a cursos de engenharia.

Vale a pena transcrever uma parte do pre-
âmbulo da Portaria em referência - cito “A 
situação actual, em que, num número signi-
ficativo de casos, as instituições de ensino 
superior não exigem a realização das provas 
de ingresso em matérias nucleares para os 
seus cursos, tem prejudicado gravemente o 
nível de formação dos estudantes nessas ma-
térias e conduzido a baixos valores de ren-
dimento e de sucesso escolar. Esta situação 
carece de ser corrigida com a maior brevi-
dade, o que se faz através da presente por-
taria.” fim de citação. Poderia esta transcri-
ção ter sido tirada do discurso continuado e 
consistente da OE nesta matéria, ao longo 
dos últimos vinte anos.

Do presente para o futuro
Actualmente, Portugal tem em teoria um sis-
tema binário e na prática um sistema con-
fuso, em que encontramos um pouco de 
tudo. O espectro de oferta actual, tanto no 
subsistema universitário, como no subsistema 
politécnico, não é consistente nos perfis de 
formação oferecidos, nem assenta numa po-
lítica de garantia de qualidade visível.

Assegurar o futuro passa necessariamente 
por reconhecer a relevância da fileira cons-
tituída por ciclos curtos, primeiros ciclos e 
segundos ciclos, em linha com os quadros 
Europeus de qualificações4 e com a direc-
tiva Europeia para o reconhecimento das 
qualificações profissionais.

O precedente significa que devemos refor-
çar o sistema binário a todos os níveis:
  Criar uma oferta substancial de ciclos cur-
tos pós-secundários, através de contratos- 
-programa formais com algumas institui-
ções, nomeadamente com os institutos po-
litécnicos;

  Criar cursos de primeiro ciclo orientados 
para as actividades profissionais, idealmente 
com 7 semestres, um deles de estágio (5.º 
ou 6.º semestre);

  Manter/criar oferta de formação de pri-
meiro-segundo ciclos verticalizados, de 
base mais teórica, em instituições que te-
nham uma base sólida de investigação e 
desenvolvimento como parte das suas ac-
tividades;

  Criar segundos ciclos independentes;
  Incentivar as instituições a adoptarem pro-
gramas de ligação entre os dois perfis de 
formação;

  Reforçar o conceito de ‘créditos acumula-
dos’, no quadro de uma verdadeira oferta 
de formação ao longo da vida;

  Consolidar a oferta com sistemas de qua-
lidade sectoriais, reconhecidos internacio-
nalmente5.

Epílogo
Reforçar o sistema binário, diversificar a 
oferta articulada de formações, impor exi-
gências de acesso compatível com cada pro-
grama, definir quadros de qualificação sec-
toriais que sirvam de base a sistemas de qua-
lidade reconhecidos internacionalmente, eis 
palavras-chave para o desenvolvimento de 
Portugal.

O objectivo é formar e manter, a vários ní-
veis de qualificação profissional, quadros 
competentes e qualificados que sirvam a so-
ciedade, a indústria e as actividades econó-
micas em geral.

Globalmente, releva reforçar que este é o 
único caminho para que Portugal mude de 
trajectória e entre em rota de convergência 
Europeia, algo para o que tem todas as con-
dições, mas que, factualmente, por uma 
miríade de razões, não tem vindo a conse-
guir. 
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4	 	QF-EHEA	(2005),	A	Framework	for	Qualifications	of	the	European	Higher	Education	Area,	Bologna	Working	Group	on	Qualifications	Frameworks,	Ministry	of	Science,	Technology	and	Innovation,	Denmark,	
disponível	em	http://www.ehea.info/Uploads/Documents/050218_QF_EHEA.pdf.

	 FEANI	News	Special	October	2005	–	Survey	on	the	regulations	of	the	engineering	profession	in	Europe,	disponível	em	www.feani.org/webfeani/news.html.
5	 	De	que	é	exemplo	relevante	o	sistema	EUR-ACE,	Sistema	de	acreditação	europeu	mantido	pela	ENAEE	–	European	Network	for	Accreditation	of	Engineering	Education,	associação	da	qual	a	Ordem	dos 

Engenheiros	é	membro	fundador	–	ver	www.enaee.eu.
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A s profundas alterações legislativas ve-
rificadas no sistema de ensino supe-
rior, decorrentes do designado “Pro-

cesso de Bolonha”, nomeadamente as rela-
cionadas com os perfis de competências dos 
diplomados em cursos de engenharia de pri-
meiro e segundo ciclos, com a reforma do 
sistema de garantia de qualidade das insti-
tuições e dos cursos de engenharia e com a 
compatibilização da actividade e qualifica-
ção profissionais dos engenheiros num es-
paço alargado à escala europeia, vieram co-
locar novos problemas e desafios à Ordem 
dos Engenheiros (OE) no que se refere aos 
procedimentos estabelecidos para a admis-
são e qualificação dos Engenheiros. No pre-
sente trabalho faz-se uma abordagem sumá-
ria das questões principais emergentes e dos 
cenários a equacionar no futuro próximo.

RefoRma do ensino supeRioR.
alteRações pRovocadas
pelo pRocesso de Bolonha

Um dos objectivos do “Processo de Bolo-
nha” está associado à necessidade e conve-
niência da comparabilidade de graus acadé-
micos atribuídos em diversos países numa 
perspectiva de crescente mobilidade de pro-
fissionais, tendo sido estabelecidos três ci-
clos de formação no denominado Espaço 
Europeu do Ensino Superior. Em consonân-
cia com este objectivo, registou-se em Por-
tugal, a partir de 2006, uma reestruturação 
do quadro legal que determinou a atribuição 
de três graus académicos no sistema de en-
sino superior: (i) grau de licenciatura, cor-
respondente ao 1º ciclo de estudos (3 ou 4 
anos); (ii) grau de mestrado, correspondente 
ao 2.º ciclo de estudos (4 ou mais anos); (iii) 
grau de doutor, correspondente ao 3.º ciclo 
de estudos.

Desta reestruturação resultam, para a activi-
dade da Engenharia e dos Engenheiros, os se-
guintes desafios de organização para a OE:

  A alteração significativa na oferta de cur-
sos e nos perfis de competências dos di-
plomados em cursos de engenharia. Para 
além das dificuldades inerentes ao estabe-
lecimento de competências profissionais 
adquiridas em cursos de 1.º ciclo (3 anos), 
há a acrescentar a multiplicidade de vias 
de aquisição de competências profissionais 
em cursos de ciclo longo (5 anos) que, não 
constituindo ciclos integrados, podem ser 
obtidas através de planos de estudo de coe-
rência variável. Na realidade, ao permitir- 
-se a obtenção do grau de mestrado em 
dois ciclos de formação, criou-se a possibi-
lidade de coexistirem formações de espec-
tro largo (em ciclos integrados) com for-
mações de banda estreita, facto que pode 
ter implicações na inscrição dos diploma-
dos nas especialidades existentes na OE.

  A decisão de se atribuir o título de licen-
ciado aos diplomados com o primeiro ciclo. 
Antes da concretização desta reforma, a 
situação das formações superiores em En-
genharia estava perfeitamente definida 
com a atribuição dos graus académicos de 
licenciatura e de bacharelato. Ao permitir 
ambiguidades entre a designação e as com-
petências associadas ao título de licenciado, 
anteriormente atribuído aos diplomados 
de cursos de ciclo longo (5 anos), esta de-
cisão política estabeleceu uma (proposi-
tada) confusão na sociedade portuguesa e 
introduziu maior grau de complexidade 
para as condições de admissibilidade de 
membros efectivos à OE.

RefoRma do sistema de avaliação
e acReditação do ensino supeRioR

A OE teve em vigor, até 2007, um sistema 
de acreditação/avaliação dos cursos de en-
genharia, cuja qualidade, evidenciada inclu-
sivamente por organizações internacionais, 
lhe granjeou o reconhecimento da sociedade 
como Instituição garante de qualidade da 
formação em engenharia em Portugal. Este 

sistema tinha como interesse prático ime-
diato a dispensa de prestação de provas de 
admissão à OE de diplomados titulares de 
cursos avaliados positivamente.

Entretanto, em 2007, o Governo criou a 
Agência de Avaliação e Acreditação para a 
Garantia da Qualidade do Ensino Superior 
(A3ES) com atribuições de exclusividade na 
avaliação e acreditação das instituições de 
ensino superior e dos seus ciclos de estudos, 
ficando a OE legalmente interdita desta prá-
tica. Do processo de avaliação/acreditação 
da responsabilidade da A3ES, verifica-se que 
o mesmo ainda não produziu os resultados 
esperados, criando um vazio indesejável re-
lativamente aos cursos de Engenharia em 
funcionamento, que se espera venha a ser 
colmatado a curto prazo.

Por outro lado, a OE é actualmente reco-
nhecida no espaço Europeu como uma das 
sete entidades acreditadas para atribuição 
da Marca de Qualidade EUR-ACE a ciclos 
de estudos do ensino superior em engenha-
ria, possuindo para o efeito o Sistema de 
Qualidade OE+EUR-ACE. Este sistema 
constitui uma ferramenta certificada e regu-
lada internacionalmente para reconhecimento 
da qualidade da formação “pré-profissional” 
para os dois primeiros ciclos de estudos do 
ensino superior. Com a instituição deste “selo 
de garantia”, a OE assume um destacado e 
reconhecido papel na defesa da qualidade 
do ensino de Engenharia em Portugal.

QuadRos de Qualificação
pRofissional no espaço euRopeu

A mobilidade transnacional de profissionais 
constitui uma exigência política de integra-
ção no espaço da União Europeia, o que im-
plica o reconhecimento de qualificações aca-
démicas e profissionais através de mecanis-
mos de comparabilidade simples e transpa-
rentes. Relativamente à área das Engenharias, 
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aplicam-se dois perfis de formação em am-
biente de ensino superior e dois níveis prin-
cipais de qualificação: (i) Primeiros ciclos 
(com perfil de orientação mais prática) e Nível 
6; (ii) Segundos ciclos (com perfil de orien-
tação mais teórica) e Nível 7.

Por outro lado, a nível europeu, a Federação 
Europeia das Associações Nacionais de En-
genheiros (FEANI) reconhece dois níveis 
profissionais principais associados àqueles 
dois ciclos de formação, o que pode condu-
zir a processos expeditos de reconhecimento 
de competências relacionados com as con-
dições de formação e graus de ensino supe-
rior no espaço europeu.

desafios e estRatégia paRa
o enQuadRamento pRofissional
dos engenheiRos

As alterações referidas anteriormente exi-
gem que a OE tenha uma liderança forte e, 
atenta às realidades nacionais e internacio-
nais, garanta uma adequada resposta aos 
novos paradigmas de exigências na qualifi-
cação profissional. Independentemente das 
soluções que vierem a ser adoptadas, a OE 
deve assumir-se como uma associação pro-
fissional rigorosa na admissão dos seus mem-
bros, tendo em vista garantir a qualidade no 
exercício da profissão. Só com esta postura 
continuará a merecer o reconhecimento e 
prestígio que a sociedade portuguesa lhe tem 
vindo a granjear.

O artigo 7.º do Estatuto da OE estabelece 
que: (i) a admissão como membro efectivo 
depende da titularidade de licenciatura, ou 
equivalente legal, em curso de Engenharia, 
estágio e prestação de provas; e (ii) relativa-
mente às provas de admissão a que se refere 
o número anterior, cabe à OE: (a) definir as 
condições em que se realizam periodica-
mente; (b) definir critérios objectivos de dis-
pensa de provas de admissão, a rever perio-
dicamente, os quais se basearão nos currícu-
los dos cursos, nos meios de ensino e nos 
métodos de avaliação.

Relativamente à realização de provas de ad-
missão e sua isenção, a OE tem de optar por 
uma de duas soluções: ou define novos cri-
térios objectivos de dispensa de provas (os 
critérios existentes baseiam-se no sistema 

de acreditação de cursos que foi extinto em 
2007), ou permite a admissão sem exame a 
diplomados com cursos acreditados pela 
A3ES. Para este fim, recomenda-se a explo-
ração da atribuição da Marca de Qualidade 
EUR-ACE por trazer vantagens não só para 
a credibilidade do sistema, mas também para 
a mobilidade de profissionais no quadro eu-
ropeu, uma vez que o Cartão Europeu de 
Engenharia (Engineering Card) é atribuído 
a diplomados titulares de cursos com aquele 
selo de qualidade. De qualquer forma, a OE 
deverá manter a obrigatoriedade de admis-
são por exame para atender a outras situa-
ções, nomeadamente a diplomados com cur-
sos não acreditados ou com cursos estran-
geiros não abrangidos por legislação nacional 
sobre directivas de reconhecimento de qua-
lificações.

As alterações legais ocorridas no ensino su-
perior de engenharia determinaram a cria-
ção de cursos de 1.º ciclo-licenciatura e cur-
sos de 2.º ciclo-mestrado. Dentro dos cur-
sos de 2.º ciclo há ainda que distinguir os 
mestrados de ciclo longo (mestrados inte-
grados) e mestrados de 2 ciclos (homogé-
neos e heterogéneos). Esta realidade obriga 
a uma redefinição do enquadramento dado 
pelo Estatuto da OE na admissão dos seus 
membros e no respectivo processo.

A possibilidade de admissão dos membros da 
OE através do Sistema Nacional de Qualifi-
cações (Portaria n.º 82/2009, de 23 de Julho) 
obrigaria a uma reformulação de fundo do 
Estatuto e de toda a Regulamentação da OE. 
Neste cenário, seria fundamental identificar 
o nível académico a exigir para a admissão à 
OE e o respectivo processo de validação de 
competências. Por outro lado, o reconheci-
mento de competências é um processo que 
se adapta melhor às actuais condições de for-
mação e graus de ensino superior, bem mais 
diversa do que acontecia no passado na área 
da Engenharia e pode responder de forma 
mais adequada à mobilidade que se preconiza 
no espaço da União Europeia.

Perfilam-se, assim, dois cenários alternativos 
para a admissão de profissionais com dife-
rente formação académica de base:
  A OE mantém a exigência de formação su-
perior mínima de Licenciatura pré-Bolonha 
ou Mestrado pós-Bolonha (nível 7, segundo 

o QEQ) para acesso a membros da OE, 
considerando que apenas devem ser mem-
bros da OE engenheiros de “concepção” e 
assumindo que a conclusão do 1.º Ciclo (li-
cenciatura pós-Bolonha) não confere as com-
petências necessárias a um Engenheiro;

  A OE admite dois níveis de membros efec-
tivos de base, segundo a respectiva qualifi-
cação que poderá ser de nível 6 ou 7. Esta 
estruturação em dois níveis de qualificação 
profissional acompanha de muito perto a 
organização da formação académica em dois 
ciclos. Tal esquema organizativo, consagrado 
no “Processo de Bolonha” é também “inte-
ligível” em variados organismos à escala eu-
ropeia, como é o caso da FEANI. Neste 
caso de se vir a optar por acolher na Ordem 
os dois níveis de profissionais, as provas de 
admissão passariam também a ser de dois 
níveis, com mecanismos de dispensa de 
exame igualmente para os cursos de 1.º 
ciclo e para os de 2.º ciclo em separado. É 
óbvio que nesta possibilidade será funda-
mental estabelecer níveis diferenciados de 
competências (quanto à sua dimensão, al-
cance e profundidade), de acordo com as 
exigências profissionais dos diferentes tipos 
de actos de engenharia.

Um outro aspecto de importância funda-
mental tem a ver com a heterogeneidade e 
diversidade das temáticas dos cursos de en-
genharia, reflectindo a dinâmica da evolução 
tecnológica e do conhecimento. A solução 
institucional a consagrar no futuro deve apre-
sentar a flexibilidade adequada à integração 
de diplomados com cursos de engenharia 
nos mais variados domínios, porventura di-
fíceis de enquadrar dentro das fronteiras das 
especialidades existentes.

Entretanto, deve haver plena consciência de 
que as soluções a encontrar para os desafios 
que agora se colocam à OE encerram difi-
culdades acrescidas, especialmente num pe-
ríodo politicamente adverso para as Ordens 
Profissionais. Para tal, é fundamental a coe-
são, a sintonia estratégica e a actuação arti-
culada entre os órgãos nacionais e regionais 
na valorização de uma opinião partilhada por 
todos os membros da OE, conscientes de 
que está em causa a criação de um sistema 
com reflexos na qualidade da qualificação 
das competências profissionais adequadas à 
prática dos actos de engenharia. 
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A ugusto Mateus defende uma mudança na 
vida da administração pública, na maneira 
como se conduz a política em Portugal, na 

forma como se escolhem responsáveis e se defi-
nem as opções para os orçamentos. No essencial, 
diz, será pelo projecto, pela concepção e pela qua-
lidade que Portugal será capaz de se afirmar no 
panorama económico mundial. Num cenário onde 
a Engenharia desempenhará o seu papel, o ex- 
-Ministro da Economia, deixa o alerta: “sem esta-
bilidade não existe inovação” mas “estamos con-
frontados com a necessidade de reajustamentos 
profundos na política económica e financeira.”

Por Marta Parrado e Nuno Miguel Tomás
Fotos Paulo Neto

Esta crise económica e financeira global é, em si-
multâneo, “nova, desigual e diferente”, como re-
feriu no Congresso da Ordem dos Engenheiros, 
em Novembro último. Porquê?
É nova porque é, pela primeira vez, uma 
crise verdadeiramente global. Nunca tínha-
mos tido uma crise com estas característi-
cas. É verdadeiramente a primeira crise da 
globalização. A grande crise que tínhamos 
tido, de natureza mais intensa, tinha sido a 
do final dos anos 20/30 do século passado: 
uma crise dos países mais industrializados e 
desenvolvidos. Foi a crise que permitiu, de 
alguma maneira, a passagem do testemunho 
do Reino Unido aos Estados Unidos da Amé-
rica como país líder da economia mundial e 
foi uma crise que começou nos Estados Uni-
dos e foi amplificada a um número muito 
restrito de países do mundo industrializado, 
como o Reino Unido, Alemanha e França, e 
que se abateu sobre alguns países que agora 
chamamos de emergentes, mas numa lógica 
muito restrita de um ou outro produto de 
exportação. A crise actual é uma crise dos 
mercados globais, da própria economia mun-
dial e não de uma parte restrita dessa eco-
nomia mundial.

Mas que também tem início, ou é mais evidente, 
nos países mais desenvolvidos…
É uma crise que nasce dos desequilíbrios da 
economia mundial, produzidos pelo facto de 
o crescimento económico ter virado do Atlân-
tico para o Pacífico e estar muitíssimo alicer-
çado em economias de enormes dimensões 
como a China, Índia, Rússia, Brasil que, todas 
juntas – crescendo a ritmos muito elevados 
de oito a 15% ao ano – introduziram uma 
nova pressão sobre recursos não-renováveis, 
pressão essa que arrasta grandes oscilações 
nos mercados. Os mercados estavam organi-
zados pelas reservas estabilizadoras para uma 
dimensão nacional e quando os mercados pas-
sam a ser mundiais essas reservas são dimi-
nutas para estabilizar os preços. Portanto, pe-
tróleo, alimentos e as principais matérias-pri-
mas começam a subir e temos a meio da dé-
cada que concluímos uma subida dos preços 
das matérias-primas essenciais e assim uma 
subida dos custos que arrasta uma subida da 

inflação. Essa subida da inflação puxou as 
taxas de juro para cima e estas taxas de juro 
mais altas vieram precipitar uma crise finan-
ceira. A rentabilidade da banca está presa ao 
sucesso da recuperação dos créditos conce-
didos – se concederem créditos a uma taxa 
de juro muito elevada mas não recuperarem 
o crédito, perdem dinheiro. E, portanto, esta 
gestão do sector financeiro que sempre foi, 
até há bem pouco tempo, uma gestão bas-
tante parcimoniosa do risco na concessão do 
crédito deixou de ser assim e passou a ser 
uma actividade quase comercial – o que in-
teressava era conceder o crédito, mesmo que 
muitas vezes as entidades que recebiam o cré-
dito não tivessem condições para o pagar.

O consumidor foi ingénuo, a banca aproveitou-se 
e o Governo não acautelou?
Sim. Um delírio colectivo de um modo 
geral. Quando as taxas de juro sobem, os 
que não deviam ter pedido emprestado, ou 
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aqueles a quem a banca não devia ter em-
prestado, começam a entrar em incumpri-
mento. A partir daí gera-se uma descon-
fiança colossal porque se vai descobrir que 
isto não foi um procedimento pontual num 
pequeno grupo de bancos, mas algo que se 
fazia em todos os bancos. Em 2007 temos 
os primeiros sinais e em Setembro de 2008 
temos o colapso do Lehman Brothers. A 
partir daí, temos, em catadupa, o casamento 
das duas crises, ou seja, a crise financeira vai 
casar com esta crise económica porque, ob-
viamente, se dá um efeito de massa. A eco-
nomia é feita de multidões – a macroeco-
nomia é uma multidão – e quando há um 
incêndio, se as coisas não estão bem organi-
zadas, os efeitos em cadeia são gravíssimos. 
Com o incêndio declarado, com os princi-
pais responsáveis apanhados, o comércio 
mundial vai colapsar em Novembro de 2008, 
temos uma queda abrupta e os sectores au-
tomóvel, turismo e dos bens duradouros são 
os que sofrem mais, pois as pessoas, com 
uma fortíssima incerteza quanto ao futuro, 
retraem-se naquilo que tem mais peso na 
sua despesa de consumo. Este colapso do 
comércio internacional precipitou a reces-
são, a actividade económica reduziu-se, en-
trou em colapso e caiu para valores negati-
vos. Isto configurou uma recessão que durou 
desde Outubro/Novembro 2008 a Maio/
Junho de 2009. Embora este tenha sido o 
período mais forte da crise, esta não acabou 
quando saímos da recessão. E o que é que 
toda a gente descobre? Que, no fundo, há 
uma situação conjuntural em que se junta 
“a fome com a vontade de comer” porque 
o que houve foi, num conjunto alargado de 
economias mais desenvolvidas, uma aliança 
tácita entre o sector financeiro, os Gover-
nos, as empresas e os consumidores para 
manter as coisas a funcionar à custa do en-
dividamento. Portanto, a dívida pública e 
das famílias cresceu imenso, as empresas 
desequilibraram-se, o próprio sector finan-
ceiro foi buscar recursos exteriores, não sob 
a forma de poupanças mas de empréstimos, 
e, assim, estas economias encaminharam-se 
para uma situação totalmente desequili-
brada, como estão hoje…

Vivemos acima das nossas possibilidades…
Passámos de uma situação de abundância para 
uma de escassez e começámos a descobrir 
que vivemos muitos anos acima das nossas 

possibilidades. É por isso que esta crise tem 
uma característica completamente diferente 
da crise de 29 ou 33, é nova, diferente – por-
que ao contrário das outras, que eram crises 
de insuficiência de despesa, esta é uma crise 
de despesa a mais. Da crise dos anos 20, 30, 
saímos com o regime dessa insuficiência de 
despesa com o keynesianismo nas políticas 
públicas e com a integração dos trabalhado-
res na sociedade como consumidores. O que 
tinha acontecido é que as empresas tinham 
aumentado muito a sua capacidade de pro-
duzir bens e serviços mas não havia procura, 
isto é, as classes sociais com poder de com-
pra eram diminutas e para que essa potencia-
lidade de produtividade pudesse ser aprovei-
tava era preciso que os trabalhadores fossem 
também consumidores. É ai que nasce o con-
ceito de Sociedade de Consumo e todo um 
conjunto de políticas públicas que redistribuí-
ram o rendimento e que tiveram bastante su-
cesso, mas, obviamente, todo esse processo 
esgotou-se por altura dos anos 70 com o cho-
que do petróleo. Para alguns pareceu, no prin-
cípio, que para resolver esta crise bastava re-
petir o que se tinha feito nos anos 20, ou seja, 
meter mais dinheiro público em cima da eco-
nomia: isso é um disparate colossal porque 
não há dinheiro e porque isso ia agravar os 
desequilíbrios. Nós temos não despesa a menos 
para produtividade a mais, mas despesa a mais 
para produtividade a menos. Por isso é que 
todos aqueles que podem ajudar a aumentar 
a produtividade, a desenvolver a competiti-
vidade, a acelerar a qualidade e o ritmo da 
criação de riqueza são desafiados. Aqui, a en-
genharia tem obviamente o seu papel.

Como podemos corrigir a situação em que nos 
encontramos?
Com duas escadas: uma que desce e outra 
que sobe. Temos que descer a escada da des-
pesa a mais, com aquelas medidas que são 
óbvias mas difíceis. Temos que ir às empre-
sas, mas sobretudo ao Estado e às famílias, e 
perceber o seguinte: o coração do problema 
é o ritmo crescente de endividamento. As fa-
mílias têm que poupar mais e consumir me-
lhor. As pessoas habituaram-se à ideia de que 
a despesa era o indicador da qualidade de 
vida, o que é errado. Para a esmagadora maio-
ria dos portugueses é perfeitamente possível 
cortar 10% na despesa, sem alterar radical-
mente a sua qualidade de vida: comprar tudo 
o que é preciso para a casa de forma mais ra-

cional, meter ordem nas compras de lazer, 
reflectir mais sobre como satisfazer melhor 
as necessidades e, sobretudo, a todos os ní-
veis, cortar aquilo que é viver acima das pos-
sibilidades. O raciocínio que é necessário se-
guir é: “se ganho 100 e quero consumir 120, 
tenho que conseguir ganhar 120 e não con-
seguir que me emprestem 20”. Ao nível do 
Estado, sobretudo, é necessário perceber que 
a sociedade mudou, a economia mudou e o 
Estado também tem que mudar. Entre o que 
era a economia e a sociedade portuguesa em 
1974/75 e aquilo que é hoje, há diferenças 
colossais, portanto, temos que produzir mu-
danças e reformas.

Que mudanças mais objectivas em termos de Es-
tado?
O que mais cresceu na sociedade portuguesa 
nestes anos foi o Estado, os serviços públi-
cos de educação e de saúde. Não fomos ca-
pazes de equilibrar, do ponto de vista da in-
ternacionalização, o declínio nos nossos sec-
tores tradicionais com a emergência de sec-
tores modernos, perdemos muito mais nos 
sectores tradicionais do que ganhámos nos 
modernos. Não fomos capazes de construir 
habitats atractivos e vibrantes, apesar de ter-
mos gasto muito dinheiro e criado muita ri-
queza no sector da construção e do imobiliá-
rio. Do lado da qualidade ambiental e da 
mobilidade não andámos para a frente, an-
dámos para trás, e mesmo do lado do con-
sumo, temos um modelo muito pendurado 
no lazer, nas telecomunicações, nos serviços 
e na importação de bens e serviços alimen-
tares e químicos, em que fomos buscar ao 
resto do mundo emergente as novas opor-
tunidades de comprarmos produtos a baixo 
preço mas a um ritmo que não é equilibrado 
com o que deixámos de produzir interna-
mente. Ficámos com a possibilidade de com-
prar a baixo preço, mas não temos o poder 
de compra para beneficiar dessa realidade. 
Basicamente, temos que reconhecer a insus-
tentabilidade financeira nos sistemas de 
saúde, de educação e no de transportes e 
temos que a corrigir.

Como é que o Estado pode fazer isso sem meter 
em causa a “qualidade social” que já conseguiu 
garantir à população?
O Estado já está a pôr em causa a situação 
actual. Na saúde, nos últimos dez anos, a 
despesa privada cresceu ao dobro da despesa 
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pública, ou seja, como a saúde é 
paga, e não gratuita, o Estado o 

que tem feito é conter custos. Ao con-
ter custos, vai cortando, e ao cortar, vai, 

obviamente, criando condições para que os 
mais débeis, com menos informação e poder, 
sejam os principais destinatários desses cor-
tes e, portanto, já estamos num processo em 
que os próprios objectivos estão a ser postos 
em causa. A maneira de voltar à persecução 
desses objectivos é introduzir eficiência e 
pôr o sector público a colaborar com o sec-
tor social e com o privado e não esta lógica 
em que o sector público é considerado o co-
ração de tudo.
Temos aquela ideia de que o Estado pode 
oferecer tudo às pessoas, mas não pode, por-
que o Estado já tem suficientes responsabi-
lidades relativas ao envelhecimento da po-
pulação, coesão social, igualdade de oportu-
nidades e não se pode pedir ao Estado que 
faça tudo. É esta questão que está aberta em 
Portugal: estamos a pedir ao Estado portu-
guês muito mais do que aquilo que ele pode 
dar. E como do ponto de vista da gestão da 
popularidade política dá jeito fingir que o 
Estado tudo pode dar, vamos acumulando 
estes desequilíbrios. Temos que mudar de 
vida na administração pública, na maneira 
de fazermos política, de escolhermos res-
ponsáveis e na maneira de fazermos as op-
ções para os orçamentos.

E relativamente às empresas?
Competitividade! Nas empresas é necessário 
perceber que a China já é a fábrica do mundo, 
que a Índia é o espaço onde mais avançam os 
serviços intensivos em informação, que o Bra-
sil e a Rússia são economias onde se desen-
volveu muitíssimo uma inserção no mercado 
mundial no quadro da economia do carbono 
– é limitada mas vai ainda durar umas déca-
das. E perceber que mesmo os países do Su-
deste da Ásia são a base a partir da qual a 
China funciona como fábrica do mundo. A 
China importa muito desses países para poder 
exportar para todo o mundo. Nesta conjun-
tura, seria uma loucura, num país como Por-
tugal, ou qualquer país europeu, querer ter 
uma possibilidade de produzir – quanto mais 
pequeno, maior a loucura – com base em fac-
tores de baixo preço ou baixo custo. Tem que 
ser em factores diferenciados, como a cul-
tura, criatividade e conhecimento. Nesse 
ponto de vista é, obviamente, a concepção e 

a distribuição que estão aqui em causa. Hoje 
em dia, fabricar faz-se em qualquer parte do 
mundo e, na fabricação, o valor acrescentado 
não é muito grande.

O valor acrescentado está no conhecimento?
No conhecimento que permite que isso acon-
teça e nos canais de distribuição. A econo-
mia é muito mais articulação entre a identi-
ficação a tempo e horas de necessidades que 
podem ser satisfeitas e mobilização dos co-
nhecimentos que permitem satisfazer essas 
mesmas necessidades. Houve um tempo em 
que os engenheiros tiveram a ilusão que po-
diam ser economistas ou gestores porque nos 
anos 50/60/70, mesmo no princípio dos anos 
80, vivíamos numa economia cujo pólo prin-
cipal era a oferta e o essencial da gestão de 
uma empresa era a conjugação dos recursos 
para produzir e os engenheiros tinham o seu 
papel. Hoje em dia, os engenheiros têm a 
possibilidade de se reencontrarem com o seu 
destino, porque os engenheiros estão no co-
ração da concepção, da eficiência, da criação 
de novos produtos. São os engenheiros que 
podem responder, melhor que os economis-
tas, por exemplo, a uma coisa que parece 
económica mas que não é que é: “como con-
sigo levar para o mercado aqueles produtos 
ao mais baixo custo?” Essa optimização dos 
processos de fabrico, da organização da pro-
dução e essa optimização dos materiais, é 
trabalho de engenheiro, não é trabalho de 
gestor ou economista, embora alguns econo-
mistas se tenham transformado em óptimos 
organizadores de produção, tal como alguns 
engenheiros se transformaram em óptimos 
gestores. Mas, no essencial, é pelo projecto, 
pela concepção, pela qualidade, que vamos 
ser capazes de defender a possibilidade de 
termos actividades qualificadas na Europa.

Mas em Portugal temos 99% das micro e PME 
com líderes empresariais com baixa formação e 
temos como base do tecido empresarial essas 
mesmas PME. Como podemos fazer isso?
Essa é também a realidade em todo o mundo. 
Todas as estruturas empresariais têm, em 
número de empresas, um claro domínio das 
PME… Se nos formos comparar com países 
com oito, dez, 16 milhões de habitantes…
Até 1975, Portugal era um país pobre e uma 
democracia constrói-se em 50/60 anos. A 
questão é saber se teremos feito a segunda 
parte da democratização pela educação, bem 

feita. A primeira fizemos, que foi abrir as 
portas do sistema educativo aos portugueses 
e massificar a educação. A segunda parte, 
que era qualificar a educação, começamos a 
ter dúvidas que a tenhamos feito bem. Dá 
mau resultado aprender matemática à pressa, 
dá mau resultado fazer engenheiros ou eco-
nomistas à pressão. O que temos que fazer 
é dar passos seguros na qualidade das nossas 
universidades e do nosso ensino superior.

Como?
Deveríamos dar mais espaço do ponto de 
vista do ensino tecnológico, o chamado nível 
4. Portugal tem um défice muito grande de 
profissionais especializados altamente quali-
ficados, que não sejam nem “engenheiros” 
nem “doutores”, que em termos internacio-
nais têm o nível pré-universitário que lhes 
permite ocupar nos processos produtivos, de 
logística e de distribuição, um lugar que não 
tem um título mas que tem uma grande mais- 
-valia. O outro elemento prende-se com o 
aumento da competitividade: para ser con-
cretizada, temos que aumentar a produtivi-
dade. Em Portugal tem havido um equívoco 
total sobre o que é a produtividade. Portugal 
é o país mais produtivo da Europa em ter-
mos físicos. De 1986, quando entramos na 
UE, a 2002, quando se iniciou a recessão à 
escala mundial – e esse é o momento de vi-
ragem mais negativo da economia portuguesa 
–, Portugal foi o país que mais fez crescer as 
exportações em volume. E nós saltamos da 
UE-15 de 1.º para 14.º, só ficando atrás de 
nós a Grécia, porque não é um país indus-
trializado – os três principais produtos de ex-
portação são os frutos secos, turismo e ser-
viços marítimos. De todos os países com al-
guma força industrial, Portugal salta de 1.º 
para último porque a sua produtividade é fí-
sica e não de valor. Deixámo-nos ficar na fa-
bricação e não prestámos atenção à distribui-
ção e à concepção. Houve um tempo em que 
a fabricação era uma parte importante; agora 
é pouco importante, faz-se em qualquer parte 
do mundo com custos muito mais baixos que 
os custos portugueses. Portanto, temos que 
prestar mais atenção à distribuição e à con-
cepção. Qual é a solução? O que é impor-
tante na indústria é a mobilização do conhe-
cimento para desenvolver produtos inovado-
res e prestar serviços. A indústria não é um 
conjunto de pessoas vestidas de azul com 
manchas de óleo, a indústria é uma coisa que 
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tanto se faz com bens agrícolas, como com 
bens industriais. Indústria é a capacidade de 
gerar valor a partir do conhecimento, domi-
nando tecnologias e processos. Falta-nos a 
parte da inovação, da concepção do projecto 
e da experimentação. A inovação acontece 
nas empresas, precisa das universidades, da 
investigação, do conhecimento.

Os empresários estão aptos/receptivos a essa 
mudança de atitude?
Estão. Precisam de incentivos, de penaliza-
ções, precisam de um Estado que diga: “nós 
queremos uma economia mais inovadora. 
Para termos uma economia mais inovadora, 
vamos premiar ‘isto’ e penalizar ‘aquilo’”. E 
que não mude todos os anos, independen-
temente da alternância democrática. Preci-
samos de uma política nacional e estável por-
que se não houver estabilidade não existe 
inovação. Imagine-se um engenheiro que re-
sistiu a esta mudança e continua gestor de 
uma empresa. Tem uma grande sensibilidade 
tecnológica – maior do que a de um econo-
mista que fez um percurso contrário – e tem 
pela frente o desenvolvimento de uma em-
presa. Se não lhe derem estabilidade para as 
decisões de base tecnológica, o que é racio-
nal é que ele compre e não desenvolva. Se 
ele não tem segurança sobre a estabilidade 
do que pode fazer do ponto de vista do de-
senvolvimento tecnológico endógeno, então 
vai não investir nisso mas investir na aquisi-
ção do produto ou da tecnologia de quem já 
a desenvolveu. Para ser racional e rendível 
do ponto de vista económico, o desenvolvi-
mento endógeno de tecnologia, e portanto 
a inovação mais fundamental, tem que ter 
horizontes de cálculo de seis a dez anos. 
Como é que dou esse horizonte de cálculo 

às empresas e aos decisores? Com políticas 
económicas que não mudam ao longo desse 
período, em que a decisão que tomei em 
2002 não é posta em causa por uma medida 
em 2006 ou 2007. Têm de haver políticas 
nacionais a ser avaliadas e corrigidas, mas 
que não se alterem.

Nos últimos anos temo-nos focado no sector terciá-
rio. Como veria o desenvolvimento dos sectores pri-
mário e secundário? Portugal deveria ir por aí?
Não há diferença, já não existe sector pri-
mário, secundário e/ou terciário. Em todas 
as actividades o que conta é o conhecimento 
de necessidades. Com uma nota: temos que 
nos especializar.

Então o que faz falta é saber identificar necessi-
dades?
É aquilo que à escala internacional nos per-
mite deter a melhor posição. O que nos faz 
brilhar mais.

E consegue identificar-se isso?
Consegue-se porque é uma perspectiva di-
nâmica, relativa e aberta. Se formos aos paí-
ses pequenos eles brilham muito em três, 
quatro coisas, e brilham tanto que isso é mais 
que suficiente para irem buscar o brilho dos 
outros para a sua qualidade de vida.

E nós podemos brilhar em quê?
Naquilo em que temos vantagens óbvias: 
Portugal tem uma grande vocação florestal, 
marítima, turística, industrial, urbana… e 
chega! E estamos a desperdiçar a nossa vo-
cação industrial. Por exemplo, foi em Por-
tugal que se inventaram as rodas dos carros 
de supermercado para não deslizarem nas 
passadeiras rolantes. Foi inventado por uma 

PME portuguesa, com dois empresários, com 
pouca educação do ponto de vista formal e 
com enorme capacidade empresarial, em-
preendedores. Tiveram sucesso! Depois, qual 
é o problema em Portugal? Ao contrário das 
economias mais avançadas, as empresas que 
têm sucesso não têm depois capacidade, por-
que têm um quadro envolvente muito difí-
cil e políticas públicas que não lhes ligam 
nenhuma e que as desrespeitam. Portanto, 
não deram o salto! 
Muitas vezes, estas PME portuguesas mor-
rem em função da sua inovação. Em Portu-
gal, falamos e discutimos e temos pessoas 
que aceitam responsabilidades de política 
pública, mas que não fazem, infelizmente, a 
menor ideia do que estão a fazer, porque não 
têm nem o suficiente conhecimento cientí-
fico para se poderem apoiar em situações 
reais, nem a suficiente experiência concreta 
para poderem levar essa mesma experiência 
para acção governativa. É isso que falta, mas 
tem solução. Não vejo esta situação com pes-
simismo pois não havendo mais condições 
para continuar a fazer disparates, continuar 
a fazer coisas insustentáveis e aumentar a dí-
vida, vão ter que se inventar coisas novas e 
por isso é um momento interessante para a 
inovação e para a melhoria.

Cinquenta medidas do Orçamento do Estado: es-
tamos no bom caminho?
É demasiado genérico. Não se pode cair numa 
lógica em que está tudo mal e o Governo não 
presta. Temos muitos problemas, o Governo 
tem denotado uma coisa que se chama “atra-
palhação”. Todos os Governos neste momento 
estão atrapalhados. O nosso, além de atrapa-
lhado, tem demorado a perceber a dimensão 
da crise e tem andado a tentar recuperar 

63NOVEMBRO / DEZEMBRO 2010 INGENIUM

A ENGENHARIA NO SÉCULO XXI – QUALIFICAÇÃO, INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO



tempo. Estes PEC sucessivos são 
a expressão desse atraso na percep-

ção da realidade. Não tem tido a capa-
cidade de fazer o trabalho essencial; o or-

çamento de 2010 foi muito mal executado 
e, portanto, não demos a ninguém, nem se-
quer aos nossos credores, uma indicação que 
conseguimos travar o nível de endividamento, 
antes pelo contrário, e estamos a ser penali-
zados por isso. Portanto, para um 2011 deci-
sivo: cumprir os 4,6% de défice orçamental 
mas numa linha que mostre que fomos capa-
zes de travar o ritmo de endividamento. Não 
faz sentido falar para os mercados. Para os 
mercados fala-se fazendo os trabalhos de casa, 
que é reduzir o nível de endividamento. De-
pois, a economia portuguesa vai andar para 
trás e não para a frente do ponto de vista do 
crescimento económico. Mas no essencial, 
aquilo com que estamos confrontados é com 
a necessidade de reajustamentos profundos 
na política económica e financeira.

Não dramatizou a possibilidade da vinda do FMI 
para Portugal…
O FMI é uma estrutura de cooperação in-
ternacional em matéria de política monetá-
ria e financeira muito convencional, feita 
com contribuições dos países que nele par-
ticipam. E como convencional tem um pro-
blema – o único problema que tem o FMI 
– que é poder não “vestir” muito bem a casos 
concretos. O problema do FMI em Portugal 
é que se poderia procurar fazer Portugal sair 
da crise com um “fato” que não é o seu nú-
mero. Mas o FMI dá uma ajuda muito grande 
ao dizer: “os fatos que há são estes”. Para ser 
útil, precisa de trazer essa disciplina e dizer: 
“no Inverno não vá de mangas curtas para a 
rua, leve um agasalho.” O agasalho somos 
nós que temos que escolher. Com a dívida 
que contraímos já perdemos parte da auto-
nomia e a solução para a crise em Portugal 
já não é só nossa. Se tivermos que negociar 
com o FMI não cai o mundo, nem sequer é 
uma degradação da situação.

Uma coisa é se tivermos. Acha vantajoso?
Os próximos três meses são decisivos e vão 
decidir-se mais por Espanha do que por Por-
tugal, porque, dada a dimensão, o problema 
é mais Espanha que Portugal. Os mercados 
no fim do primeiro semestre deste ano an-
daram muito mais preocupados com Espa-
nha do que com Portugal ou Irlanda. Espa-

nha anunciou um conjunto de medidas, como 
Portugal, que não foi capaz de concretizar e, 
portanto, durante alguns meses, vemos esta 
excitação dos mercados – sobretudo alguns 
agentes que não estão de intenção favorável 
a nós e que se convenceram que vão ganhar 
muito dinheiro com o afundamento das eco-
nomias da Europa do Sul e, por isso, estão 
a apostar tudo na especulação, pois perce-
beram na altura que estas economias cor-
riam o risco de serem abandonadas à sua 
sorte, apesar de pertenceram à Zona Euro. 
A situação está a mudar porque também ao 
nível da Zona Euro se ganhou a consciência 
de que governar o euro não é o que temos 
feito até agora. É preciso ter uma política 
para todas as estações e não apenas para a 
Primavera, quando tudo está colorido. Co-
meçaram a dar-se os primeiros sinais de que 
os países mais vulneráveis não vão ser dei-
xados à sua sorte e esta estratégia de afun-
damento dos países mais vulneráveis tem 
todas as condições para ser derrotada. É em 
torno de Espanha que isto se joga.

Então, o que é que nós podemos fazer?
Concentrar-nos naquilo que depende de nós: 
executar bem o orçamento no primeiro tri-
mestre de 2011. Tudo isto se vai decidir 
daqui até final de Março. Se houver uma 
perturbação qualquer, é inevitável a entrada 
do FMI e a negociação de apoios de emer-
gência e estabilização com a UE para Portu-
gal e Espanha, em conjunto com o que foi 
feito para a Grécia e para a Irlanda. Se não 
houver nenhuma precipitação e houver uma 

leitura dos mercados, se alguns dos que es-
tavam a apostar no afundamento destas eco-
nomias perceberem que vão perder, vão 
mudar de estratégia, vão deixar de apostar 
e tudo isto melhorará um pouco.

Grandes obras públicas?
Digamos que se fazem em conjunturas que 
não são estas. Só podemos e devemos fazer 
as grandes obras públicas que estão associa-
das aos grandes objectivos de saída da crise, 
isto é, exportação. Pontes, aeroporto, inter-
modalidade, logística são investimentos que 
devem ser feitos, mas estamos a falar de in-
vestimentos públicos reduzidos, investimen-
tos privados e público-privados.

Estes investimentos públicos não criam também 
emprego?
Admitindo que se consegue obter a divida 
para fazer esses investimentos, vamos obtê- 
-la a uma taxa de juro bastante elevada e, 
portanto, os empregos criados são menos do 
que os empregos destruídos com a parte dos 
impostos que se vai ter que afectar ao ser-
viço dessa dívida. O grande problema da 
nossa sociedade, e da nossa economia, é que, 
egoisticamente, se tem centrado numa cada 
vez maior preferência pelo presente à custa 
do futuro próximo. Logo, todos os investi-
mentos que possam ser feitos com partici-
pação pública, para dar segurança, mas com 
financiamento privado sustentável, devem 
ser feitos, sobretudo, se puderem captar os 
financiamentos estruturais que se perderiam 
caso não fossem feitos. Esta crise é uma opor-
tunidade de ouro para travar, repensar e fazer 
aquilo que verdadeiramente pode ajudar a 
economia portuguesa a ter, até 2040/50, 
muita coisa quente. É muito mais impor-
tante ter investimentos que dão emprego 
até 2050 do que projectos que dão emprego 
em 2011 ou 2012 e depois já dão ao contrá-
rio em 2020 ou 2021. É aproveitar esta opor-
tunidade para rever, reavaliar e fazer aquilo 
que faz sentido. O Estado não vai poder, nos 
próximos 40 anos, assumir compromissos 
de dinamização empresarial nem de infra- 
-estruturas; vai ter que se concentrar no que 
é essencial e vai ter que chamar o sector pri-
vado para fazer por ele, com base na efici-
ência, e não com base numa cosmética de 
acesso a dinheiro com custos elevados do 
ponto de vista da dívida e afectação dos im-
postos a longo prazo. 
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O sucesso da indústria de calçado deve medir-se pela capacidade 
de comercializar e tirar proveito das inovações e ideias e de 
gerar resultados superiores aos dos seus concorrentes direc-

tos. Confrontada no final da década de 90 com a debandada das 
grandes cadeias de distribuição e comercialização, que passaram a 
dar preferência aos abastecimentos provenientes da Ásia, e princi-
palmente da China, a indústria portuguesa reinventou-se, apostando 
num novo paradigma de desenvolvimento que tinha como princi-
pais bandeiras:
  A especialização na produção individualizada de micro e peque-
nas encomendas;

  A capacidade de produzir em simultâneo vários modelos através 
do recurso a tecnologias e equipamentos avançados e flexíveis;

  A especialização no fabrico de produtos de grande conteúdo de 
moda, design e funcionalidades;

  A especialização no fabrico e expedição rápida de produtos de 
nicho;

  A especialização na venda directa ao pequeno retalho e pontos de 
venda independentes;

  A aposta continuada na investigação e desenvolvimento como fonte 
de inovação para novos produtos.

Ao longo dos últimos anos, a indústria portuguesa de calçado foi capaz 
de alterar a sua imagem junto dos consumidores e fazedores de opi-
nião, adquirindo uma merecida notoriedade na produção de calçado 
de elevada qualidade, e justificar o preço médio de venda que é já o 
segundo mais elevado do mundo. As exportações têm crescido, ape-
sar da difícil conjuntura económica, nomeadamente na Europa, para 
onde se dirigem mais de 80% das exportações de calçado.

Esta evolução não seria possível sem que um conjunto significativo de 
empresas tivesse implementado processos significativos de inovação. 
Sucessos isolados não seriam suficientes para renovar toda uma fileira 
industrial que tem um volume de produção de cerca de 1,5 mil mi-
lhões de euros e que exporta mais de 90% da sua produção.
O sucesso da fileira do calçado consolidou-se porque a inovação foi 
assumida por um grande número de empresas que, ao longo da ca-
deia de valor, ousaram quebrar barreiras e superar a concorrência. 
Foram muitas as empresas que, actuando nas áreas do design e do 
desenvolvimento de colecções, ou no fabrico e comercialização de 
materiais, componentes e acessórios, ou nas diversas fases da pro-
dução de calçado, como o corte, costura e montagem, ou ainda na 
comercialização e venda directa aos consumidores, se tornaram em-
presas líderes de classe mundial. Habituadas a ter que preparar vá-

rias colecções de modelos inovadores por estação, as empresas evo-
luíram para a produção de artigos de valor e funcionalidades técni-
cas acrescidas, que associaram a marcas próprias e que colocaram 
directamente nos pontos de venda.

Mas não foi apenas o calçado produzido que registou grandes evolu-
ções. Para a excelência da indústria portuguesa de calçado foram tam-
bém muito importantes os investimentos em bens de equipamento 
e software inovadores que fizeram da indústria portuguesa de calçado 
a mais moderna do mundo no fabrico de calçado de couro.

O que é notável para esta evolução é o contributo do conhecimento 
gerado por entidades portuguesas.

Em 1995, foi criada, sob coordenação da Associação Empresarial 
Sectorial (APICCAPS) e do Centro Tecnológico do Calçado, a Rede 
de Inovação ShoeInov, englobando empresas de base tecnológica 
produtoras de materiais e equipamentos para o sector, empresas lí-
deres na fabricação de calçado e institutos de investigação ligados a 
universidades. Esta rede foi responsável pelo Programa “A Fábrica 
de Calçado do Futuro”, que, entre 1995 e 2007, foi responsável 
pelo aparecimento de mais de 100 novos equipamentos e de mais 
de 50 novos materiais, que rapidamente se impuseram no mercado 
português e mundial.

A pró-actividade para a inovação é uma estratégia assumida pela fi-
leira do calçado. Dos incentivos recebidos pela fileira no âmbito do 
QCA III (Quadro Comunitário de Apoio), 15% destinaram-se a ac-
tividades de inovação, 49% a actividades de promoção e marketing 
nos mercados externos e 23% a investimentos corpóreos. Situação 
bastante diferente ocorreu no resto da indústria transformadora por-
tuguesa, onde a utilização dos incentivos por parte das empresas re-
gistou uma repartição de, respectivamente, 8%, 6% e 47% para as 
mesmas rubricas.

A Rede ShoeInov agrupa hoje cerca de 55 entidades, das quais 20 
são empresas de base tecnológica produtoras de novos materiais, 
novos equipamentos e aplicações informáticas, 15 são empresas de-
monstradoras e primeiras utilizadoras de tecnologias avançadas e 20 
são entidades do sistema científico e tecnológico nacional, incluindo 
centros de investigação universitários. No âmbito do QCA III, esta 
rede de inovação foi responsável pela execução de diversos projec-
tos de I&D – Investigação e Desenvolvimento, totalizando cerca de 
30 milhões de euros de investimento. Desde 2008 que está em curso 
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um novo Programa de inovação, estando em execução até ao mo-
mento 15 projectos de I&D, que representam mais de 15 milhões 
de euros de investimento.

Os bons resultados obtidos pela Rede de Inovação ShoeInov confir-
mam a valia da metodologia de I&D seguida pela fileira do calçado. 
Esta metodologia passa pela:
  Identificação e hierarquização das áreas críticas de sucesso, que 
são definidas como prioridades para os projectos de I&D;

  Aposta em novas soluções tecnológicas que ofereçam à partida 
vantagens competitivas relativamente aos processos ou soluções 
actuais, o que implica determinar o preço de venda comercial, os 
custos de utilização, os custos de manutenção e de melhoria fu-
tura e as necessidades de formação dos operadores;

  Identificação das entidades responsáveis pela produção física e 
melhoria futura dos desenvolvimentos, pela comercialização no 
mercado interno e externo, pelas primeiras demonstrações e uti-
lizações;

  Constituição de consórcios com actividades complementares, inte-
grando todos os intervenientes da cadeia de criação de conheci-
mento: entidades de I&D responsáveis pela geração de novos co-
nhecimentos, empresas de base tecnológica responsáveis pela utili-
zação dos novos conhecimentos em novas soluções técnicas, empre-
sas de excelência demonstradoras das novas soluções tecnológicas, 
empresas que comercializem as novas soluções no mercado nacio-
nal e internacional, entidades de formação dos recursos humanos 
necessários à implementação das inovações e entidades de coorde-
nação e supervisão do consórcio;

  Implementação de projectos com divulgação ampla das novas so-
luções técnicas.

Com a implementação da “Fábrica de Calçado do Futuro”, Portugal 
posicionou-se no topo da produção de sistemas logísticos, sistemas au-
tomáticos de corte, equipamentos robotizados de montagem, sistemas 
de controlo da qualidade, sistemas CAD/CAM e tecnologias de infor-
mação e negócio electrónico.

Foram igualmente desenvolvidos materiais inovadores, nomeadamente 
peles ecológicas isentas de crómio e biodegradáveis, formulações ter-
moplásticas transparentes, formulações de borracha resistentes à chama 
e com capacidades anti-estáticas, elastómeros com capacidades de 
absorção de energia, materiais laminados com revestimento de cor-
tiça, colas de base aquosa.

O Programa potenciou ainda a criação de diversas empresas de ba- 
se tecnológica e a criação de novas actividades em empresas já exis-
tentes.

Desenvolvimentos recentes: exemplos

sistemas de logística
As empresas de calçado são constituídas por várias dezenas de pos-
tos de trabalho agrupados normalmente em três linhas: de corte, de 

costura e de montagem. A armazenagem e movimentação optimi-
zada das várias dezenas de modelos em fabricação simultânea, in-
cluindo os materiais neles incorporados, e a sua entrega na sequên-
cia adequada aos diversos postos de trabalho, de acordo com as ca-
pacidades homem/máquina destes, é uma tarefa muito complexa. 
Manter um nível de produção constante e evitar a troca de ferra-
mentas nos postos de trabalho é uma tarefa cada vez mais complexa 
e difícil de realizar sem a ajuda de sistemas informáticos e de logís-
tica adequados. Os sistemas logísticos constituíram, por isso, uma 
das principais prioridades de desenvolvimento da rede ShoeInov com 
vista a automatizar a movimentação e armazenamento dos materiais 
e produtos em curso de fabrico e permitir introduzir alterações rá-
pidas nos planos de produção para satisfazer os últimos desejos dos 
clientes. Foram desenvolvidos diferentes sistemas, nomeadamente 
para as linhas de costura, linhas de montagem e armazéns de produ-
tos acabados:
  LogicStore: transportador automático para linhas de costura com 
armazém automático de caixas e produtos em curso de fabrico com 
recepção e distribuição automática das caixas provenientes ou a 
enviar para os diversos postos de trabalho da linha de costura per-
mitindo ainda dar prioridade às encomendas urgentes, determinar 
os tempos de costura de cada modelo, reprogramar percurso a efec-
tuar face à ausência de pessoas em qualquer posto de trabalho, dar 
indicações sobre o grau de conclusão de encomendas;

  Sistema One Step Production: sistema de movimentação para li-
nhas de montagem de produção de calçado. É um sistema flexível, 

que permite a fabricação simultânea de calçado utilizando diferen-
tes sistemas de montagem (sistema colado, sistema cosido, sistema 
Goodyear, sistema mocassim), o que é uma realidade cada vez mais 
comum. O sistema permite criar stocks intermédios em cada ponto 
de posto de trabalho e permite saltar os postos de trabalho não uti-
lizados por um determinado modelo.

  LogicMove: sistema automático de logística interna para empre-
sas de calçado de maiores dimensões, constituído por diversos ar-
mazéns, tapetes e torres elevatórias que efectua a interface entre 
os armazéns e as várias secções de fabrico. Todo este sistema de 
logística interna é gerido por um complexo sistema de automação 
e gestão optimizada das rotas de produção. Este módulo permite 
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aos operadores, de uma forma intuitiva, optimizar a produção de 
cada uma das secções de fabrico e determinar automaticamente 
a melhor rota para cada uma das caixas das ordens de produção. 
Reflectir na planta fabril as decisões do planeamento é agora ime-
diato, permitindo uma melhor utilização de todos os recursos dis-
poníveis, reduzindo o tempo em produção das encomendas e um 
melhor cumprimento dos prazos acordados com os clientes.

  ShoeStore: sistema de armazenamento e expedição de produto aca-
bado com funcionalidades acrescidas de recepção e associação de 
tarifas a paletes utilizando códigos de barras emitidos pela empresa. 
Os operadores dos empilhadores recebem as ordens de preparação, 
de embarque e de picking através de um PC com ligação a uma 
rede sem fios colocado no empilhador. Todos os movimentos são 
validados por um sistema RFID instalado nos alvéolos do armazém. 
O sistema funciona sem papéis.

sistemas de corte automático
As operações de corte de pele e de outros materiais faziam-se, no 
passado, através de prensas e de cortantes. Mas a diminuição do ta-
manho das encomendas inviabiliza economicamente a produção de 
cortantes, sendo necessário utilizar sistemas automáticos de corte. 
Na ausência de equipamentos de corte automático, as empresas têm 
de efectuar o corte manual com quebras de produtividade superio-
res a 60%.

O desenvolvimento de sistemas automático foi uma prioridade da 
Rede ShoeInov. Foram, por isso, desenvolvidos diversos sistemas de 
corte por jacto de água, por faca vibratória e por laser, bem como 
nos equipamentos complementares que passaram a ser largamente 
utilizados pelas empresas portuguesas. Portugal é líder mundial nos 
sistemas de corte por jacto de água.

Foram desenvolvidas as seguintes soluções:
  DigiLeather: sistema de medição da área da pele e sistema de clas-
sificação e localização dos defeitos: sistema que permite calcular 
a área global da pele, a área das zonas com defeitos classificados 
como de grau 1 (defeito ligeiro) até ao grau 4 (defeito grave que 
não é utilizavel);

  InoNesting: sistema de colocação automática das peças a cortar 
sobre a imagem digitalizada da pele ou sobre materiais com dimen-
sões regulares em rolos ou placas. Este sistema permite a obtenção 
de planos de corte que poderão ser utilizados com os diferentes 
sistemas de corte (cutterjet, cutterknife, etc.);

  CutterJet: sistema de corte por jacto de elevada produção, in-
cluindo módulos de marcação por jacto de tinta, sistema de reco-
lha de peças cortadas;

  SintexJet: sistema de corte por jacto de água para materiais em 
rolos ou em placas adequado ao corte de materiais sintéticos em 
camadas;

  SampleKnife: sistema de corte de peles por faca vibratória para 
pequenas produções, com projecção automática da peça a cortar 
sobre a pele (evitando a utilização da aplicação InoNesting).

sistemas de gravação
As empresas portuguesas têm de se diferenciar dos seus concorren-
tes directos oferecendo produtos exclusivos e difíceis de imitar, no-
meadamente através da gravação/marcação final a laser ou por jacto 

LogicMove
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de tinta. A Rede ShoeInov desenvolveu o sistema PowerLaser – um 
sistema de gravação por laser capaz de efectuar qualquer desenho 
na superfície do calçado.

Equipamentos de controlo da qualidade
Como foi referido, a indústria portuguesa especializou-se, ao longo 
dos últimos anos, no fabrico de calçado de elevado desempenho, 
com características acrescidas de conforto, protecção e segurança, 
resistência ao uso e com-
portamento ao calor e ao 
frio. A rede ShoeInov de-
senvolveu os seguintes equi-
pamentos:
  Dinamómetro electrónico 
para determinação, entre 
outras propriedades, da 
robustez física, elastici-
dade, resistência à com-
pressão, aptidão à cola-
gem e resistência ao ras-
gamento;

  Ensaios para caracteriza-
ção da resistência à pene-
tração da sola por pregos 
e da resistência ao esma-
gamento da biqueira;

  Resistência do calçado ao 
frio e ao calor;

  Resistência do calçado à chama (calçado de bombeiro);
  Resistência do calçado ao corte por motosserra (calçado de lenha-
dor e operador florestal);

  Análise da capacidade do calçado absorver o impacto ao caminhar.

Para certificar a qualidade do calçado português, foi ainda criado um 
selo de qualidade sectorial – selo biocalce – que conta já com mais de 
400 produtos certificados de um universo de mais de 50 empresas.

sistemas de estilismo e de desenvolvimento de modelos
A elaboração de novos modelos e o refrescamento contínuo das co-
lecções, bem como a produção de amostras e protótipos, constitui 

hoje uma actividade que exige grandes recursos técnicos e huma-
nos, o que obrigou ao desenvolvimento de sistemas de estilismo, de 
sistemas de desenho assistidos por computador (CAD) e de siste-
mas de produção de amostras e protótipos. Foram desenvolvidos, 
entre outros, os seguintes sistemas:
  Sistemas de estilismo 2D e 3D (bi e tridimensionais): para a o de-
senho de modelos e elaboração de catálogos;

  Sistema CAD 2D e 3D para o desenho das peças/moldes que 
compõem um modelo;

  Sistema de digitalização de formas 3D;
  Sistemas de corte de moldes por punção e laser;
  Sistema de corte de amostras por faca e jacto de água.

sistemas e equipamentos robotizados de montagem
A indústria de calçado faz apelo à utilização de grandes recursos de 
mão-de-obra. Por isso, a automatização das operações reduzindo a 
intervenção humana directa e simplificando certas operações de 
maior complexidade continuará a ser um objectivo permanente da 
Rede de Inovação ShoeInov.

Atá ao momento, foram produzidos diversos equipamentos automá-
ticos e robotizados para a produção de calçado, nomeadamente:
  Linha robotizada de montagem constituída por um transportador 
que movimenta os artigos em curso de fabricação entre os diver-

sos postos de trabalho. De entre estes postos de trabalho foram 
já desenvolvidos os seguintes equipamentos automáticos:

 –  Sistema robotizado para preparação superficial e remoção da 
camada exterior de peles e outros materiais antes da colagem 
(robot de cardagem);

 –  Sistema robotizado de dar cola: equipamento automático com 
robot para a aplicação de cola;

 –  Sistema robotizado de prensagem da sola à parte superior do 
calçado;

Estes desenvolvimentos recentes nas tecnologias e equipamentos 
foram importantes para aumentar a flexibilidade das empresas e con-
solidar o novo paradigma da indústria de calçado em Portugal. 
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P ersonagem incontornável na Especiali-
dade de Engenharia Agronómica da 

Ordem dos Engenheiros (OE), o Alberto 
manteve ao longo dos anos uma atitude de 
total disponibilidade e entrega a todo e qual-
quer assunto em que a sua assistência era 
solicitada pela Ordem. Esta postura, em pa-
ralelo com a amabilidade e boa disposição 
que o caracterizavam, leva a que o seu re-
cente falecimento nos deixe com um pro-
fundo sentimento de perda.

Se a sua morte constitui uma grande perda, 
o modo exemplar como se dedicou à defesa 

dos interesses da OE em geral, e da Espe-
cialidade de Engenharia Agronómica em par-
ticular, continuará a ser lembrado.
Alberto, aqui ficam os agradecimento do 
Conselho Nacional de Engenharia Agronó-
mica, enquanto representante de todos os 
membros do nosso Colégio, pelo que deste 
a todos nós.

Tendo falecido enquanto desempenhava fun-
ções como Coordenador da Região Sul do 
Colégio de Engenharia Agronómica, foi pu-
blicada na última “Ingenium”, no espaço da 
Região, uma nota biográfica sobre o Eng. Al-

berto Krohn da Silva. Contudo, o Colégio 
Nacional fez questão de publicar estas pala-
vras em sua homenagem.  

Alberto Krohn da Silva (1952-2010)

M aria Gabriela Cruz, Engenheira Agró-
noma e agricultora, recebeu o presti-

giado “Prémio Kleckner Trade and Techno-
logy Advancement  2010”, pelo seu empe-
nho na informação, apoio e defesa dos  agri-
cultores na adesão a novas culturas, práticas 
culturais e novas tecnologias, e ainda pelo 
seu esforço no sentido de mudar as atitudes 
dos Governos europeus que bloqueiam o 
acesso à liberdade de escolha dos agriculto-
res para utilizarem produtos da biotecnolo-
gia, mais concretamente as culturas geneti-
camente modificadas.
O Prémio, entregue pela Truth about Trade 
and Technology (TATT), procura reconhe-
cer a capacidade de liderança, visão e deter-
minação na defesa da liberdade de todos os 
agricultores escolherem as tecnologias e as 
ferramentas que promovam o aumento da 
qualidade, quantidade e disponibilidade de 
produtos agrícolas em todo o mundo.
Maria Gabriela Cruz é formada em Engenha-
ria Agronómica pelo Instituto Superior de 
Agronomia de Lisboa e preside à APOSOLO 
– Associação Portuguesa de Mobilização de 

Conservação do Solo. Na sua exploração são 
utilizadas algumas das práticas e tecnologias 
agrícolas mais modernas ao dispor, com o ob-
jectivo de combater a erosão dos solos e de 
minimizar o impacto dos fitofarmacêuticos, 
que utiliza nas culturas, na saúde dos seus co-
laboradores e no ambiente.
Nos últimos anos, a agricultora portuguesa 
tem contribuído activamente na divulgação 
e esclarecimento de Práticas da Agricultura 
de Conservação – que permitem o maneio 
do solo com a menor alteração possível da 

sua composição, estrutura e biodiversidade 
natural, defendendo-o dos processos de de-
gradação, como a erosão e a compactação –, 
Práticas de Produção Integrada – com o ob-
jectivo de produzir produtos de elevada qua-
lidade que respeitam as exigências e normas 
nacionais e internacionais relativas à quali-
dade do produto, segurança alimentar e ras-
treabilidade, assegurando, simultaneamente, 
o desenvolvimento fisiológico equilibrado 
das plantas e a preservação do ambiente – e 
Utilização de variedades de plantas geneti-
camente modificadas para utilização na agri-
cultura, isto é, plantas melhoradas através 
de técnicas de DNA recombinante e enge-
nharia genética.  

Engenheira Agrónoma recebe “Prémio Kleckner 
Trade and Technology Advancement 2010”

Notícia, entrevista a Gabriela Cruz
(em inglês) e fotografias no AgWired

http://agwired.com/2010/10/13/gabriela-cruz-presen-
ted-kleckner-trade-technology-advancement-award

Mais informações sobre Agricultura
de Conservação e Produção Integrada:

APOSOLO – Associação Portuguesa de Mobilização
de Conservação do Solo  |  www.aposolo.pt

Mais informações sobre Culturas Geneticamente 
Modificadas e Engenharia Genética de Plantas:

CiB – Centro de Informação de Biotecnologia, Portugal
http://cibpt.org



Os autores que pretendam submeter artigos para publicação deverão fazê-lo através do e-mail:
aafreitas@ordemdosengenheiros.pt
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Um estudo da responsabilidade de nove 
organizações não-governamentais de am-

biente e desenvolvimento, publicado pelo 

European Environmental Bureau – Federa-
tion of Environmental Citizens Organisations, 
alerta para a possibilidade de a estratégia eu-
ropeia para a utilização de biocombustíveis 
poder ter um efeito negativo na luta contra 
o aquecimento global.
Este estudo defende que os planos da União 
Europeia para os biocombustíveis resultarão 
na conversão de até 69 mil quilómetros qua-
drados de terras para uso agrícola, devido à 
conversão indirecta do uso da terra, o que 

colocaria potencialmente em risco florestas 
e outros ecossistemas em risco. Uma con-
versão do uso da terra em tal escala, segundo 
o estudo, conduziria à libertação de emissões 
de carbono da vegetação e do solo, tornando 
os biocombustíveis mais prejudiciais para o 
clima do que os combustíveis fósseis que pro-
jectam substituir.  

Papel dos biocombustíveis nas alterações climáticas gera polémica

OColégio de Engenharia Agronómica apoia o “VI Congresso Ibé-
rico de Agro-Engenharia” que o Departamento de Engenharia 

Rural da Universidade de Évora, conjuntamente com a Secção Es-
pecializada de Engenharia Rural da Sociedade de Ciências Agrárias 
de Portugal e a Sociedade Espanhola de Agro-Engenharia, está a or-
ganizar. Este evento decorre na Universidade de Évora, de 5 a 7 de 
Setembro de 2011, e constitui uma oportunidade para investigado-
res, técnicos e outros profissionais do sector partilharem ideias, ana-
lisarem e discutirem o estado actual do conhecimento e das perspec-

tivas futuras da Agro-Engenharia na Península Ibérica. As áreas te-
máticas do Congresso abrangem todas as tecnologias associadas à 
produção agro-pecuária que possibilitem melhorar a produtividade 
de modo sustentável e amigo do ambiente, contribuindo para o de-
senvolvimento do meio rural (Construções rurais, Energia, Mecani-
zação agrícola, Projectos, Meio ambiente e território, Solo e água, 
Tecnologia de estufas, Tecnologia pós-colheita e processos agro-in-
dustriais, Tecnologia da produção animal e Tecnologias emergentes). 
O Congresso decorrerá no Colégio do Espírito Santo, na Universi-
dade de Évora, e consistirá de sessões técnicas orais e posters. O prazo 
para envio de resumos termina a 29 de Janeiro.  

“VI Congresso Ibérico de Agro-Engenharia”

O Instituto Superior de Agronomia (ISA) 
organizou um debate na Tapada da Ajuda, 

em Lisboa, sobre o futuro da Agricultura e 
da Política Agrícola Comum no período 
pós-2013. Este debate enquadra-se nas co-
memorações do centenário do ISA e reuniu 
os maiores especialistas do sector em Portu-
gal, tendo contado com a presença do Mi-
nistro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas. Numa altura em que os 
orçamentos da Comunidade Europeia não 
têm margem para crescer, a discussão sobre 
o modelo futuro da Política Agrícola Comum 

(PAC) é fundamental para perceber se a 
agricultura portuguesa mantém os actuais 
níveis de competitividade. A PAC tem uma 
influência directa no rendimento da maior 
parte das explorações agrícolas, podendo pôr 
em causa a viabilidade económica de muitas 
destas explorações. O Prof. Francisco Avil-
lez, que lidera o Grupo de Peritos criado 
pelo Ministério da Agricultura para analisar 
e discutir a reforma da PAC, apresentou, no 
entanto, um cenário optimista, afirmando 
que os apoios à agricultura portuguesa po-
derão mesmo crescer numa situação de re-

forço das políticas ambientais/territoriais e 
de ajustamento dos apoios para tornar mais 
justa a distribuição entre os diversos países 
europeus.  

ISA celebra centenário e discute PAC

Mais informação está disponível em

www.eeb.org

Informação mais detalhada em

www.ageng2011.uevora.pt
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Rui Frazão

LNEG – Laboratório Nacional de Energia e Geologia /

UPCS – Unidade de Produção-Consumo Sustentável

O desenvolvimento sustentável é um pro-
cesso de mudança, não só da forma 

como se exploram os recursos, mas também 
das próprias instituições que regem a forma 
como vendemos, compramos e satisfazemos 
as nossas necessidades e expectativas. Não 
se trata apenas de preservar a qualidade do 
ambiente, mas de conciliar esta necessidade 
com o imperativo de erradicar a pobreza e 
de proteger a base de recursos naturais ne-
cessários ao desenvolvimento económico e 
social. Tudo isto num contexto em que tudo 
o que precisamos tende a ser cada vez mais 
mercantilizado.
Uma das mudanças institucionais mais im-
portantes relaciona-se precisamente com a 
adaptação dos mercados à necessidade de 
tornar mais sustentáveis os padrões de pro-
dução e consumo. Para isso, têm sido utili-
zadas várias ferramentas que se destinam a 
concretizar objectivos de melhoria de de-
sempenho dos bens e serviços oferecidos ao 
mercado, que deverão ter mais qualidade e 
preços aceitáveis.

O ecodesign é uma dessas ferramentas. De-
signa um processo de design que também 
integra critérios ambientais, considerando 
todo o ciclo de vida do produto, ou seja, 
desde a extracção e processamento de ma-
térias-primas até ao destino que é dado ao 
produto quando deixa de ser útil. Não se 
pretende criar coisas novas para pequenos 
nichos de mercado, mas sim melhorar os 
produtos que todos consumimos. Muitas 
vezes, tais melhorias significam uma outra 
selecção das matérias-primas utilizadas e a 
optimização dos processos de fabrico, con-
duzindo a poupanças e assim reduzindo os 
custos de produção, facilitando a possibili-
dade de reutilizar ou reciclar e reduzindo os 
custos de gestão dos resíduos. Exemplos sim-
ples são os casos em que se reduz a quanti-
dade de material utilizada num produto (por 
exemplo, a redução em cerca de 50% de 
gargalos e tampas nas garrafas de água tem 
conduzido a uma redução do consumo de 
centenas de toneladas de PET por ano neste 
sector) ou se acrescentam serviços ao pro-
duto vendido para premiar certos tipos de 
comportamento (ofertas de reparação que 
evitam comprar produtos novos; ofertas de 
descontos perante o retorno de produtos ou 
embalagens).

Embora os ganhos obtidos com estes bens e 
serviços mais eco-eficientes (no duplo sentido 
de ecológico e económico) sejam necessários, 
não são, porém, suficientes para tornar os pa-
drões de produção e consumo mais sustentá-
veis. Um design para a sustentabilidade tem 
também de considerar aspectos sociais (por 
exemplo, a necessidade de criar empregos e 
a recusa de cadeias de abastecimento que uti-
lizam trabalho forçado) e também institucio-
nais (modelos de negócio mais orientados para 
os resultados do que para a posse das coisas, 
ou serviços orientados para a comunidade 
prestados por quem se vê desempregado (por 
exemplo, hortas urbanas, serviços de repara-
ção ou manutenção). Desafios não faltam, a 
criatividade será a que tivermos.
O LNEG (www.lneg.pt) tem colaborado nos 
últimos anos em diversos projectos que in-
cluem este tipo de considerações.  
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A agricultura portuguesa e o futuro da PAC pós-2013

Design e sustentabilidade – É preciso criatividade

Informação mais detalhada
poderá ser encontrada, por exemplo,
nos sites dos projectos

www.suspronet.org

e InEDIC

http://inedic.net, disponível em breve 

SusProNet

F oi publicado pelo Gabinete de Planea-
mento e Políticas do Ministério da Agri-

cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas o relatório “A agricultura portuguesa e o 
futuro da PAC pós-2013”. Este documento 
foi elaborado pelo Grupo de Peritos criado 
pelo Despacho n.º 7164/2010 do Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas que tem como missão participar 

na identificação dos principais desafios e op-
ções nacionais em relação ao futuro da PAC 
pós-2013, contribuindo, assim, para dinami-
zar e orientar o debate público e para um me-
lhor fundamento das decisões políticas.  

O relatório está disponível em

www.gppaa.min-agricultura.pt/pac2013



OEncontro Nacional de Engenharia Civil, 
organizado anualmente pelo Colégio de 

Engenharia Civil da Ordem dos Engenhei-
ros, vai realizar-se na Faculdade de Engenha-
ria da Universidade do Porto no dia 26 de 
Março de 2011, e será centrado na discus-
são do tema “Engenharia Civil – Desafios 
para o Futuro”.
Na difícil conjuntura que o País atravessa, 
são grandes os desafios com que o sector da 
Engenharia Civil se depara. A actual situação 
económica exige um esforço acrescido na 
busca de soluções sustentáveis que permi-
tam à engenharia civil ultrapassar as actuais 
dificuldades e contribuir para a revitalização 
da economia nacional. Este esforço envolverá 
a inovação, a identificação dos sectores mais 
promissores e a definição de estratégias ade-
quadas.
Neste contexto, o Colégio Nacional de En-
genharia Civil pretende que o seu Encontro 

Nacional seja um espaço para reflexão e de-
bate, focando-se em áreas que se afiguram 
interessantes na procura de soluções, como 
seja a internacionalização, a mobilidade, a 
estratégia nacional de energia e a reabilita-
ção do parque urbano, temas apresentados 
por especialistas de renome.
A internacionalização do sector da constru-
ção civil será abordada na palestra de aber-
tura, proferida pelo Dr. Basílio Horta, Pre-
sidente da Agência para o Investimento e 
Comércio Externo de Portugal, EPE.
A mobilidade de mercadorias e passageiros, 
envolvendo caminhos-de-ferro, portos e es-
tradas, é um tema de grande actualidade, 
para o qual estão ainda previstos vultuosos 
investimentos, face à perspectiva de que Por-
tugal venha a ser uma plataforma logística de 
excelência da Europa para o Atlântico Sul.
A Estratégia Nacional para a Energia 2020 re-
presenta uma forte aposta nas energias reno-

váveis, destacando-se a energia hídrica, com 
duas vertentes principais: o Plano Nacional 
de Barragens de Elevado Potencial Hidroeléc-
trico, que envolve a construção de um signi-
ficativo número de barragens, já concessiona-
das; e a mini-hídrica, cujo objectivo de pleno 
aproveitamento do potencial identificado será 
conseguido no quadro de um plano estraté-
gico de análise e licenciamento a definir.
A reabilitação do parque urbano é um sec-
tor com elevado potencial face às grandes 
carências existentes. É uma actividade que 
tem de responder a um número crescente 
de requisitos, envolvendo a defesa do patri-
mónio construído e a satisfação das necessi-
dades da vida contemporânea, integrando 
valores sociais, ambientais e de sustentabili-
dade.  
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Encontro Nacional do Colégio de Engenharia Civil’11
“Engenharia Civil – Desafios para o Futuro”

Informações complementares disponíveis em

www.ordemengenheiros.pt

A reabilitação urbana poderá ter um impacto de 900 milhões de 
euros anuais no Produto Interno Bruto nacional e representar, 

de acordo com um estudo recentemente divulgado pela Confede-
ração Empresarial de Portugal (CIP), mais de meio milhão de em-
pregos, em Portugal, durante os próximos 20 anos.
O estudo, que defende, entre outras medidas, uma simplificação 
legislativa e administrativa e uma alteração do sistema fiscal que in-
cide sobre o património imobiliário – isenção do IMT e IMI numa 
primeira transacção, no caso do prédio se destinar a arrendamento, 
maior agilidade no despejo ou a criação de um regime de licencia-
mento em áreas de regeneração urbana que permita a simplificação 
de procedimentos – encontra-se disponível para consulta/download 
em www.cip.org.pt. O estudo “Fazer acontecer a regeneração ur-
bana” contou com a colaboração do anterior Bastonário da Ordem 
dos Engenheiros, Fernando Santo, do economista Augusto Mateus 
e do Vice-presidente da CIP, Carlos Cardoso.  

P ortugal no Mundo – 30 Anos 
de Arquitectura, Constru-

ção e Engenharia” foi o tema da 
conferência promovida pela AEP, 
AICCOPN, APCMC, Ordem 
dos Arquitectos e Ordem dos 
Engenheiros, no passado dia 4 
de Novembro na Exponor, em Matosinhos. Em análise esteve a in-
ternacionalização do sector da Construção e as medidas que é neces-
sário implementar para dinamizar essa mesma internacionalização, 
tendo como pano de fundo a exportação da imagem de qualidade 
que marca este importante sector de actividade. Participaram na dis-
cussão, entre outros, o Presidente da Mota-Engil, António Mota, os 
Arquitectos Eduardo Souto de Moura e Gonçalo Byrne, o ex-Presi-
dente do IMOPPI, Ponce Leão, o Presidente da AICEP, Basílio Horta, 
e o Presidente da CPCI, Reis Campos.  

Reabilitação urbana pode criar
meio milhão de empregos

Internacionalização
do sector da Construção

Fernando Branco eleito Presidente da ECCE

OEng. Fernando Branco foi eleito Presidente do European Coun-
cil of Civil Engineers (ECCE), na última Assembleia-geral que 

decorreu em Saragoça no dia 12 de Novembro, para um mandato 

de dois anos que será iniciado em Novembro de 2012. Fernando 
Branco é representante do Colégio de Engenharia Civil no Conse-
lho de Admissão e Qualificação da Ordem dos Engenheiros.  
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João Casaca

Eng. Geógrafo, Investigador-coordenador do LNEC

Omeu primeiro contacto com o mundo 
da Informática teve lugar, no início da 

década de 70 do séc. XX, pela mão do sau-
doso Professor Sousa Afonso, que me in-
cumbiu de elaborar um programa de cálculo 
automático para o ajustamento de pequenas 
redes geodésicas, usando o algoritmo de fac-
torização de Cholesky. O programa, escrito 
na linguagem BASIC e armazenado numa 
fita perfurada de papel azul foncé, acabou, 
após algumas tentativas, por correr no ter-
minal da Time-Sharing existente no Obser-
vatório Astronómico da FCUL.

Foi ao algoritmo de Cholesky que, poucos 
anos mais tarde, recorri para desenvolver 
programas de ajustamento das redes de trian-
gulação usadas na observação geodésica de 
barragens. Foi também na observação geo-
désica de barragens que utilizei o método 
operacional de nivelamento geométrico co-
nhecido por método de Cholesky. Quando 
me apercebi que o autor do algoritmo era 
também o responsável pelo método opera-
cional de nivelamento, nasceu a minha ad-
miração pelo Comandante Cholesky, a quem 
presto homenagem neste apontamento his-

tórico, por ser a prova de que uma sólida 
formação matemática não é necessariamente 
inimiga do bom senso prático.

O Comandante (Major) Andre-Louis Cho-
lesky nasceu em Montguyon (perto de Bor-
déus), a 15 de Outubro de 1875, e morreu, 
em combate, a 31 de Agosto de 1918, perto 
de Soissons, no Norte da França. Graduado 
pela Escola Politécnica onde, entre outras 
cadeiras, cursou Astronomia e Geodesia, in-
gressou em Outubro de 1897, como Sub- 

-tenente (Alferes), na Escola Militar de Ar-
tilharia e Engenharia de Fontainebleau de 
onde saiu, em 1899, como Segundo-tenente. 
Em 1905, após alguns anos de serviço no 
22.º regimento de artilharia, na Argélia e na 
Tunísia, Cholesky foi transferido para a Di-
visão de Geodesia do Serviço Geográfico do 
Estado Maior do Exército, onde desempe-
nhou um papel relevante no ajustamento da 
revisão da rede geodésica francesa, que in-
cluía uma nova rede cadastral. Terá sido nesta 
altura que desenvolveu o algoritmo de fac-
torização de matrizes simétricas.

O algoritmo de Cholesky permite factorizar 
uma matriz simétrica definida positiva (S), 
no produto de duas matrizes triangulares 
(S = TTT). Tendo em atenção que a resolu-
ção de sistemas de equações triangulares pelo 
método da substituição de Gauss é quase 
imediata, para resolver o sistema de equa-
ções Sx = b, basta resolver sucessivamente 
Ty = b e TTx = y. O algoritmo encontra-se 
descrito, demonstrado e anotado numa nota 
manuscrita de Cholesky, intitulada “Sur la 
Résolution Numériques des Systémes d’Équations 
Linéaires”, arquivada na biblioteca da Escola 
Politécnica. O trabalho foi publicado, postu-
mamente, no Bulletin Géodésique de 1924, 
por iniciativa de um seu antigo camarada do 
Serviço Geográfico, o Comandante Benôit.

   João Manuel Catarino dos Santos    JC@CentralProjectos.pt
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Plataforma electrónica de gestão e negociação
de resíduos lançada em Portugal

A primeira plataforma de gestão integrada 
do Mercado Organizado de Resíduos 

(MOR) já se encontra disponível. Trata-se 

da MOR Online, sociedade anónima cons-
tituída pela Sociedade Ponto Verde, Ambi-
group, ACAP e Seminv, licenciada pela Agên-
cia Portuguesa do Ambiente (APA) para o 
efeito.
Esta plataforma vem permitir aos produto-

res/detentores de resíduos colocarem os seus 
resíduos a concurso e aos retomadores/reci-
cladores comprarem os mesmos de forma 
mais simples. Poderão ser comercializados 
todos os tipos de resíduos, excepto os peri-
gosos.  

   Ana Maria Fonseca    anafonseca@lnec.pt
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Apontamento Histórico
O Comandante Andre-Louis Cholesky

Andre-Louis Cholesky
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Em 1907, Cholesky distinguiu-se no apoio 
geodésico ao levantamento cartográfico da 
ilha de Creta (na altura ocupada por uma 
força franco-britânica): participou na medi-
ção de uma base de 8km e na correspon-
dente Astronomia de Posição (azimute e la-
titude). Promovido a Capitão em 1909, foi 
colocado no 27.º regimento de artilharia, 
tendo regressado ao Serviço Geográfico do 
Exército em 1911, onde lhe foi atribuída a 
responsabilidade do estabelecimento de redes 
de nivelamento geométrico na Argélia e na 
Tunísia, para apoio à construção de uma linha 
de caminho-de-ferro. Durante 1912 desen-
volveu um método operacional de nivela-
mento geométrico, conhecido por método 
de Cholesky, que ainda hoje é utilizado. O 

método preconiza a substituição da opera-
ção de contra-nivelamento por um duplo ni-
velamento simultâneo, a realizar com pares 
de miras estacionadas ao longo de duas li-
nhas paralelas.

Em 1913, Cholesky foi posto às ordens do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros e no-
meado chefe do Serviço Topográfico da Tu-
nísia. Em 1914, na sequência do início da 
grande guerra, foi chamado ao 7.º grupo de 
artilharia, estacionado em Bizerta. Em Janeiro 
de 1915, volta a ser colocado no Serviço Geo-
gráfico para trabalhar na substituição da pro-
jecção de Bonne pela projecção conforme de 
Lambert, mais adequada ao enquadramento 
das telas de tiro de artilharia. Em 1916, foi 

destacado para a Roménia (país aliado da 
França), onde desempe nhou, graduado em 
Tenente-coronel, o cargo de Director do Ser-
viço Geográfico Militar. Em 1918, promo-
vido a Comandante, foi enviado para o 202.º 
regimento de artilharia de campanha, na frente, 
tendo falecido no dia 31 de Agosto, pouco 
antes do final da guerra, na sequência de fe-
rimentos recebidos em combate.

Nota: Por lapso, o título do último apon-
tamento histórico “A História de e” foi 
trocado por “A História de Napier”. Os 
leitores mais atentos terão percebido que 
os expoentes não foram adequadamente 
assinalados nas relações: ax ≈ 1+kx, a–x 
≈ 1–kx, eiπ+1 = 0.  

R ealizou-se a 13 de Novembro de 2010, 
na sede regional da Ordem dos Enge-

nheiros (OE) em Coimbra, o XVI Encontro 
Nacional de Engenheiros Geógrafos (XVI 
ENEG). Seguiram-se à sessão de abertura 
quatro intervenções, a primeira de boas-vin-
das pelo Presidente do Conselho Directivo 
da Região Centro, Eng. Octávio Alexandrino, 
da Presidente do Colégio Nacional de En-
genharia Geográfica (CNEG), Eng.ª Ana 
Fonseca, do General Eng. Carlos Mourato 
Nunes, Director-geral do Instituto Geográ-
fico Português (IGP), e do Bastonário da 
OE, Eng. Carlos Matias Ramos.
A Presidente do CNEG apresentou o pro-
grama do encontro, identificando os temas 
para debate na Assembleia Magna, nomea-
damente uma proposta legislativa de regula-
ção dos Actos de Engenharia Geográfica, a 
necessidade de um projecto de especialidade 
de georreferenciação nos projectos de obras 
públicas e a admissão à OE dos técnicos for-
mados segundo o paradigma de Bolonha.

No seu discurso, o Director-geral do IGP, 
historiou a necessidade de IG ao longo dos 
tempos e a evolução do IGP, referiu o pro-
jecto SINERGIC, 
informando que a 
contratualização do 
primeiro projecto, 
envolvendo sete con-
celhos, estará pró-
xima, e referindo 
que uma das possi-
bilidades de modelo 
de negócio para dar 
sustentabilidade ao 
projecto será o envolvimento dos municí-
pios. Referiu também o escasso número de 
quadros engenheiros geógrafos do IGP, o que 
mais reforça a necessidade de encaminhar 
para o sector empresarial os trabalhos de 
produção, reservando ao IGP um papel de 
regulação e fiscalização.
A intervenção do Bastonário debruçou-se 
sobre os grandes temas que são preocupa-

ção da OE, designadamente a defesa da qua-
lidade da engenharia. “Quando alguém pro-
cura um profissional de engenharia qualifi-
cado tem de acreditar que existe um sistema 
que só permite o exercício da profissão a 
quem tem formação e competência reco-
nhecidas para o efeito, respeitando valores 
que não se podem resumir à vertente eco-
nómica do mercado”, apontou.

Prosseguiu com referência ao documento 
que foi apresentado no “XVIII Congresso 
da OE” relativo à avaliação dos efeitos das 
mudanças no ensino superior de engenharia 
na organização da profissão de engenheiro e 
na qualificação e desenvolvimento profissio-
nais, preparado pelo Vice-presidente, Eng. 
José Vieira, e que será objecto de discussão 
alargada nas diferentes Regiões por forma a 
reunir o mais alargado consenso sobre as po-
sições a tomar, incitando os membros do 
CNEG a participarem nesta discussão.
Realçou ainda a importância da prepara- 
ção de legislação a propor ao Governo, que 

“XVI Encontro Nacional de Engenheiros Geógrafos”
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materialize as competências para os Actos 
de Engenharia, no âmbito das diversas espe-
cialidades, processo em que indicou o CNEG 
como um dos que está a levar a bom termo 
esta missão.
Seguiram-se, depois do intervalo da manhã, 
as apresentações dos Conselhos Regionais de 

Engenharia Geográfica realizadas pelas Co-
ordenadoras Eng.ª Alexandrina de Meneses 
(Região Norte), Eng.ª Elisa Almeida (Região 
Centro) e Eng.ª Teresa Sá Pereira (Região 
Sul), que descreveram as actividades já rea-
lizadas e as previstas para o próximo ano.
Os representantes de Engenharia Geográ-
fica no Conselho de Admissão e Qualifica-
ção (CAQ) da OE, Eng. José Alberto Gon-
çalves e Eng. João Catalão Fernandes, apre-
sentaram as posições debatidas no CAQ 
sobre a admissão de engenheiros à OE, pe-
rante o processo de Bolonha, manifestando 

as suas posições sobre os perfis de formação 
que justificam a atribuição de cédula profis-
sional pela OE.
Depois do almoço de convívio foram apre-
sentadas, na sessão da tarde, uma interven-
ção da Eng.ª Maria João Henriques sobre a 
actividade da FIG, em que se referiu o pro-
cesso de renovação dos representantes às co-
missões que está a ser levado a cabo com a 
colaboração do IGP e do IH, e a interven-
ção dos Professores Rui Fernandes e Jorge 
Santos sobre a sua missão técnico-científica-
radical de Travessia de África, do Índico ao 
Atlântico, com GNSS, para calibração da 
informação altimétrica registada pelo saté-
lite TanDEM-X.
Na Assembleia Magna foram discutidos os 
temas sugeridos para debate pela sessão da 
manhã, nomeadamente o âmbito da pro-
posta legislativa de regulação dos Actos de 

Engenharia Geográfica, já submetida pelo 
CNEG ao XVI ENEG, e o conceito de pro-
jecto de georreferenciação proposto pelo 
CREG da Região Sul.
Do debate surgiram orientações que infor-
marão os trabalhos do Colégio no próximo 
ano.
Foi incluído na documentação do XVI ENEG 
um “Relatório de Actividades do Colégio 
Nacional”, no triénio 2007-2010, onde se 
refere o programa eleitoral para o triénio 
2007/2010, o funcionamento do CNEG, as 
iniciativas levadas a cabo, os eventos organi-
zados, as representações do CNEG, a inter-
venção mediática e as perspectivas para o 
mandato 2010-2013. O texto completo deste 
relatório está disponível no portal da OE, no 
espaço do CNEG, em www.ordemengenhei-
ros.pt/fotos/editor2/eng.geografica/colgeo_
relatorio_actividade_2007_20101.pdf  

   Ana Maria Fonseca    anafonseca@lnec.pt
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I rá realizar-se no dia 2 de Fevereiro de 
2011, no auditório da sede da Ordem dos 

Engenheiros, a Sessão Técnica “Aspectos da 
Economia e Macro Economia da Indústria 
Extractiva”, que será apresentada pelo Eng. 
Alfredo Franco.

Nesta Sessão serão abordados aspectos como 
a “Avaliação da Viabilidade Económica da 
Exploração de um Depósito Mineral na Fase 
de Prospecção”. Numa perspectiva mais 
macro, serão debatidas questões relaciona-
das com “O Debate do Conceito da Escas-

sez dos Recursos Minerais (escassez física 
versus escassez económica)”, “Impostos e 
Taxas na Indústria Extractiva” e “A Indústria 
Extractiva (recursos minerais não renová-
veis) e o Desenvolvimento Sustentável”.
A sessão terá início pelas 14:30 e a entrada é 
livre, carecendo, no entanto, de inscrição pré-
via, até ao dia 31 de Janeiro.  

Inscrições e Informações
Ordem dos Engenheiros
Secretariado dos Colégios

Tel.: 21 313 26 62 / 3 / 4  •  Fax: 21 313 26 72
E-mail: colegios@ordemdosengenheiros.pt

Sessão Técnica
“Aspectos da Economia e Macro Economia da Indústria Extractiva”

   Paula Castanheira Dinis    paula.dinis@dgge.pt
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Fotos: Divisão Fiscalização Coordenação Regional / Direcção-Geral de Energia e Geologia
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“6.º Encontro Nacional de Estudantes de Informática”

   Maria Manuela Oliveira    manuela.oliveira@lneg.pt

ENGENHARIA DE

MATERIAIS

O “Dia Mundial dos Materiais 2010” foi 
comemorado no dia 3 de Novembro, 

na Faculdade de Engenharia da Universidade 
do Porto, em simultâneo, como habitual-
mente, com o “Encontro Nacional do Colé-
gio de Engenharia de Materiais”.
Iniciada em 2003, esta comemoração é uma 
colaboração entre a Ordem dos Engenhei-
ros (OE) e a Sociedade Portuguesa de Ma-
teriais (SPM) e inclui um concurso visando 
distinguir os melhores trabalhos nas diferen-
tes vertentes da Ciência e Tecnologia de Ma-
teriais, apresentados por estudantes finalis-
tas dos cursos das áreas de Ciências e Enge-
nharia.
A sessão da manhã foi ocupada com a apre-
sentação oral dos trabalhos candidatos aos 
prémios. Este ano teve a maior participação 

de sempre, com um total de 19 trabalhos 
(teses de mestrado do 2.º ciclo) a concurso.
A sessão da tarde consistiu num debate sobre 
a Empregabilidade dos Engenheiros de Ma-
teriais, onde foi discutido o Ensino da Enge-
nharia de Materiais em Portugal, seguido de 
debate com representantes de empresas, 

centros tecnológicos e centros de investiga-
ção.
No final, foi feita a distribuição dos prémios 
OE e SPM. Os trabalhos premiados foram 
os seguintes:

“Dia Mundial dos Materiais 2010”
“X Encontro Nacional do Colégio de Engenharia de Materiais”

O Presidente do Colégio Nacional de Engenharia
de Materiais, Eng. Sousa Correia, entrega o Prémio

Ordem dos Engenheiros a Nuno Figueiredo,
da Universidade de Coimbra

A Mesa que orientou o Debate sobre
a Empregabilidade dos Engenheiros de Materiais:

Prof. Moura Bordado (Presidente da SPM),
Eng.ª Patrícia Carvalho (Coordenadora Regional Sul
de Engenharia de Materiais) e Eng. Sousa Correia,
Presidente do Colégio de Engenharia de Materiais

PRéMIO ORDEM DOS ENGENhEIROS (no valor de 500 euros, atribuído pela OE)
Nuno Miguel Rodrigo Figueiredo, “Revestimentos Decorativos à base de SPR: Sistema W – O com adições de Au”, Univ. de Coimbra

PRéMIO SOCIEDADE PORTUGUESA DE MATERIAIS (no valor de 500 euros, atribuído pela SPM)
Sónia Cláudia Mendes da Costa, “Desenvolvimento de Ligas de Alumínio de Ultra Alta Resistência”, Univ. do Minho

1.ª Menção honrosa OE
Bruno José Jordão Marques, “O aço inoxidável como ligante 
no metal duro”, Univ. de Aveiro

2.ª Menção honrosa OE
Ana Rosa Lopes Pimenta, “Nanopartículas Magnéticas para 
Nanomedicina”, Inst. Superior Técnico

1.ª Menção honrosa SPM
Ana Raquel Xarouco de Barros, “Desenvolvimento de óxidos 
condutores tipo-p para aplicação em transístores de filme 
fino”, Univ. Nova de Lisboa

2.ª Menção honrosa SPM
Ricardo João Martins Réfega, “Nanopartículas para aplicação 
biomédica”, Inst. Superior Técnico

O rganizado pelos núcleos de estudantes de In-
formática e de Tecnologias da Informação e 

Comunicação da Universidade de Trás-os-Montes 
e Alto Douro (UTAD), será realizado entre os dias 
14 e 17 de Abril de 2011, na Escola de Ciências e 
Tecnologia daquela Universidade, o “6.º Encontro 
Nacional de Estudantes de Informática – ENEI’2011”. 
O ENEI é um evento pioneiro a nível nacional organizado por estu-
dantes e para estudantes. Pretende reunir, anualmente, alunos de 

informática de todo o país, promovendo o conví-
vio, a troca de experiências e ideias, o debate sobre 
temas actuais no mundo das Tecnologias da Infor-
mação e a aproximação ao mundo empresarial. O 
Encontro contará com a presença de convidados 
portugueses e estrangeiros, professores e profissio-
nais do ramo, com o intuito de informar e debater 

assuntos de interesse dos estudantes. Será composto por palestras, 
workshops e exposições.  
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E ste projecto tem como finalidade con-
tribuir para uma melhor compreensão e 

um novo conhecimento sobre o papel das 
nanopartículas na saúde humana e no am-
biente, o que implica a sua caracterização, 
independentemente do seu campo de apli-
cação. Tal não constitui um obstáculo ao fu-
turo na área da Nanotecnologia, mas sim 
uma tarefa “obrigatória”, com vista ao ba-
lanço entre risco e benefícios dos nanoma-
teriais, na fase inicial de desenvolvimento 
das suas aplicações, através de uma avalia-
ção adequada dos seus efeitos mediante uma 
análise de ciclo de vida.
A avaliação dos efeitos de nanopartículas no 
organismo é crucial, sendo necessária infor-
mação sobre a bioacumulação e as respostas 
fisiológicas, para o que terão que ser prepa-
rados os bioensaios adequados. A visualização 
e o estudo da distribuição de nanopartículas 
no organismo, para além da avaliação de efei-
tos a diferentes níveis, nomeadamente agu-
dos e crónicos através de critérios selecciona-
dos, constituem pilares importantes do tra-
balho. O consórcio, constituído pelo Labora-
tório Nacional de Energia e Geologia, pelo 
Hospital Curry Cabral e pela Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade Nova 
de Lisboa, conta com as suas capacidades em 
termos de equipamento, como são os casos 
da microscopia óptica, a microscopia electró-

nica de transmissão e varrimento, a Difrac-
ção de Raio-X e detecção Laser e de áreas de 
especialização como a caracterização de ma-
teriais, a biologia molecular ou os bioensaios 
na avaliação ecotoxicológica. A ecotoxicolo-
gia recorre a diversos bioensaios testando di-
ferentes organismos, desde bactérias a plan-
tas (fig. 1), onde serão considerados diferen-
tes critérios de inibição, nomeadamente da 
luminescência, da mobilidade, do crescimento 
e da reprodução. Este trabalho será comple-
mentado, usando espécies seleccionadas, com 
a investigação aos níveis das observações his-
tológicas e de ultraestrutura e de padrões de 
proteínas. Neste ponto, tem que ser subli-
nhado que a legislação actual não aborda es-
pecificamente nanopartículas ou nanomate-
riais, e há preocupações quanto à nomencla-
tura, na definição de nanomateriais como 
novas substâncias à luz da regulamentação de 
substâncias químicas REACH – Registration, 

Evaluation, Authorization and Restriction on 
Chemical (em vigor desde Junho de 2007).
A falta de conhecimento dos efeitos poten-
ciais das “Engineered Nanoparticles” na saúde 
e no ambiente necessita, portanto, de um 
trabalho de investigação inter e multidisci-
plinar ao longo da cadeia de conhecimento. 
Por isso, este consórcio junta parceiros com 
diferentes competências (electrónica, ciên-
cia e engenharia dos materiais, física, quí-
mica, bioquímica, histologia, ecotoxicologia), 
o que contribuirá para o estabelecimento de 
uma “rede laboratorial” capaz de apoiar as 
inovações científicas necessárias, tal como 
dar resposta às necessidades directas da in-
dústria relacionadas com a geração de novo 
conhecimento.
A existência de equipamento específico nas 
diferentes áreas de especialização, tais como 
o processamento de nanomateriais, a fun-
cionalidade e fabricação de dispositivos, a 
caracterização em nanoescala e a ecotoxico-
logia, contribuirão para as metas nacional e 
europeia nesta matéria.
Este projecto é financiado pela FCT, num 
total de 170 mil euros, e tem a duração de 
três anos, a partir de Março de 2010.  

   Maria Manuela Oliveira    manuela.oliveira@lneg.pt
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Projecto NANOTOX
Avaliação Integrada de Nanomateriais: caracterização e determinação da Toxicidade Ambiental

Fig. 1 – Exemplos de organismos teste utilizados
em bioensaios

Mais informações

Ana Picado, ana.picado@lneg.pt
http://nanotox2010.blogspot.com

AUniversidade de Strathclyde, em Glasgow, Escócia, acolhe de 
4 a 6 de Abril a “2nd International Conference in Microgene-

ration and Related Technologies in Buildings: Microgen II”.
O tema da Conferência foca-se no potencial e no papel dos futuros 
sistemas de microgeração de energia térmica e eléctrica, tais como o 
fotovoltaico, o solar térmico, as bombas de calor, o micro CHP (in-

cluindo fuel cells), as caldeiras a biomassa e as micro turbinas eólicas.
A Conferência dedicará um dia à indústria, constituindo uma opor-
tunidade para quem está interessado, ou já desenvolve a sua activi-
dade na área das tecnologias de microgeração, em interagir com a 
comunidade mundial nesta importante área em franco desenvolvi-
mento.  

Microgeração de energia térmica e eléctrica em discussão

   Adélio Gaspar    adelio.gaspar@dem.uc.pt
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Informações detalhadas podem ser obtidas em

www.supergen-hidef.org/microgenII
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D ecorrerá de 10 a 15 de Julho, em Naf-
plio, na Grécia, a “XIV International 

Conference of Environmental Ergonomics 
– ICEE”. O ICEE iniciou-se em 1984 e man-
tém-se, até à data, como um encontro de 
troca de ideias e experiência entre investi-

gadores e profissionais que trabalham nas 
áreas da fisiologia ambiental e da ergonomia. 

O período de submissão de resumos para 
comunicações científicas decorre de 15 de 
Janeiro a 10 de Abril.  

N o âmbito do programa “The European 
Cooperation in Science and Technology” 

(COST), decorrerá na ilha de Nisyros, Gré-
cia, de 19 a 21 de Junho, o “2nd Internatio-
nal Exergy, Life Cycle Assessment and Sus-
tainability Workshop & Symposium – 
ELCAS-2”.
Será um importante fórum internacional de 
discussão multidisciplinar entre investigado-
res, engenheiros e demais profissionais de 
todo o mundo. Permitirá a troca de infor-
mação entre os participantes e a apresenta-
ção de resultados de trabalhos de investiga-
ção de elevada qualidade e novos desenvol-
vimentos num amplo domínio, cobrindo 
temas como a exergia, a análise de ciclo de 
vida, o ambiente e a sustentabilidade.

O workshop constituirá uma porta direccio-
nada para os desenvolvimentos nas áreas da 
exergia e da análise de ciclo de vida, onde 
todos os participantes terão a oportunidade 
de discutir as direcções e prioridades futu-
ras destes campos de investigação.

Os principais tópicos deste ELCAS-2 estão 
principalmente concentrados nas áreas da 
exergia e análise exergético-económico, aná-
lise de ciclo de vida, energia e ambiente e 
sustentabilidade e desenvolvimento.
A submissão de resumos (uma página) para 
comunicações científicas decorre até 31 de 
Janeiro.  

A cidade do Porto acolhe, entre os dias 4 e 
7 de Setembro de 2011, o “10.º Con-

gresso Ibero-Americano de Engenharia Me-
cânica – CIBEM10”.
No seguimento das anteriores edições, o 
CIBEM conta com a participação de profes-
sores, investigadores, profissionais e alunos de 
Engenharia Mecânica. Trata-se de um evento 
bianual promovido pela Federação Ibero-Ame-
ricana de Engenharia Mecânica. As anteriores 
edições tiveram lugar em Madrid, Espanha 

(1993), Belo Horizonte, Brasil (1995), Ha-
vana, Cuba (1997), Santiago do Chile, Chile 
(1999), Mérida, Venezuela (2001), Coimbra, 
Portugal (2003), Cidade do México, México 
(2005), Cusco, Peru (2007) e em Las Palmas, 
Espanha (2009). O CIBEM constitui-se en-
quanto fórum de discussão na área da Enge-
nharia Mecânica, abrangendo temas mais clás-
sicos, bem como tópicos emergentes, tais 
como biomecânica, imagem, novos materiais, 
micro e nanotecnologias, microfluídos, novas 

fontes energéticas, novos conceitos no desen-
volvimento de produto, mecânica computa-
cional, mecânica experimental e modelações 
avançadas, entre outros.
Os interessados em participar no CIBEM, 
com a apresentação dos seus trabalhos, de-
verão enviar os resumos (uma página) até 
dia 15 de Fevereiro.  

“XIV International Conference of Environmental Ergonomics”

Para mais informações visite o website

www.icee2011.com

Exergia, análise de ciclo de vida, ambiente e sustentabilidade

Informação mais detalhada disponível em

www.elcasnet.com

“10.º Congresso Ibero-Americano de Engenharia Mecânica”

Para mais informações consultar

www.fe.up.pt/cibem10
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N a edição anterior da “Ingenium” referimo-nos ao Índice de Efi-
ciência Energética (EEDI) para navios, desenvolvido pela Or-

ganização Marítima Internacional (IMO).
A partir de 1 de Janeiro, os portos holandeses de Amsterdão Mo-
erdijk, Dordrecht e Roterdão irão reduzir as taxas portuárias para 
navios que obtenham boa classificação naquele índice. Roterdão irá 
oferecer um desconto de 5%, enquanto Amsterdão oferecerá um 
desconto de 300 euros sobre taxas portuárias que, de outro modo, 
seriam de 8.000 euros.
O sistema foi desenvolvido por seis dos maiores portos europeus 

(Roterdão, Antuérpia, Hamburgo, Bremen, Le Havre e Amester-
dão), que lançaram o denominado Environmental Ship Index (ESI). 
Os navios podem ser inscritos pelos seus armadores, gestores ou 
agentes no ESI. Se não excederem o mínimo fixado pelas normas 
ambientais da IMO, obterão um desconto nos portos aderentes.
Para fins de cálculo do desconto, foi desenvolvido um programa es-
pecífico cujo objectivo é efectuar rapidamente o cálculo do desem-
penho ambiental dos navios em termos de emissão de poluentes do 
ar NOx (relacionadas com o desempenho dos motores principal e 
auxiliares), SOx (relacionado com o teor de enxofre dos combustí-
veis) e, também, CO2.
Com base nestes factores, a cada navio será atribuída uma pontua-
ção entre 0 e 100 pontos. Os descontos irão, em princípio, come-
çar no índice de pontuação 20, segundo decisão dos portos aderen-
tes. O nível percentual de descontos é deixado ao critério de cada 
porto, conforme previsto no Regulamento da Concorrência da União 
Europeia.  

   Tiago Alexandre Rosado Santos    tiago.santos@rinave.org
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Emissões poluentes reduzidas proporcionam descontos em portos europeus

Mais detalhes podem ser consultados no sítio da Internet deste projecto em

www.environmentalshipindex.org

AOrganização Internacional do Trabalho (OIT) adoptou em 2006 
a denominada “Convenção do Trabalho Marítimo”. Esta visa ga-

rantir aos marítimos o direito a um local de trabalho seguro, em que 
as normas de segurança sejam respeitadas. Adicionalmente, pre-
tende-se também garantir condições de trabalho e de vida justas e 
dignas a bordo.
Esta Convenção aplica-se a todos os navios pertencentes a entida-
des públicas ou privadas habitualmente afectos a actividades comer-
ciais, com excepção dos navios afectos à pesca ou a actividade aná-
loga e das embarcações de construção tradicional como dhows e jun-
cos. Esta Convenção não se aplica nem a navios de guerra nem a 
unidades auxiliares da Marinha de Guerra.
As ratificações formais dos diversos países devem ser comunicadas 
formalmente para efeitos de registo. A Convenção entrará em vigor 
12 meses após o registo da ratificação de, pelo menos, 30 Membros, 
representando, no total, pelo menos 33% da arqueação bruta da 
frota mercante mundial.
Foi já cumprido o requisito dos 33% da arqueação bruta, mas falta-
vam ainda, em Junho de 2010, 20 países para atingir o requisito do 
número de países. No entanto, com a colaboração da União Euro-
peia, espera-se que a Convenção entre em vigor em finais de 2011 
ou início de 2012.
A Convenção é composta por três partes distintas, mas ligadas entre 
si, nomeadamente os Artigos, as Regras e o Código. Os Artigos e as 
Regras estabelecem os direitos e princípios fundamentais, bem como 
obrigações fundamentais dos Membros que ratificaram a Conven-

ção. O Código indica o modo de aplicação das Regras, sendo com-
posto por uma Parte A (normas obrigatórias) e uma Parte B (prin-
cípios orientadores não obrigatórios).
O Título 3: Alojamento, Lazer, Alimentação e Serviço de Mesa, con-
tém as disposições que serão de maior interesse para os engenhei-
ros navais, pois ao pretender garantir que os marítimos disponham 
de alojamento e de locais de lazer adequados a bordo, terá certa-
mente impacto no projecto dos espaços de acomodação das tripu-
lações dos navios. Os requisitos aí enumerados incluem áreas míni-
mas de camarotes, mobiliário, ventilação, aquecimento, refeitórios, 
sanitários, enfermaria, escritórios, iluminação, vibração e ruído. Estes 
requisitos são diferenciados em função das dimensões do navio e do 
tipo de navio.

Convenção do Trabalho Marítimo (2006)



81NOVEMBRO / DEZEMBRO 2010 INGENIUM

Para a implementação de um sistema eficaz de inspecção e de cer-
tificação das condições do trabalho marítimo, um Estado-membro 
pode, se aplicável, autorizar instituições públicas ou outros organis-
mos, cuja competência e independência seja reconhecida, a realizar 
inspecções ou emitir certificados no âmbito desta Convenção. Trata-
se aqui, portanto, de mais um campo de intervenção para as Socie-
dades Classificadoras.
Todos os Membros devem, assim, assegurar que os navios que arvo-
ram a sua bandeira possuem um certificado de trabalho marítimo e 
uma declaração de conformidade do trabalho marítimo, tal como 
exigido pela presente Convenção. Estes documentos serão emitidos 
após as necessárias inspecções e deverão constar entre os papéis de 
bordo.  

R ealizou-se no passado dia 16 de Outubro, em Almada, uma Vi-
sita Técnica à Fragata D. Fernando e Glória. Esta Visita foi or-

ganizada pelo Conselho Regional Sul do Colégio de Engenharia Naval. 
Pretendeu-se, assim, promover, junto dos membros do Colégio e 
demais técnicos, o conhecimento e contacto com navios emblemá-
ticos da nossa história.
Este navio encontra-se actualmente a seco, em doca do antigo esta-
leiro da Parry & Son, e tem vindo a ser alvo de intervenções de ma-
nutenção que visam assegurar a sua integridade estrutural.
A Fragata D. Fernando e Glória é muitas vezes apontada como a úl-
tima “Nau” a fazer a chamada “Carreira da Índia”, verdadeira linha 
de navegação regular que, desde o século XVI e durante mais de 
três séculos, fez a ligação entre Portugal e a Índia.
Os participantes na Visita tiveram oportunidade de visitar em detalhe 
o navio, guiados pelo Comandante do mesmo e pelo Eng. Francisco 
Cunha Salvado, o qual teve intervenção relevante no seu processo de 
reconstrução e, por isso, pôde acrescentar interessantes apontamen-
tos técnicos à Visita. Houve também ocasião de visitar espaços nor-
malmente não acessíveis aos visitantes comuns deste navio-museu.

Após uma extensa obra de recuperação, a Fragata representa um 
testemunho eloquente da brilhante história marítima portuguesa, 
orgulho para as gerações actuais e um exemplo para as gerações fu-
turas.  

Visita Técnica à Fragata D. Fernando e Glória

   Cristina Gaudêncio    cristina@eq.uc.pt
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O aumento da população, bem como a expansão da actividade 
económica, especialmente em países em desenvolvimento, tem 

levado a um aumento significativo no consumo de energia. A sus-
tentabilidade do abastecimento de energia torna-se cada vez mais 
uma preocupação para os Governos, tendo em consideração as im-
plicações económicas e os impactos ambientais que decorrem da 
utilização intensiva de combustíveis fósseis e das consequências deste 
consumo nas alterações climáticas.

A Agência Internacional de Energia (AIE), na sua publicação de 
2010 sobre as “Perspectivas sobre Tecnologias Energéticas”, refere 
a necessidade de um mix de recursos energéticos e propõe as tec-
nologias necessárias para reduzir, em 2050, para metade, as emis-
sões de CO2 de 2005. Embora se trate ainda apenas de uma previ-
são de um desejável “road map tecnológico”, confirma a importân-
cia de acções que promovam a eficiência energética que deverá ter 
uma comparticipação de 38% na redução dos consumos de energia 

“Energy Optimization in Industry and Reduction of CO2 Emissions”
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no uso final, e um potencial de impacto pre-
visto de 5% no sector de energia através da 
mudança de combustível fóssil. As outras 
opções consideradas na redução nas emis-
sões de CO2 são a eventual captura e arma-
zenamento de carbono, com uma contribui-
ção prevista de 19%, as fontes de energias 
renováveis com 17%, a substituição de com-
bustível fóssil em 15%, e uma compartici-
pação de 6% através da energia nuclear.
Neste quadro, o Comité Executivo do Acordo 
Internacional “Industrial Energy-related Te-
chnologies and Systems” (IETS) da AIE, em 
conjunto com o Grupo Nacional para a In-
tegração de Processos (GNIP), IST, ISEL, 
IAPMEI, LNEG e Instituto Raiz organizou, 
em Lisboa, no Auditório do Fórum Tecno-
lógico, dia 3 de Novembro de 2010, um 
Workshop Internacional sobre “Optimização 
de Energia na Indústria e Redução de Emis-
sões de CO2” que contou com a presença 
de 152 participantes.
Neste Workshop foram analisados os mais re-
centes desenvolvimentos tecnológicos para a 
maximização da eficiência energética e redu-
ção de emissões de CO2 com a participação 
de especialistas internacionais e nacionais.
O evento foi organizado em quatro sessões 
de acordo com as seguintes temáticas: Energy 
Outlook, IEA based International Coopera-
tion, Industrial perspective on the reduction 
of CO2 emissions e R&D projects on Energy 
Efficiency.
Na primeira sessão foram apresentadas a 
visão estratégica sobre o panorama energé-
tico mundial (Jayen Veerapen, AIE) e a visão 
sobre a situação portuguesa (Clemente Pedro 
Nunes, IST).
Na segunda sessão, o Acordo IETS foi apre-

sentado por Jan Sandvig Nielsen e dois dos 
Anexos/Projectos que estão em desenvolvi-
mento no seio do IETS. Gabriel Sousa (Ins-
tituto RAIZ) apresentou o Anexo XI refe-
rente às Biorefinarias de base Industrial e 
James Quinn (U.S. Department of Energy) 
mostrou o interesse em desenvolver um anexo 
sobre a melhor utilização do Excesso de Calor 
na Indústria de baixo nível térmico.

Para a terceira sessão contribuíram cinco apre-
sentações que ilustraram a contribuição de 
diferentes tecnologias, na redução do con-
sumo energético e das emissões de CO2: i) 
sobre importância das unidades de Produção 
de Energia térmica utilizando Biomassa (Preto 
dos Santos, APEB); ii) redução de consumo 
de energia primária através da implementa-
ção de um programa/esquema de manuten-
ção preventiva no trem de pré-aquecimento 
do fueóleo alimentado à coluna principal da 
Refinaria de Sines (Cândida Felício, GALP 
Energia); iii) a integração energética de pro-
cessos entre colunas de destilação (Fernando 
Mendes, Grupo CUF); iv) a utilização ener-
gética de efluentes aquosos na indústria da 
pasta e papel (Luis Machado, Instituto RAIZ); 

v) a contribuição da tecnologia combustão 
em misturas ricas em oxigénio para uma maior 
eficiência e possível captura de carbono (Pedro 
Azevedo, LNEG).
Na quarta sessão foram apresentadas quatro 
comunicações, tendo sido a primeira dedi-
cada à utilização de cinzas obtidas na queima 
de combustível fóssil e biomassa (Rui Bar-
bosa, FCT-UNL), seguindo-se uma apresen-
tação sobre estudos laboratoriais da produção 
de biodiesel e utilização de catalisadores he-
terogéneos (Jaime Puna, ISEL/IST). A ter-
ceira apresentação referiu estudos sobre uma 
das tecnologias de captura de CO2 através de 
um processo de adsorção e regeneração com 
recurso ao efeito de Joule da passagem de 
corrente eléctrica (Rui Ribeiro, FEUP) e, para 
encerrar a sessão, foi apresentada uma comu-
nicação sobre a metodologia de Pinch e al-
guns estudos de casos de Integração Energé-
tica de Processos (Henrique Matos, IST).

O Programa incluiu ainda uma Mesa Redonda 
que abordou o papel da Agência Internacio-
nal de Energia na nova estratégia energética 
mundial, em que participaram Clemente 
Pedro Nunes, Jan Sandvig Nielsen (Presidente 
do IETS), James Quinn (U.S. Department 
of Energy), e Jayen Veerapen (IEA).
Na sessão de encerramento foi apresentada 
uma mensagem da Directora-geral da Ener-
gia e Geologia, Isabel Soares, sobre a estra-
tégia portuguesa na área da energia.
Durante todo o dia estiveram afixados oito 
posters referentes à temática do workshop. 

   Cristina Gaudêncio    cristina@eq.uc.pt
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Informações adicionais
podem ser encontradas ou solicitadas
através da página web do GNIP em

http://gnip.ist.utl.pt



N o âmbito das comemorações do seu centenário em Portugal, a 
Bayer promoveu a Conferência “Macro e Micro Tendências do 

Século XXI”, no passado dia 4 de Dezembro, no Museu do Oriente, 
em Lisboa.
A Conferência reuniu especialistas nacionais e internacionais para 
debaterem o desenvolvimento e inovação do sector da saúde. O Fu-
turo da medicina, medicina personalizada, robótica, hospital do fu-
turo e o papel do doente na sociedade foram alguns dos temas em 
destaque. O painel de especialistas foi composto por António Ren-

das (Presidente do Conselho de Reitores das Universidades Portu-
guesas), Adalberto Campos Fernandes (ENSP-UNL), Manuel Car-
rondo (IBET), Nuno Sousa (Universidade do Minho), Paula Brito 
e Costa (FEDRA), Maria João Queiroz (EUROTRIALS) e por ora-
dores internacionais, como Maurits Butter (TNO) e Bertalan Meskó 
(Webicina.com).  
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Tendências na saúde no séc. XXI

AOrdem dos Engenheiros tem vindo a promover a realização de 
filmes documentais relativos a cada Especialidade. O filme do 

Colégio de Engenharia Química e Biológica é o mais recente (e o mais 
visto) dos quatro vídeos disponíveis no canal OE do YouTube.  

Filme de Engenharia
Química e Biológica

O vídeo está disponível em

www.youtube.com/OrdemEngenheiros#p/u/0/CVZWICUbFTY

A s Especializações em Transportes e Vias 
de Comunicação e em Planeamento e 

Ordenamento do Território da Ordem dos 
Engenheiros vão organizar, no dia 16 de Fe-
vereiro de 2011, na Sede Regional da Ordem, 
em Coimbra, um Painel dedicado à discus-
são do tema “Rede Ferroviária de Bitola Eu-
ropeia – Prioridades e Faseamentos”.
Para o transporte de alta velocidade e de mer-
cadorias torna-se fundamental o seu enqua-

dramento não só no planeamento do territó-
rio e nos sistemas de transportes, conside-
rando os seus efeitos sociais, comportamen-
tos e de coesão territorial, assim como na 
competitividade e integração económica pro-
gressiva (Portugal, Galiza, Estremadura).
O papel estruturante dos sistemas de trans-
portes no território, bem como as conse-
quências e potencialidades geradas pela sua 
evolução tecnológica, determinam novas for-

mas de abordagem, quer em termos do seu 
planeamento e gestão, quer de avaliação dos 
seus impactes.
O objectivo da sessão é proporcionar uma 
jornada de reflexão, que reúna especialistas 
dos domínios em debate, sobre as inter-re-
lações entre o ordenamento e o planeamento 
do território e os transportes, com especial 
enfoque nos impactes das redes transeuro-
peias na Península Ibérica.  

Rede Ferroviária de Bitola Europeia
Prioridades e Faseamento

ESPECIALIZAÇÃO EM TRANSPORTES E VIAS DE COMUNICAÇÃO E ESPECIALIZAÇÃO EM PLANEAMENTO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO
   Alice Freitas    Tel.: 21 313 26 60     Fax: 21 313 26 72    E-mail: aafreitas@ordemdosengenheiros.pt
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Minho, Guimarães, Portugal

Resumo
A inspecção de estruturas em alvenaria e betão armado com recurso 
ao radar de prospecção geotécnica tem sido aplicada há mais de 30 
anos para, de uma forma não destrutiva e não intrusiva, determinar 
a constituição de elementos estruturais e detectar anomalias. Com 
um campo de aplicação alargado e de uma utilização relativamente 
simples, o georadar pode ser utilizado na detecção de armaduras e 
de bainhas de pré-esforço, na determinação de espessuras e da geo-
metria, bem como na detecção de humidade, fendas e outras ano-
malias. No entanto, existem limitações e a interpretação dos resul-
tados exige o domínio dos equipamentos e das ferramentas informá-
ticas, bem como conhecimento sobre as estruturas em avaliação.

1. IntRodução

O aumento da actividade na reabilitação de edifícios e de estrutu-
ras de engenharia civil em Portugal demonstra que os métodos cons-
trutivos, os materiais de construção e as metodologias de análise uti-
lizados são muitas vezes inadequados. Por outro lado, o diagnóstico 
do estado de conservação e da segurança da estrutura tem recebido 
pouca importância. Nas últimas décadas, a utilização de ensaios não 
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PossIbIlIdades do RadaR de PRosPecção 
geotécnIca em estRutuRas e aPlIcações 

em PoRtugal

Na sequência do posicionamento que a “Ingenium” tem vindo a assumir nos 
últimos anos, no sentido de se tornar uma revista mais plural e mais eclética, 
não só em termos de tratamento de temas, como ao nível do perfil das Comu-
nicações de natureza técnica nela publicadas, o Conselho Editorial da "Ingenium" 
decidiu dirigir um apelo aos autores dos artigos técnicos, que possa resultar em 
contributos de carácter técnico mais abrangente, com vista a gerar um interesse 
e uma receptividade ainda superiores por parte do maior número de Colegas, 
independentemente da sua especialidade de Engenharia.

Não sendo a “Ingenium” uma revista científica, entende o Conselho Editorial e 
o seu Director, que a assumpção deste posicionamento poderá tornar a revista 
num meio informativo ainda com maior utilidade para os membros da Ordem 
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destrutivos aumentou de forma significativa na inspecção e diagnós-
tico de estruturas de engenharia civil. A possibilidade de conhecer 
o invisível, detectando à distância características e objectos escon-
didos por trás de superfícies opacas, é fascinante, sendo actualmente 
possível, com algumas limitações. O radar de prospecção geotéc-
nica, também designado por georadar ou GPR (“Ground Penetra-
ting Radar”), é um método baseado na propagação de radiação elec-
tromagnética de elevada frequência. Esta técnica tem sido utilizada 
nos últimos 30 anos na prospecção geológica e, mais recentemente, 
na engenharia de estruturas.
Sendo uma técnica relativamente recente, a evolução tecnológica e 
o desenvolvimento de ferramentas informáticas para um melhor tra-
tamento dos sinais são constantes. Em Portugal, trata-se de uma téc-
nica que tem dado os seus primeiros passos na inspecção de pontes 
(Cruz et al., 2006), monumentos históricos (Fernandes et al., 2006) 
e prospecção arqueológica (Grangeia e Matias, 2004). As possibili-
dades da sua utilização são abrangentes, existindo ainda um desco-
nhecimento desta técnica por parte dos profissionais em Portugal. 
Este artigo pretende dar a conhecer os princípios de funcionamento 
e as características e potencialidades do radar de prospecção geo-
técnica, as suas vantagens e limitações, bem como alguns exemplos 
recentes de aplicação nacional e da investigação actual.

2. o RadaR de PRosPecção geotécnIca

2.1. descrição e modo de funcionamento básico

Um sistema moderno de georadar é constituído pelos quatro compo-
nentes ilustrados na Figura 1: unidade de controlo, antena(s), unidade 
de visualização e unidade de armazenamento de dados. A unidade de 
controlo gera e configura o sinal, enquanto as antenas emitem a radia-
ção electromagnética, registam as reflexões e transformam a radiação 
em informação digital, armazenada em dispositivo próprio para pos-
terior processamento.

As antenas, provavelmente o elemento mais importante de um sis-
tema de georadar, são caracterizadas pela sua frequência central f, 
seleccionada de um grande intervalo de frequências, de 10 a 2000 MHz. 
A frequência da antena depende do tipo de aplicação, profundidade 
e dimensões dos alvos potenciais e das condições ambientais. A Ta-
bela 1 ilustra aplicações, resoluções esperadas e profundidades de 
penetração típicas de antenas, em condições adequadas de propa-
gação (uma explicação mais detalhada é apresentada mais abaixo).

Os sistemas de radar permitem diferentes modos de operação, sendo 
essencial adoptar técnicas de processamento de sinal e ferramentas 
de visualização avançadas, de forma a uma adequada compreensão 
da informação obtida. O modo de operação mais utilizado é o modo 
de reflexão, em que o emissor irradia o meio em análise com ener-
gia electromagnética e o receptor recebe os ecos reflectidos pelas in-
terfaces entre materiais com diferentes características dieléctricas. 
O emissor e receptor, geralmente fisicamente localizados num mesmo 
invólucro blindado, são mantidos a uma distância constante e deslo-
cados sobre a superfície a investigar (ver Figura 2). O sistema obtém 
o tempo que a onda de rádio demora a percorrer a distância entre o 
emissor, a interface reflectora e o receptor, geralmente designado 
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Figura 1 – componentes e modo de operação de sistema de georadar moderno

Tabela 1 – características típicas das antenas de radar

Frequência Penetração resolução aplicações correntes

10 a 50 MHz 10 a 50 m
Baixa

Geologia, geotecnia mineira
e ambiente100 MHz 5 a 20 m

200 MHz 2 a 7 m Baixa a média Geotecnia, ambiente e engenharia

500 MHz 1 a 4 m Média a alta

Engenharia1000 MHz 0.5 a 1.5 m Alta

> 1500 MHz 0.4 a 0.5 m Muito alta
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Figura 2 – aquisição de dados no terreno em modo de reflexão.
(a) Metodologia de aquisição em reflexão e (b) radargrama resultante
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por tempo de viagem de ida e volta, i.e. “Two-Way Travel-Time”, 
sendo expresso em nanossegundos (ns). Nas diferentes posições de 
aquisição são obtidos traços, que representam a evolução da ampli-
tude do sinal emitido pela unidade ao longo da profundidade que, 
quando justapostos, formam um diagrama de radar ou radargrama. 
Informação adicional sobre sistemas georadar e sobre o seu funcio-
namento pode ser obtida em Reynolds (1997) e Daniels (2004).
Um segundo modo de operação é a tomografia, em que o emissor 
e o receptor são localizados em posições diferentes, de forma a co-
brir completamente a área a investigar com feixes electromagnéti-
cos. Neste modo, para cada posição do emissor, o receptor é deslo-
cado ao longo de diversas posições, permitindo obter as velocidades 
de propagação para cada localização do par “emissor/receptor” (ver 
Figura 3). A reconstrução da imagem interna do corpo a investigar 
é um problema inverso para o qual existem diferentes algoritmos 
de solução (Hall et al., 1999; Valle et al., 1999). Esta técnica é muito 
exigente em termos de tempo de aquisição de dados no local e de 
recursos computacionais, sendo unicamente utilizada para a resolu-
ção de problemas particularmente complexos. Existe ainda um ter-
ceiro método, designado por CMP (Ponto Médio Comum), que, 
devido à sua menor utilização, não será abordado neste artigo.

2.2. Propagação do sinal e profundidade de penetração
A propagação do sinal emitido pelo georadar através do solo ou dos 
materiais de construção depende das características desse sinal e das 
propriedades dos materiais, nomeadamente as suas propriedades 
dieléctricas. O efeito da frequência do sinal na propagação das ondas 
está apresentado na Tabela 1. Sabe-se ainda que as propriedades dos 
materiais influenciam a velocidade de propagação do sinal emitido, 
assim como a precisão dos resultados e a profundidade máxima.
As propriedades dos materiais que governam a propagação das ondas 
electromagnéticas podem ser resumidas às seguintes: permissividade 
(), condutividade eléctrica () e permeabilidade magnética (). 
Em geral, os materiais são caracterizados pela sua constante dieléc-
trica (r) que corresponde ao quociente entre a permissividade e a 
permissividade no vazio (0=8.854×10–12 C2.N–1.m–2). A Figura 4 

ilustra o valor dessa cons-
tante para cada tipo de 
material, onde se verifica 
que a constante dieléc-
trica do ar é igual à uni-
dade e a constante die-
léctrica da água corres-
ponde a 81, o valor mais 
elevado. A maioria dos 
solos, rochas e materiais 
de construção em estado 
seco possuem uma cons-
tante dieléctrica no in-
tervalo dos 4 aos 30. As 
propriedades dieléctricas 
permitem uma maior ou 
menor velocidade de pro-
pagação e reflexão da 
energia incidente.
O sinal do georadar pro-

paga-se no vazio à velocidade da luz (c=30 cm/ns). Nos solos, rochas 
e materiais de construção, a velocidade de propagação é inferior à ve-
locidade de propagação no vazio, sendo expressa da seguinte forma

onde se verifica que a velocidade de propagação da onda depende 
da permissividade, da condutividade eléctrica e da permeabilidade 
magnética, o que explica a razão pela qual os sinais de georadar não 
se propagam por metais, materiais ferrosos ou camadas de solo de 
elevada condutividade, tais como solos argilosos. Nestas situações, 
a velocidade tende para zero. Adicionalmente, considerando que 
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todos os materiais de construção, solos e rochas em estado seco não 
são magnéticos (=1), nem condutores (=0), a expressão ante-
rior pode ser simplificada, de forma a que a velocidade dependa só 
da raiz quadrada da constante dieléctrica. Uma conclusão imediata 
é que o sinal de georadar se propaga mais depressa em materiais 
secos do que em materiais húmidos, uma vez que a constante die-
léctrica aumenta significativamente com a presença de água.
Adicionalmente, o sinal experimenta uma série de perdas ao longo 
do percurso que podem limitar a profundidade máxima atingível 
(ver Figura 5). As perdas são devidas aos seguintes factores: inefici-
ência dos componentes electrónicos e do acoplamento das antenas 
ao solo (à entrada e à saída do sinal); diminuição da densidade de 
potência com a profundidade (atenuação) devido à propagação da 
energia em forma de cone; absorção do material, orientação e tex-
tura dos reflectores; e contraste insuficiente entre materiais.

2.3. Resolução
A precisão dos resultados, ou resolução, depende exclusivamente 
da frequência central e é considerada directamente proporcional ao 
comprimento de onda do sinal emitido. A escolha mais apropriada 
da antena/frequência para uma aplicação depende da dimensão do 
objecto a detectar e da sua profundidade expectável. Existem três 
propriedades fundamentais no processo de decisão: a resolução ver-
tical, que corresponde à capacidade do georadar em distinguir dois 
pontos próximos na vertical, a resolução espacial, que corresponde 
à capacidade do georadar em distinguir dois pontos à mesma pro-
fundidade, e, finalmente, o conceito de skin depth, que corresponde 
à profundidade mínima a partir da qual é possível detectar objectos 
sem a obstrução do sinal de superfície.

3. aPlIcações em estRutuRas

O leque de aplicações do GPR em estruturas da engenharia civil 
é muito amplo, tirando partido das antenas de alta-frequência 
(> 1000 MHz), e incluem, por exemplo, a verificação da geome-
tria em estruturas, a detecção de armaduras, bainhas de pré-esforço 
e outros elementos metálicos, a detecção de delaminação e a detec-
ção de humidade. No caso de construções em alvenaria, a combi-
nação de técnicas simples de reflexão 2D com técnicas mais avan-
çadas de reflexão 3D e tomografia permitem detectar vazios, a es-
pessura de panos de paredes, a espessura e forma de abóbadas e 
arcos, enchimentos em pontes e abóbadas, elementos metálicos 
(gatos, tirantes e ancoragens) e dano no interior de elementos es-
truturais, entre outras aplicações. Na Figura 6 ilustram-se aplicações 
em laboratório e em monumentos de alvenaria de algumas destas 
possibilidades (Fernandes, 2006).

3.1. detecção de armadura e bainhas de pré-esforço
Em Portugal, um número significativo de pontes em betão armado 
e pré-esforçado exibem deterioração das armaduras por corrosão 
após décadas em serviço sem manutenção. Grande parte dessas pon-
tes está actualmente a ser reparada e reforçada. No entanto, os pro-
jectistas enfrentam frequentemente diversos problemas, tais como 
a falta dos desenhos do projecto original, ou o desconhecimento da 
posição real das armaduras e das bainhas de pré-esforço, que atra-

sam a execução do projecto ou que impedem a sua realização, que, 
frequentemente, exige estudos adicionais.
O georadar é um método adequado para a detecção de armaduras e 
cabos/bainhas de pré-esforço (Dérobert et al., 2002; Giannopoulos 
et al., 2002). Ao contrário de outras técnicas, cuja actuação é relati-
vamente superficial, o georadar possibilita a rápida detecção e loca-
lização em profundidade dos elementos citados. A Figura 7 exem-
plifica a detecção das armaduras e bainha de pré-esforço numa viga 
longitudinal na Ponte da Barra, em Aveiro (Cruz et al., 2006).
Como foi apresentado anteriormente, a resolução espacial da ante- 
na utilizada vai condicionar a sua utilização. No caso da inspecção de 
estruturas de betão armado, devido à distância entre armaduras ser 
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geralmente inferior a 0.3 m, devem ser utilizadas antenas com fre-
quência superior a 1 GHz, sob pena das armaduras se transformarem 
num espelho e impedirem a propagação das ondas. Na Figura 8 é 
apresentada uma situação na qual é visível a diferença de reflexão 
consoante o espaçamento entre varões utilizando uma antena de 1.6 
GHz. Enquanto varões espaçados de mais de 0.1 m são detectados 
individualmente, espaçamentos inferiores resultam numa camada 
única que não permite a propagação posterior de ondas. Isto é parti-
cularmente importante quando se está a mapear zonas próximas das 
cabeças de ancoragem, tipicamente densamente armadas. Adicional-
mente, é possível determinar a espessura do betão de recobrimento, 
que é um valor relevante para a durabilidade das estruturas.

Para uma detecção mais precisa da armadura e das bainhas sob a su-
perfície, é possível executar uma elevada densidade de leituras pa-
ralelas, que conduzem a uma imagem tridimensional. A utilização 
desta técnica permite uma melhor visualização e interpretação dos 
resultados. Para ilustrar esta possibilidade, apresenta-se um exem-
plo correspondente a uma laje (simulada) de uma ponte onde estão 
colocados diversos objectos, nomeadamente três bainhas de pré-es-
forço, vazios, zonas de betão mal vibrado e armadura (Figura 9). É 
possível, assim, verificar os elementos no interior da laje a diferen-
tes profundidades (Figura 10). Neste exemplo, uma dificuldade adi-
cional prende-se com a orientação dos reflectores que devem ser 
detectados. Na Figura 10, um dos blocos com forma triangular não 
foi detectado em qualquer uma das três fatias apresentadas. A re-
flexão das ondas electromagnéticas segue regras similares às leis da 
óptica, pelo que, em situações onde os objectos a detectar não estão 
orientados de forma a que a onda reflectida não seja dirigida para a 
antena receptora, a sua presença não é detectada.

3.2. detecção de elementos embebidos em estruturas de alvenaria
As estruturas de alvenaria são complexas, não unicamente devido à 
sua constituição pouco homogénea e variável, mas também porque 
é habitual adicionar elementos de outra natureza para melhorar o 
seu comportamento, como tirantes metálicos e vigas de madeira, 
por exemplo. A detecção desses elementos depende do contraste 
efectivo entre a constante dieléctrica dos dois materiais. Salienta-se 
que as características dieléctricas permitem geralmente a detecção 
sem dificuldade. A Figura 11 ilustra a detecção simples de uma viga 
de madeira embebida no enchimento de uma parede de alvenaria 
de pedra composta (Topczewski et al., 2007) com uma antena de 
1.6 GHz. É também possível observar que uma interface entre ma-
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Figura 8 – exemplo do resultado do espaçamento entre varões
(pilar em betão armado)

Figura 9 – aspecto da laje simulada: (a) antes da betonagem e (b) após a betonagem
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teriais bem definida, como a interface entre a alvenaria regular e o 
material de enchimento, resulta numa reflexão forte. Já a interface 
entre alvenaria irregular e o material de enchimento é praticamente 
imperceptível, pois só são detectadas algumas hipérboles isoladas, 
que se devem à irregularidade do material e à orientação da face in-
terior das pedras. Por fim, as sucessivas perdas de energia sofridas 
ao longo do percurso pela parede fazem com que a superfície oposta 
(final da parede) não seja detectada. Uma inspecção mais complexa 
consiste numa tomografia em torno da localização da viga. O resul-
tado, ilustrado na Figura 12, permite definir uma área aproximada 
da secção real.

Nas construções antigas em alvenaria é ainda frequente encontrar 
peças metálicas (gatos ou cavilhas) que funcionam como ligadores 
entre pedras. O metal é geralmente bem detectado com o georadar 
e a localização destes elementos em estruturas de alvenaria é geral-
mente bem sucedida. A Figura 13 ilustra a detecção de ancoragens 
metálicas utilizadas para a suspensão de pinturas localizadas no in-
tradorso da cúpula central do edifício do Altes Museum, em Ber-
lim, Alemanha, enquanto que na Figura 14, a inspecção da fachada 
da Sé do Porto permitiu verificar a existência de conectores metá-

licos que suportam elementos decorativos e estruturais (Vasconce-
los et al., 2006). Nem sempre é possível detectar elementos comuns 
(metal) de maneira directa (hipérbole). Neste caso, pressupôs-se a 
existência dos elementos metálicos de maneira indirecta, isto é, 
identificando os padrões que esse elemento metálico causa no ra-
dargrama, como a perturbação no sinal de superfície.

3.3. detecção de espessuras
A detecção da espessura de elementos de alvenaria e a sua unifor-
midade é habitualmente importante para a verificação da estabili-
dade. O georadar é adequado para a detecção da espessura de ele-
mentos de alvenaria com vários panos, ainda que a heterogeneidade 
e a presença de humidade possa obrigar a extrair algumas carotes 
para aferir correctamente a velocidade de propagação da onda. Dois 
exemplos ilustram esta possibilidade na Figura 11 e na Figura 15. O 
primeiro caso apresenta a inspecção de uma parede de três panos 
em laboratório, onde o primeiro pano de alvenaria e a face oposta 
da parede são claramente detectados. No segundo caso, a inspecção 
de uma ponte em arco em Porto de Mós, revelou elevada concen-
tração de humidade e permitiu a detecção da espessura do arco. 
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Figura 11 – detecção de viga de madeira embebida numa parede
de alvenaria de pedra

Figura 12 – Tomografia realizada para detectar uma viga de madeira
embebida na parede

Figura 13 – detecção de ancoragens para fixação de pinturas na cúpula do edifício
do altes Museum, Berlim, alemanha

Figura 14 – detecção de conectores metálicos na fachada da sé catedral do Porto



A sondagem foi efectuada sobre o pavimento do tabuleiro, pelo que 
só foi possível obter informação sobre a espessura do arco na zona 
junto à chave do arco.
No entanto, sempre que for possível aceder à parte inferior do arco, 
a informação obtida é de qualidade superior, como se pode consta-
tar no exemplo ilustrado na Figura 16. Nesta foi utilizada a antena 
de 500 MHz para realizar o ensaio por baixo do arco, pelo que a sua 
espessura ficou claramente definida em toda a leitura realizada.

4. conclusões e notas fInaIs

O radar de prospecção geotécnica é uma técnica de inspecção expe-
dita e eficiente para aplicação em estruturas de betão armado, betão 
pré-esforçado e alvenaria. A sua utilização é expedita e o seu funcio-
namento baseia-se em princípios físicos bem definidos. As diversas 
frequências utilizáveis permitem obter resultados com elevada preci-
são em várias aplicações ou atingir grandes profundidades em aplica-
ções onde a precisão não é relevante. Assim, a detecção de elemen-
tos tais como armadura e bainhas de pré-esforço e o conhecimento 
da geometria permite elaborar um projecto de reforço que considere 
o comportamento estrutural efectivo da construção e a sua real capa-
cidade resistente. Adicionalmente, a inspecção permite a execução 
de medidas de reforço ou modificações em segurança, pois previne a 
ocorrência de dano nos elementos existentes durante a intervenção. 
Finalmente, a detecção atempada de defeitos de construção e ano-
malias permite perceber a ocorrência da deterioração e adoptar inter-
venções correctivas que limitem a progressão do dano.
A aquisição dos dados no terreno é de extrema importância para 
que, depois, em gabinete, se possam interpretar correctamente os 
dados registados. A escolha da frequência da antena, frequência de 
amostragem e janela temporal são importantes para a qualidade da 
informação recolhida. A interpretação dos sinais de georadar é uma 
tarefa complexa, pois os resultados exibem formas geométricas que, 
frequentemente, não coincidem com os objectos a detectar. Neste 
contexto, só a experiência do operador permite interpretar correc-
tamente resultados complexos. Adicionalmente, o processamento 
de sinal e a utilização incorrecta de alguns filtros pode levar a inter-
pretações erróneas. Finalmente, convém mencionar a importância 
de conhecer a estrutura sondada ou a tipologia de estruturas seme-
lhantes para a interpretação dos resultados, uma vez que a interpre-
tação dos resultados pressupõe saber que determinados elementos 
ou características estão presentes (ou poderão estar presentes) na 
zona sondada (existência de armaduras em peças de betão armado, 
juntas em estruturas de alvenaria, geometria particular, etc.).
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Legislação Administrativa

Lei n.º 49/2010, de 12 de Novembro
Autoriza o Governo a simplificar o regime de acesso e de exercício de diver-
sas actividades económicas no âmbito da iniciativa “Licenciamento zero”.

Decreto-Lei n.º 123/2010, de 12 de Novembro
Cria um regime especial das expropriações necessárias à realização de in-
fra-estruturas que integram candidaturas beneficiárias de co-financiamento 
por fundos comunitários, bem como das infra-estruturas afectas ao desen-
volvimento de plataformas logísticas, no uso da autorização legislativa con-
cedida pela Lei n.º 31/2010, de 2 de Setembro.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 91/2010, de 19 de Novembro
Aprova a Agenda Digital 2015, iniciativa inserida no âmbito do Plano Tec-
nológico.

Decreto-Lei n.º 128/2010, de 3 de Dezembro
Actualiza o sistema de unidades de medida legais, transpondo a Directiva n.º 
2009/3/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Março, alte-
rando pela segunda vez o Decreto-Lei n.º 238/94, de 19 de Setembro, no uso 
da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 18/2010, de 16 de Agosto.

Decreto-Lei n.º 131/2010, de 14 de Dezembro
Introduz o mecanismo do anúncio voluntário de transparência, modifica o re-
gime da invalidade de actos procedimentais de formação de contratos admi-
nistrativos, clarifica a aplicação de regras do Código dos Contratos Públicos, 
procede à quinta alteração ao Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e transpõe a Directiva n.º 2007/66/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Dezembro, que altera 
as Directivas n.os 89/665/CEE, do Conselho, de 21 de Dezembro, e 92/13/
CEE, do Conselho, de 25 de Fevereiro, no que diz respeito à melhoria da efi-
cácia do recurso em matéria de adjudicação de contratos públicos.

Ambiente e Ordenamento do Território

Decreto-Lei n.º 108/2010, de 13 de Outubro
Estabelece o regime jurídico das medidas necessárias para garantir o bom 
estado ambiental do meio marinho até 2020, transpondo a Directiva n.º 
2008/56/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Junho.

Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de Outubro
Estabelece um quadro para a avaliação e gestão dos riscos de inundações, 
com o objectivo de reduzir as suas consequências prejudiciais, e transpõe 
a Directiva n.º 2007/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 
de Outubro.

Resolução da Assembleia da República n.º 118/2010, de 12 de Novembro
Áreas protegidas e incêndios florestais de 2010.

Resolução da Assembleia da República n.º 126/2010, de 15 de Novembro
Recomenda medidas urgentes a adoptar pelo Governo em matéria de pro-
tecção e valorização da floresta.

Resolução da Assembleia da República n.º 127/2010, de 15 de Novembro
Recomenda ao Governo a adopção de medidas para prevenir os incêndios 
florestais.

Decreto Legislativo Regional n.º 30/2010/A, de 15 de Novembro
Estabelece o regime jurídico da avaliação do impacte e do licenciamento 
ambiental.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 93/2010, de 26 de Novembro
Determina a elaboração do Roteiro Nacional de Baixo Carbono 2020 e de 
planos sectoriais de baixo carbono, bem como do Programa Nacional para 
as Alterações Climáticas 2020.

Urbanismo

Portaria n.º 1167/2010, de 10 de Novembro
Aplica à constituição de propriedade horizontal, à modificação do título cons-
titutivo da propriedade horizontal, ao mútuo de demais contratos de crédito 
e de financiamento, com hipoteca, com ou sem fiança, o procedimento es-
pecial de transmissão, oneração e registo imediato de prédios em atendi-
mento presencial único.

Portaria n.º 1172/2010, de 10 de Novembro
Fixa, para vigorar em 2011, os preços de construção da habitação por metro 
quadrado, consoante as zonas do País, para efeitos de cálculo da renda 
condicionada.

Portaria n.º 1190/2010, de 18 de Novembro
Estabelece os factores de correcção extraordinária das rendas para o ano 
de 2011.

Energia

Portaria n.º 1057/2010, de 15 de Outubro
Estabelece o valor do coeficiente Z aplicável a centrais fotovoltaicas de con-
centração de forma a permitir remunerar a electricidade produzida e entre-
gue à rede.

Decreto-Lei n.º 118-A/2010, de 25 de Outubro
Simplifica o regime jurídico aplicável à produção de electricidade por inter-
médio de instalações de pequena potência, designadas por unidades de 
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microprodução, e procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 363/2007, 
de 2 de Novembro, e à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 312/2001, 
de 10 de Dezembro.

Decreto-Lei n.º 126/2010, de 23 de Novembro
Estabelece o regime de implementação dos aproveitamentos hidroeléctricos 
a que se refere a Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/2010, de 10 
de Setembro.

Portaria n.º 1201/2010, de 29 de Novembro
Estabelece os requisitos técnicos a que fica sujeita a atribuição de licença 
para o exercício da actividade de operação de pontos de carregamento da 
rede de mobilidade eléctrica.

Portaria n.º 1202/2010, de 29 de Novembro
Estabelece os termos aplicáveis às licenças de utilização privativa do domí-
nio público para a instalação de pontos de carregamento de baterias de veí-
culos eléctricos em local público de acesso público.

Decreto Legislativo Regional n.º 24/2010/M, de 9 de Dezembro
Estabelece o regime jurídico aplicável ao exercício da actividade de execu-
tante de instalações eléctricas de serviço particular.

Decreto-Lei n.º 132-A/2010, de 21 de Dezembro
Aprova, no âmbito da Estratégia Nacional da Energia 2020, o regime de 
atribuição de capacidade de recepção na Rede Eléctrica de Serviço Público 
da energia produzida em centrais solares fotovoltaicas.

Transportes

Portaria n.º 1033-B/2010, de 6 de Outubro
Primeira alteração à Portaria n.º 314-A/2010, de 14 de Junho, que esta-
belece os termos e as condições a que obedece o tratamento das bases de 

dados obtidos mediante a identificação ou a detecção electrónica de veícu-
los através do dispositivo electrónico de matrícula.

Portaria n.º 1033-C/2010, de 6 de Outubro
Primeira alteração à Portaria n.º 314-B/2010, de 14 de Junho, que define 
o modelo de utilização do dispositivo electrónico de matrícula para efeitos 
de cobrança electrónica de portagens.

Portaria n.º 1296-A/2010, de 20 de Dezembro
Segunda alteração à Portaria n.º 314-B/2010, de 14 de Junho, que define 
o modo de utilização do dispositivo electrónico de matrícula para efeitos de 
cobrança electrónica de portagens.

Actividades Económicas

Decreto-Lei n.º 106/2010, de 1 de Outubro
Modifica as substâncias activas constantes da lista positiva comunitária para 
a colocação no mercado de produtos fitofarmacêuticos, com o objectivo de 
reduzir os riscos de danos para a actividade agrícola, para a saúde humana 
e animal e para o ambiente em geral, transpõe as Directivas n.os 2010/14/
UE, da Comissão, de 3 de Março, 2010/15/UE, da Comissão, de 8 de 
Março, 2010/17/UE, da Comissão, de 9 de Março, 2010/20/UE, da Co-
missão, de 9 de Março, 2010/21/UE, da Comissão, de 12 de Março, 
2010/25/UE, da Comissão, de 18 de Março, 2010/27/UE, da Comissão, 
de 23 de Abril, 2010/28/UE, da Comissão, de 23 de Abril, e 2010/34/UE, 
da Comissão, de 31 de Maio, e procede à 28.ª alteração do Decreto-Lei 
n.º 94/98, de 15 de Abril.

Decreto-Lei n.º 114/2010, de 22 de Outubro
Simplifica a apresentação de candidaturas a fundos destinados à beneficia-
ção e valorização florestal, modifica o regime de aprovação, alteração ou 
revisão dos planos regionais de ordenamento florestal e procede à primeira 
alteração ao Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de Janeiro.

Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de Novembro
Regulamenta o exercício da pesca e da actividade marítima na pesca e define 
medidas adequadas às especificidades do território marítimo dos Açores.

Portaria n.º 1173/2010, de 15 de Novembro
Aprova os modelos das placas identificativas da classificação dos empre-
endimentos turísticos e define as regras relativas ao respectivo forneci-
mento.

Segurança e Saúde

Declaração de Rectificação n.º 33/2010, de 27 de Outubro 
Rectifica a Lei n.º 25/2010, de 30 de Agosto, que estabelece as prescri-
ções mínimas para protecção dos trabalhadores contra os riscos para a 
saúde e a segurança devidos à exposição, durante o trabalho, a radiações 
ópticas de fontes artificiais, transpondo a Directiva n.º 2006/25/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril, publicada no Diário da Re-
pública, 1.ª série, n.º 168, de 30 de Agosto de 2010.

Decreto-Lei n.º 112/2010, de 20 de Outubro
Altera a lista de substâncias activas que podem ser incluídas em produtos 
biocidas, tendo em vista a protecção da saúde humana e animal e a sal-
vaguarda do ambiente, transpõe as Directivas n.os 2009/150/CE e 2009/151/
CE, de 27 de Novembro, 2010/5/CE, de 8 de Fevereiro, 2010/7/CE, 2010/8/
CE, 2010/9/CE, 2010/10/CE e 2010/11/CE, de 9 de Fevereiro, todas da 
Comissão, e procede à sexta alteração do Decreto-Lei n.º 121/2002, de 3 
de Maio.  



N o início dos anos 30 do século XX, rea
lizaramse em Portugal dois congressos 
muito significativos, promovidos essen

cialmente por engenheiros, que ficaram a 
marcar a história da engenharia e o percurso 
da economia portuguesa durante o Estado 
Novo. Foram eles o I Congresso Nacional de 
Engenharia, a que se dedica este artigo, e o 
I Congresso da Indústria Portuguesa.

Recordese, antes de mais, o papel da Asso
ciação dos Engenheiros Civis Portugueses 
(criada em 1869) e como essa associação 
concentrava a sua acção em três questões 
essenciais: a regulamentação da actividade 
do engenheiro e a institucionalização de uma 
organização profissional (na origem da Ordem 
dos Engenheiros), a organização do I Con
gresso Nacional de Engenharia e a aquisição 
de uma nova sede para a Associação (a que 
actualmente existe).

Na base dessa actividade residia, evidente
mente, o entendimento da importância e do 
protagonismo que os próprios engenheiros 
vinham adquirindo na sociedade portuguesa 
e a adopção de estratégia claramente ofen
siva relativamente ao papel que deviam de
sempenhar. Em termos gerais, pode dizerse 
que, como a sua associação profissional tra
duzia, os engenheiros procuravam então con

cretizar os seus propósitos através de um ex
plícito projecto de profissionalização e pela 
consolidação da defesa do título de enge
nheiro, em que se enquadrava a criação da 
Ordem, e assumir uma posição relevante na 
definição e concretização da estratégia eco
nómica que o País teria de adoptar.

O tom tinha sido lançado no passado, e cres
cia entre circunstâncias que a conjuntura 
económica e política potenciava; em tempos 
mais recentes, de crise em crise, na sequên
cia de uma guerra mundial cujos efeitos, 
maiores e mais duradouros, se repercutiram 
num tempo para além do qual era difícil 
fazer previsões. São inúmeros os testemu
nhos de intervenção dos engenheiros, apre
sentando ideias, defendendo posições, rea
lizando propostas quanto ao caminho que o 
País deveria prosseguir, sendo justo recordar, 
entre os nomes mais representativos, Eze
quiel de Campos.1  Tudo isso decorrente e 
confirmando a forma como os próprios en
genheiros se viam e do que consideravam 
ser o seu papel no enquadramento do per
curso económico do País, como ilustra o ar
tigo de J. V. Duro Sequeira, engenheiro civil 
pelo IST, “As funções do engenheiro na in
dústria moderna”, publicado na revista da 
AECP: Nesta cruzada do ressurgimento na-
cional deve caber à nossa Associação um 
papel primordial. A sua acção deve ser in-
cessante e aplicar-se a todos os objectos da 
sua competência. Tudo o que diga respeito 
aos caminhos de ferro, às estradas, aos por-
tos, às indústrias lhe deve ser submetido para 
que ela dê o seu parecer2. E terminava, sa
lientando a importância da técnica na vida 
económica moderna: É sobre ela que se apoia 
o sistema social, é por meio dela que a nação 
progride e se enriquece. Conclusão esperada: 
a imperatividade da acção dos engenheiros, 
principais repositórios e agentes práticos 
desse saber técnico, reagindo contra o som-

brio abatimento e contra esta indiferença 
prostrada em que todo o desejo, toda a espe-
rança, toda a vontade sossobra.3

O discurso sobre o papel dos engenheiros 
aprofundarseia nos anos seguintes, reflec
tindo, como alguns chegaram a referir, uma 
verdadeira cruzada pelo reconhecimento da 
sua indispensabilidade e incontestabilidade 
em torno da sua intervenção a diversos ní
veis da actividade económica e também po
lítica. Ou, dito de outra forma, a defesa de 
que pertencia aos engenheiros a parcela fun
damental na definição e estruturação da po
lítica económica do País, como se afirmaria 
no Congresso Nacional de Engenharia: Na 
própria administração do Estado (…) deve 
o engenheiro por direito próprio assumir pos-
tos de direcção mesmo os mais elevados.4 

É com esse propósito e nesse tom que se ins
creve a realização de um grande Congresso 
Nacional de Engenharia que a AECP pers
pectivava nos finais dos anos 20. O Congresso 
concretizarseia em 1931, animado sobre
tudo por novos engenheiros, jovens engenhei
ros, muitos saídos do IST, que vinham parti
cipando na campanha da defesa do título que 
envolveu a agitação estudantil no IST no ano 
lectivo de 1924/25 e que, no quadro da AECP, 
tomavam posição, agitavam as hostes, mobi
lizavam esforços e saíam a terreiro na reivin
dicação e defesa do lugar do engenheiro na 
sociedade moderna. Vejamse os números e 
a esmagadora proporção dos novos sócios da 
AECP saídos do IST5 que vão, de resto, re
novar a própria direcção da Associação.

Em 1930, a AECP elege na sua agenda de 
prioridades a realização do reiteradamente 
evocado Congresso Nacional de Engenharia, 
projectandoo acompanhado de uma expo
sição sobre a engenharia que se fazia em Por
tugal.
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1  Ezequiel de Campos (1874-1965). Engenheiro civil e de minas pela Academia Politécnica do Porto. Foi ministro da Agricultura na I República, e colaborador da Seara Nova. Aderiu ao novo regime 
do Estado Novo durante o qual foi engenheiro chefe dos Estudos Hidráulicos do Douro, do Cávado e do Tejo e procurador à Câmara Corporativa de 1935 até 1965. Publicista e pensador, deixou uma 
vasta bibliografia sobre a situação económica e propostas de solução para o atraso português.

2  J. V. Duro Sequeira, “As funções do engenheiro na indústria moderna”, in Revista de Obras Públicas e Minas, n.º 6312, Dezembro de 1924, p. 152.
3  Idem.
4  “Congresso Nacional de Engenharia”, in Revista da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses, n.º 643, de Novembro-Dezembro de 1927, pp.201-203.
5  Entre 1931 e 1934 mais de 70% dos novos sócios da AECP são diplomados pelo IST; além disso muitos assumiram lugares na direcção da Associação, a começar pelo próprio Ferreira Dias.
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do 1.º Congresso Nacional de Engenharia

in Revista da Associação dos Engenheiros Civis
Portugueses, N.º 671, Maio de 1931



Projectouse então um congresso ambicioso 
– na forma, no conteúdo e, acima de tudo, 
nos objectivos. Na linha do mote lançado 
anos antes pelo então secretáriogeral do Con
gresso José Vasco de Carvalho, a iniciativa 
decorria de um simples e básico pressuposto: 
sendo tão vasto e por tal forma importante o 
campo de acção do engenheiro nas socieda-
des modernas, é indispensável que entre nós 
o engenheiro se integre nesta corrente, deixe 
de exercer uma actividade produtiva na mais 
apagada obscuridade em que a tem exercido 
e passe a exercê-la com conhecimento e aplauso 
geral da nação; é necessário interessar toda 
a nação nas grandes obras de fomento e de 
engenharia desviando a sua atenção das pre-
judiciais preocupações da baixa política para 
os importantes problemas da produção. Esses 
problemas, sérios, doravante têm de ser es-
tudados, discutidos e apresentados perante a 
nação pelos competentes, (…) por engenhei-
ros.6 Daí, a realização do Congresso e a am
bição que então envolvia o elenco de objec
tivos há muito apontados: 
–  Melhorar as condições morais e materiais 

do engenheiro;
–  Desenvolver e elevar o culto da profissão;
–  Promover o desenvolvimento da ciência e 

da técnica;
–  Estudar a situação económica da Nação 

e marcar as directrizes da sua rápida evo-
lução e debater os principais problemas 
de fomento, apontando ao Estado as solu-
ções mais convenientes e interessando a 
Nação na sua resolução;

–  Fornecer aos organismos produtores os en-
sinamentos adequados para a intensifica-
ção da produção.7

O final dos anos 20 parecia, a todos os títu
los, ter coincidido com uma dos momentos 
em que a campanha em nome da engenha
ria e dos engenheiros em Portugal assumiu 
maior intensidade ou, pelo menos, um dis
curso mais empolgado.

Quando, por fim, em 1930 a iniciativa do 
Congresso foi retomada e, desta feita, con
cretizada, a apresentação e os objectivos apon
tados assumiam um tom bastante mais mo
derado: Destina-se a discutir os problemas de 

carácter técnico-económico que interessam a 
Portugal, a mostrar a vitalidade e o trabalho 
da Engenharia Portuguesa e a desenvolver e 
elevar o culto da profissão do Engenheiro.8

O Congresso teve uma grande importância 
e um grande significado, tendo mobilizado 
praticamente toda a engenharia nacional em 
torno do objectivo de consagrar em letra de 
lei a definição de engenheiro diplomado por 
escolas de ensino superior de engenharia. 
Organizado pela AECP, o Congresso contava 
com a colaboração da Associação dos Enge
nheiros Civis do Norte de Portugal, do IST, 
da FEUP e dos Cursos de Engenharia da Es
cola Militar. Além disso, mantinhase a ‘cru
zada’ fundamental e até a ambição espelhada 
na magnitude da equipa organizativa do Con
gresso, que contava, na sua Comissão Exe
cutiva, com um outro secretáriogeral, o 
então jovem engenheiro Ferreira Dias.

Apesar de todos os esforços feitos, havia a 
consciência de que o Congresso que se ia 
reunir não representava todos os engenhei
ros; daí o apelo que, sob a forma de edito
rial surgiu na Revista da AECP: Sob o ponto 
de vista da forma como encaram o Congresso, 
os Engenheiros dividem-se em três categorias: 
os entusiastas, os indiferentes e os cépticos. 
(...) Os primeiros são os que têm fé; os se-
gundos os que a têm mas não a usam; os ter-
ceiros os que a não têm, (…)9. E embora, 
com alguma ironia, se reconheça a liberdade 
de pensamento, era afirmado que (…) um 
engenheiro não tem o direito de não olhar 

com atenção para o Congresso da Engenha-
ria. (…) [sobre a engenharia e os engenhei
ros era importante] mostrar que Portugal 
tem um pensamento seu. O Congresso da En-
genharia tem por fim mostrar que os Enge-
nheiros portugueses sabem o que é preciso 
fazer e como se deve fazer o que está sob a 
alçada da sua competência.10

Em 7 de Junho de 1931 realizouse então, 
na Sociedade de Geografia de Lisboa, a ses
são inaugural do I Congresso Nacional de 
Engenharia. Tratouse, sem dúvida, de um 
momento alto da já longa história da nossa 
engenharia e, adicionalmente, um impor
tante contributo sobre a forma como se devia 
preparar o arranque para o desenvolvimento 
da economia portuguesa nestes primeiros 
tempos do que viria a ser o Estado Novo.

O Congresso constituiuse num momento de 
afirmação pública do engenheiro, quer indi
vidualmente como protagonista, quer como 
classe, inegavelmente audível em todos os 
campos, incluindo o político. Num País parco 
em recursos e em competências técnicas, os 
engenheiros reunidos em Congresso assumem 
se como uma elite. Procuram a sua legitimi
dade social e a consagração pública, assumindo 
com clareza um estatuto próprio na sociedade. 
Elite, mais do que tecnológica porque precur
sora do futuro que projecta e vislumbra como 
o melhor para o País, até porque na obra feita, 
a engenharia nacional, residia a prova mais 
evidente e palpável das suas virtudes e capa
cidades empreendedoras.  
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6  “Congresso Nacional de Engenharia”, in Revista da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses, n.º 643, de Novembro-Dezembro de 1927, p.203.
7  Idem.
8  1.º Congresso Nacional de Engenharia, Lisboa – 1931. Relatório, Imprensa Libânio da Silva, Lisboa, 1931, p. 25.
9  “1.º Congresso Nacional de Engenharia. Algumas palavras” in Revista da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses, Ano LXI, n.º 658, de Abril de 1930, p.82.
10  Idem.

Aspecto da Exposição do I Congresso Nacional de Engenharia,
in Revista da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses, N.º 674, Agosto de 1931



N um colégio interno, 15 boas amigas –  
– cujos nomes são, para fixar ideias, Ana, 
Beatriz, Catarina, Daniela, Eliana, Fi-

lipa, Graça, Helena, Inês, Joana, Kátia, Luísa, 
Mariana, Nuala e Ondina, e que passaremos 
a designar apenas pelas primeiras letras do 
nome – gostam muito de conversar umas 
com as outras. No entanto, o colégio é “à an-
tiga”; tem regras muito estritas. As meninas 
devem caminhar da Residência para o edifí-
cio das aulas em formação: cinco filas de três 
alunas cada. E mais: cada aluna pode apenas 
conversar com cada uma das outras duas na 
sua fila. São proibidas conversas entre filas 
diferentes.

Um dia uma das amigas pergunta se será 
possível, com estas regras, encontrar uma 
distribuição tal que cada aluna tenha possi-
bilidade de falar com todas as outras a ca-
minho das aulas pelo menos uma vez por 
semana (entenda-se por semana 7 dias – afi-
nal, estamos num colégio interno!). Isso sig-
nifica, claro, que nenhuma das amigas pode 
caminhar na mesma fila mais do que uma 
vez com nenhuma das outras durante esses 
7 dias. Será possível?

Foi exactamente este problema que o Reve-
rendo Thomas P. Kirkman, que era também 
um matemático muito peculiar, publicou em 
1850 numa fonte improvável: o Ladies´ and 
Gentleman’s Diary, uma revista que trazia, 
à maneira da época, um pouco de tudo, in-
cluindo receitas de cozinha, puzzles e enig-
mas. O problema proposto, literalmente em 
duas linhas, por Kirkman era o seguinte:

Quinze meninas de um colégio cami-
nham em filas de três durante sete dias 
consecutivos: pede-se uma distribuição 
diária do grupo por forma a que nenhum 
par caminhe na mesma fila mais do que 
uma vez.

Este problema ficou famoso, e precisamente 
conhecido como o problema das quinze alu-
nas de Kirkman. É de resto curioso obser-
var que, embora Kirkman tenha sido um 
matemático de elevado nível, publicando 
mais de 60 artigos científicos, tendo criado 
um ramo da Matemática que hoje em dia se 
tem revelado cada vez mais importante – o 
chamado Desenho de Combinatória Dis-
creta –, a sua fama fora do campo restrito 

de especialistas nesta área restrita se deva 
justamente ao problema das quinze alunas.

O problema não é extraordinariamente difí-
cil, mas também não é trivial. Um pouco de 
experimentação por tentativa e erro revelará 
provavelmente ao leitor que os números 15, 
7 e 3 no problema das alunas de Kirkman 
não surgem por acaso. Com mais alunas e 
mais filas, o problema tornar-se-ia impossí-
vel; com menos alunas haveria tantas solu-
ções que o problema se tornaria trivial. O 
mesmo se poderia dizer de aumentar o nú-
mero de alunas por fila ou o número de dias. 
Não, claramente estes números estão pensa-
dos para tornar o problema matematicamente 
interessante e não-trivial. Neste ponto apro-
veito para sugerir ao leitor que faça uma 
pausa, pouse a revista e pense um pouco no 
problema, como faria um leitor do Ladies´ 
and Gentleman’s Diary no século XIX.

Antes de dar a resposta, uma versão mais 
actual deste problema dá pelo nome de “gol-
fista social”. Quinze jogadores de golfe, que 
designaremos pelas letras de A a O, preten-
dem jogar golfe todos os dias em grupos de 
três, de forma a que nenhum par de golfis-
tas jogue entre si mais do que uma vez. Será 
possível?

Como foi dito acima, a solução não é trivial. 
Aliás, este pequeno problema proposto por 
Kirkman, com o seu delicado equilíbrio entre 
alunas, filas e dias, não surge por acaso: por 
esta altura ele estava já a desenvolver méto-
dos matemáticos para o Desenho de Com-
binatória Discreta.

Sem entrar em detalhes, o campo em que 
este problema seria classificado na Matemá-
tica actual seria o de encontrar um Desenho 
de Blocos Incompleto, Equilibrado e Resolú-
vel (RBIBD) do tipo (15, 3, 1), também cha-
mados triplos de Steiner resolúveis. Não é 
muito importante o leitor conhecer a defini-
ção destes termos algo esotéricos: se preten-
der saber algo mais a fundo poderá consultar 
muitas fontes na Web ou o enciclopédico 
Handbook of Combinatorial Designs, de Col-
bourn e Dinitz. O ponto crucial a reter é o 
seguinte: na notação (15, 3, 1), 15 é o nú-
mero total de elementos; 3 é o número de 
blocos (n.º de alunas por fila, no exemplo de 
Kirkman) em que queremos dispô-los; e 1 é 
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o número de vezes em que queremos que 
apareça, no máximo, cada par no conjunto 
dos dias.

Por aqui se vê que os números utilizados são 
críticos. Por exemplo, o problema análogo 
em que se pede que 12 alunas caminhem 
em grupos de 3 durante 5 dias – o problema 
(12, 3, 1) – é impossível. O leitor consegue 
encontrar uma solução? Pequena sugestão: 
utilize teoria de grafos.

A solução do problema das alunas de Kirk-
man foi publicada por Arthur Cayley (tam-
bém matemático, famoso entre outras coi-
sas pela descoberta dos quaterniões). Spoiler 
alert: se o leitor ainda está a pensar no pro-
blema original, deixe de ler agora – aqui vem 
a solução:

Um dos grandes mistérios da Matemática é 
o facto de problemas inicialmente formula-
dos e resolvidos num determinado contexto 
encontrarem, surpreendentemente, aplica-
ções em áreas com origens completamente 
distintas. Isso aconteceu no século XX com 
a crescente importância da Matemática Dis-
creta devida à crescente digitalização do 
nosso mundo. Assim, as áreas desenvolvidas 
por Kirkman, “Pai da Teoria do Design Com-
binatórico”, tornaram-se cada vez mais in-
fluentes. Vejamos porquê.

O problema das alunas de Kirkman reflecte 
bem a ideia geral. A ideia é a partir de todas 
as “palavras” admissíveis a partir do alfabeto 
disponível – neste caso, observe-se que se 
podem construir    tripletos diferen-
tes de 3 raparigas a partir de um conjunto 
de 15, pelo que existem 455 “palavras” pos-
síveis, e na solução do problema intervêm 
apenas 35 – conseguir cobrir da forma mais 
eficiente possível todo o universo das ocor-
rências possíveis, minimizando o número de 
palavras utilizadas.

Desta perspectiva, trata-se de um problema 
de optimização discreta, e não é de espantar 

que ele surja cada vez mais no nosso mundo 
digital. Problemas discretos mais inerente-
mente complexos (e importantes!) como a 
criptografia, a concepção de redes ou o agen-
damento de eventos (de campeonatos a con-
ferências internacionais) utilizam as mesmas 
ideias básicas: cobrir todo o universo de pos-
sibilidades a partir da minimização das pala-
vras utilizadas. É aqui que surge, com toda a 
naturalidade, a necessidade de fazer apelo à 
Teoria do Design Combinatórico e ao con-
junto de ideias iniciado por Kirkman, que nas 
últimas décadas conheceu um desenvolvi-
mento explosivo.

Um caso particularmente importante e útil 
em que estas ideias são utilizadas é na Teo-
ria de Códigos. A transmissão de sinais di-
gitais, formados por 0s e 1s, em canais com 

ruído, provoca sempre erros de transmissão 
– 0s que se transformam em 1s e vice-versa. 
Talvez um raio cósmico interfira numa co-
municação, talvez um pico de tensão tenha 
alterado um bit – não importa; há sempre 
ruído nas transmissões.

Em meados do século XX, os matemáticos 
Claude Shannon, Richard Hamming e Mar-
cel Golay aperceberam-se de que as ideias 
de Kirkman e da Teoria do Design Combi-
natórico permitiam, para sinais digitais, criar 
códigos detectores de erros e mesmo códigos 
correctores de erros. A ideia essencial é ins-
pirada na de Kirkman: em vez de se consi-
derarem blocos de comprimento 1 (bits que, 
por definição, só podem tomar o valor 0 ou 
1) consideramos como “palavra” do nosso 
alfabeto um bloco de bits – tal como o “bloco” 
do problema das alunas de Kirkman era for-
mado por tripletos de alunas.

Assim, uma “palavra” válida no código passa 
a ser um bloco de bits. A questão é que nem 
todos os blocos de bits são admissíveis –  
– muito longe disso! Pelo contrário: temos 
aqui um problema de optimização discreta, 
em que queremos minimizar o número de 

blocos admissíveis. Assim, ficamos com um 
“alfabeto” formado por blocos de 0s e 1s 
com muito poucas palavras admissíveis.

Suponhamos agora que nos é transmitido 
um bloco de bits do comprimento certo, 
mas que corresponde a uma palavra que não 
existe no nosso alfabeto – ou, para regressar 
ao exemplo das alunas de Kirkman, que nos 
fosse fornecido um tripleto de alunas que 
não consta da lista dos 35 tripletos admissí-
veis dados na Tabela 1. Podemos, então, con-
cluir imediatamente que houve um erro na 
transmissão – ou seja, dispomos de um có-
digo detector de erros.

Richard Hamming e Marcel Golay levaram 
o processo mais longe: mostraram como se 
pode, a partir das mesmas ideias básicas e 
com mais alguma sofisticação matemática, 
construir códigos correctores de erros. Ou 
seja, códigos em que o comprimento das pa-
lavras e o alfabeto estão optimizados de tal 
maneira que não só sabemos dizer que exis-
tiu um erro na transmissão, como sabemos 
identificar qual foi o erro e corrigi-lo auto-
maticamente – transformando a mensagem 
recebida com erros na mensagem correcta 
inicialmente transmitida!

Hoje em dia, diferentes esquemas de códi-
gos correctores de erros estão implementa-
dos nas mais diferentes formas de comuni-
cação digital. Uma aplicação típica são as 
imagens enviadas pelas sondas espaciais, em 
que o facto de o sinal ser muito fraco e afec-
tado por radiação cósmica provoca inevita-
velmente a contaminação das transmissões. 
Mais mundanas, mas não menos importan-
tes, são as aplicações às comunicações digi-
tais via CD ou DVD, e mesmo às telecomu-
nicações móveis. O leitor já se deu conta 
como, na altura dos discos (analógicos) de 
vinil, um pequeno risco, ou mesmo poeira, 
estragava definitivamente a gravação? No 
mundo digital, os códigos detectores de erros 
permitem que um CD ou DVD tenha um 
risco e a qualidade permaneça idêntica – por-
que o erro correspondente é automatica-
mente corrigido.

É extraordinário o poder da Matemática: até 
um inofensivo problema com alunas colegiais 
pode conter ideias que contribuam para mudar 
a face do Mundo 150 anos depois.  
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Tabela 1 – Solução do problema das 15 alunas de Kirkman

2.ª feira 3.ª feira 4.ª feira 5.ª feira 6.ª feira Sábado Domingo

A, B, E A, C, F A, D, H A, G, K A, J, M A, N, O A, I, L

C, L, O B, M, O B, C, G B, H, L B, F, K B, D, I B, J, N

D, F, M D, G, N E, J, O C, D, J C, I, N C, E, K C, H, M

G, I, J E, H, I F, L, N E, M, N D, E, L F, H, J D, K, O

H, K, N J, K, L I, K, M F, I, O G, H, O G, L, M E, F, G
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3 e 4
FEV'11

Congresso de Engenharia Civil Norte de Portugal – Galiza
Tiara Park Atlantic, Porto

www.oern.pt

3 e 4
FEV'11

VII Jornadas sobre Sistemas Reconfiguráveis
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto

www.fe.up.pt

3 e 4
FEV'11

Conferência sobre Morfodinâmica Estuarina e Costeira
LNEC, Lisboa

http://mec2011.lnec.pt

10
FEV'11

Sessão Debate
“Competências do Engenheiro na Construção – Projecto e Obra 
(discussão sobre a Lei n.º 31/2009, Portaria 1379/2009)”
Museu D. Diogo de Sousa, Braga

www.oern.pt

14
FEV'11

Seminário Construção Sustentável
Universidade do Minho, Braga

www.oern.pt

15 a 17
FEV'11

DAM11 – 6th International Conference on Dam Engineering
LNEC, Lisboa

www.lnec.pt

17
FEV'11

Sessão Debate “Certificação Energética
(discussão sobre Decreto-Lei n.º 78, 79 e 80/2006)”
Instituto Politécnico de Viana do Castelo

www.oern.pt

23 a 25
FEV'11

7.ª Urbaverde – Feira das Cidades Sustentáveis
Centro de Congressos do Estoril

www.jornalarquitecturas.com/UrbaVerde2011/Apresentação.aspx

23 a 27
FEV'11

Export Home 2011
Exponor, Porto

www.exporthome.exponor.pt

24
FEV'11

Seminário
“A Internacionalização dos Engenheiros Portugueses”
Ordem dos Engenheiros Região Norte, Porto

www.oern.pt

16 a 19
MAR'11

Segurex – Salão Internacional de Protecção e Segurança
Feira Internacional de Lisboa

www.fil.pt

22
MAR'11

Conferência “Gestão de Território/Regionalização”
Ordem dos Engenheiros Região Norte, Porto

www.oern.pt

24
MAR'11

Sessão Debate “Segurança do Trabalho na Construção”
Ordem dos Engenheiros Região Norte, Porto

www.oern.pt

24
MAR'11

Sessão Debate “Responsabilidade técnica dos Engenheiros
em Instalações de Gás (discussão sobre Decreto-Lei 263/89
e Portaria 362/2000)”
Museu D. Diogo de Sousa, Braga

www.oern.pt

24 a 27
MAR'11

FITEC – Fórum de inovação, tecnologia, formação e emprego
Exposalão, Batalha

www.exposalao.pt

26
MAR'11

Encontro Nacional do Colégio de Engenharia Civil’11
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto

www.ordemdosengenheiors.pt

Ver página 73 – Col. de Eng. Civil

27 a 30
MAR'11

Alimentária – Salão Internacional de Alimentação,
Hotelaria e Tecnologia para a Indústria Alimentar
Feira Internacional de Lisboa

www.alimentariahorexpo-lisboa.com

31 
MAR'11

a 3
ABR'11

Agro 2011 – Feira Internacional de Agricultura,
Pecuária e Alimentação

Parque de Exposições de Braga

www.peb.pt

12 a 15
ABR'11

12th International Conference
on Building Materials and Components
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto

www.fe.up.pt/12dbmc

14 a 17
ABR'11

EXPOCONSTRÓI – Feira de Equipamentos e Materiais
para a Construção Civil
Exposalão, Batalha

www.exposalao.pt

14 a 17
ABR'11

ENEI’2011 – 6.º Encontro Nac. de Estudantes de Informática
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

http://enei.net

Ver página 77 – Col. de Eng. Informática

7 e 8
FEV'11

Scandinavian Workshop on E-government

Tampere, Finlândia

http://webhotel2.tut.fi/sweg2011/index.html

23 a 28
FEV'11

International Conference on Digital Society
Guadeloupe, França

www.iaria.org/conferences2011/ICDS11.html

2 a 5
MAR'11

SICUR – Salón Internacional de la Seguridad
Feria de Madrid, Espanha

www.sicur.ifema.es

4 a 6
ABR'11

2nd International Conference in Microgeneration
and Related Technologies in Buildings: Microgen II
Universidade de Strathclyde, Glasgow, Escócia

www.supergen-hidef.org/microgenII

Ver página 78 – Col. de Eng. Mecânica

18 a 21
JUN'11

2nd International Exergy, Life Cycle Assessment
and Sustainability Workshop & Symposium – ELCAS-2
Nisyros, Grécia

www.elcasnet.com

Ver página 79 – Col. de Eng. Mecânica
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